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AVALIAÇÃO COGNITIVA EM LARGA ESCALA DOS CONTEÚDOS 	
DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR
Large-scale cognitive evaluation of content for Physical Education 
in School

JOSÉ AIRTON DE FREITAS PONTES JUNIOR Y NICOLINO TROMPIERI FILHO 

Universidade Federal do Ceará, Brasil
LEANDRO SILVA ALMEIDA  

Universidade do Minho, Portugal

DOI: 10.13042/Bordon.2014.66301
Fecha de recepción: 12/03/2014 • Fecha de aceptación: 23/04/2014
Autor de contacto / Corresponding Author: José Airton de Freitas Pontes Junior. Email: joseairton.junior@yahoo.com.br

INTRODUÇÃO. A Educação Física na escola possibilita a contextualização das práticas corpo-
rais com temas relacionados com objetivos de aprendizagem discente nos aspectos físico-despor-
tivos, socioafetivos e cognitivos. No entanto, para este último aspeto há carência de uma matriz 
de referência para uma avaliação de índole cognitiva em larga escala que possibilite identificar 
os conhecimentos dos alunos em relação aos conteúdos da disciplina de Educação Física. Neste 
sentido, o presente estudo tem como objetivo desenvolver e validar uma matriz de referência 
para avaliação cognitiva em larga escala dos conteúdos da Educação Física na escola. MÉTODO. 
A matriz foi elaborada com base nos objetivos de aprendizagem dos Parâmetros Curriculares 
da Educação Física para o Ensino Fundamental. Participaram neste estudo 232 professores e 
investigadores de Educação Física no Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) das 5 regiões do Brasil, 
sendo 57.3% mestres e doutores e 42.7% graduados e especialistas. Recorreu-se ao uso de um 
questionário com 38 itens num formato de resposta tipo likert. RESULTADOS. Realizámos a 
análise fatorial exploratória e os resultados indicam que três fatores foram extraídos, a saber: 1) 
Dimensão Sociocultural das Práticas Corporais; 2) Dimensão Biológico-Funcional da Atividade 
Física; e 3) Dimensão Técnico-Competitiva dos Desportos. A amostra foi adequada ao estudo 
(KMO = 0.923, χ² = 7644.440, gl = 703, p ≤ 0.001), obteve satisfatória variância total explicada 
(57.2%) e a consistência interna dos itens nestas três dimensões situou-se acima de 0.90, atestan-
do a precisão dos resultados. DISCUSSÃO. Consideramos que a matriz de referencia é adequada 
para fornecer aos professores e investigadores indicativos de dimensões dos conteúdos da Edu-
cação Física no Ensino Fundamental, que podem ser avaliados cognitivamente em larga escala.

Palavras-chave: Avaliação Educacional, Educação Física, Mensuração cognitiva, Atividade física.
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vários tipos de suporte (impressos, virtuais, 
etc.) (Gatti, 2009). Para este autor, existem 
avanços importantes no desenvolvimento dos 
sistemas de avaliação em larga escala, superan-
do-se progressivamente alguns dos problemas 
técnicos inerentes: modelagem das provas, teor 
dos itens e sua validade, aperfeiçoamento do 
processo de amostragem, problemas quanto à 
divulgação, disseminação e apropriação dos 
resultados nos diferentes níveis da gestão do 
sistema e aos professores. 

Dentre os desafios que persistem em relação a 
avaliação em larga escala, estão: (i) a escassa 
utilização dos dados por parte das redes: pro-
cessos inadequados de divulgação dos resulta-
dos ou dificuldades nas redes de lidar, analisar, 
interpretar os dados pedagogicamente (gestores 
e professores); (ii) a divulgação dos dados atra-
vés de formas mais adequadas e diferenciadas 
em função do público (gestores, professores, 
pais e público em geral); e (iii) as críticas às 
matrizes de referência e redução do currículo a 
disciplinas de Português e Matemática – neces-
sidade de aperfeiçoamento contínuo (Bonesi & 
Souza, 2006; Sousa, 2011; Vianna, 2003; Werle, 
2011). 

Tendo como referencia os componentes curri-
culares obrigatórios previstos pela Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (MEC, 1996), a 
formação educacional disponível na Educação 
Básica deveria abranger as diversas áreas do 
conhecimento. Contudo, nas avaliações em 
larga escala, como vimos anteriormente, é dada 
prioridade às disciplinas de Língua Portuguesa 
e Matemática. Dentre os fatores que dificultam 
as avaliações da aprendizagem em larga escala 
em noutras disciplinas estão os poucos recur-
sos financeiros e técnicos, as diferenças de 
matrizes curriculares e de referência para ava-
liação e até mesmo a pouca expressividade de 
algumas disciplinas frente ao desenvolvimento 
cognitivo discente (Gatti, 2009; Patton, 2010; 
Sousa, 2011; Werle, 2011).�������������������� �������������������Em relação às dife-
renças das matrizes curriculares, o Standards for 
Educational and Psychological Testing (AREA, 

Introdução

As avaliações em larga escala são instrumentos 
de diagnósticos e/ou de seleção que auxiliam na 
tomada de decisões para ações de políticas 
públicas na área da educação. Em relação à 
Educação Básica, destacam-se os sistemas de 
avaliação em larga escala que estão em apli-
cação no Brasil: PISA (Programa Internacional 
de Avaliação Estudantil), SAEB (Sistema de 
Avaliação da Educação Básica), ENEM (Exame 
Nacional do Ensino Médio) e ENCCEJA (Exa-
me Nacional para Certificação de Competên-
cias de Jovens e Adultos). Além destes sistemas 
de avaliação cobrindo todo o país, vários esta-
dos e municípios brasileiros têm os seus siste-
mas próprios de avaliação educacional procu-
rando identificar os fatores relacionados com a 
aprendizagem nas suas realidades educacionais 
mais específicas (Gatti, 2009). 

Diversos são os indicadores que fornecem pis-
tas sobre a qualidade da educação existente. 
Para Ribeiro e Kaloustian (2005, p. 5) “indica-
dores são sinais que revelam aspectos de deter-
minada realidade e que podem qualificar algo. 
[...] A variação dos indicadores nos possibilita 
constatar mudanças”. Oliveira e Araújo (2005) 
analisam o tema da qualidade da educação 
refletindo sobre a formulação de um “padrão de 
qualidade compreensível à população e exigível 
judicialmente” (p. 6). Franco, Alves e Bonami-
no (2007, p. 1004) identificam limitações 
importantes no sistema de avaliação nacional 
para apontar efeitos causais, mas consideram 
“inegável que os dados da avaliação em larga 
escala oferecem oportunidade ímpar para que 
se investiguem empiricamente as consequên-
cias de políticas e práticas educacionais”. 

As práticas avaliativas em larga escala podem 
contribuir com o avanço dos sistemas educa-
cionais com os resultados dos seus processos de 
ensino, podendo estimular: aperfeiçoamento 
dos currículos escolares, formação contínua e 
revisão da formação básica dos professores, 
produção de materiais didáticos novos em 

19000 Bordon 66-3 (F).indd   10 26/6/14   12:23:21



Avaliação cognitiva em larga escala dos conteúdos da Educação Física escolar

Bordón 66 (3), 2014, 9-25, ISSN: 0210-5934, E-ISSN: 2340-6577 • 11

ênfase existente na altura de uma avaliação das 
aulas de Educação Física assente na aprendiza-
gem da prática desportiva, desde a aprendiza-
gem motora até à aptidão física, mas não aten-
dendo aos conhecimentos sobre cultura e 
saúde. Atualmente, o desporto ainda é o princi-
pal conteúdo das aulas de Educação Física, mas 
com o crescente problema de obesidade e eva-
são nas aulas desta disciplina, foram propostos 
currículos nacionais para auxiliar os professo-
res na estimular a participação e interesse dis-
centes sobre as aulas (CDC, 2006; NASPE & 
AHA, 2010), mas os conteúdos de índole mais 
teórica são ainda pouco enfatizados nos objeti-
vos de aprendizagem nos diferentes níveis de 
escolaridade. 

No contexto europeu, a European Commis-
sion/EACEA/Eurydice (2013) indica que Edu-
cação Física pode avaliar os conhecimentos dos 
conteúdos da área, mas não organiza como ou 
quais os conteúdos devem ser priorizados. Por 
sua vez, o currículo australiano (ACARA, 2012) 
destaca-se por apresentar, tal como o currículo 
do Brasil (MEC, 1998), os objetivos de apren-
dizagem para cada etapa da educação básica nas 
dimensões física, socio-afetiva e cultural. Con-
tudo, e também como ocorre no currículo bra-
sileiro, não apresenta uma matriz de referência 
para avaliação cognitiva em larga escala. 

No contexto brasileiro, foram consultadas 16 
matrizes de referências para avaliação em larga 
escala, sendo 5 nacionais, 7 estaduais e 4 muni-
cipais, e identificadas duas matrizes que con-
templam o componente curricular de Educação 
Física e que, comparando-as, possuem aspetos 
que as aproximam e distanciam.As duas matri-
zes de referência identificadas foram: (i) ENC-
CEJA (Exame Nacional de Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos), e (ii) 
ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio). No 
primeiro, há descritores para avaliação em larga 
escala para a Educação Física, tanto para o 
Ensino Fundamental quanto para o Ensino 
Médio. Já no segundo, os descritores aplicam-
se apenas ao Ensino Médio. 

APA & NCME, 1999), publicação oficial da 
American Psychological Association, indica que 
para a elaboração de instrumentos de avaliação 
de ampla aplicação, tal como os de larga escala, 
deve-se ter como referência um currículo nacio-
nal que atenda às semelhanças dos conteúdos 
que serão comuns aos indivíduos avaliados. 

No Brasil, os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais – PCN’s (MEC, 1997) são os documentos 
oficiais que orientam os professores das dife-
rentes disciplinas na fundamentação e atua-
ção docente, inclusive na proposta de um 
currículo comum para cada disciplina em 
cada nível de ensino. Dentre essas disciplinas, 
encontra-se o componente curricular Educa-
ção Física que, desde o final dos anos de 1970 
e principalmente com os PCN’s, tem modifi-
cado seus objetivos educacionais. Se antes os 
aspetos físico-desportivos eram prioritários, 
hoje a formação sociopolítica e os conheci-
mentos sobre o corpo têm sido cada vez mais 
relacionados à contextualização das práticas 
corporais (Darido & Rangel, 2005; MEC, 2000; 
Neira & Nunes, 2011). 

Em relação à avaliação da aprendizagem, as 
mudanças nos objetivos educacionais também 
influenciam as práticas e os instrumentos de 
avaliação. Testes físicos e análise de desempenho 
motor e desportivo deram prioridade à análise 
dos comportamentos socioafetivos e de conheci-
mento sobre as práticas corporais, bem como as 
práticas de avaliação atualmente tem direciona-
do para uma perspetiva formativa em detrimen-
to da sumativa, tanto no contexto brasileiro 
quanto internacional (Bratisfiche, 2003; Darido, 
1999; European Commission/EACEA/Eurydice, 
2013; López-Pastor, Kirk, Lorente-Catalán, 
MacPhai & Macdonald, 2013; MEC, 1998). 

Tratando especificamente da avaliação cogniti-
va dos conteúdos da Educação Física escolar, 
McGee e Farrow (1987) apresentam a validação 
de conjuntos de itens para a avaliação do 
conhecimento em Educação Física escolar. Este 
conjunto de itens pretendia complementar a 
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Os descritores identificados para a Educação 
Física na matriz de referência do ENCCEJA do 
Ensino Fundamental foram 3, e que atendem 
aos blocos de conteúdos dos Parâmetros Curri-
culares Nacionais da Educação Física para o 
Ensino Fundamental (MEC, 1998) em que o 
H8 representa características do bloco Despor-
tos, Jogos, Lutas e Ginástica, o H9 tem caracte-
rísticas do bloco Conhecimentos sobre o Corpo 
e o H10 Atividades Rítmicas e Expressivas. 
Com base nos eixos da área de Linguagens, 
Códigos e suas tecnologias dos PCN’s da Edu-
cação Física para o Ensino Médio (MEC, 2000), 
o descritor H9 está relacionado ao eixo Repre-
sentação e Comunicação, o H10 tem caracterís-
ticas do eixo Investigação e Compreensão, e o 
descritor H11 com o eixo Contextualização 
Sociocultural.

Os descritores que as matrizes de referência 
para avaliação em larga escala da Educação 
Física tanto no ENEM como do ENCCEJA 
estão relacionadas aos blocos e eixos de conte-
údo que são objetivos de aprendizagem para 
esse componente curricular. Essa semelhança 
pode ser decorrente do facto das duas matrizes 
representam os mesmos objetivos educacionais 
previstos nos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais da Educação Física no Ensino Médio 
(MEC, 2000). Não foi observado diferenças 
entre os descritores, mas na especificação da 
competência da Educação Física na matriz de 
referencia do ENEM, têm-se os verbos aplicar e 
usar, que correspondem ao 3º nível na hierar-
quia dos objetivos educacionais da Taxonomia 
de Bloom (Forehand, 2005) e que estão em um 
nível de complexidade maior do que as apre-
sentadas nos descritores desta matriz (níveis 
conhecimento e compreensão). 

Percebe-se que o caráter de seleção que o 
ENEM considera pode ser o fator que contribui 
para tal interesse de exigir os discentes conhe-
cimentos mais aprofundados sobre os conteú-
dos relacionados às práticas corporais, bem 
como auxiliar na formação de currículos desta 
última etapa da Educação Básica ou mesmo, 

talvez, pelo seu caráter de seleção para o Ensi-
no Superior. Diante dessa problemática, poder-
se-á questionar se apenas 3 descritores para 
avaliação em larga escala poderão representar 
toda a diversidade de conhecimentos que a 
Educação Física pode proporcionar na Educa-
ção Básica. Acreditamos que há vários aspetos 
específicos e diversos que a área tem preconiza-
do nos documentos oficiais que se tratados 
efetivamente na escola podem promover os tão 
almejados objetivos de formação sociocultural 
e técnico-científica em relação às práticas cor-
porais. 

Face à escassez de instrumentos de avaliação 
cognitiva em Educação Física escolar, este estu-
do propõe-se: (i) auxiliar os professores da área 
na avaliação diagnóstica do nível de conheci-
mento discente; (ii) fornecer um instrumento 
válido e fidedigno de avaliação; e (iii) oferecer 
um instrumento de abrangência com base no 
conteúdo comum nacional. O presente estudo 
tem como objetivo desenvolver e validar uma 
matriz de referência para avaliação cognitiva 
em larga escala dos conteúdos da Educação 
Física no Ensino Fundamental. 

Método

O estudo é do tipo exploratório, transversal e 
de abordagem quantitativa por meio de uma 
pesquisa por levantamento (Thomas, Nelson 
& Silverman, 2005) que contou com a parti-
cipação professores e investigadores brasilei-
ros que trabalhavam e/ou pesquisavam sobre 
Educação Física no Ensino Fundamental (6º 
ao 9º ano). Considerámos como critérios de 
inclusão: os professores e investigadores que 
trabalharam pelo menos 1 ano na faixa de 
ensino citada e/ou tiveram experiências aca-
démicas diversas sobre o tema, tais como 
publicação de trabalhos científicos, docência 
no ensino superior, projeto de extensão, den-
tre outros. Para os critérios de exclusão, não 
utilizámos nesse trabalho aqueles que não 
eram graduados na área. 
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considerando a indicação mínima de 5 sujeitos 
por item, resulta no valor mínimo de 190 pes-
quisados. No nosso estudo obtivemos 232 pro-
fessores e investigadores e, por isso, considerado 
um número de efetivos satisfatório.

Instrumentos

Utilizou-se um questionário contendo itens 
com um formato likert em termos de resposta, 
a fim de recolher o nível de concordância dos 
professores e investigadores sobre os descrito-
res para avaliação cognitiva em larga escala dos 
conteúdos da Educação Física referente ao 9º 
ano do Ensino Fundamental. Os itens foram 
elaborados com base nos objetivos de aprendi-
zagem da Educação Física no Ensino Funda-
mental dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(MEC, 1998). A utilização de conteúdos previs-
tos em currículos nacionais oficiais promove o 
reconhecimento de conteúdos comuns utiliza-
dos nas realidades docentes (AREA, APA & 
NCME, 1999). 

Procedimentos

Para a análise dos dados, utilizámos técnicas de 
estatística descritiva (distribuição de frequên-
cias, média e coeficiente de variação), compará-
mos os resultados por escolaridade (ANOVA) e 
realizámos Análise Fatorial Exploratória por 
meio do método Fatoração do Eixo Principal, e 
descrevemos a consistência interna dos itens 
nos fatores extraídos (Alfa de Cronbach). Para 
esses testes utilizou-se o programa IBM SPSS 
(versão 22.0). 

Resultados	

Para o desenvolvimento e validação dessa 
matriz de referência, procedemos a uma análise 
fatorial exploratória pelo método dos fatores 
principais dos itens e tomando os fatores obti-
dos e com interpretação teórica, avançámos 

Amostra

Participaram no estudo 232 professores e inves-
tigadores em Educação Física no Ensino Fun-
damental (6º ao 9º ano) das 5 regiões do Brasil, 
sendo 57.3% mestres e doutores e 42.7% gra-
duados e especialistas. A maioria (66.4%) era 
do sexo masculino, com média de idade de 36.9 
anos e média de atuação profissional na faixa 
de ensino citada anteriormente de 7.2 anos. A 
recolha de dados ocorreu por meio de uma pla-
taforma eletrónica em que foram enviados con-
vites para o correio eletrónico para mais de 
1500 professores e investigadores em Educação 
Física escolar no Brasil. Todos os participantes 
foram voluntários, não pagaram e nem recebe-
ram por participar do estudo, bem como todos 
confirmaram autorização para utilização das 
informações concedidas apenas para fins da pes-
quisa e que garantiríamos o sigilo dos dados 
coletados. A autorização foi realizada pelo Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) à distancia, via plataforma, inserindo 
nome e endereço do correio eletrónico pessoal. 

Todos os dados foram recolhidos e organizados 
via plataforma do Google Drive em que as infor-
mações inseridas no questionário eram direta-
mente listadas num banco de dados que pode-
ria ser descarregado no formato de Microsoft 
Excel e, na sequência, transferido para o IBM 
SPSS versão 22.0. Optámos por esse recurso 
por apresentar logística para a participação de 
investigadores e professores de Educação Física 
de diferentes partes do Brasil. Assim teríamos 
maior proximidade com a diversidade de opini-
ões e realidades de avaliação em Educação 
Física. 

Como nosso o objetivo envolve validação do 
instrumento, a quantidade de participantes 
também foi considerada. Hair, Anderson, 
Tatham e Black (2005), assim como Figueiredo 
e Silva Junior (2010), indicam como valor 
mínimo aceitável para quantidade de partici-
pantes no estudo 5 vezes o número de itens. A 
escala presente nesse estudo possui 38 itens que, 
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depois para a análise da consistência interna 
dos itens para cada uma das dimensões identi-
ficadas. Previamente analisamos as correlações 
existentes entre os itens, verificando-se índices 
adequados de homonogneidade e esfericidade 
(KMO=0.923, χ² = 7644.440, gl = 703; p ≤ 
0.001). O valor da medida de adequação da 
amostra KMO (Kaiser-Meyer-Olkin) acima de 
0.9 é considerado excelente segundo Maroco 
(2011) e Field (2009) e a significância do Teste 
de Esfericidade de Bartllet indica que os itens 
têm “correlações entre pelo menos algumas das 
variáveis” (Hair et al, 2005, p. 98).

Foram extraídos 5 fatores por meio do método 
dos Eixos Fatoriais Principais que obtiveram 
autovalor acima de 1 (critério de Kaiser), no 
entanto, apenas 3 apresentaram variância expli-
cada acima de 5%, sendo esse um importante 
critério para extração de fatores com conside-
rável representação das variáveis não observa-
das. Pelo critério do gráfico Scree Plot (gráfico 1), 

percebe-se que esses três fatores se destacam 
acima do ponto de inflexão, pois verifica-se que 
apenas os auto-valores (eixo das ordenadas) 
dos 3 fatores estão diferenciados quando com-
parados com os fatores do ponto de inflexão em 
diante. Portanto, seguindo os critérios de que 
cada fator extraído pode ter pelo menos 5% de 
explicação, auto-valores acima de 1 (Critério de 
Kaiser) e fatores acima do ponto de inflexão do 
gráfico (Field, 2009; Hair et al, 2005; Maroco, 
2011), optámos por fazer a análise fixando 3 
fatores para extração. 

Com a quantidade de fatores delimitada, consi-
derando que os itens possuem 6 pontos na 
escala de medida (0 a 5), e com o objetivo de 
aproximar o máximo possível os itens a um 
fator e pouco outros, o método de rotação vari-
max (����������������������������������������    Hair et al., 2005; Maroco, 2011��������� ) contri-
buiu para analisar os itens neste objetivo. Na 
tabela 1 apresentamos os dados da análise fato-
rial dos itens para os três primeiros fatores.

Gráfico 1. Scree plot para a extração dos fatores da matriz de referência
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comunalidades de 31 dos 38 itens são iguais ou 
maiores que 0.5, demonstrando que itens tem 
considerável explicação (Tabela 1). Optámos 
por manter os outros 7 itens que apresentam 
comunalidades menores que o valor de 0.5 
(indicado por Hair et al, 2005), pois ao interpre-
tá-los percebemos que esses itens apresentam 
cargas fatoriais satisfatórias que auxiliam na ela-
boração dos fatores, além do que Field (2009) 
alerta que podem ocorrer comunalidades abaixo 
de 0.4 para instrumentos com mais de 20 itens. 

De acrescentar que os 3 fatores extraídos 
explicam 57.2% de variância total, sendo o Fator 
1 o de maior capacidade explicativa (39.7%) 
(Tabela 1). Por outro lado todos itens saturam 
acima de .50 num único fator, exceto o item D50 
que está associado a 2 fatores, mas discutiremos 
sobre esse mais a frente. Para Maroco (2011) os 
fatores extraídos devem apresentar variância acu-
mulada acima de 50%, que significa que o instru-
mento possui validade mínima de representação 
do pretende medir. Em relação as cargas fatoriais, 
Soares e Trompieri Filho (2010) indicam que 
itens com valores abaixo de 0.3 podem não ter 
explicação suficiente, bem como para Figueiredo 
e Silva Junior (2010) as cargas fatoriais acima de 
0.4 apresentam explicação mínima suficiente. 
Assim, os itens foram distribuídos em 3 pacotes 
com base na extração dos fatores. Pela análise 
semântica desses itens em cada fator podemos 
denominá-los: Fator 1 – Dimensão sociocultural 
das práticas corporais; Fator 2 – Dimensão bioló-
gico-funcional da atividade física; Fator 3 – 
Dimensão técnico-competitiva dos desportos. 

Pelas notas apresentadas nos fatores (Tabela 2), 
o Fator 1 foi indicado como o de maior nível de 
concordância e com menor dispersão entre os 
dados (F-Oneway). Já no teste de homogeneida-
de das variâncias e na comparação das médias 
por escolaridade (sendo um grupo de graduados 
e especialistas e outro, de mestres e doutores), 
não houve diferença significativa em ambos os 
testes. Isso evidencia que o instrumento apre-
senta boa representatividade e equivalência das 
opiniões dos grupos nos fatores extraídos. 

Tabela 1. Comunalidades e cargas fatoriais 

dos itens nos três fatores isolados

Comunalidades Fatores 

Item Inicial Extração 1 2 3

D47
D46
D22
D49
D23
D43
D28
D40
D48
D26
D21
D39
D31
D24
D53
D50*

.574

.614

.803

.822

.850

.607

.588

.655

.648

.496

.615

.528

.651

.702

.716

.683

.522

.532

.738

.662

.713

.478

.512

.543

.527

.394

.559

.379

.464

.612

.585

.452

.815

.787

.753

.742

.736

.721

.701

.681

.623

.610

.602

.589

.588

.575

.572

.568 .402

D4
D6
D5
D14
D10
D2
D3
D8
D11
D7
D19
D12

.557

.738

.739

.537

.783

.813

.736

.805

.701

.808

.634

.737

.434

.581

.520

.439

.592

.659

.642

.727

.450

.612

.506

.520

.837

.811

.777

.706

.698

.693

.687

.671

.656

.645

.584

.528

D30
D44
D33
D41
D45
D32
D42
D29
D36
D35

.842

.840

.840

.784

.807

.871

.826

.827

.842

.618

.756

.686

.743

.426

.450

.733

.654

.720

.716

.501

.803

.803

.800

.792

.761

.732

.687

.618

.616

.545

Autovalor 15.08 3.92 2.72

% Variância Explicada 39.69 10.34 7.16

* Apresenta cargas fatoriais em dois fatores, mas tem maior 
relevância conceitual no Fator 3. 

Em relação à variância comum entre os itens, 
ou seja, a relação entre os itens nos fatores, as 
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Tabela 2. Descritivo dos Fatores e comparação por escolaridade*

Descritivo
Teste de Homogeneidade 

das Variâncias Anova

N Média
Desvio-
Padrão CV% Teste de Levene Sig. F Sig.

Fator 1
(Nota)

232 7.51 1.51 20.13 2.839 .093 .110 .741

Fator 2
(Nota)

232 6.81 1.60 23.49 2.975 .086 .330 .566

Fator 3
(Nota)

232 6.12 1.55 25.33 .005 .943 .016 .900

* Escolaridade de dois grupos: 1) graduados e especialistas; 2) mestres e doutores.

dos PCN’s (MEC, 1998) em enfatizam sobre ativi-
dade física e saúde e os impactos dessas ações na 
qualidade de vida da população, principalmente 
no estilo de vida ativo após os anos escolares. No 
entanto, esse é o ponto de maior controvérsia no 
âmbito educacional, pois esses conteúdos podem 
estar vinculados as discussões sobre os problemas 
sociais, culturais e de lazer, assim como os alunos 
podem ser estimulados a aprenderem conceitos 
básicos sobre temas relacionados a atividade física 
e saúde que potencialize neles a autonomia para o 
desenvolvimento e organização mínima de exercí-
cios físicos para direcionados para a aptidão física 
relacionada a saúde (Ferreira, 2001; MEC, 1998; 
Menestrina, 2000; Nahas, 2010; Silva, Martins & 
Silva, 2013). Evidencia-se que, mesmo com menor 
intensidade que o Fator 1, esse Fator 2 Fator 2 – 
Dimensão Biológico-Funcional da Atividade Física 
reveste-se de importância para os pesquisados em 
relação a avaliação cognitiva dos alunos ao final do 
Ensino Fundamental nesse componente curricu-
lar, independente de como esses conteúdos sejam 
ministrados. 

O terceiro e último fator possui 10 itens relacio-
nados com conteúdos elementares de técnicas, 
táticas e regras dos desportos (convencionais e 
não convencionais), lutas, ginásticas e danças, 
ou seja, os discentes ao final do Ensino Funda-
mental deveriam apresentar conhecimentos 

O Fator 1 estão inseridos 14 itens relacionados 
com a área da Educação Física escolar que trata 
dos conteúdos na perspectiva sociocultural, ou 
seja, os participantes do estudo esperam que alu-
nos ao final do 9º ano do Ensino Fundamental 
sabiam aspetos históricos e culturais dos despor-
tos convencionais, lutas, ginásticas e danças. 
Essas expectativas docentes e dos investigadores 
diferente da tratada em relação aos Blocos de 
Conteúdos dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (MEC, 1998) que indicam as danças noutro 
bloco. Por outro lado, como veremos no Fator 3 
dessa Matriz de Referência, os investigadores per-
cebem que podemos avaliar cognitivamente os 
discentes em relação aos desportos, lutas, ginásti-
cas e danças em uma perspectiva não sociocultu-
ral e sim técnico-competitiva. Face aos resultados 
de variância explicada e auto-valor desse Fator 1 
– Dimensão Sociocultural das Práticas Corporais 
consideramos que está condizente com o que 
propõe as várias propostas de ensino da Educação 
Física que enfatizam a expectativa de aprendiza-
gem discente sobre os aspectos críticos, culturais, 
políticos e contextualizados aos diversos temas 
que estão relacionados às práticas corporais (����Dao-
lio, 2013; MEC, 1998; Neira & Nunes, 2011; 
Rosário & Darido, 2012).

O Fator 2 compreende 12 itens relacionados ao 
Bloco de Conteúdos Conhecimentos sobre o Corpo 
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entanto o ACARA (2012) apresentar expectativas 
de aprendizagem e não uma matriz de referencia 
para avaliação, semelhante ao do MEC (1998).

O European Commission/EACEA/Eurydice 
(2013) indica que na Europa apenas a Eslovenia 
realizou (em 2009) exame nacional sobre da dis-
ciplina Educação Física em que, tal como nos 
outros países, utilizou critérios próprios de avalia-
ção que se centram pouco nos conteúdos e mais 
nas avaliações das práticas de atividade física. 

No Brasil, os estudos sobre avaliação do conhe-
cimento discentes estão relacionados a ativida-
de física e saúde. No estudo de Balbinotti, 
Zambonato, Barbosa, Saldanha e Balbinotti 
(2011), a dimensão da saúde foi o principal 
motivo para a prática de atividade física em esco-
lares de 13 a 18 anos, afirmando que “parecem 
ter consciência da importância da atividade físi-
ca regular para o combate à obesidade” (2011, 
p.391). Em Silveira e Silva (2011) mais de 60% 
dos alunos participantes da pesquisa associaram 
corretamente a atividade física com a prevenção 
de várias doenças crônicas, exceto osteoporose. 
Resultado semelhante ao da investigação de 
Barros e Silva (2013) realizada com alunos de 
Ensino Médio de 13 a 19 anos de escolas da zona 
rural aponta para mais de 50%. 

Da mesma forma Copetti e colaboradores 
(2013) afirmam que os alunos do Ensino Fun-
damental apresentam conhecimentos sobre 
saúde associando a prevenção de doenças e 
bem-estar, mas enfatizam a necessidade de 
intensificar as ações educativas nessa faixa da 
Educação Básica para o ensino da atividade 
física em associação com esses perceção de saú-
de, visto que os alunos, segundo o estudo, não 
o fazem.Percebemos que a avaliação cognitiva 
dos conteúdos em Educação Física apresentam 
direcionamentos para os desportos ou para a 
saúde dependendo dos objetivos que preten-
dem atender. Como no Brasil os objetivos de 
aprendizagem estão vinculados aos PCNs 
(MEC, 1998), parece-nos, mais uma vez, 
coerente a nossa proposta de validação da 

básicos das modalidades desportivas tal como elas 
são. Se os pesquisados tem a expectativa que os 
discentes saibam esses conteúdos, pode ser na 
perspetiva que os alunos tenham o conhecimento 
da diversidade de oportunidades e aplicações do 
Desporto na Escola (Desporto Escolar) e o Des-
porto da Escola (Desporte Educacional), visto que 
as modalidades desportivas são elementos sociais 
tanto no âmbito educacional quanto foram dele 
(Tubino, 2010). Daolio (2013) aponta ainda que o 
conhecimento sobre o Desporto-Educação pode 
proporcionar reflexões sobre como as modalida-
des esportivas estão inseridas na escola e os fatores 
relacionados a elas no contexto social, desportivo 
e de entretenimento. Soares, Millen Neto e Ferrei-
ra (2013) descreve que os desportos no âmbito 
escolar potencializam a maior participação discen-
te nas aulas de Educação Física, indicando assim 
que os tradicionais problemas educacionais do 
desporto competitivo não são em si dos esportes, 
mas da maneira como são inseridos na escola e nas 
aulas de Educação Física. O Fator 3 – Dimensão 
Técnico-Competitiva dos Desportos apresentou 
menor nível de concordância dos professores e 
investigadores participantes do estudo, mas ainda 
tem sua representatividade e relevância para a 
aprendizagem e, no nosso caso, para a avaliação 
cognitiva desses conteúdos na Educação Física no 
Ensino Fundamental.

Encontramos alguns estudos sobre avaliação do 
conhecimento em Educação Física que podem 
ser representativos para a discussão sobre vali-
dação de uma matriz de referencia para avaliação 
em larga escala proposta nessa investigação.

McGee e Farrow (1987) obtiveram valores aci-
ma de 0.7 no KR-21 para a validação de aproxi-
madamente 300 itens de avaliação do conheci-
mento de conteúdos técnicos e táticos dos 
desportos mais ensinados nas escolas dos Esta-
dos Unidos. López-Pastor et al (2013) indica 
que o contexto australiano é um dos poucos 
que atualmente tem realizado avaliações do 
conhecimento nas suas aulas de Educação Física, 
enfatizando nos conhecimentos culturais, des-
portivos e de saúde das atividades físicas, no 
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matriz de referencia para avaliação cognitiva 
nas dimensões apresentadas. 

Apresentaremos na Tabela 3 as características 
gerais dos itens dos fatores extraídos utilizando a 
escala original (0 a 5). No Fator 1 - Dimensão 
Sociocultural das Práticas Corporais - a consistên-
cia interna foi α = 0.943 (os valores permanecem 
suficientes mesmo ao eliminar cada item) e signi-
ficância no Teste T de Hotelling (276.444 para 
p≤0.05). Os itens apresentam correlação item 
total corrigido (Ritc) acima de 0.633 e valores 
médios de nível de concordância em relação ao 
item acima de 3.34, tendo 3 itens com médias 
acima de 4 (na escala de 0 a 5). O Fator 2 - 
Dimensão Biológico-Funcional da Atividade Física 
- apresenta α = 0.930 (com valores estáveis com 
eliminação) e significância no Teste T de Hotelling 
(235.522 para p≤0.05). O Ritc menor foi 0.587 e 

os valores médios dos itens ficaram na faixa dos 
3 (na escala de 0 a 5). No Fator 3 - Dimensão 
Técnico-Competitiva dos Desportos – a consistên-
cia interna do α foi 0.941 (permanece os valores 
estáveis mesmo com eliminação) e Teste T de 
Hotelling significativo (156.503 para p≤0.05). Os 
valores dos Ritc foram superiores a 0.566 e com 
médias dos itens próximos a 3, sendo que 3 itens 
tiveram médias abaixo desse valor (na escala de 
0 a 5). De referir que, tomando os coeficientes 
alfa de Cronbach, eles sugerem suficiente preci-
são quando o resultado geral do α for acima de 
0.7 (Maroco & Garcia-Marques, 2006; Soares & 
Trompieri Filho, 2010�����������������������������) e os coeficientes de corre-
lação item x total (Ritc) situarem-se acima de 0.3 
(Field, 2009). Com base nos resultados, verifica-
se que os fatores apresentam consistência interna 
adequada e valores médios condizentes com os 
resultados representados nas notas dos fatores. 

Tabela 3. Análise dos resultados dos itens por subescala

Fator 1 - Dimensão Sociocultural das Práticas Corporais

Item Média
Desvio-
padrão Ritc

Alpha se 
o item for 
eliminado

D47 - �Reconhecer as histórias e influências socioculturais das 
danças

D46 - Reconhecer as características das danças populares
D22 - Reconhecer jogos e brincadeiras populares
D49 - Associar a danças aos movimentos expressivos e ritmicos
D23 - Identificar as diferenças entre competição e cooperação
D43 - �Reconhecer as histórias e influências socioculturais das 

ginásticas
D28 - �Reconhecer as histórias e influências socioculturais nos 

desportos coletivos convencionais (Futebol, Futsal, Basquete, 
Volei de quadra, Volei de praia e Handebol)

D40 - Reconhecer as histórias e influências socioculturais das lutas
D48 - Associar a mímica aos movimentos expressivos
D26 - Distinguir desporto na escola e desporto da escola
D21 - Identificar as diferenças entre desporto e jogo
D39 - Identificar ações de respeito e integridade física ao outro
D31 - �Reconhecer as histórias e influências socioculturais nas 

modalidades dos desportos individuais convencionais 
(Natação e Atletismo)

D24 - �Identificar as diferenças entre desporto de rendimento e 
desporto de lazer

D53 - �Associar a expressividade e o ritmo a construção de desenho 
coreografico simples

3.69

3.72
4.09
3.67
4.08

3.63

3.82
3.66
3.51
3.64
3.82
4.15

3.52

3.94

3.34

1.02

.95

.99

.96

.97

.99

1.05
1.02
1.02
1.22
1.03
.91

1.02

1.07

.95

.802

.749

.748

.746

.739

.776

.751

.730

.634

.651

.659

.633

.668

.644

.657

.937

.939

.938

.939

.939

.938

.938

.939

.941

.942

.941

.941

.940

.941

.941
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Fator 2 - Dimensão Biológico-Funcional da Atividade Física

Item Média Desvio-
padrão

Ritc Alpha se 
o item for 
eliminado

D4 -   �Identificar exemplos de atividades físicas relacionadas à 
capacidade cardiorrespiratória

D6 -   �Identificar exemplos de atividades físicas relacionadas à força 
e resistência muscular

D5 -   �Identificar exemplos de atividades físicas relacionadas à 
flexibilidade

D14 - �Identificar os componentes da aptidão física relacionada à 
saúde

D10 - �Estabelecer relações entre atividade física e as doenças 
crônicos não transmissíveis

D2 -   �Diferenciar atividade física aeróbia de anaeróbia
D3 -   �Estabelecer relações entre os resultados de um teste físico e o 

impacto para a saúde
D8 -   �Calcular o Índice de Massa Corpórea
D11 - �Reconhecer os efeitos das atividades físicas no corpo
D7 -   �Inferir sobre os efeitos da atividade física regular sobre a 

qualidade de vida
D19 - �Estabelecer relações entre nutrição e desempenho físico
D12 - �Identificar os efeitos do desporto de rendimento na saúde 

dos atletas

3.38

3.35

3.50

3.19

3.31
3.56

3.13
3.36
3.82

3.89
3.07

3.28

1.06

.99

.97

.98

1.20
1.07

1.06
1.10
.99

1.07
1.08

1.16

.814

.795

.760

.723

.721

.691

.681

.695

.701

.662

.587

.592

.920

.921

.923

.924

.924

.925

.925

.925

.925

.926

.929

.929

Fator 3 - Dimensão Técnico-Competitiva dos Desportos

Item Média
Desvio-

padrão
Ritc

Alpha se 

o item for 

eliminado

D30 - �Reconhecer os aspetos técnicos e táticos dos desportos 
coletivos convencionais (Futebol, Futsal, Basquete, Volei de 
quadra, Volei de praia e Andebol)

D44 - �Reconhecer os aspetos técnicos e táticos das ginásticas
D33 - �Reconhecer os aspetos técnicos e táticos das modalidades dos 

desportos individuais convencionais (Natação e Atletismo)
D41 - �Reconhecer os aspetos técnicos e táticos das lutas
D45 - �Reconhecer as principais as regras oficiais das ginásticas
D32 - �Reconhecer as principais regras oficiais das modalidades dos 

desportos individuais convencionais (Natação e Atletismo)
D42 - �Reconhecer as principais regras oficiais das modalidades de 

lutas
D29 - �Reconhecer as principais regras oficiais dos desportos 

coletivos convencionais (Futebol, Futsal, Basquete, Volei de 
quadra, Volei de praia e Andebol)

D36 - �Reconhecer os aspetos técnicos e táticos de desportos 
radicais, alternativos e não-convencionais

D35 - �Reconhecer as principais regras oficiais de desportos radicais, 
alternativos e não-convencionais

D50 - �Reconhecer as modalidades de dança desportiva e 
competitiva

3.15
3.03

2.97
3.01
3.03

3.25

3.09

3.47

2.65

2.83

3.18

1.01
1.03

.99

.99

.96

.95

.94

.96

.97

.93

1.03

.815

.799

.804

.818

.821

.805

.779

.698

.662

.643

.566

.933

.933

.933

.933

.933

.933

.934

.938

.939

.940

.943

Tabela 3. Análise dos resultados dos itens por subescala (cont.)
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Conclusões

Consideramos que a matriz de referencia para 
avaliação cognitiva em larga escala dos conteú-
dos da Educação Física para Ensino Funda-
mental (9º ano) apresentou-se adequada na 
Analise Fatorial Exploratória e em relação aos 
valores de consistência interna que formam cada 
uma das dimensões do questionário usado. Na 
base das análises realizadas podemos apontar 
três fatores ou dimensões, mais concretamente: 
Fator 1 - Dimensão Sociocultural das Práticas 
Corporais, Fator 2 - Dimensão Biológico-Fun-
cional da Atividade Física, e Fator 3 - Dimensão 
Técnico-Competitiva dos Desportos. 

Estas três dimensões parecem-nos relevantes 
para uma avaliação dos aspetos de índole cog-
nitiva que podem abarcar as aprendizagens 
desejadas na disciplina de Educação Física nas 
escolas, contudo não podemos ignorar que é 
ainda bastante escassa a literatura na área que 
nos permita uma comparação deste instrumen-
tos com outros instrumentos similares dando 
maior consistência aos resultados obtidos e ao 
seu significado.

Pela natureza pioneira do questionário aqui 
apresentado e validado podemos apontar algu-
mas potencialidades e fragilidades da sua utili-
zação. Começando pelas limitações do presente 
estudo temos que reconhecer que a matriz está 
relacionada apenas com a avaliação dos conte-
údos no final do 9ª ano do Ensino Fundamen-
tal, orientando-se por um avaliação em larga 
escala e não atendendo às especificidades como 
ocorre o ensino e a aprendizagem em cada sala 

de aula. No entanto, dado que muitos professo-
res de Educação Física possuem muitas turmas 
e alunos em suas salas, essa matriz de referên-
cia apresenta-se como uma adequada alternati-
va para essa realidade de muito docentes no nas 
diferentes regiões do Brasil.

Com a matriz validada na sua estrutura interna 
através da análise fatorial exploratória, indica-
mos, como possibilidades de outros estudos: (i) 
a replicação do matriz com outros professores e 
investigadores a fim de obter uma quantidade 
maior de sujeitos e realizar uma análise fatorial 
confirmatória da estrutura agora obtida; (ii) o 
desenvolvimento e validação de um conjunto 
de itens descritores da matriz de referência para 
avaliar o nível de conhecimentos dos conteú-
dos da Educação Física escolar que os alunos 
que finalizam o 9º ano do Ensino Fundamental 
possuem; (iii) a elaboração de uma escala de 
proficiência para esse nível de ensino em rela-
ção ao conteúdos da disciplina, possibilitando a 
caracterização do perfil do nível de conheci-
mento dos alunos potencializando a tomada de 
decisões de professores de Educação Física, 
gestores educacionais e das Secretarias de Edu-
cação em relação as melhorias pedagógicas na 
área. Assim, consideramos que esse instrumen-
to pode orientar professores e investigadores na 
avaliação cognitiva dos conteúdos da Educação 
Física escolar visto o crescente interesse e nece
ssidade didática para a integração de conheci-
mentos técnico-científicos das práticas corporais 
nas aulas do Ensino Fundamental, aumentando 
também o número de pesquisas sobre a rele-
vância da Educação Física na formação integral 
dos alunos.
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Resumen

Evaluación cognitiva de gran escala del contenido de Educación Física en la escuela

INTRODUCCIÓN. La Educación Física en la escuela permite la contextualización de las prácticas 
corporales con temas relacionados a los objetivos de aprendizaje de los estudiantes en los aspectos 
físico-deportivos, socioafectivos y cognitivos. Sin embargo, para este último aspecto hay escasez de 
referencias para la evaluación de tipo cognitivo en gran escala, que permita identificar el cono-
cimiento de los alumnos en relación a los contenidos de la disciplina de Educación Física. En este 
sentido, el presente estudio tiene como objetivo desarrollar y validar un conjunto de referencias 
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para la evaluación cognitiva en gran escala de los contenidos de la Educación Física en la escuela. 
MÉTODO. La matriz fue desarrollada con base a los objetivos de aprendizaje de los Parámetros 
Curriculares Nacionales de la Educación Física para la Escuela Primaria. Participaron en este estu-
dio 232 profesores y investigadores de Educación Física en la escuela primaria (6º a 9º grado) en 
base a cinco regiones de Brasil, con 57,3 % de másteres y doctores y 42,7 % graduados y especialis-
tas. Recurrimos a la utilización de un cuestionario con 38 ítems en un formato Likert de respuesta. 
RESULTADOS. Se realizó un análisis factorial exploratorio y los resultados indican que se extraje-
ron tres factores, a saber: 1) dimensión sociocultural de las prácticas corporales; 2) Dimensión 
biofuncional de la actividad física; y 3) Dimensión técnica y competitiva de los deportes. La muestra 
fue adecuada para el estudio (KMO = 0.923; χ ² = 7644.440, gl = 703, p ≤ 0.001), obtuvo variación 
total satisfactoria explicada (57,2 %) y la consistencia interna de los ítems de estas tres dimensiones 
estaba por encima de 0,90, lo que demuestra precisión de los resultados. DISCUSIÓN. Creemos que 
la matriz de referencia es apropiada para proporcionar a los profesores y investigadores indicativos 
de los contenidos de la Educación Física en la escuela primaria, que pueden ser evaluados cogniti-
vamente en gran escala.

Palabras claves: Evaluación educativa, Educación Física, Medición cognitiva, Actividad física.

 
Abstract

Large-scale cognitive evaluation of content for Physical Education in school

INTRODUCTION. Physical Education in school enables contextualization of physical exercise 
with themes related to student learning objectives for physical sports, as well as socio-affective and 
cognitive aspects. However, for this last point, there is a lack of a reference matrix for large scale 
cognitive evaluation which allows for identification of students’ knowledge in relation to the con-
tent of Physical Education. Therefore, this study aims to develop and validate a reference matrix 
(model) for large scale cognitive evaluation of physical education in school. METHOD. The matrix 
was developed based on the learning objectives of the Curriculum Standards of Physical Education 
for Elementary School. A total of 232 teachers and researchers of Physical Education in Elementary 
School (6th to 9th grade) from 5 regions of Brazil participated in the study,  which was conducted 
through a questionnaire, with closed questions and answers and 38 items on a scale. Of the par-
ticipants, 57.3% were Master’s Degree or PhD holders and 42.7% were graduates and specialists. 
RESULTS. We performed exploratory factor analysis and the results show three factors that were 
extracted, namely: 1) Socio-cultural Dimension of Body Practices, 2) Bio-Functional Dimension 
of Physical Activity, and 3) Technical Dimension of Competitive Sports. The sample was adequate 
for the study (KMO = 0.923, χ² = 7644.440. gl = 703, p ≤ 0.001), satisfactory and explicable total 
variance was obtained (57.2%) and the internal consistency of the items in these three dimensions 
was above 0.90, suggesting the accuracy of the results. DISCUSSION. We consider the reference 
matrix suitable for use as a tool to provide teachers and researchers with indicative dimensions for 
large-scale cognitive evaluation of the content of Physical Education in Elementary School. 

Keywords: Educational Assessment, Physical Education, Cognitive Measurement, Physical activity.
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Résumé

Evaluation cognitive à grande échelle des contenus de l’éducation physique à l’école 
  
INTRODUCTION. L’Éducation Physique à l’école permet de mette en contexte texte des pratiques 
corporelles avec des sujets liés aux objectifs d’apprentissage des élèves dans les aspects physiques et 
sportifs, sociaux et affectifs, et cognitifs. Toutefois, pour ce dernier aspect, il n’y a pas beaucoup de 
références pour évaluer la dimension cognitive à grande échelle, lesquelles permettent d’identifier 
les connaissances des élèves en ce qui concerne aux contenus de l’Éducation Physique. En ce sens, 
cette étude vise à développer et valider une matrice de référence pour l’évaluation cognitive à gran-
de échelle des contenus de l’Éducation Physique à l’école. METHODE. La matrice a été élaborée sur 
la base des objectifs d’apprentissages établis par les Paramètres Curriculaires Nationaux de 
l’Éducation Physique de l’enseignement primaire au Brésil. Un total de 232 enseignants et de cher-
cheurs d’éducation physique à l’école primaire (de 6ème à 9ème année) au Brésil, provenant de 5 régions 
différents, ils ont participé à cette étude  , parmi lesquels le 57.3% avaient le diplôme de doctorat ou 
de mestrado, et le 42.7% avaient une  licence ou un cours  de  post licence. Nous avons utilisé un 
questionnaire avec 38 items en format de réponse de type Likert. RÉSULTATS. Nous avons effectué 
une analyse factorielle exploratoire et les résultats indiquent que trois facteurs ont été extraits, à savoir: 
1) Dimension socio-culturelle des pratiques corporelles; 2) Dimension bio-fonctionnelle de l’activité 
physique; et 3) Dimension techno-compétitive des pratiques sportives. L’échantillon a été adéquate à 
l’étude (KMO = 0.923; χ ² = 7644.440, df = 703, p ≤ 0.001), et on a obtenu la variance totale satisfai-
sante expliquée (57.2%) et la cohérence interne des items de ces trois dimensions est supérieure à 
0.90, tout ce que épreuve la précision des résultats. DISCUSSION. Nous croyons que la matrice de 
référence est appropriée  pour que nous puissions fournir aux enseignants et chercheurs des indica-
tions de dimensions des contenus de l’Éducation Physique à l’enseignement primaire au Brésil lesquels 
pourront être évalués sur un plan cognitif à grande échelle.

Mots-clés: Évaluation educative, Éducation physique, Mesure cognitive, Activite physique.
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INTRODUCCIÓN. En este trabajo se presentan evidencias relativas a que una participación e 
implicación constructivas de la familia en la escuela es una de las características de los centros 
considerados eficaces, y que la promoción de la misma puede considerarse una buena práctica. 
MÉTODO. Mediante modelos estadísticos de regresión múltiple multinivel se han analizado los 
resultados de las Evaluaciones Diagnósticas de todos los centros de la CAV y se han controlado 
los efectos de las variables contextuales procediéndose a seleccionar los 32 centros de más alto 
residuo, que son considerados los de más alta eficacia. A continuación, y con objeto de detectar 
las buenas prácticas que en los mismos se llevan a cabo, se han utilizado instrumentos de carác-
ter cualitativo, en concreto, se han realizado 90 entrevistas a agentes educativos significativos 
vinculados a dichos centros. Finalmente, por medio del sistema de categorizaciones se ha ana-
lizado la información y obtenido los resultados. RESULTADOS. Los resultados muestran que la 
implicación de las familias en estos centros es una constante que aparece con matices positivos 
que apuntan a una actitud favorable de padres y madres hacia el centro escolar en el que estudian 
sus hijos e hijas. Las familias participan con un grado alto de implicación y las actitudes mutuas 
que se observan son positivas. DISCUSIÓN. Se aprecia que la intensidad en la implicación 
positiva de las familias del alumnado en sus escuelas está relacionada con la alta eficacia de los 
centros escolares. Sin embargo, queda por conocer cuál es el carácter de esta implicación, cómo 
se establece y si más que un factor que interfiere de forma causal, no se trate de un efecto que 
se manifiesta como un síntoma de un centro que funciona como una organización madura en 
participación e implicación en la escuela.

Palabras clave: Escuelas eficaces, Familia, Organización de centro educativo, Buenas prácticas, 
Comunidad escolar, Participación, Debate educativo.
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Relación familia, escuela, comunidad

La literatura sobre centros eficaces muestra 
como dato relevante el hecho de que las mejo-
res escuelas, las que ofrecen mayor apoyo a los 
padres, madres y alumnado, cuentan con la 
presencia activa y comprometida de las familias 
de los estudiantes (Epstein, 1997; Marchesi, 
2004). Obviamente, es el estilo de los centros lo 
que permite que las familias participen y se 
impliquen en la enseñanza formal de sus hijos, 
se trata de escuelas que más allá de someterse a 
la transmisión de información se convierten en 
centros de vida (Hernández Prados, 2006), 
lugares en los que los profesionales de la edu-
cación se esmeran en dar respuesta al conjunto 
de necesidades que plantean los alumnos y 
alumnas: integración escolar, problemas de 
autoestima, conflictos escolares, adaptación a 
las normas, etc. Porque así potencian el desa-
rrollo integral de estas personas y muestran 
como resultado buenos logros escolares y aca-
démicos.

Diversos trabajos de investigación, llevados a 
cabo desde hace una década, sobre la participa-
ción familiar en las escuelas y sus consecuen-
cias, han demostrado que tiene efectos positi-
vos tanto para el alumnado como para el 
profesorado, las familias y los centros escolares. 
Si bien existen numerosos obstáculos en el 
camino, los centros escolares pueden superar-
los y fomentar las relaciones con las familias 
(Epstein y Dauber, 1991; Harvard Family 
Research Project, Sanders y Epstein, 2000) 
teniendo en cuenta que: a) la colaboración tien-
de a disminuir según aumenta el nivel educati-
vo, a menos que los centros y el profesorado 
trabajen para desarrollar e impulsar prácticas 
adecuadas de colaboración en todos los niveles; 
b) la participación familiar tiende a ser más 
positiva en los centros educativos y comunida-
des con más recursos; c) la participación en la 
escuela tiende a ser menor por parte de diversos 
tipos de padres y madres (monoparentales, que 
trabajan fuera de casa, que residen lejos de la 
escuela y los hombres) pero se puede mejorar 

Introducción

La eficacia en los centros educativos

El trabajo que se presenta tiene como marco el 
proyecto denominado “Caracterización y bue-
nas prácticas de los centros escolares de alto 
valor añadido” en la CAV1, está financiado por 
la Dirección General de Investigación y Gestión 
del Plan Nacional de I+D+i del Programa 
Nacional de Proyectos de Investigación Funda-
mental. El objetivo principal es la caracteriza-
ción de estas escuelas para, posteriormente, 
elaborar un catálogo de las buenas prácticas. 
Para ello, se toman como referencia los resulta-
dos de las evaluaciones diagnósticas realizadas 
en la CAV en los años 2009 y 2010. Se trata de 
tomar como modelo la praxis de los centros 
que obtienen altos resultados en dicha evalua-
ción, o los que reflejen un alto valor añadido. 
Dicho de otra manera, que la puntuación media 
esté por encima de la que cabría esperar 
habiendo considerado el efecto de las variables 
contextuales (Lizasoain et al., 2012). 

El primer objetivo específico es, mediante téc-
nicas estadísticas de valor añadido, identificar 
aquellos centros escolares que obtienen los 
mejores resultados sobre la base del propio 
efecto escolar, de la acción del centro. El segun-
do objetivo es la caracterización de los mismos. 
Para ello, se emplea la información disponible 
relativa a dichos centros, de una parte variables 
que forman parte de los cuestionarios que se 
aplican en la propia evaluación y también la 
información proporcionada por la inspección y 
por los servicios de apoyo. Una vez caracteriza-
dos, el tercer objetivo se centra en la elabora-
ción de un catálogo de buenas prácticas. 

Durante la segunda fase, la de caracterización 
de los centros, emerge como indicador constan-
te en todos los centros la implicación de las 
familias en las escuelas. A continuación se des-
cribe cómo se procedió en la investigación, los 
resultados hallados y las conclusiones obteni-
das sobre este tema. 
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educativos en el debate con fines de mejora en 
acciones vinculadas al desarrollo integral de los 
menores.

En definitiva, estos planteamientos (García Ba
cete, 2006; Comellas, 2009; De la Guardia, 
2004, 2005, 2007a, 2007b, 2010) asocian la par
ticipación colaborativa entre la familia, la es
cuela y otros agentes de la comunidad con la 
eficacia educativa de los centros y proponen 
formas para promover esta participación. Apun-
tan que las escuelas, para cumplir de forma más 
satisfactoria su función tienen la obligación de 
hacer más atractiva la escuela para padres y 
profesores e iniciar acciones “posibles y coti-
dianas” en el marco de propuestas más globales 
y sistemáticas (García Bacete, 2003).

Dauber y Epstein (1993) afirman que la partici-
pación de las familias solo se producirá si exis-
te un esfuerzo deliberado por parte de los cen-
tros educativos. Se deduce de ello que las 
características de las escuelas condicionan la 
relación con otros agentes, siendo una de estas 
características las actividades que se organizan 
y en las que puedan los padres y madres parti-
cipar. Así, esta relación puede ejecutarse en 
diversos tipos de actividades, desde las más 
formales como los consejos escolares, a las más 
informales como pueden ser los encuentros 
esporádicos en las entradas o las salidas de los 
alumnos al centro. Las actividades extraescola-
res, la participación en comisiones de convi-
vencia, también forman parte de las actividades 
en las que pueden participar las familias, ade-
más de las reuniones de evaluación, consulta o 
solicitudes varias (García Bacete, García, Villa-
nueva y Doménech, 2003). Pérez-Díaz, Rodrí-
guez y Sánchez (2001) proponen distinguir en 
dos tipos de formas de intervención de las fami-
lias en las escuelas: por un lado la individual, 
esto es, tutorías de padres y participación en 
actividades puntuales. Por otro lado la partici-
pación colectiva de padres y escuela que con-
templa los consejos escolares, las Asociaciones 
de Madres y Padres de Alumnos, las reuniones 
de padres y las escuelas de padres.

incrementando las oportunidades de implica-
ción que se les ofrece.

La mayoría de los estudios realizados sobre la 
colaboración entre las familias y los centros 
escolares constatan que cuando los padres y 
madres participan activamente en el centro esco-
lar, los hijos e hijas incrementan su rendimiento 
académico y, además, el centro mejora su calidad 
educativa, por lo que se considera que estos son 
centros más eficaces en el desempeño de su 
labor formativa (Martínez González y Álvarez 
Blanco, 2005; OCDE, 1997; Redding, 2005).

Si se revisan estudios que esclarezcan las bonan-
zas del trabajo colaborativo entre familia y 
docentes (Trilla, 2002), estos reflejan las venta-
jas de que en todos los entornos educativos se 
mantenga una visión holística, considerando 
que ningún entorno educa aisladamente de 
manera “integral”. 

La idea que subyace a estas aportaciones es que 
la educación es un reto de la comunidad y, por 
tanto (Meirieu, 2001), el debate a trabajar, en el 
que se debe participar, es en comunidad. La 
conciencia de pertenecer a un grupo de debate 
supone ser miembro activo, esto hace que se 
potencie la cooperación y se impulse la con-
ciencia de ser agente de cambio (Bouchard, 
Talbot, Pelchat y Boudreault, 1998) promo-
viéndose de esta manera la necesidad de parti-
cipación. El modelo liderado por la “municipa-
lidad”, por ejemplo, promueve un debate 
educativo que permite analizar diferentes enfo-
ques y modelos educativos y llegar a un con-
senso que fomente la cohesión de las respuestas 
que reciben los menores. Aumenta el protago-
nismo de las familias a través de la confianza en 
ellas. Se plantea como objetivo principal buscar 
la cohesión en el discurso educativo profesio-
nal y social del municipio, considerando como 
eje central las necesidades de los menores 
(Comellas, 2006). Así, esta autora resalta en 
sus trabajos la necesidad de dar apoyo a las 
familias con modelos de participación inclu-
yentes para poder implicarse con los agentes 
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las áreas en las que se llevan a cabo un mayor 
número de actividades de cooperación son, por 
este orden, la uno (parentalidad), la seis (colabo-
ración con la comunidad) y la tres (voluntaria-
do) (Martínez, Rodríguez y Jimeno, 2010). No 
obstante, estos trabajos son escasos. En este tra-
bajo también interesa indagar/analizar cuáles 
son las principales áreas de cooperación familia-
escuela-comunidad en las que se implican las 
familias/qué se lleva a cabo en los centros esco-
lares de alta eficacia de la Comunidad Autónoma 
Vasca.

Método 

Población

En el proyecto de investigación se han analiza-
do los datos de todos los centros de la CAV, se 
trata por tanto de un estudio censal. Como cri-
terio de selección se han analizado los resulta-
dos obtenidos en las Evaluaciones Diagnósticas 
(ED) realizadas por la Delegación de Educación 
del Gobierno Vasco de los años 2009 y 2010. Se 
han seleccionado los grupos de 4º de primaria 
(409 centros) y 2º de Educación Secundaria 
Obligatoria (324 centros). Fueron excluidos los 
centros con grupos por debajo de los doce 
alumnos.

Procedimiento

La metodología de investigación integra tareas 
de tipo cuantitativo como cualitativo. El enfo-
que cuantitativo ha posibilitado la selección de 
centros con valor añadido. De manera que para 
la identificación de centros eficaces se ha pro-
cedido al análisis estadístico de los datos a tra-
vés del desarrollo de las siguientes tareas: pre-
paración, organización y depuración de los 
archivos de datos; análisis estadísticos prelimi-
nares; diseño, ajuste y validación de modelos 
jerárquicos lineales; obtención de residuos; 
establecimiento de criterios de selección de 
centros; y selección de centros.

Epstein (1997, 2009) identificó seis tipos de 
implicación centro escolar-familia-comunidad 
que son importantes para fomentar el aprendi-
zaje del alumnado y hacer más efectiva la rela-
ción entre escuelas y familias:

Tipo 1: Parentalidad: ayudar a las fami-•	
lias a desarrollar las habilidades parenta-
les y las condiciones del hogar para apo-
yar a los hijos e hijas como estudiantes. 
También ayudar a los centros escolares a 
comprender mejor a las familias.
Tipo 2: Comunicación: fomentar la co-•	
municación efectiva tanto del centro 
escolar hacia las familias como de las fa-
milias hacia el centro escolar en torno a 
los programas escolares y progresos del 
alumnado.
Tipo 3: Voluntariado: proporcionar posi-•	
bilidades para que las familias participen 
como voluntarios apoyando al centro 
escolar y al alumnado, organizando su 
colaboración en diversos momentos y 
espacios (aulas, comedores, recreos, ac-
tividades extraescolares etc.).
Tipo 4: Aprendizaje en el hogar: implicar •	
a las familias en los deberes de los hijos e 
hijas así como en otras actividades y de-
cisiones relacionadas con el currículo.
Tipo 5: Toma de decisiones: considerar •	
a las familias como participantes en las 
decisiones de la escuela. Participar como 
miembros de las Asociaciones de Madres y 
Padres del Alumnado, consejos escolares, 
otros compromisos con comités o grupos 
para el funcionamiento escolar.
Tipo 6: Colaboración con la comunidad: •	
coordinar recursos y servicios de la comu-
nidad para las familias, alumnado y centro 
escolar y, por otro lado, proporcionar ser-
vicios a la comunidad.

Algunos trabajos realizados en España han 
analizado estas áreas de implicación centro 
escolar-familia-comunidad, han identificado 
diversas actividades que se desarrollan en cada 
una de estas seis áreas y han encontrado que 
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y mientras una de las dos personas dirigía la 
entrevista, la otra realizaba anotaciones, reco-
gía la grabación en audio y se aseguraba de 
que todos los temas eran tratados. Este proce-
so transcurrió entre enero y mayo de 2012 y se 
dedicaron a esta tarea diez investigadores. 

Análisis de las entrevistas

Las entrevistas, de entre hora y media y dos 
horas, fueron grabadas en audio con los perti-
nentes permisos. Las grabaciones fueron trans-
critas selectivamente. Se ordenaron los conteni-
dos por categorías emergentes (no existían 
subcategorías previas en cada apartado) y sur-
gieron de esta manera diferentes mensajes. 

El procedimiento fue el siguiente: 

Agrupar las respuestas correspondientes •	
a cada categoría en un solo archivo 
Ordenar el contenido en grupos de con-•	
tenido. Cada variable contiene mensa-
jes en torno a núcleos de contenido que 
emergen con mayor fuerza, estos son 
los grupos de contenido. Para com-
pletar el análisis, se han analizado las 
transcripciones, ordenando los con-
tenidos vinculados con la relación fa-
milia, escuela, comunidad en los seis 
tipos de participación que propone 
Epstein (1997, 2009) y que se resumen 
en la página 10 y 11 de la revisión teó-
rica.

Resultados

Desde el primer análisis obtenemos la organiza-
ción de contenidos en función de la frecuencia 
en la que aparecen estos mensajes. No se debe 
olvidar que estos mensajes son siempre la opi-
nión de los informantes que conocen el centro 
y que tratan de responder a la pregunta de por 
qué estas escuelas obtienen resultados tan 
altos.

Una vez identificados los 32 centros con valor 
añadido, se ha recurrido al análisis de tipo 
cualitativo con el objetivo de comprender 
mejor la naturaleza de estos logros académi-
cos. En concreto, en este caso, el interés se 
centra en explicar la relación entre familia, 
escuela y comunidad. Para ello se procedió a 
entrevistar a informantes considerados clave 
por la proximidad y conocimiento de cada 
centro.

Las entrevistas

Han sido tres los perfiles de los informantes 
para cada centro: el primero, los equipos direc-
tivos de cada centro, muchas veces acompaña-
dos por los orientadores o los consultores; en 
segundo lugar, los asesores externos cuya ubi-
cación es el Berritzegune o los Centros de Ase-
soría y Recursos Pedagógicos. Estos asesores y 
asesoras han sido referencia en mayor o menor 
grado para estos centros, y aunque la relación 
de unos con otros varía, todos ellos han partici-
pado en numerosos programas de formación o 
innovación. Finalmente, como tercer perfil, 
han sido entrevistados los inspectores de estos 
centros. En total se han realizado y analizado 
90 entrevistas. Con un diseño semiestructura-
do, los núcleos o categorías sobre los que reca-
bar información han sido los siguientes: desa-
rrollo curricular y metodológico; la formación 
del profesorado; la participación del centro en 
proyectos de innovación; el tratamiento a la 
diversidad; el seguimiento y evaluación del 
alumnado; recursos materiales y tecnológicos; 
equipo directivo; liderazgo; coordinación exter-
na e interna; actividades extraescolares; evalua-
ción del centro, de las actividades, papel de la 
ED; clima escolar, convivencia, y por último, 
relación con la familia, comunidad y capital 
social.

Las entrevistas fueron llevadas a cabo a directo-
res, inspectores y asesores de los centros. Dos 
integrantes del equipo de investigación se despla-
zaban al centro de trabajo de los informantes 
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en los centros; y finalmente la participación de 
las familias acudiendo a actividades formativas 
que organiza la escuela.

En el segundo análisis se reordenan las expre-
siones según las categorías de Epstein; se mues-
tran los resultados en la siguiente tabla.

Tabla 1. Mensajes emergentes según su frecuencia

Mensajes emergentes Fecuencia Ejemplos

Alto grado de implicación de las 
familias en el centro

48 “... el cole ejerce una cultura basada en la relación próxima 
a las familias; la implicación de las familias es importante y 
el centro lo exige” (30602D).

Participación en actividades 
pedagógicas dentro del centro

31 “Se les invita a actividades concretas de la escuela, como es 
el caso de la semana de ciencia y tecnología, los padres están 
en las aulas…”(30602D).

Valoración positiva del centro por 
parte de las familias

12 “La valoración de las familias sobre el centro es muy buena, 
también la de los profesores de las familias…”(26180I).

Las familias acuden a la formación 
organizada por los centros

9 “Hay una gran colaboración entre el centro y las familias; 
existe un aula para los padres en la escuela, y tienen una 
escuela de padres” (30602I).

Desde este primer análisis se obtienen los 
siguientes subgrupos de contenidos: en primer 
lugar (según la frecuencia de las expresiones), 
la valoración del centro por parte de las fami-
lias. A continuación, el alto grado de implica-
ción de las familias en el centro; en tercer lugar, 
la participación en las tareas más pedagógicas 

Tabla 2. Expresiones de los informantes según los tipos de implicación

Tipos de implicación según 
Epstein

Expresiones 
identificadas Ejemplos

Parentalidad 15 “Procuramos trabajar límites y pautas de trabajo con 
las familias para que estos dispongan de criterios de 
actuación…” (33924D).

Comunicación 44 “… la familia se relaciona eficazmente con el profesorado, 
además tienen un representatnte, confian en la escuela...” 
(27082D).

Voluntariado 20 “… muchos padres van a contar cuentos a las aulas, 
invitados a hacerlo en la semana del cuento” (37950D).

Aprendizaje en el hogar 15 “... todo el material complementario (otras editoriales, 
material de cálculo y de problemas, fichas de atención, etc.) 
se trabajan en clase pero también en casa con la implicación 
de las familias...” (37202D).

Toma de decisiones 11 “…la AMPA de la escuela es importante, propone cosas y 
toma decisiones sobre el funcionamiento...” (37202I).

Colaboración con la comunidad 12 “Las actividades extraescolares se apoyan mucho en el 
Ayuntamiento a través del AMPA, los padres y madres 
protagonizan la organización” (33462I).
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y organizada, ello contribuye a crear un buen 
clima, trabajo conjunto de familia y centro. 

Otra conclusión interesante de este trabajo es 
una primera aproximación a la identificación 
de las áreas de implicación familia-escuela-
comunidad más relevantes en los centros esco-
lares �����������������������������������������  de alta eficacia de la CAV: 1) la comuni-
cación entre el centro escolar y las familias, 2) 
la participación de las familias ejerciendo el 
voluntariado en los centros escolares, 3) el 
compromiso con el desarrollo de la parentali-
dad y 4) la implicación de las familias en el 
aprendizaje del alumnado en el hogar, aunque 
también están presentes otros tipos de impli-
cación en menor medida. No obstante, convi-
ene recordar que estos resultados son fruto de 
una primera aproximación que convendría cor-
roborar en trabajos posteriores en los cuales 
también sería interesante profundizar en las 
estrategias de intervención educativa que llevan 
a cabo los centros escolares de alta eficacia para 
facilitar la participación de las familias en estas 
áreas de implicación para el aprendizaje y edu-
cación del alumnado. 

El interés de la identificación de las caracterís-
ticas de los centros con resultados más altos 
radica en la aportación que pudiera ser trans-
ferible a otros centros escolares. Conocer cuáles 
son las dimensiones, cómo se relacionan entre 
sí, y aproximarse a cómo actúan y cómo se 
regulan, podría facilitar la comprensión de su 
madurez, que lejos de ser entendidos como 
modelos rígidos a seguir, podrían explicar pro-
cesos de mejora para otros casos. 

Las expresiones de los informantes apuntan a 
los modos de comunicación entre la familia y la 
escuela de las familias con la escuela. Reunio-
nes, llamadas, diálogos cotidianos o encuentros 
estructurados se describen como algunas for-
mas de hacer posible su implicación. Le sigue 
el voluntariado y la parentalidad junto con la 
implicación, que ayuda al alumnado en las 
tareas escolares en el hogar.

Según este trabajo, en los centros educativos de 
la CAV identificados como eficaces, emerge 
como un indicador común que la relación de 
las familias con las escuelas es considerada, 
según los informantes, de alta implicación ade-
más de positiva. En cuanto a los tipos de impli-
cación, es la comunicación, seguida del volun-
tariado los que se muestran con mayor fuerza.

Conclusiones y discusión

Como conclusiones principales de este estudio 
se puede decir que coincidiendo con la literatu-
ra sobre la cuestión, los centros identificados 
como eficaces, mantienen una relación intensa 
y positiva con las familias de sus alumnos y 
alumnas. Aunque estas escuelas se parezcan, 
aparentemente, poco en otras categorías estu-
diadas, y cada una refleje un perfil propio, 
todas coinciden en que activan una disposi-
ción a que las familias participen activamente 
en la cotidianeidad de la comunidad escolar. 
Las formas y acciones de participación varían 
entre unas y otras, pero todos estos centros 
cuentan con las familias de manera intencional 

Notas

* Este trabajo se inserta en el contexto del proyecto “Caracterización y buenas prácticas de los centros escolares de alto 

valor añadido” financiado por la Dirección General de Investigación y Gestión del Plan Nacional de I+D+i del Programa 

Nacional de Proyectos de Investigación Fundamental, con referencia EDU2011-24366. Investigador principal: Luis 

Lizasoain Hernández del Departamento de Métodos de Investigación y Diagnóstico en Educación de la Universidad del 

País Vasco. El IP pertenece a la Unidad de Formación e Investigación Educación, Cultura y Sociedad (UFI 11/54) de la 

Universidad del País Vasco/Euskal Herriko Unibertsitatea UPV/EHU.
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Abstract

Family involvement in highly efficient schoos in the Basque Country

INTRODUCTION. This publication presents evidence relating to the family’s constructive involve-
ment and participation in schools as being one of the characteristics of the educational institutions 
that are deemed efficient, and that promotion thereof is seen as a good practice. METHOD. The 
results of the Diagnostic Assessments for all schools in the Basque Country were analysed using mul-
tilevel multiple regression statistical models and the effects of contextual variables were controlled, 
leading to the selection of the thirty-two educational institutions with the highest residual, which are 
considered the most efficient. In order to identify best practices carried out in these institutions, quali-
tative instruments were then used more specifically, ninety interviews were conducted with significant 
education agents linked to the aforementioned schools. Finally, the information was analysed and the 
results obtained by means of the ratings system. RESULTS. The results show that family involvement 
in these schools is a constant, displaying positive nuances that indicate parents’ favourable attitude 
towards the school where their children are studying. Families maintain high levels of involvement 
and the mutual attitudes observed are positive. DISCUSSION. The discussion reveals that the degree 
of the students’ families positive involvement in their schools is related to the high efficiency of 
schools. Nonetheless, it remains to be seen what the nature of this involvement is, how it is establis-
hed, and if perhaps more than a causal factor it might not prove to be a consequence of the mature 
organization of participation and involvement found in such highly efficient schools.

Keywords: Efficient schools, Family, School organisation, Best practices, School community, Involve-
ment, Educational debate.

Résumé

L’implication des familles dans les écoles d’haute efficacité dans le Pays Basque

INTRODUCTION. Ce travail met ens évidence la participation et l’implication constructives de la 
famille dans l’école est une des caractéristiques des établissements considérés comme efficaces, et 
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que la promotion de celle-ci peut être considérée comme une bonne pratique. MÉTHODE. À l’aide 
des modèles statistiques de régression multiple multiniveau, les résultats des Évaluations Diagnos-
tiques de tous les établissements de la Communauté Autonome du Pays Basque ont été analysés 
et les effets des variables contextuelles ont été contrôlés, en sélectionnant les 32 établissements de 
plus haut niveau, considérés les plus efficaces. Ci-dessous et afin de détecter les bonnes pratiques 
qui y sont mises en œuvre, des instruments de caractère qualitatifs ont été utilisés, plus particu-
lièrement, 90 interviews ont été faites à des agents significatifs de l’éducation en relation avec ses 
établissements. Finalement, compte tenu du système de catégorisations, l’information a été analysée 
et les résultats ont été obtenus. RÉSULTATS. Les résultats montrent que l’implication des familles 
dans ces établissements est une constante qui apparaît avec des nuances positives qui indiquent une 
attitude favorable des parents envers l’établissement scolaire dans lequel étudient leurs enfants. Les 
familles participent avec un fort degré d’implication et les attitudes mutuelles qui sont observées 
sont positives. DÉBAT. On peut apprécier que l’intensité dans l’implication positive des familles 
des élèves dans leurs écoles est en relation avec la haute efficacité des établissements scolaires. 
Cependant, il reste à savoir quel est le caractère de cette implication, comment elle s’établit et si des 
facteurs qui interfèrent comme cause, soient l’un effet qui se déclare comme un symptôme d’un éta-
blissement qui fonctionne comme une organisation mûre en participation et implication à l’école. 

Mots-clés: Écoles efficaces, Famille, Organisation de l’établissement éducatif, Bonnes pratiques, Com-
munauté scolaire, Participation, Débat éducatif. 
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INTRODUCCIÓN. El estudio que aquí presentamos tiene como objetivo fundamental estudiar la 
prevalencia de las dificultades procedimentales sintácticas que presenta el alumnado de la Edu-
cación Primaria en el aprendizaje del cálculo aritmético. Aunque el cálculo aritmético es un com-
ponente básico en la resolución de problemas es uno de los aspectos menos estudiados en el campo 
de las dificultades de aprendizaje. Ya los primeros investigadores en el ámbito de la aritmética se 
preocuparon principalmente de averiguar lo que Brown y Burton (1978) denominaron “errores 
sistemáticos” (bug algorithmic). Las investigaciones realizadas recientemente destacan la importan-
cia que tiene centrar la atención en los errores que comete el alumnado en este aprendizaje, tanto 
o más que en los aciertos. MÉTODO. El diseño de investigación adoptado es de tipo descriptivo 
transversal de prevalencia, realizado sobre una muestra de 247 sujetos, seleccionados mediante un 
muestreo aleatorio por conglomerados de grupos de alumnado de 4º y 6º de Educación Primaria, 
de diferentes colegios de Sevilla (España), a los que después de realizar una prueba de rendimiento 
matemático se aplicó una checklist o lista de verificación “ad hoc”, con diecinueve indicadores de 
dificultades en el aprendizaje del cálculo aritmético. RESULTADOS. Los resultados del análisis 
de datos han permitido analizar la prevalencia sobre diecinueve tipos de errores comunes, selec-
cionados de la literatura científica al respecto, observar la evolución de estos en los últimos cursos 
de la Educación Primaria y comparar resultados con otros referidos anteriormente en relevantes 
investigaciones. DISCUSIÓN. Consideramos que el análisis de datos sobre la prevalencia actual 
de los tipos de errores sintácticos procedimentales en el aprendizaje del cálculo aritmético es una 
ayuda inestimable tanto para los investigadores de estos tipos de “errores sistemáticos” como para 
los docentes responsables de la enseñanza y evaluación de estos aprendizajes.

Palabras clave: Cálculo, Dificultad de aprendizaje, Discalculia, control del rendimiento, Análisis 
estadístico.
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Desde este segundo enfoque el estudio de los 
trastornos y dificultades en el ámbito concreto 
de la aritmética, se ha centrado principalmente 
en averiguar lo que, originariamente, Brown et 
al. (1978) denominaron “errores sistemáticos” 
(bug algorithmic).

Desde esta línea de estudio, alrededor de la 
década de los ochenta del siglo pasado, surgen 
dos paradigmas de investigación. El primero, 
basado en los modelos de sistemas de produc-
ción, explica que los errores se deben a que los 
alumnos olvidan, total o parcialmente, o inclu-
so nunca consiguen aprender el procedimiento 
algorítmico enseñado en la escuela. Desde este 
paradigma se propone que el error es produci-
do fundamentalmente por la ausencia de ciertas 
reglas que concretan unos procedimientos con-
cretos (Young y O’Shea, 1981). Desde la segun-
da teoría, presentada por Brown y Vanlehn 
(1980, 1982), se añade que cuando se olvidan 
o se aprenden mal los procedimientos adecua-
dos, el sujeto implementa algoritmos de reme-
diación o modificación ineficaces (Vanlehn, 
1983). 

La aproximación más reciente, de corte cogni-
tivo, al estudio de los errores discalcúlicos 
desde el modelo del procesamiento de la infor-
mación, supone que los problemas matemáti-
cos son susceptibles de desfragmentación en 
varios componentes de un procesamiento inter-
no de carácter cognitivo, ante los cuales se 
requieren métodos indirectos de observación. 
De entre esos métodos indirectos, el análisis de 
los errores de las producciones aritméticas del 
alumnado se muestra como una herramienta 
poderosa en la recogida de datos relevantes 
para su estudio (Rico, 1995).

Desde esta perspectiva cognitiva, datos recien-
tes sobre el tipo de trastornos que muestra el 
alumnado con dificultades en el aprendizaje del 
cálculo nos muestran dos tipos de déficits fun-
cionales básicos: déficits procedimentales y 
déficits en la recuperación de hechos (Aguilar, 
2006; Orrantia, 2000).

Introducción

Las matemáticas son uno de los conocimien-
tos más antiguos y más valorados en la histo-
ria del género humano. Podemos buscar sus 
orígenes en las primeras civilizaciones. Cul-
turas como la egipcia, griega, china y árabe 
aportaron importantes conocimientos a esta 
disciplina y desarrollaron complejos sistemas 
matemáticos.

Pero, aunque la competencia matemática es 
una de las más necesarias en nuestra sociedad, 
las últimas evaluaciones internacionales 
(Mullis, Martín y Arora, 2012; OECD, 2013) 
realizadas sobre el grado de aprendizaje alcan-
zado por el alumnado en esta área muestran 
niveles preocupantes de fracaso.

Este fracaso, mostrado como dificultades en el 
aprendizaje de las matemáticas, puede situarse 
ante contenidos referidos a la geometría, la pro-
babilidad, la medida, el álgebra o la aritmética. 
De todos estos, la aritmética es el ámbito curri-
cular donde el alumnado encuentra más pro-
blemas, por ser los contenidos iniciales en el 
aprendizaje de las matemáticas y, por tanto, 
constituir el basamento para la construcción de 
los posteriores conocimientos en esta disciplina 
(Orrantia, 2000; Socas, 2007).

De la revisión de la literatura científica relacio-
nada con las dificultades en el aprendizaje de 
los procesos algorítmicos, podemos observar 
dos perspectivas teóricas centradas en los 
aspectos semánticos y en los sintácticos (Res-
nick, 1982). Desde la primera línea de investi-
gación (Carpenter, Franke, Jacobs y Fennema, 
1996; Fuson, 1992; Resnick, 1982, 1983; Res-
nick y Omanson, 1987; Sander, 2001; Sander y 
Richard, 1997), los estudios se han ocupado 
del sustrato conceptual que los discentes cons-
truyen durante el aprendizaje del algoritmo. De 
otro lado, la aproximación sintáctica ha aporta-
do datos sobre los mecanismos procesales que 
subyacen en la generación de los errores (Brown 
y Burton 1978; VanLehn, 1990).
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matemáticas, y como ejemplo podemos citar los 
resultados del Trends in International Mathema-
tics and Science Study 2011 (Mullis et al., 2012) 
cuyos datos referidos al alumnado español mues-
tran un 13% de sujetos en un nivel por debajo de 
400 puntos, considerado ese como el punto de 
corte para considerar que el aprendizaje de las 
matemáticas no ha sido eficaz. 

El referido estudio considera, además, que des-
de el sistema educativo se deben realizar estra-
tegias para identificar y atender de manera 
adecuada al alumnado que presenta dificulta-
des desde edades tempranas y a lo largo de la 
escolaridad. 

Pero, aunque es constatable la actualización y 
publicación de estudios de prevalencia de 
alumnado con dificultades de aprendizaje en el 
cálculo desde asociaciones y organizaciones de 
reconocido prestigio (Mullis et al., 2012), 
encontramos pocos estudios que aporten datos 
sobre la prevalencia de los tipos de dificultades 
específicas de aprendizaje del cálculo (López y 
Sánchez, 2006; Orrantia, 2000).

Desde el ámbito aplicado de la enseñanza, tam-
bién podemos observar que, más a menudo de 
lo que sería conveniente, en las evaluaciones 
que realizan los docentes de la competencia 
matemática de su alumnado es más habitual la 
identificación de dificultades en la recupera-
ción de hechos matemáticos, que la relativa a 
los déficits procedimentales. Esta suele quedar 
relegada e incluso ausente, aunque, como veni-
mos justificando desde el punto de vista de la 
intervención educativa, resulta fundamental 
planificar una evaluación procedimental que 
informe de los errores y problemas concretos 
de cada sujeto en su aprendizaje aritmético. 
Esta evaluación más formativa aportará infor-
mación relevante sobre las necesidades especí-
ficas de apoyo educativo del alumnado, prerre-
quisito necesario para el diseño e implementación 
de adaptaciones curriculares individuales o de 
aula (Blanco y Bermejo, 2008; Coronado-Hijón, 
2010; Socas, 2007). 

Los déficits procedimentales tienen que ver con 
procedimientos aritméticos (estrategias de con-
teo) evolutivamente inmaduros, frecuentes erro-
res de conteo verbal, así como una ejecución de 
estrategias lenta. Los déficits en la recuperación 
de hechos conllevan una representación atípica 
de hechos aritméticos en la memoria, además de 
un elevado número de fallos y tiempos de res-
puesta en la recuperación (Aguilar, 2006).

La utilidad de esta aproximación cognitiva se 
justifica aún más con el hecho de la existencia 
constatada de patrones consistentes en los erro-
res, tanto a nivel individual como colectivo. En 
cuanto a la consistencia individual, ya hemos 
comentado la originaria observación por los 
primeros investigadores, de “errores sistemáti-
cos” (bug algorithmic) en el alumnado. En 
cuanto al segundo nivel de análisis comentado, 
también se ha constatado la consistencia de 
errores de manera colectiva en alumnado, que 
se sitúan en distintos estratos de edad y nivel 
educativo, en especial en la etapa básica o pri-
maria de su aprendizaje de las matemáticas 
(Rico, 1995; Socas, 1997, 2007).

Quizá por todo ello, los enfoques actuales en la 
investigación reestructuran la conceptualiza-
ción del error desde una perspectiva educativa 
menos restrictiva, en la que el error es conside-
rado como un suceso normal en el proceso de 
enseñanza y aprendizaje (Socas, 2007, 2011) en 
el que, incluso en el alumnado con resultados 
aceptables de aprendizaje, pueden darse errores 
operacionales que dificulten aprendizajes supe-
riores. Este aspecto no es baladí, ya que el 
alumnado eficaz en la resolución de operacio-
nes aritméticas básicas puede dedicar recursos 
de memoria a procesos cognitivos necesarios en 
la selección e implementación de procedimien-
tos más complejos de resolución de problemas 
matemáticos (Aguilar y Navarro, 2000; Aguilar, 
Navarro y Alcalde, 2003).

En cuanto a estudios de prevalencia, son bas-
tantes y relevantes los relativos al porcentaje de 
sujetos con dificultades de aprendizaje en las 
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El presente estudio de tipo exploratorio des-
criptivo que, a continuación se expone, tiene 
como objetivo aportar datos en este campo de 
investigación, concretamente en lo referente a 
la prevalencia de las dificultades procedimenta-
les sintácticas que presenta el alumnado a lo 
largo de la Educación Primaria en el aprendiza-
je del cálculo aritmético básico.

Método

Participantes

La muestra de estudio estaba constituida por 
247 sujetos (51,8% de chicos y 48,2% de chi-
cas) pertenecientes a 6 colegios, seleccionados 
entre centros públicos y concertados de la pro-
vincia de Sevilla, mediante un muestreo aleato-
rio por conglomerados de 6 grupos de alumna-
do del estrato de 4º curso de Primaria de edades 
comprendidas entre los 9 y 10 años (  =113.61; 
s=5.3), que hacían un total de 126 sujetos 
(15+17+27+20+24+23) y 5 grupos de alumna-
do del estrato de 6º curso de Primaria, de eda-
des comprendidas entre los 11 y 12 años (  
=137.65; s=5.8), que hacían un total de 121 
sujetos (18+27+28+23+25). Como criterios de 
exclusión de la muestra, el alumnado partici-
pante no presentaba deficiencias intelectuales, 
sensoriales, físicas, psíquicas o motoras.

Instrumentos

• Prueba de cálculo:

Los sujetos realizaron una prueba (anexo I) de 
rendimiento matemático que recogía algorit-
mos de las 4 operaciones aritméticas básicas 
siguiendo un orden de graduación de dificultad 
de las operaciones, similar al de otras pruebas 
de cálculo aritmético (Artiles y Jiménez, 
2011). 

La prueba ha estado compuesta por 80 opera-
ciones. Las 26 primeras son de sumas y las 28 

siguientes de restas, diseñadas ambas, con una 
o más cifras, con o sin llevadas. 14 operaciones 
con multiplicaciones de una o dos cifras, sin 
llevadas y con ellas, así como operaciones con 
la cifra cero. Finalmente 12 divisiones por una 
y dos cifras en el divisor, y con la cifra cero.

• Checklist:

Para llevar a cabo el registro, se aplicó una reji-
lla de observación a modo de checklist o lista 
de verificación previamente validada (Corona-
do-Hijón, 2013). El sistema de registro elegido 
es el más ampliamente utilizado en educación: 
el sistema de categorías. 

El instrumento presenta diecinueve indica
dores de dificultades en el aprendizaje del 
cálculo aritmético encuadradas en cuatro 
categorías referidas a las cuatro operaciones 
aritméticas básicas: la adición o suma (+), la 
sustracción o resta (-), la multiplicación (*) y 
la división (/). 

La fuente de información utilizada para selec-
cionar el contenido se ha basado en una re
visión de la literatura científica publicada res-
pecto a las dificultades más frecuentes de 
aprendizaje en el cálculo matemático (DAC), 
propuestas y especificadas por especialistas en 
la materia (Brown et al., 1978; Maza, 1995, 
Miranda, Fortes y Gil, 2000; Orrantia, 2000).

Estos indicadores son:

Respecto a las dificultades en la adición (suma):

(S1) Contar para hallar la suma.•	
(S2) Coloca erróneamente las cantidades.•	
(S3) Empiezan las operaciones por la iz-•	
quierda.
(S4) Errores en las llevadas.	•	

Respecto a los errores en la sustracción (resta):

(R1) Resta la cifra mayor de la menor sin •	
tener en cuenta su posición.
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examinadores solicitaron en primer lugar el 
consentimiento informado a las familias sobre 
el tipo de estudio y la confidencialidad y anoni-
mato del alumnado participante en el mismo y 
posteriormente, administraron al alumnado 
autorizado la aplicación de la misma prueba 
objetiva y analítica de cálculo de manera colec-
tiva a cada grupo clase y con la colaboración 
del maestro tutor correspondiente.

La aplicación de esta prueba no tuvo tiempo 
preestablecido, estando su tiempo medio de 
ejecución alrededor de una hora. 

Como la prueba se administró en el primer 
trimestre del curso escolar, el alumnado del 
nivel de cuarto curso de Educación Primaria, 
no realizó los ejercicios correspondientes a la 
operación de división, ya que estaban aún en 
proceso de aprendizaje de este algoritmo. Los 
cursos de sexto de Educación Primaria sí reali-
zaron las operaciones de las pruebas correspon-
dientes al algoritmo de la división.

Una vez que finalizaron la prueba de cálculo, 
los docentes corrigieron la prueba y señalaron 
los algoritmos que estaban bien resueltos y que, 
por tanto, no precisaban una observación adi-
cional. Después se utilizó la lista de cotejo para 
detectar los errores y las dificultades de apren-
dizaje del cálculo que presentaban específica-
mente los sujetos en las tareas que realizaron 
incorrectamente. De los totales de frecuencia se 
obtuvieron los porcentajes de ocurrencia de 
cada error aritmético.

Mientras que en las operaciones de adición y 
sustracción solo se observó los errores carac-
terísticos de estas recogidas en la lista de veri-
ficación o checklist, en la multiplicación se 
tuvo en cuenta además los de la adición o 
suma y en la división, errores típicos de las 
cuatro operaciones elementales que confor-
man este algoritmo. De tal manera en la eva-
luación de las operaciones de matemáticas se 
utilizaron las checklist de adición y multipli-
cación, y en valoración de las divisiones las 

(R2) Coloca erróneamente las cantidades.•	
(R3) Empieza las operaciones por la iz-•	
quierda.
(R4) Errores en las “llevadas”.•	
(R5) Errores con la cifra cero.•	
(R6) Confunde y alterna suma y resta en •	
una sola operación.

Respecto a los errores en la multiplicación:

(M1) Errores en la memorización de las •	
tablas.
(M2) Errores en las “llevadas”.•	
(M3) Errores con la cifra cero. •	
(M4) Errores al colocar el primer resul-•	
tado de la multiplicación por la segunda 
cifra.
(M5) Confusión con otra operación.•	

Respecto a las dificultades en la división:

(D1) Dificultades al operar con el divi-•	
dendo.
(D2) En el divisor le es muy difícil traba-•	
jar con más de una cifra.
(D3) Errores con la cifra cero.•	
(D4) Errores al bajar las cifras.•	

Procedimiento

El diseño de investigación adoptado es de tipo 
descriptivo transversal de prevalencia en el que 
se combinan la metodología cualitativa mediante 
el registro de observaciones realizadas por los 
evaluadores sobre los errores cometidos en las 
producciones matemáticas del alumnado, con la 
metodología cuantitativa relativa al recuento y tra-
tamiento estadístico de los datos, concibiendo así 
a la observación sistemática como una forma par-
ticular de cuantificar la conducta (Anguera, 2010).

Para llevar a cabo la recogida de información se 
entrenó a 12 evaluadores, presentados volunta-
riamente, de entre el alumnado del último cur-
so de Pedagogía que se distribuyeron por pare-
jas en cada uno de los centros escolares. Estos 
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cuatro checklist correspondientes a errores de 
las cuatro operaciones aritméticas básicas.

Resultados

Los resultados de la observación sistematizada 
de los errores se registraron de manera cuanti-
tativa en cuanto a la ocurrencia observada y 
luego mediante la aplicación de estadística des-
criptiva a los datos, se han organizado, resumi-
do y descrito en tablas de distribución de fre-
cuencias absolutas (fi) y absolutas acumuladas 
(Fi), relativas (hi) y relativas acumuladas (Hi), 
porcentajes (pi) y porcentajes acumulados (Pi) 
de los tipos de errores en relación al total de las 
cuatro operaciones aritméticas.

La tabla 1 presenta los datos respecto a la ocu-
rrencia de errores aritméticos en el estrato de 

4º de Educación Primaria. La tabla 2 muestra 
los datos relativos al nivel de 6º de Primaria. La 
tabla 3 expone la comparación de ambos para 
el estudio transversal de los errores de suma, 
resta y multiplicación. 

Debido a que el alumnado del estrato de 4º 
aún estaba en periodo de aprendizaje de la 
división, no se han recogido datos relativos a 
esta operación. Por ello, los datos referentes a 
la división aparecen tan solo en la distribu-
ción de frecuencias del estrato de 6º de Prima-
ria (tabla 2).

Respecto a lo concerniente al estrato de alum-
nado de 4º, en la tabla 1 podemos observar 
que los datos más significativos son los refe-
rentes a los porcentajes de frecuencia del 
error de resta relativo a las “llevadas” y los 
relacionados con la memorización de las 

Tabla 1. Distribución de frecuencias de errores de suma, resta y multiplicación en 4º de Primaria

Tipo error f i4 Fi4 hi4 Hi4 pi4 Pi4

S1 62 62 0,09672387 0,09672387 9,67% 9,67%

S2 12 74 0,01872075 0,11544462 1,87% 11,54%

S3 0 74 0 0,11544462 0,00% 11,54%

S4 38 112 0,05928237 0,17472699 5,93% 17,47%

R1 34 146 0,05304212 0,22776911 5,30% 22,78%

R2 54 200 0,08424337 0,31201248 8,42% 31,20%

R3 10 210 0,01560062 0,3276131 1,56% 32,76%

R4 134 344 0,20904836 0,53666147 20,90% 53,67%

R5 21 365 0,03276131 0,56942278 3,28% 56,94%

R6 41 406 0,06396256 0,63338534 6,40% 63,34%

M1 127 533 0,19812793 0,83151326 19,81% 83,15%

M2 64 597 0,09984399 0,93135725 9,98% 93,14%

M3 10 607 0,01560062 0,94695788 1,56% 94,70%

M4 20 627 0,03120125 0,97815913 3,12% 97,82%

M5 14 641 0,02184087 1 2,18% 100,00%

641 1 100,00%
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seguido de la frecuencia de dificultades en la 
división al operar con el dividendo y los 
errores de resta relacionado con las “lle
vadas”.

En cuanto a la evolución de los datos de 4º a 6º, 
podemos observar en la tabla 3, una consisten-
cia en la frecuencia de los demás tipos de erro-
res de sustracción y multiplicación, que se 
muestran transversalmente en el alumnado, de 
4º a 6º de Primaria.

tablas de multiplicar, que se muestran como 
los errores más frecuentes.

Respecto al estrato de alumnado de 6º, en la 
tabla 2 podemos observar que los datos más 
significativos coinciden con los mismos que 
destacan en 4º, respecto a la frecuencia de 
dificultades en suma, resta y multiplicación, 
aunque en el alumnado de 6º (tabla 2), apa-
rece como el error más frecuente el relativo a 
la memorización de las tablas de multiplicar 

Tabla 2. Distribución de frecuencias de errores de suma, resta, 

multiplicación y división, en 6º de Primaria

Tipo error f i6 Fi6 hi6 Hi6 pi6 Pi6

S1 10 10 0,01652893 0,01652893 1,65% 1,65%

S2 15 25 0,02479339 0,04132231 2,48% 4,13%

S3 0 25 0 0,04132231 0,00% 4,13%

S4 36 61 0,05950413 0,10082645 5,95% 10,08%

R1 23 84 0,03801653 0,13884298 3,80% 13,88%

R2 27 111 0,0446281 0,18347107 4,46% 18,35%

R3 6 117 0,00991736 0,19338843 0,99% 19,34%

R4 65 182 0,10743802 0,30082645 10,74% 30,08%

R5 20 202 0,03305785 0,3338843 3,31% 33,39%

R6 20 222 0,03305785 0,36694215 3,31% 36,69%

M1 134 356 0,2214876 0,58842975 22,15% 58,84%

M2 34 390 0,05619835 0,6446281 5,62% 64,46%

M3 1 391 0,00165289 0,64628099 0,17% 64,63%

M4 6 397 0,00991736 0,65619835 0,99% 65,62%

M5 15 412 0,02479339 0,68099174 2,48% 68,10%

D1 81 493 0,1338843 0,81487603 13,39% 81,49%

D2 43 536 0,07107438 0,88595041 7,11% 88,60%

D3 53 589 0,08760331 0,97355372 8,76% 97,36%

D4 16 605 0,02644628 1 2,64% 100,00%

605 1 100,00%
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Tabla 4. Comparativa de distribución de frecuencias absolutas y porcentajes de cada indicador respecto 

a su categoría de operación aritmética en alumnado de 4º y de 6º de Primaria

Tipo de error (hi)4º (hi)6º (pi) 4º (pi)6º

(S1) Contar para hallar la suma 62 10 55’36% 16’39%

(S2) Coloca erróneamente las cantidades 12 15 10’71% 24’59%

(S3) Empiezan las operaciones por la izquierda 0 0 0 0

(S4) Errores en las llevadas 38 36 33’93% 59’02%

TOTAL SUMA 112 61 100% 100%

(R1) Resta la cifra mayor de la menor sin tener 
en cuenta su posición

34 23 11’56% 14’29%

(R2) Coloca erróneamente las cantidades 54 27 18’37% 16’77%

(R3) Empieza las operaciones por la izquierda 10 6 3’40% 3’73%

(R4) Errores en las “llevadas” 134 65 45’58% 40’37%

(R5) Errores con la cifra cero 21 20 7’14% 12’42’%

(R6) Confunde y alterna suma y resta en 
una sola operación

41 20 13’95% 12’42%

Tabla 3. Comparativa de distribución de frecuencias de errores de suma, resta 

y multiplicación en 4º y 6º de Primaria

Tipo error fi4 f i6 pi6 pi4 Pi4 Pi6

S1 62 10 2,43% 9,67% 9,67% 2,43%

S2 12 15 3,64% 1,87% 11,54% 6,07%

S3 0 0 0,00% 0,00% 11,54% 6,07%

S4 38 36 8,74% 5,93% 17,47% 14,81%

R1 34 23 5,58% 5,30% 22,78% 20,39%

R2 54 27 6,55% 8,42% 31,20% 26,94%

R3 10 6 1,46% 1,56% 32,76% 28,40%

R4 134 65 15,78% 20,90% 53,67% 44,17%

R5 21 20 4,85% 3,28% 56,94% 49,03%

R6 41 20 4,85% 6,40% 63,34% 53,88%

M1 127 134 32,52% 19,81% 83,15% 86,41%

M2 64 34 8,25% 9,98% 93,14% 94,66%

M3 10 1 0,24% 1,56% 94,70% 94,90%

M4 20 6 1,46% 3,12% 97,82% 96,36%

M5 14 15 3,64% 2,18% 100,00% 100,00%

641 412 100,00% 100,00%
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los tipos de errores que pueden darse en el 
alumnado en general (López y Sánchez, 2006).

En esta dirección, y como hemos indicado, el aná-
lisis de los datos de este estudio tiene como obje-
tivo contribuir a la detección e intervención sobre 
los errores específicos sintáctico procedimentales 
del cálculo aritmético, mostrando la prevalencia 
de diecinueve tipos de errores comunes, obser-
vando la evolución en los últimos cursos de la 
Educación Primaria y comparando resultados con 
otros mostrados en anteriores investigaciones, 
como estrategia de validez convergente.

En cuanto al análisis general de los datos, es 
preciso comentar que en el estudio de campo, 
se ha podido observar el hecho de que en el 
nivel de 4º curso, aparecen errores más básicos 
e iniciales del aprendizaje de resolución de los 
algoritmos, que pueden estar impidiendo que 
los sujetos puedan avanzar en la operación más 
allá del error básico. 

Una vez que en cursos posteriores, y podemos 
observarlo en los datos de 6º curso, han corregido 
esos errores correspondientes a las primeras fases 
de resolución de la operación aritmética, aparecen 
en mayor medida errores relacionados con las 
fases de mayor complejidad del proceso algorít-
mico, al que en estos niveles escolares más altos 
tienen acceso un número mayor de alumnado.

Tipo de error (hi)4º (hi)6º (pi) 4º (pi)6º

TOTAL RESTA 294 161 100% 100%

(M1) Errores en la memorización de las tablas 127 134 54’04% 70’53%

(M2) Errores en las “llevadas” 64 34 27’23% 17’89%

(M3) Errores con la cifra cero 10 1 4’26% 0’53%

(M4) Errores al colocar el primer resultado de 
la multiplicación por la segunda cifra

20 6 8’51% 3’16%

(M5) Confusión con otra operación 14 15 5’96% 7’89%

TOTAL MULTIPLICACIÓN 235 190 100% 100%

En la tabla 4 se muestra una comparativa de los 
porcentajes de frecuencia de cada error, pero aho-
ra, respecto a cada categoría de operaciones (adi-
ción, sustracción, multiplicación y división) y al 
alumnado de los estratos de 4º y 6º de Primaria. 

De estos, destaca en lo relativo a la operación 
de la suma, las dificultades relacionadas con el 
conteo, en el alumnado del nivel de 4º. En los 
sujetos escolarizados en el 6º curso, son los 
errores en las llevadas los que muestran un 
mayor nivel de frecuencia. 

En cuanto a las operaciones de resta, es signifi-
cativa la consistencia de los porcentajes de los 
errores observados transversalmente desde el 
nivel de 4º a 6º. En lo relativo a la multiplica-
ción, el mayor porcentaje de errores está rela-
cionado con la memorización de tablas cuya 
prevalencia no solo se mantiene en 6º sino que 
incluso aumenta. 

Conclusiones y discusión

Aunque tenemos referencias básicas sobre la 
prevalencia de los trastornos de aprendizaje en 
el cálculo desde una perspectiva nosológica, 
existen muy pocos estudios, especialmente en 
nuestro país, pero también fuera de nuestras 
fronteras, relacionados con las frecuencias de 

Tabla 4. Comparativa de distribución de frecuencias absolutas y porcentajes de cada indicador respecto 

a su categoría de operación aritmética en alumnado de 4º y de 6º de Primaria (cont.)
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Respecto a los datos concretos y en relación a la 
operación de suma, destaca el hecho de que 
más de un 50% de los errores sea achacable al 
conteo en el nivel de 4º, acción que a lo largo 
de los dos últimos cursos de Educación Prima-
ria va mejorando hasta un 16% en 6º curso.

Estos datos coinciden con los obtenidos por 
Orrantia (2000), concluyendo entonces, que 
existe una disminución en la utilización de 
estas estrategias de conteo, hasta que práctica-
mente desaparecen en 6º, mejorando por tanto 
al ritmo del nivel educativo.

Asimismo, parece desprenderse de los datos 
que al ir disminuyendo los errores relativos al 
conteo, aparecen y aumentan en un nivel 
mayor de desarrollo de esta operación, los rela-
tivos a los errores de llevada.

El aumento en los errores en la colocación de 
las cifras de la suma puede deberse a que una 
vez que acceden a la multiplicación en cursos 
posteriores, tienen que enfrentarse a un proce-
so más complejo de la suma, inmersa ahora en 
el algoritmo de la multiplicación. Cuestión esta 
que puede observarse de manera significativa 
también en el incremento de los errores en las 
llevadas desde 4º hasta el 6º curso, donde 
representa aproximadamente más de un 50% 
de los errores en la operación de sumar implí-
cita en algoritmos de multiplicación y división. 
Este último dato se entiende si observamos que 
la frecuencia absoluta de errores en esta dificul-
tad aunque es constante de 4º a 6º, adquiere un 
mayor porcentaje debido a la disminución de la 
frecuencia de los demás errores de suma en el 
nivel de 6º.

En cuanto a la operación de la resta, es preciso 
decir que es la más estudiada y de la que encon-
tramos más datos respecto a los errores fre-
cuentes en su resolución (López y Sánchez, 
2006; Orrantia, 2000; VanLehn, 1990).

En los datos obtenidos en nuestro estudio, pode-
mos observar que la frecuencia de los errores se 

estanca y es muy similar a lo largo de los últi-
mos cursos de la Educación Primaria. Estos 
datos han sido constatados anteriormente en 
otras investigaciones (Brown y Burton, 1978; 
López y Sánchez, 2006), donde se ha compro-
bado cómo el porcentaje de aciertos se incre-
menta por curso para descender a partir de 
quinto y situarse de nuevo en las mismas fre-
cuencias que en cuarto. Fenómeno que López y 
Sánchez (2006) han denominado como “decai-
miento de la información algorítmica” y su 
hipótesis explicativa es la influencia de un 
currículum no competencial y descontextuali-
zado del área de matemáticas. 

Por nuestra parte, pensamos al igual que en 
el caso de la adición, no debemos obviar que 
al incluirse la sustracción en el algoritmo de 
la división y tener que repartir los recursos 
de memoria y atención en las cuatro opera-
ciones básicas implícitas en la división, pue-
de hacer aumentar la probabilidad de errores 
de sustracción que se observa en los últimos 
cursos.

También es destacable la coincidencia en los 
resultados de los errores de olvido de las llevadas 
en la operación de resta, que al igual que en otros 
estudios (López y Sánchez, 2006; Orrantia, 
2000) se muestra como el error más frecuente en 
el aprendizaje de esta operación algorítmica.

Respecto a los errores en la multiplicación, apa-
recen como más frecuentes los relativos a la 
memorización de las tablas y los relacionados 
con las llevadas, aunque mientras estos últimos 
decae su frecuencia en los últimos cursos, los 
de memorización de tablas aumenta desde 4º a 
6ª donde alcanza alrededor de un 70% de los 
errores en la multiplicación.

Nuestra hipótesis de este fenómeno tiene que 
ver con que en cuarto curso se tiene más 
reciente en los recursos de memoria el aprendi-
zaje de las tablas de hechos numéricos referen-
te a esta operación, mientras que a lo largo de 
los siguientes cursos se puede producir un 

19000 Bordon 66-3 (F).indd   48 26/6/14   12:23:24



Estudio de prevalencia de dificultades de aprendizaje en el cálculo aritmético

Bordón 66 (3), 2014, 39-59, ISSN: 0210-5934, E-ISSN: 2340-6577 • 49

metodologías didácticas que faciliten la supera-
ción de esas dificultades.

También parece destacable en estas conclusio-
nes que en el estudio se ha constatado la con-
sistencia de errores en el alumnado de manera 
colectiva, que se sitúan en distintos estratos de 
edad y nivel educativo, especialmente en la 
etapa básica o primaria del aprendizaje de las 
matemáticas (Rico, 1995; Socas, 1997, 2007).

Asimismo, los indicadores de dificultades selec-
cionados en este trabajo muestran su validez de 
contenido a partir de la confirmación del índice 
de frecuencia encontrado. Este valor los hace ins-
trumentos útiles para la utilización en la detec-
ción temprana de alumnado con alto riesgo de 
presentar un fracaso en el aprendizaje matemáti-
co. De este modo, estos indicadores adquieren un 
valor educativo para orientar la enseñanza espe-
cífica precisa, facilitando la prevención de errores 
operacionales, estructuras y procesuales básicos 
que puedan impedir aprendizajes matemáticos 
superiores. Es, en esta dirección en la que estos 
datos pueden contribuir a lo que Rico (1995) 
indicaba como la previsión de errores para su 
consideración en el proceso de aprendizaje.

También de cara a la formación del profesora-
do, nos parece fundamental que el contenido 
matemático para la enseñanza, incluya conteni-
dos matemáticos relevantes, tanto para la ense-
ñanza como para la evaluación. 

Incluir en la formación del profesorado de 
Educación Primaria (Hernández et al., 2010) 
contenidos relativos a los tipos de errores dis-
calcúlicos, su frecuencia y relevancia en el 
aprendizaje aritmético coadyuvará en una eva-
luación formativa y en una prevención tem-
prana de posteriores fracasos en el aprendizaje 
de las matemáticas.

decaimiento de la información algorítmica 
(López y Sánchez, 2006), en la memoria a largo 
plazo de esas tablas de multiplicar, que, ade-
más, puede verse doblemente afectada por un 
insuficiente uso competencial de estos recursos 
así como por el excesivo uso de calculadoras 
electrónicas.

En lo relativo a la división, hay que destacar 
nuevamente que es una operación aritmética 
necesitada del conocimiento conceptual y pro-
cedimental de las cuatro operaciones aritméti-
cas, por lo que los errores que ocurran en otro 
tipo de operaciones se verán reflejadas irreme-
diablemente en la división.

Por esa lógica, el error más frecuentemente 
mostrado por los sujetos en la división aparece 
en la operatoria del dividendo, escenario proce-
dimental de las cuatro operaciones aritméticas 
básicas.

Finalmente y en relación a este estudio en 
general, queda por considerar que debido a que 
en este estudio preliminar, la muestra se ha 
localizado en una única provincia, es conve-
niente ampliar el estudio a otras localizaciones 
para conseguir mayores garantías de la validez 
de los datos obtenidos. 

Aun así, y debido a que los porcentajes de fre-
cuencia muestran concordancia con datos de 
investigaciones anteriores, no parece conve-
niente desdeñar el valor informativo de estos 
para la orientación y guía del proceso de ense-
ñanza y aprendizaje del cálculo matemático, en 
cuanto al conocimiento de los errores más 
comunes, la implementación de adaptaciones 
de mayor temporalización del proceso educativo 
de los procedimientos aritméticos que muestran 
más dificultades en su aprendizaje, así como la 
invitación a nuevas líneas de investigación sobre 
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Anexo I

Suma

1. Resuelve las siguientes sumas.

5+4 =	 3+6=	 2+7=	 4+3=

3+4+2=	 5+3+2=	 4+2+3=	 2+5+3=

2. Resuelve las siguientes sumas realizando las operaciones en el espacio del recuadro.

	 27+2=		  14+5=

	

	 53+6=		  35+2=

	

	 47+42=		  75+24=

	

	 62+16=		  84+12=
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3. Resuelve las siguientes sumas realizando las operaciones en el espacio del recuadro.

	 43+17=		  54+36=

	

	 25+65=		  34+72=

	

	 609+31=		  156+44=

	

	 656+362=		  365+536=

	

	 38+427+23=		  45+154+11=

	

19000 Bordon 66-3 (F).indd   53 26/6/14   12:23:24



Antonio Coronado-Hijón

54 • Bordón 66 (3), 2014, 39-59, ISSN: 0210-5934, e-ISSN: 2340-6577

Resta

4. Resuelve las siguientes restas realizando las operaciones en el espacio del recuadro.

	 43-12=		  54-33=

	

	 67-43=		  87-51=

	

5. Resuelve las siguientes restas realizando las operaciones en el espacio del recuadro. 

	 879-53=		  436-14=

	

	 678-45=		  598-43=

	

6. Resuelve las siguientes restas realizando las operaciones en el espacio del recuadro. 

	 83-16=		  45-27=
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	 64-45=		  52-33=

	

7. Resuelve las siguientes restas realizando las operaciones en el espacio del recuadro. 

	 135-73=		  265-82=

	

	 385-192=		  615-234=

	

8. Resuelve las siguientes restas realizando las operaciones en el espacio del recuadro. 

	 103-42=		  6093-3604=

	

	 405-146=		  28076-9604=
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Multiplicación

9. Resuelve las siguientes multiplicaciones realizando las operaciones en el espacio del recuadro.

	 62x4=		  82x3=

	

	 54x2=		  31x5=

	

	 410x68=		  342x12=

	

10. Resuelve las siguientes multiplicaciones realizando las operaciones en el espacio del recuadro. 

	 746x8=		  593x3=

	

	 482x45=		  732x38=
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11. Resuelve las siguientes multiplicaciones realizando las operaciones en el espacio del recuadro. 

	 506x3=		  402x6=

	

	 805x68=		  3206x24=

	

División

12. Resuelve las siguientes divisiones realizando las operaciones en el espacio del recuadro.

	 24:2=		  36:3=

	

	 96:4=		  184:4=

	

13. Resuelve las siguientes divisiones realizando las operaciones en el espacio del recuadro. 

	 576:24=		  676:26=
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	 169:13=		  3894:59=

	

14. Resuelve las siguientes divisiones realizando las operaciones en el espacio del recuadro. 

	 801:5=		  560:74=

	

	 1024:32=		  540:570=

Abstract 

Prevalence study of learning difficulties in arithmetic computation

INTRODUCTION. The study reported here has as its fundamental objective the study of the pre-
valence of syntactic procedural difficulties experienced by students of Primary Education in the 
learning of the arithmetic. Although arithmetic is a basic component in the resolution of problems, 
it is one of the least studied aspects in the field of learning disabilities (Orrantia, 2000). Already 
the first researchers in the field of arithmetic were concerned primarily to find out what Brown 
and Burton (1978) termed “bug algorithmic”. In more recent research undertaken, they emphasize 
the importance of focusing on the errors committed by the students in this learning as much or 
more as on their correct answers (Socas, 2007, 2011). METHOD. The research design adopted is 
a descriptive cross-sectional prevalence, conducted on a sample of 247 subjects, selected through 
a random cluster sampling of groups of students of 4º and 6º of Primary Education, from different 
schools in Seville (Spain), who after taking a mathematics achievement test were administered an 
“ad hoc” checklist with nineteen indicators of difficulties in the learning of the arithmetic. RESULTS. 
The results of the analysis of the data obtained, have made it possible to analyze the prevalence of 
nineteen types of common errors selected from the scientific literature on this subject, to observe the 
evolution of these in the last courses of Primary Education and to compare results with others refe-
renced earlier in relevant research. DISCUSSION. We believe that the analysis of data on the current 
prevalence of types of procedural syntax errors in the learning of the arithmetic is an invaluable help 
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to both researchers of these types of “systematic errors” and teachers responsible for teaching and 
evaluating this type of learning.

Keywords: Calculus, Learning difficulty, Acalculia, Achievement control, Statistical analysis.

Résumé

Étude de prévalence des troubles d’aprentissage en arithmétique

INTRODUCTION. L’objectif de cette étude est de montrer la prévalence des erreurs de procédures 
de type syntaxique dans l’apprentissage du calcul arithmétique chez les enfants de l’École Primarie. 
Bien que le calcul arithmétique soit un élément essentiel pour la résolution des problèmes, il est 
encore un des aspects moins étudiés dans le cadre des difficultés d’aprentissage scolaire. Depuis les 
premières recherches dans le domaine de l’arithmétique, il y a eu une préoccupation par établir ce 
que Brown et Burton (1978) ont appelé “erreures sistematiques” (bug algorithmic). Ainsi, les dernié-
res recherches soulignent l’importance de mêttre l’attention sur les erreurs que les éléves produisent 
dans la même façon que sur les réponses correctes. MÉTHODE. Il s’agit d’une étude descriptive 
transversal de prévalence. Il a été realisé à partir d’un population de 247 enfants, sélectionnés par 
échantillon aléatoire en grappes d’élèves de 4ème et 6ème années (9/12 ans), étudiant à différentes 
écoles primaires à Seville (Espagne). Après un test de performance mathématique, on a été apliqué 
une liste de vérification ad hoc comprenant dix-neuf indicateurs de difficultés dans l’apprentissage 
du calcul arithmétique. RÉSULTATS. Les résultats de l’analyse des donnéss ont permis d’analyser la 
prévalence de dix-neuf types d’erreurs communes sur ceux qui avaient déjà été établis par la littéra-
ture scientifique, mais aussi il a possibilité de voir les tendances de son évolution à l’Enseignement 
Primaire dans les dernières années, ainsi qu’il a permis de comparer les résultats obtenus avec les 
recuillés dans d’autres recherches. DISCUSSION. Notre étude a révélé que la connaisance de la 
prévalence des erreurs de procédures de type syntaxique dans l’apprentissage du calcul arithmétique 
est une aide fondamentale pour les chercheurs de ces types d’erreurs “systématiques” ainsi que pour 
les professeurs chargés de l’enseignement et l’évaluation des mathématiques.

Mots-clés: Analyse statistique, Calcul, difficultés d’aprentissage, Dyscalculie, Enregistrement de perfomances.
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INTRODUCCIÓN. La Universidad Politécnica de Cataluña (UPC) dispone de un modelo de 
evaluación docente plenamente consolidado, que está adaptado a los requerimientos del Espacio 
Europeo de Educación Superior. Dicho modelo de evaluación ha sido certficado por la Agència 
per a la Qualitat del Sistema Universitari de Catalunya (AQU Catalunya), la agencia de evalua-
ción catalana, y cumple con las directrices europeas más rigurosas y actuales. Además, también 
dispone de abundante información sobre la actividad investigadora del profesorado, medida 
mediante el número de sexenios obtenidos, su participación en proyectos de investigación, en 
las labores de formación de posgrado y en la dirección de tesis doctorales. Todo ello configura 
una visión general de la actividad, tanto docente como investigadora, del profesorado. MÉTODO. 
Empleando la información adquirida a lo largo de los años se analizan los diversos indicadores 
que permiten implementar políticas de evaluación del profesorado universitario a nivel de cada 
universidad, que tienen en cuenta tanto la docencia, como la investigación y la gestión universi-
taria, y que permiten obtener una imagen actualizada de la actividad del profesorado, sin resultar 
intrusiva ni burocratizada. RESULTADOS. En este artículo se presenta un modelo integral de 
evaluación académica y se muestran los resultados de la aplicación de dicho modelo al profeso-
rado de nuestra universidad. DISCUSIÓN. También se detalla el impacto que dicho modelo de 
evaluación ha tenido en la actividad académica.

Palabras clave: Docencia, Investigación, Profesores, Evaluación de la actividad docente, Evalua-
ción de la actividad investigadora.
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En general, la dedicación del personal docente 
e investigador a las actividades académicas se 
rige no tan solo por la legislación estatal sino, 
también, por la autonómica. En concreto, ade-
más de las normas de carácter autonómico, la 
Ley Orgánica de Universidades (LOU, 2001) y 
la Ley Orgánica de Modificación de dicha ley 
(LOMLOU, 2007), así como el Real Decreto 
898/1985 (BOE, 1985), sobre el régimen jurídi-
co del profesorado universitario, y los respecti-
vos estatutos de la inmensa mayoría de las 
universidades españolas establecen, sin ningún 
género de dudas, que las obligaciones del pro-
fesorado son de tres tipos: la docencia, tanto de 
grado como de máster, la investigación y las 
tareas de gestión y/o responsabilidad personal. 
Además, la propia LOMLOU (2007) estipula 
que la investigación ha de ser un criterio rele-
vante, atendiendo a su oportuna evaluación, 
para determinar la eficiencia en el desarrollo de 
la activitad profesional, tal y como recoge el 
artículo 20 del Estatuto Básico del Empleado 
Público (EBEP, 2007). 

Como consecuencia de todo lo anterior, diver-
sas universidades españolas han puesto en 
marcha una serie de iniciativas para proporcio-
nar un marco jurídico sólido que permita, por 
un lado, realizar una evaluación del cumpli-
miento de las tareas asignadas al profesorado, y 
por otro, flexibilizar o modular, en la medida 
de lo posible, la dedicación a las diferentes 
tareas que el profesorado universitario tiene 
encomendadas. El éxito de tales iniciativas ha 
sido dispar, como consecuencia de los distintos 
enfoques que las universidades han adoptado. 
En este sentido conviene señalar que se obser-
van notables diferencias en los sistemas de 
evaluación de la docencia de las distintas uni-
versidades, lo que dificulta sobremanera su 
comparación en un marco común (Muñiz, 
2011). Por el contrario, con respecto a la evalua-
ción de la investigación es necesario mencionar 
que en la mayor parte de los casos las universi-
dades han optado por indicadores bibliométri-
cos, por su reconocida fiabilidad (Navarrete-
Cortes, Quevedo-Blasco, Chaichio-Moreno, Ríos 

La universidad española ha experimentado, 
durante las últimas décadas, una considerable 
transformación y ha pasado de ser una univer-
sidad eminentemente docente, con enormes 
carencias en el terreno de la investigación, a 
liderar el cambio hacia una sociedad innova-
dora, de tal modo que ahora se asemeja en 
gran medida a las universidades de los países 
más desarrollados de nuestro entorno, tal 
como se desprende de los diversos informes 
de la Conferencia de Rectores de Universidades 
Españolas (CRUE), de los que un ejemplo 
notorio y bien conocido es el informe La uni-
versidad española en cifras (CRUE, 2012), 
aunque existen estudios de este tipo publica-
dos con anterioridad que permiten constatar 
de manera fehaciente la notable progresión de 
la universidad española (CRUE, 2011). Parte 
de este éxito se debe a las sucesivas reformas 
y, sobre todo, al papel predominante de la 
cultura de la evaluación y la rendición de 
cuentas que ha propiciado el legislador, y que 
han hecho suya las universidades españolas, 
véase por ejemplo Buela-Casal, Bermúdez, 
Sierra, Quevedo-Blasco, Guillén-Riquelme y 
Castro (2012) para una discusión de este 
aspecto. No obstante, dichas reformas han 
sido, en una parte de los casos, parciales, dan-
do lugar una multitud de textos legales que 
han resultado en una yuxtaposición de eva-
luaciones y en una intrincada situación regla-
mentaria, que dificulta a veces la adopción de 
medidas por parte de los equipos de gobierno 
y que confunde al sujeto de la evaluación, el 
profesorado. No obstante, y a pesar de ello, 
una de las características esenciales de todos 
estos textos legales, en consonancia con la 
Declaración de Bolonia (1999), es el estable-
cimiento de mecanismos de garantía de la 
calidad, que requieren la definición de indica-
dores que permitan medirla y evaluarla, de tal 
modo que el concepto de calidad universitaria 
se ha universalizado, convirtiéndose en un 
concepto transversal ampliamente aceptado 
por la comunidad universitaria en su conjun-
to (Osuna, 2009), y que abarca todas las facetas 
de la actividad universitaria.
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una clasificación fiable y consistente de las uni-
versidades españolas. Ejemplos destacados de 
este tipo de estudios, sin ánimo de ser exhaus-
tivos, son los de Buesa, Heijs y Barba (2009), 
Torres-Salinas, Delgado-López-Cózar, García-
Moreno-Torres y Herrera (2010), Buela-Casal, 
Bermúdez, Sierra, Quevedo-Blasco y Castro 
(2009), Buela-Casal, Bermúdez, Sierra, Queve-
do-Blasco y Castro (2010), los del grupo SCI-
MAGO (2011) o el de Buela-Casal et al. (2012). 
No obstante, como se ha mencionado anterior-
mente, estos esfuerzos se han centrado mayori-
tariamente en la evaluación de la producción y 
la productividad científica de las universidades 
españolas medidas en términos de indicadores 
basados en la actividad investigadora del profe-
sorado, como el número de tramos de investi-
gación obtenidos por los profesores de dichas 
universidades, el número de tesis doctorales 
defendidas, el volumen de ingresos de financia-
ción competitiva obtenido, o el número e 
impacto de las publicaciones de sus profesores. 
En resumen, por su propio diseño, estos estu-
dios se centran más en medir de forma lo más 
objetiva posible la actividad investigadora de 
las universidades en su conjunto, que en eva-
luar la actividad académica de su profesorado 
de forma individual.

En este artículo describimos un modelo de eva-
luación global de la actividad individual del 
profesorado puesto en práctica por la Universi-
dad Politécnica de Cataluña (UPC), que se ha 
empleado con éxito en dos convocatorias y que 
ha permitido avanzar en la dirección deseada, 
poniendo a disposición de los equipos de 
gobierno una información rica e incentivando 
la mejora de la actividad universitaria. En con-
creto, el objetivo de este trabajo consiste en 
estudiar si existen datos cuantitativos que per-
mitan objetivar y hacer un seguimiento efectivo 
y poco burocratizado del grado de cumplimien-
to por el profesorado universitario de las tareas 
académicas que le han sido asignadas por el 
ordenamiento legal vigente. Se pretende que 
dicho modelo de evaluación sea no intrusivo, y 
que no requiera que las personas evaluadas 

y Buela-Casal, 2009; Navarrete-Cortes, Fernán-
dez-López, López-Baena, Quevedo-Blasco y 
Buela-Casal, 2010). Finalmente, es imprescin-
dible hacer notar que hasta la fecha no existen, 
y probablemente no se necesiten, indicadores y 
mecanismos fiables que permitan una evalua-
ción objetiva de las tareas de gestión universi-
taria, por lo que las universidades optan por 
reducir la dedicación docente del profesorado 
que se involucra en dichas tareas, lo cual es 
legítimo pero contrasta con la multiplicidad de 
indicadores empleados para evaluar la docencia 
o la investigación. En parte, esto es debido a 
que los cargos de responsabiliad personal de 
carácter estatutario son bien cargos electos, de 
duración limitada, o son designados por el res-
ponsable académico correspondiente. En con-
secuencia, la comunidad universitaria, o el 
responsable de la designación, tiene la potestad 
de evaluar su desempeño, así como de modular 
la dedicación de dichas personas a las diversas 
facetas de la actividad académica. En definitiva, 
los mecanismos de evaluación que emplean las 
universidades españolas para objetivar el cum-
plimiento de las labores académicas de su pro-
fesorado son en la mayor parte de los casos 
parciales, en algunos casos carecen de base 
legal o reglamentaria suficiente, en otros casos 
son díficiles de aplicar, en numerosas ocasiones 
requieren la intervención directa del profesora-
do, alejándolo de lo que debieran ser sus labo-
res naturales, en ciertas universidades pecan de 
burocráticos, mientras que en otras institucio-
nes de enseñanza superior estas iniciativas han 
carecido de continuidad y, para finalizar, en 
general han arrojado resultados muy heterogé-
neos y difícilmente comparables.

Todo lo expuesto anteriormente contrasta 
sobremanera con la intensa actividad de evalua-
ción institucional de la actividad investigadora 
de las universidades españolas (Pereira, 2011). 
Nótese que en este caso se trata de evaluar colec-
tivos, y no individuos, lo cual simplifica notable-
mente la selección de los criterios de evaluación. 
Fruto de ello es la elaboración de sucesivos in
formes con el objetivo último de proporcionar 
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permitir que la institución pueda reaccionar 
con anticipación. 

Otra cuestión ligada al marco de evalución que 
conviene definir de antemano es que tipo de 
evaluación se quiere desarrollar. ¿Una evalua-
ción de mínimos o una de máximos? Ambas 
tienen ventajas e inconvenientes (Gertler, Martí-
nez, Premand, Rawlings, y Vermeersch, 2011). 
La evaluación de mínimos tiene la ventaja que es 
universal y fácil de aplicar, mientras que su prin-
cipal inconveniente es que tan solo detectará los 
casos de incumplimiento flagrante. En cambio, la 
evaluación de máximos proporciona visibilidad a 
las personas evaluadas positivamente, algo que es 
claramente una ventaja, pero limita la aplicación 
de incentivos a una fracción pequeña del profe-
sorado. Teniendo en cuenta las circunstancias 
actuales, la UPC optó por una evaluación de 
carácter intermedio, que huye deliberadamente 
de clasificaciones detalladas y que, al mismo 
tiempo, asegura un nivel de calidad adecuado. 
Dicho modelo se describe más adelante. 

Método

Unidades de análisis

En este estudio se han utilizado como unidades 
de análisis los resultados globales del proceso 
de evaluación académica de acuerdo a lo esta-
blecido en el modelo descrito en la siguiente 
sección de este trabajo.

Materiales

Los materiales fueron aportados por la propia 
universidad, que dispone de unas bases de datos 
extraordinariamente completas sobre la actuación 
académica de su profesorado, dado que se dispo-
ne de datos con más de una década de antigüe-
dad. Así pues, el estudio tiene un grado de fiabili-
dad alto, dado que la totalidad del profesorado a 
tiempo completo de la universidad ha podido 
ser evaluado de acuerdo a la metodología que se 

hayan de aportar información suplementaria a 
la ya existente en las bases de datos de la uni-
versidad. 

El artículo está estructurado de la siguiente 
manera. En la sección 2 se proporcionan una 
serie de consideraciones preliminares sobre los 
marcos de evaluación. Le sigue la sección 3 en 
donde se describe el método de análisis. En la 
sección 4, se explica con cierto detalle el modelo 
de seguimiento de la actividad académica de la 
UPC, mientras que en la sección 5 se analizan 
los resultados de dicho modelo y se discute su 
impacto sobre la actividad académica de la uni-
versidad. Finalmente, en la sección 6 se resumen 
los resultados principales de este estudio y se 
elaboran las conclusiones. 

Algunas consideraciones 
preliminares

Dejando a un lado consideraciones de carácter 
genérico, el marco de evaluación en el que se 
desarrolla la evaluación ha de reunir una serie 
de características (ENQA, 2009, ENQA 2006). 
Particularmente, el marco de evaluación ha de 
ser fiable, de manera que permita al gobierno 
de la universidad promover actividades dirigi-
das a conseguir una universidad de calidad y 
que permita actuar en casos extremos, tanto 
por exceso como por defecto. Además, el mar-
co de evaluación ha de ser estable, de forma 
que permita a las personas planificar su acti-
vidad. También ha de ser flexible, de modo 
que permita gestionar la diversidad. Asimis-
mo, ha de ser fácilmente entendible, propor-
cionado directrices claramente asimilables. 
Además, ha de tener consecuencias claras y ha 
de permitir poner en evidencia las responsa-
bilidades personales. Claramente, también ha 
de ser conocido a priori por las personas eva-
luadas, de modo que proporcione seguridad 
jurídica y, lo que es más importante, confian-
za en la insitución. Por otro lado, también ha 
de incluir la totalidad de la actividad académi-
ca. Finalmente, también ha de ser ágil, para 
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de profesorado en tres tipos. El primer nivel 
(profesorado consolidado) corresponde al de 
los catedráticos de universidad, el segundo 
(nivel intermedio) a profesores titulares de uni-
versidad, catedráticos de escuela universitaria y 
contratados doctores, mientras que el tercer 
nivel (nivel inicial) está integrado por el resto 
de categorías de profesorado con dedicación a 
tiempo completo: profesores titulares de escue-
la universitaria, colaboradores y ayudantes 
doctores. Claramente, las exigencias académi-
cas han de ser diferentes para cada uno de 
dichos niveles. No obstante, con independencia 
del nivel profesional que se considere, el mode-
lo tiene en cuenta las tres vertientes de la carre-
ra académica: la docencia, la investigación y las 
actividades de responsabilidad personal. De 
acuerdo con ello, el modelo se apoya en diver-
sos indicadores para disponer una evaluación 
favorable. En concreto:

Se valora el cumplimiento de las obli-•	
gaciones docentes, así como su calidad. 
Para ello se tiene en cuenta lo estableci-
do en el Manual de Evaluación Docente 
de la UPC. Este manual incorpora las di-
rectrices internacionales (ENQA, EUA) 
sobre la calidad docente, ha sido certi-
ficado por AQU Catalunya y homologa-
do por ANECA, y se ha presentado en 
trabajos anteriores (García-Berro, Dapia, 
Amblàs, Bugeda y Roca, 2009; García-
Berro, Roca, Amblàs, Murcia, Sallarés y 
Bugeda 2010). Esencialmente, el modelo 
de evaluación tiene en cuenta varios ele-
mentos: el volumen de docencia reglada 
impartida (incluyendo tesis doctorales, 
trabajos fin de máster y de grado…), la 
satisfacción del alumnado mediante una 
encuesta de opinión adaptada al EEES 
(García-Berro, Colom, Martínez, Sallarés 
y Roca, 2011), la opinión de los respon-
sables académicos, las aportaciones pro-
fesionales y una valoración del contexto 
(autoevaluación) confeccionada por el 
interesado. Estos elementos de evalua-
ción son juzgados por un panel de pares, 

describe a continuación. Esto implicó la evalua-
ción de unos 1.800 profesores, por lo que la mues-
tra analizada permite extraer conclusiones fiables. 

Diseño y procedimiento

El trabajo que presentamos es un estudio empí-
rico con metodología cuantitativa. Más concreta-
mente, se trata de un estudio descriptivo median-
te el análisis de documentos. Su objetivo principal 
consiste en discernir las diferentes tipologías de 
profesorado (con orientación docente, con orien-
tación investigadora). Para su elaboración se han 
seguido las siguientes fases. En primer lugar se 
procedió a la extracción de los datos anterior-
mente mencionados de las bases de datos de la 
UPC para, a continuación, ingerir los datos en 
una matriz de evaluación, que se describe en 
detalle en el siguiente apartado (véase la figura 
1). Con dichos datos preliminares se procedió a 
validar, por un lado, la fiabilidad de la informa-
ción de la que disponía la universidad y, por otro, 
la validez de los indicadores empleados. Una vez 
realizada esta valoración inicial se comunicó al 
profesorado el resultado de la misma y se le per-
mitió aportar información adicional o realizar 
alegaciones a dicha evaluación. Ello permitió 
completar la información de la que disponía la 
universidad y ajustar los indicadores. Con poste-
rioridad, tras un periodo de tiempo de aproxima-
damente un mes, los resultados de la evaluación 
se pusieron nuevamente a disposición del profe-
sorado y en caso de no existir discrepancia pasa-
ron a ser definitivos. Las discrepancias en la 
evaluación fueron resueltas por los órganos com-
petentes de la universidad. En una tercera fase 
del estudio se compararon los resultados de dos 
evaluaciones consecutivas.

El modelo de evaluación 		
del profesorado de la UPC

Para disponer de elementos de evaluación 
adaptados a la diversidad de figuras de profeso-
rado, la UPC optó por catalogar las categorías 
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Catalunya (DOGC, 2006) y sobre el que, 
por razones de concisión, no se entra-
rá a discutir en detalle. Baste decir, no 
obstante, que dicho manual contempla 
cuatro niveles, que se cuantifican en una 
escala numérica otorgando un núme-
ro específico de puntos atendiendo a la 
responsabilidad y al tiempo durante el 
que se ha ejercido dicho cargo. Así, a los 
cargos estatutarios de mayor responsabi-
lidad personal se les concede un número 
mayor de puntos por el periodo concreto 
de tiempo en el que se han ejercido. Tam-
bién se valora estar ejerciendo un cargo 
de especial relevancia en el momento de 
la evaluación.

Los requerimientos específicos para cada una 
de las categorías de profesorado descritas ante-
riormente son los siguientes. Como se ha men-
cionado, el seguimiento de las actividades 
docentes se clasifica en las cuatro bloques des-
critos previamente (A, B, C, y D). Por lo que 
hace referencia a las actividades de investiga-
ción se adopta el siguiente procedimiento. Para 
el profesorado de nivel consolidado los indica-
dores son: acreditar un sexenio vivo en las 
últimas seis convocatorias resueltas, haber par-
ticipado de forma fehaciente, por ejemplo, 
como coautor de publicaciones en revistas 
indexadas, en un proyecto competitivo en los 
últimos dos años y, finalmente, haber dirigido 
una tesis doctoral en los últimos cinco años. 
Para el profesorado de nivel intermedio se 
requieren los dos primeros criterios antes enun-
ciados, y haber participado en la formación de 
doctores, habiendo dirigido o estando dirigien-
do trabajos de doctorado, o tesis de máster 
oficial, siempre que el proyecto de tesis haya 
sido aprobado en los últimos cinco años. Final-
mente, para el profesorado de nivel inicial en 
lugar del tramo vivo se solicita haber publicado 
un artículo en una revista del Science Citation 
Index, y en lugar de la participación en activi-
dades de doctorado se requiere acreditar un 
progreso académico personal (estar matricula-
do en un programa de máster oficial, estar en la 

que clasifica las evaluaciones en cuatro 
bloques, de la A (muy favorable) a la D 
(deficiente). El modelo ha sido empleado 
con éxito en seis convocatorias y ha sido 
metaevaluado (García-Berro et al., 2012) 
con resultados excelentes. En particular, 
en este último estudio se demuestra que 
el profesorado acepta de buen grado los 
indicadores y procedimientos de evalua-
ción, y que los resultados de la evalua-
ción son fiables y consistentes.
También se valora el cumplimiento y la •	
calidad de las actividades investigadoras. 
Para ello se usan tres indicadores, que 
describimos a continuación. En primer 
lugar se utiliza un instrumento de una 
tradición dilatada en la universidad es-
pañola: el tramo de investigación. Ins-
taurado hace más de dos décadas, su 
uso está ampliamente reconocido como 
medida fiable de la actividad de inves-
tigación —véase García-Berro, Amblàs, 
Sellarés, Bugeda y Roca (2013) para una 
discusión detallada sobre la fiabilidad de 
este indicador—. Por otro lado, también 
se valora la capacidad de transferencia 
de conocimiento a la sociedad, medida 
mediante la consecución de proyectos 
de investigación, bien sean de financia-
ción pública competitiva como de ca-
rácter privado, durante los dos últimos 
cursos académicos. Para estos últimos 
se ha establecido un umbral en la cuan-
tía para delimitar los servicios, mientras 
que los primeros se consideran indepen-
dientemente del volumen de ingresos. 
Finalmente, se evalúa la capacidad de 
formación de posgrado, especialmen-
te en la categoría más alta, profesorado 
consolidado. 
Finalmente, se considera la implicación •	
en la gestión universitaria. Para ello la 
UPC dispone de un manual de evalua-
ción de los méritos de gestión (una carac-
terística propia del Sistema Universitario 
Catalán), basado en la regulación que de 
este concepto ha hecho la Generalitat de 
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Figura 2. Resultados de las evaluaciones 

de los años 2011 y 2012

Global 2011

Investigación

Docencia A B C D Total

A 38,2 15,3 8,8 3,4 65,8

B 13,0 6,8 3,2 2,2 25,2

C 1,8 1,2 2,1 0,9 6,0

D 0,9 1,1 0,8 0,3 3,0

Total 53,9 24,3 14,9 6,8 100,0

Global 2012

Investigación

Docencia A B C D Total

A 41,1 14,0 8,1 5,4 68,5

B 11,6 4,9 3,9 3,9 24,3

C 1,6 1,4 0,9 1,1 5,0

D 0,5 0,5 0,4 0,8 2,2

Total 54,8 20,8 13,3 11,2 100,0

Diferencia

Investigación

Docencia A B C D Total

A 2,8 -1,3 -0,8 2,0 2,7

B -1,4 -1,9 0,7 1,7 -0,9

C -0,2 0,2 -1,1 0,1 -1,0

D -0,3 -0,6 -0,5 0,5 -0,9

Total 0,9 -3,6 -1,7 4,3 0,0

Resultados

En la figura 2 se presentan los datos correspon-
dientes a las dos evaluaciones que se han llevado 
a cabo hasta la fecha, las correspondientes a los 
años 2011 y 2012. Cabe insistir en que el proce-
dimiento de evaluación contempla una fase de 
revisión y otra de alegación, de modo que los 
resultados que se muestran son resultados conso-
lidados. Puede observarse que aproximadamente 

fase de investigación del doctorado, haberse 
doctorado recientemente…). En cualquiera 
de las tres categorías el evaluado obtiene una 
calificación global de A si ha superado los tres 
indicadores, B si acredita el cumplimiento de 
dos, C si solo supera uno de los indicadores y 
D en caso de que no disponga de ninguno de 
los mismos. Por lo que hace referencia a las 
actividades de dirección y coordinación, a las 
personas que estén ejerciendo tareas de ges-
tión de especial relevancia o que acrediten 
disponer de un tramo de gestión en las dos 
últimas convocatorias resueltas se les consi-
dera como superado uno de los indicadores 
de investigación, de forma que pasan a dispo-
ner de una valoración inmediatamente supe-
rior. En el caso de que ya dispongan de una 
evaluación favorable de todos los indicadores 
de investigación su valoración permanece 
inalterada.

Figura 1. Matriz de evaluación del modelo 

de la UPC

Investigación

Docencia A B C D

A

B

C

D

Este modelo de seguimiento de la actividad 
académica se puede sintetizar con la ayuda de 
la matriz de evaluación que se muestra en la 
figura 1. Las celdas sin sombrear indican una 
valoración favorable, las celdas con fondo gris 
claro indican una valoración correcta de la 
actividad académica, las celdas de color gris 
intemedio indican que se precisan implemen-
tar mejoras y las celdas de color gris oscuro 
implican la necesidad de una actuación de 
carácter urgente por parte de los órganos 
competentes. 
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Figura 4. Resultados de las evaluaciones 

de los años 2011 y 2012, para la categoría 

de profesorado intermedia

Intermedio 2011

Investigación

Docencia A B C D Total

A 39,4 18,3 8,0 3,4 69,1

B 12,5 7,7 2,2 1,6 24,1

C 0,9 1,1 1,7 0,1 3,9

D 0,9 1,0 0,7 0,4 3,0

Total 53,6 28,2 12,7 5,5 100,0

Intermedio 2012

Investigación

Docencia A B C D Total

A 43,8 15,4 7,4 3,9 70,5

B 12,1 5,4 3,1 2,5 23,1

C 1,4 1,3 1,1 0,2 4,1

D 0,8 0,9 0,3 0,3 2,3

Total 58,1 23,0 11,9 7,0 100,0

Diferencia

Investigación

Docencia A B C D Total

A 4,4 -3,0 -0,6 0,5 1,4

B -0,4 -2,3 0,9 0,9 -0,9

C 0,6 0,2 -0,6 0,1 0,2

D -0,1 -0,1 -0,4 0,0 -0,7

Total 4,5 -5,2 -0,8 1,5 0,0

Asimismo, en la figura 2 se puede apreciar 
cómo existe una tendencia general a la mejo-
ra, habiendo incrementos apreciables en el nú
mero de profesores evaluados con una doble 
A, que provienen en su mayor parte de profe-
sores con evaluaciones AB, BA y BB. También 
se observa cómo la celda CC sufre una dismi-
nución significativa, que hacen que las celdas 
BC y CB se vean más pobladas. Por último, 
cabe señalar que el porcentaje de profesores 

dos terceras partes del profesorado evaluado 
obtiene valoraciones favorables (A o B, tanto en 
docencia como en investigación), que tan solo 
un porcentaje marginal (del orden del 0,5%) 
obtiene calificaciones desfavorables (una D, 
tanto en docencia como en investigación) y que 
tan solo un porcentaje del orden del 7% obtiene 
una valoración negativa en investigación, mien-
tras que el porcentaje de profesores con valora-
ción negativa en docencia es del orden del 3%. 

Figura 3. Resultados de las evaluaciones de los 

años 2011 y 2012, para la categoría de profesorado 

consolidado

Consolidado 2011

Investigación

Docencia A B C D Total

A 60,8 8,3 3,7 0,5 73,3

B 13,4 3,2 0,9 0,5 18,0

C 3,2 0,9 1,4 0,0 5,5

D 1,4 1,8 0,0 0,0 3,2

Total 78,8 14,3 6,0 0,9 100,0

Consolidado 2012

Investigación

Docencia A B C D Total

A 59,6 10,6 2,4 2,7 75,3

B 13,7 2,7 2,0 1,2 19,6

C 2,7 1,2 0,0 0,8 4,7

D 0,0 0,0 0,4 0,0 0,4

Total 76,1 14,5 4,7 4,7 100,0

Difencia 

Investigación

Docencia A B C D Total

A -1,2 2,3 -1,3 2,3 2,0

B 0,4 -0,5 1,0 0,7 1,6

C -0,5 0,3 -1,4 0,8 -0,8

D -1,4 -1,8 0,4 0,0 -2,8

Total -2,7 0,2 -1,3 3,8 0,0
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profesorado el número de profesores muy favo-
rablemente (con una doble A), como era de 
esperar, es notablemente superior a la media de 
todas las categorías de profesorado. La evolu-
ción temporal es, no obstante, ligeramente 
decreciente. Obsérvese, asimismo, que no hay 
ningún profesor evaluado de forma muy nega-
tiva (con una doble D), y que el número de 
profesores que resultan evaluados negativa-
mente en investigación (con una D) es acusada-
mente menor que la media de la universidad. 
Obviamente, esto es el resultado de que las 
políticas de promoción de profesorado se cen-
tran de forma mayoritaria en la productividad 
investigadora. Por su parte, en la figura 4 se 
muestran los resultados obtenidos para la cate-
goría de profesorado intermedia. Cabe destacar 
que, aunque en la convocatoria correspondien-
te al año 2011 el número de profesores evalua-
dos con una doble AA se sitúa cerca de la media 
de la universidad, en la convocatoria 2012 este 
número experimenta un cierto incremento. En 
ambos casos el porcentaje de profesorado eva-
luado muy favorablemente tanto en docencia 
como en investigación es ligeramente superior 
a la media de la universidad, aunque notable-
mente menor que el de la categoría de profeso-
rado consolidado. Además, el número de profe-
sores evaluados muy desfavorablemente en 
ambas facetas de la actividad universitaria se 
mantiene estable. Finalmente, en la figura 5 
mostramos los mismos datos para las categorías 
de profesorado de nivel inicial. Tal y como era 
de prever el porcentaje de profesorado evalua-
do como AA es en este caso bastante inferior al 
de las dos categorías anteriores, un efecto que 
se debe a la falta de progresión académica, 
especialmente en lo concerniente al cumpli-
miento de las tareas investigadoras, bien sea 
por falta de trayectoria en el caso de los profe-
sores de la categoría de ayudante doctor, o por 
otras consideraciones en el caso del profesora-
do colaborador o perteneciente al cuerpo de 
profesores titulares de escuela universitaria. 
Por similares razones, el número de profesores 
evaluados con calificaciones DD es muy supe-
rior al de las otras categorías académicas y, lo 

evaluados de forma favorable en docencia (con 
valoraciones de D) disminuye ligeramente en 
estas dos evaluaciones (-0,9%), mientras que el 
procentaje de profesores mal evaluado en inves-
tigación se incrementa de forma notable (un 
4,3%).

Figura 5. Resultados de las evaluaciones 

de los años 2011 y 2012, para la categoría 

de profesorado inicial

Inicial 2011

Investigación

Docencia A B C D Total

A 28,4 13,8 11,9 4,6 58,6

B 13,6 6,8 5,4 3,6 29,4

C 2,5 1,4 2,7 2,4 9,0

D 0,7 0,8 1,2 0,3 3,1

Total 45,2 22,8 21,2 10,9 100,0

Incial 2012

Investigación

Docencia A B C D Total

A 27,9 13,4 11,8 9,1 62,3

B 10,0 4,9 6,2 7,4 28,5

C 1,3 1,6 1,1 2,5 6,5

D 0,4 0,0 0,4 2,0 2,7

Total 39,6 20,0 19,4 21,1 100,0

Diferencia

Investigación

Docencia A B C D Total

A -0,4 -0,3 -0,1 4,5 3,7

B -3,6 -1,9 0,7 3,9 -0,9

C -1,3 0,3 -1,6 0,2 -2,5

D -0,3 -0,8 -0,8 1,7 -0,3

Total -5,6 -2,8 -1,8 10,2 0,0

La figura 3 muestra los resultados obtenidos 
para la categoría de profesorado consolidado. 
Como puede observarse en esta categoría de 
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doctorado). Todo ello permitió aflorar un 
número importante de participaciones en pro-
yectos o convenios de investigación, así como 
de otro tipo de actividades. En concreto, y a 
modo de ejemplo, antes de la fase de ajuste del 
proceso se acreditaban unas 550 participacio-
nes individuales en este tipo de actividades, 
que pasaron a ser unas 3.200 al finalizar la eva-
luación. Durante las fases críticas del proceso el 
número de demandas de actualización de datos 
llegó a ser de unas 400 diarias. Finalmente, 
cabe mencionar que el número de incidencias 
en la evaluación de 2012 fue significativamente 
menor, unas 550. En definitiva, el proceso per-
mitió disponer de una información actualizada 
y veraz del nivel de actividad académica de la 
universidad.

Discusión y conclusiones

En este trabajo se ha presentado y analizado un 
posible modelo de evaluación integral del pro-
fesorado. Dicho modelo está vigente en la Uni-
versidad Politécnica de Cataluña y ha permiti-
do disponer de una herramienta que permite 
hacer un seguimiento temporal de la actividad 
académica del profesorado, al mismo tiempo 
que proporciona una visión actualizada de 
dicha actividad a nivel global de la universidad. 
Ello permite estudiar el cumplimiento de los 
objetivos de la institución y permite avanzar en 
la dirección de una planificación estratégica de 
la institución a medio y largo plazo (García-
Berro, Roca, y Navallas, 2008). Esta evaluación 
contempla una serie de indicadores que son 
comúnmente aceptados y pretende ser una eva-
luación que exija el mínimo esfuerzo a los eva-
luados, basándose en evidencias e indicadores 
de los que dispone la propia institución. El pro-
ceso de evaluación fue pactado con todos los 
agentes involucrados y se ha empleado en dos 
ocasiones hasta la fecha con cambios menores, 
aunque es necesario mencionar que las sucesivas 
modificaciones de dicho marco de evaluación 
no han logrado el mismo grado de consenso 
que la propuesta inicial. Dado que se trata de 

que es más preocupante, muestra una tenden-
cia creciente. 

Conviene destacar varios aspectos, que consi-
deramos relevantes. El primero de ellos tiene 
que ver con la dimensión cuantitativa del pro-
ceso de evaluación. Como se ha mencionado 
con anterioridad, en la convocatoria correspon-
diente al año 2011 se evaluaron 1.755 profeso-
res, mientras que en la de 2012 el número de 
profesores evaluados fue de 1.710. Estas cifras 
proporcionan una idea de la magnitud y com-
plejidad del proceso de evaluación. Para poder 
gestionar esta evaluación la universidad se dotó 
de una herramienta informática que gestionaba 
todas las bases de datos propias y proporciona-
ba a cada profesor, a través de una intranet, una 
relación de los datos que se habían tenido en 
cuenta para su evaluación específica. El 89% 
del profesorado evaluado accedió a dicha apli-
cación informática en la convocatoria de 2011, 
para verificar que los datos con los que se le 
evaluaba eran correctos. Además, mediante 
dicha aplicación los profesores podían, si así lo 
deseaban, aportar información adicional a la 
que constaba en las bases de datos de la univer-
sidad. El 36% del profesorado evaluado así lo 
hizo y se gestionaron unas 1.450 incidencias 
(aproximadamente 2,3 incidencias por cada 
reclamación). Adicionalmente, el 6% del profe-
sorado evaluado, 128 profesores, se acogió a la 
posibilidad de compensar algún indicador de 
investigación, por estar realizando o haber rea-
lizado recientemente de forma contrastable, 
actividades de gestión de cierta envergadura. 

La tipología de las incidencias fue variada. Así, 
el 6,3% de las incidencias tuvieron que ver con 
la participación en actividades docentes regla-
das, el 4,5% con las encuestas de satisfacción al 
alumnado, el 4,8% con la evaluación del tramo 
docente autonómico, el 5,7% con el tramo 
docente básico, el 13,8% con el tramo autonó-
mico de gestión, el 11,1% con publicaciones en 
revistas de investigación, el 33,9% con conve-
nios o proyectos de investigación y el 21,3% 
con el progreso académico personal (máster y 
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permitiendo de esta forma una actualización de 
dichas bases de datos, que redunda en una 
mejor redición de cuentas a la sociedad. Natu-
ralmente, aún se requieren análisis detallados 
de series temporales más largas, dado que hasta 
la fecha se han conducido tan solo dos evalua-
ciones, así como un estudio más profundo por 
ámbitos de conocimiento, que serán objeto de 
estudios futuros. No obstante, debe señalarse 
que el nivel de satisfacción de la comunidad 
universitaria con el modelo de evaluación, así 
como los beneficios que ha tenido para la uni-
versidad aconsejan perserverar en la línea ya 
iniciada y profundizar no tan solo en la búsqueda 
de indicadores fiables sino, también, en las con-
secuencias de la evaluación. 

una evaluación de seguimiento, los indicadores 
empleados se han escogido de forma que garan-
ticen, por un lado, unos estándares mínimos de 
calidad y, por el otro, que no excluyan a un 
grupo numeroso de evaluados o desincentiven 
las oportunidades de mejora. El resultado de 
dicho proceso de evaluación ha demostrado, no 
obstante, que en primer lugar tan solo un por-
centaje ínfimo de profesorado (del orden del 
0,5%) incumple sus tareas docentes e investiga-
doras de forma palmaria, mientras que, por el 
contrario, aproximadamente el 70% del profeso-
rado realiza dichas labores de forma correcta. El 
proceso de evaluación también ha permitido aflo-
rar un notable nivel de actividad que no se con-
templaba en las bases de datos de la institución, 
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Abstract

Towards a global evaluation of university faculty members: the experience 
of the Technical University of Catalonia

INTRODUCTION. The Technical University of Catalonia (UPC) has a consolidated model to eva-
luate the teaching activities of their academic staff, designed to meet the requirements of the Euro-
pean Higher Education Area. This evaluation model has been certified by the Catalan University 
Quality Assurance Agency (AQU Catalunya), and it is based on the most stringent requirements. In 
addition, it also has accurate information about the research activity of the faculty members, mea-
sured using the number of accredited research periods, their participation in research projects, their 
involvement in post-graduate activities and the number of PhD theses being advised. METHOD. 
By employing the information acquired over the years we analyze the different indicators which 
allow the implementation of evaluation policies at the university level. These indicators include the 
teaching activity, the results of the research done by the faculty members, and their involvement 
in universitary management, allowing us to obtain a rich picture of their overall activity, without 
being bureaucratic or intrusive. RESULTS. In this paper we present a global evaluation framework, 
which includes both research and the teaching activities. DISCUSSION. We also show the results 
obtained using this evaluation framework, and we discuss the impact of the evaluation procedure 
in the academic activity of the university. 

Keywords: Teaching, Research, Professors, Teaching evaluation, Research evaluation.

Résumé

Vers une évaluation globale de l’enseignement universitaire: l’expérience 
de l’Université Polytechnique de Catalogne

INTRODUCTION. L’Université Polytechnique de Catalogne (UPC) dispose d’une modèl d’évaluation 
des enseignants entièrement consolidé, lequel est adapté aux exigences de l’Espace Européen de 
l’Enseignement Supérieur. Ce modèle d’évaluation a été certifié par Qualité du Système Univer-
sitaire de Catalogne (AQU Catalunya), et il répond aux directives européennes les plus rigoureuses 
et actuelles. En outre, elle a de nombreuses informations sur les activités de recherche de ses profes-
seurs, mesuré par le nombre d’années d’activité de recherche évaluées, la participation à des projets 
de recherche, le travail de La formation post-graduée et la direction des thèses doctorales. Tout cela 
configure une vision générale de l’activité d’enseignement et de recherche du professorat. MÉTHO-
DE. En utilisant l’information recueillie au cours des années, divers indicateurs de mise en œuvre 
des politiques d’évaluation sont analysés, en tenant en compte du l’enseignement, de la recherche 
et de la gestion universitaires, les quelles permettent d’obtenir une image actualisée de l’activité des 
enseignants, sans être intrusive ni bureaucratique. RÉSULTATS. Cet article presente un modèle global 
d’évaluation académique ainsi que les résultats de l’application de ce modele aux professeurs de notre 
université. DISCUSSION. Également, on détaille l’impact de ce modèle d’évaluation de l’activité 
universitaire.

Mots-clés: Enseignement, Recherche, Enseignants, Évaluation de l’enseignement, Évaluation de l’activité 
de recherche.
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INTRODUCCIÓN. En el artículo se plantea la necesidad de diseñar nuevas prácticas educativas 
que contribuyan a superar las limitaciones detectadas en grupos de adolescentes en riesgo de 
exclusión. En concreto se propone el trabajo por proyectos con servicio a la comunidad, una 
metodología en la que confluye el aprendizaje activo y la participación en el entorno. MÉTODO. 
Se trata de una investigación cualitativa, en la que destaca la observación etnográfica, que se 
complementa con entrevistas a los protagonistas de la experiencia y la consulta de documenta-
ción. Se describe una experiencia piloto de trabajo por proyectos con servicio a la comunidad 
realizada por un grupo de adolescentes que finalizaban su escolaridad obligatoria fuera de la 
escuela ordinaria y se establece una trayectoria metodológica encaminada a favorecer la adquisi-
ción de aprendizajes diversos y el desarrollo de competencias a partir de la acción comprometida 
de los jóvenes en la búsqueda del bien común. RESULTADOS. En la presentación de los resulta-
dos se muestra el impacto que la experiencia tuvo en el grupo de adolescentes. Entre los datos 
más significativos destacan la mejora en los hábitos de trabajo, la adquisición de aprendizajes 
complejos, un mayor autoconocimiento y recuperación de la autoestima, un cambio en el rol de 
los educadores y el aprendizaje de valores. DISCUSIÓN. Se plantea la conveniencia de ofrecer a 
los jóvenes la posibilidad de implicarse en la mejora de su entorno como un método de sociali-
zación secundaria de alta eficacia y se apuntan algunas limitaciones de esta propuesta.

Palabras clave: Aprendizaje-servicio, Educación para la ciudadanía, Trabajo por proyectos, Fra-
caso escolar, Adolescentes en riesgo.
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comparten una trayectoria escolar marcada por 
el absentismo y la convicción de no ser capaces 
de aprender, idea de la que se defienden adop-
tando una actitud de desprecio hacia el conoci-
miento, pero que deja en ellos una autoestima 
muy debilitada. La conducta disruptiva (Uru-
ñuela, 2006) —motivo más frecuente de las 
expulsiones escolares— es consecuencia de la 
falta de autocontrol, pero también de las difi-
cultades para percibir la realidad desde la pers-
pectiva “del otro”. El pensamiento egocéntrico, 
la búsqueda de gratificación inmediata, la acti-
tud individualista y la ausencia de reflexión 
favorecen altercados en la relación entre iguales 
y enfrentamientos continuos con los adultos. 
Cuando a las dificultades de aprendizaje se 
suman problemas graves de convivencia la evolu-
ción habitual es el abandono de la escuela (Clan-
ton, 2011). Sin embargo, el fracaso escolar, con 
ser importante, no es suficiente para explicar la 
situación de riesgo en la que viven estos chicos y 
chicas. La mayoría de ellos han crecido en medios 
familiares con carencias económicas y culturales 
extremas que les han convertido en destinatarios 
permanentes de prestaciones sociales. Las dificul-
tades de sus progenitores para valerse por sí mis-
mos (Judt, 2011) precipitan en estos adolescentes 
la ruptura de vínculos con el mundo laboral y con 
la población productiva de la comunidad. Pero, 
quizá, la constante más dramática en estos jóve-
nes es que no tienen un proyecto de futuro, ni 
esperanza. Han perdido la capacidad de imaginar 
cómo quieren vivir y, a pesar de su conducta anti-
social, son extremadamente conformistas. Ado-
lescentes poco autónomos que abandonan su 
futuro al destino, a la suerte, o a las circunstancias 
concretas en las que se encuentran y ante las cua-
les no ofrecen ninguna resistencia. Son chicos y 
chicas que se acomodan a situaciones que les 
proporcionan seguridad, aunque sea temporal-
mente, y cuyo comportamiento depende de varia-
bles externas que no controlan y que acaban 
decidiendo en su lugar.

Sin embargo, sería injusto finalizar la presenta-
ción de este colectivo sin reconocer que, pese a 
todo, son jóvenes con habilidades suficientes 

Introducción 

La intervención con adolescentes que viven en 
situación de riesgo de exclusión social ha evo-
lucionado de manera extraordinaria en las últi-
mas décadas. Un conocimiento más profundo 
de la etapa de la adolescencia (Hargreaves, 
2008), pero también de las formas que esta 
adopta en colectivos en clara desventaja social 
(Funes, 2010), han sido factores determinantes 
para superar las políticas asistenciales caracte-
rísticas de épocas anteriores y promover nuevas 
acciones de gran calado educativo. Asimismo, 
el discurso pedagógico que progresivamente ha 
ido ganando terreno en nuestro país a favor de 
una educación orientada al desarrollo de com-
petencias (Zabala, 2008; Tiana, 2011) ha intro-
ducido nuevos elementos de reflexión. Hoy 
sabemos que una formación integral no se limi-
ta a preparar al sujeto para comprender la rea-
lidad, sino que también debe capacitarlo para 
intervenir en ella e implicarse en su transfor-
mación. Pero ¿cómo se capacita a una persona 
que ha crecido “al margen de”?, ¿cómo se desa-
rrollan las competencias en colectivos que a 
edades muy tempranas han interiorizado “su 
incompetencia”? Las investigaciones realizadas 
desde distintas áreas del conocimiento y, de 
modo especial, las prácticas innovadoras de un 
importante número de educadores sociales 
(Stormon y col., 2012; Muñoz, 2013) han apor-
tado ideas y recursos que permiten responder, 
aunque sea parcialmente, a estos interrogantes.

¿A quién nos referimos cuando hablamos de 
adolescentes en riesgo de exclusión? Es eviden-
te que no hay un único perfil y que cada histo-
ria es singular. Sin embargo nos equivocaría-
mos si ignorásemos algunas constantes que 
aparecen de manera reiterada en la trayectoria 
personal de esta población y que permiten defi-
nir acciones y estrategias orientadas a su integra-
ción en la sociedad. Un aspecto común es la 
conducta antisocial y el rechazo a la escuela que 
se acentúa en este momento de sus vidas dando 
mayor visibilidad a un problema que empezó 
años atrás. La mayoría de estos adolescentes 
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Diseño y metodología 			 
de la investigación

El análisis de algunas intervenciones con ado-
lescentes en riesgo de exclusión puso de mani-
fiesto la existencia de cierto desequilibrio entre 
distintas tipologías de prácticas educativas. 
Mientras que los recursos encaminados al tra-
bajo en torno a la disciplina y al acompaña-
miento individual eran frecuentes en la mayo-
ría de los centros, no ocurría igual con las 
estrategias cooperativas o actividades dirigidas 
a favorecer la participación de los jóvenes en 
su entorno. Si bien los equipos educativos 
consideraban importante formar personas 
autónomas, cooperativas y participativas, la 
mayoría de ellos no usaban metodologías 
orientadas directamente a trabajar la autono-
mía personal y la cooperación entre iguales. A 
partir de esta constatación, valoramos la 
necesidad de introducir nuevas propuestas 
metodológicas que facilitasen a los adolescen-
tes relaciones de interdependencia positiva y 
les ofrecieran la posibilidad de hacer una 
aportación en su entorno cercano. En concre-
to optamos por el trabajo por proyectos con 
servicio a la comunidad. Nuestra finalidad era 
conocer en qué medida esta metodología pue-
de contribuir a mejorar el autoconcepto de 
los adolescentes en riesgo social y favorecer 
su integración en la sociedad. Desde este inte-
rés inicial planteamos los dos objetivos que 
guiaron nuestro estudio:

Describir y establecer las fases de un tra-•	
bajo por proyectos con servicio a la comu-
nidad protagonizado por adolescentes en 
riesgo de exclusión. Se decidió abordar 
este objetivo a partir de la observación 
directa de una experiencia, lo que exigía 
detectar un centro educativo que tuvie-
ra incorporadas las metodologías de las 
cuales partíamos —trabajo por proyec-
tos y aprendizaje servicio— o bien que 
estuviera dispuesto a realizar una expe-
riencia piloto. Asimismo se propuso es-
tablecer una pauta-protocolo orientada 

para aportar algo a la sociedad; jóvenes que 
desean establecer relaciones en las que sentirse 
aceptados y que buscan amigos, parejas y gru-
pos con los que compartir su vida. Tras una 
apariencia dura y distante se esconden persona-
lidades extremadamente frágiles, capaces de 
dar y de recibir afecto.

El conocimiento de grupos de adolescentes en 
riesgo de exclusión, las conversaciones con 
profesionales que trabajan con este colectivo e 
investigaciones anteriores (Martín, 2008) nos 
permitieron detectar puntos fuertes, pero tam-
bién lagunas en la intervención educativa con 
estos jóvenes. Como es sabido, innovar en el 
ámbito socioeducativo requiere diseñar prácti-
cas que favorezcan la adquisición de valores, 
competencias y conocimientos útiles para la 
vida de las personas que allí se forman. Con la 
finalidad de contribuir a responder algunos de 
los déficits detectados se realizó una experien-
cia piloto a partir de la implementación de una 
nueva metodología: el trabajo por proyectos 
con servicio a la comunidad. Una metodología 
que parte del trabajo por proyectos e incorpora 
el servicio a la comunidad como dinamismo 
pedagógico en la intervención con adolescentes 
en riesgo social. Como se defiende a lo largo del 
artículo, los proyectos con servicio a la comu-
nidad permiten situar a los adolescentes en un 
rol al que están poco habituados: el de ciudada-
nos activos capaces de hacer una aportación 
útil a la sociedad. Asimismo les exige diseñar 
acciones e imaginar procesos que les permitan 
conseguir colectivamente el reto que asumen.

Para presentar el estudio realizado, en primer 
lugar, se enuncian sus objetivos y se describe el 
método empleado en la investigación. Seguida-
mente, se presenta el trabajo por proyectos con 
servicio a la comunidad y las condiciones en las 
que se llevó a cabo la experiencia piloto. A con-
tinuación, se muestran las fases que se siguie-
ron en la puesta en marcha de la actividad y los 
resultados obtenidos. El artículo termina expo-
niendo las conclusiones y señalando los deba-
tes que quedan abiertos.
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a replicar la experiencia en grupos de 
características similares. 
Analizar el impacto del trabajo por pro-•	
yectos con servicio a la comunidad en los 
adolescentes tanto a nivel individual como 
a nivel de grupo. A partir de la informa-
ción obtenida en el seguimiento de la 
experiencia, se estudiaría la repercusión 
que la aplicación de la metodología ha-
bía tenido en sus protagonistas. 

Para realizar la investigación se optó por la 
metodología cualitativa (Angrosino, 2012), más 
eficaz a la hora de producir información des-
criptiva atenta a la realidad objeto de estudio. 
En concreto, nos decantamos por la etnografía 
(Taylor y Bogdan, 1986; Díaz de la Rada, 2011), 
investigación que permite comprender a las per-
sonas dentro del contexto del que forman parte 
y tener acceso a la complejidad de factores que 
pueden emerger a lo largo de la experiencia. 
Asimismo la etnografía facilita la recogida de 

datos de la realidad observada de modo siste-
mático y no intrusivo, finalidad prioritaria del 
estudio realizado. Las fuentes de información 
que se usaron a lo largo de la investigación fue-
ron básicamente tres: la observación etnográfi-
ca, las entrevistas a los participantes en la 
experiencia y la consulta de documentación.

La observación etnográfica ha sido la fuente de 
información más relevante para elaborar los 
resultados del estudio1. El grupo investigador 
participó en el 80% de las sesiones, lo que per-
mitió elaborar un diario de campo completo y 
registrar grabaciones en video de las distintas 
fases del proyecto2. Las entrevistas realizadas 
durante la investigación se estructuraron de 
forma distinta en función del colectivo al que 
se dirigían. Se realizaron seis entrevistas sis-
temáticas al equipo de educadores directa-
mente implicados en el proyecto, cuatro al 
grupo de adolescentes y tres al equipo direc-
tivo del centro. A las maestras del parvulario, 

Cuadro 1. Fases de la investigación

1. Análisis de la realidad • �Jóvenes con baja autoestima y con mecanismos de compensación 
que derivan en conductas antisociales. 

• �Índices altos de fracaso escolar en la ESO. 
• �Uso de recursos pedagógicos extraordinariamente académicos.

2. Formulación de necesidades • �Paliar el déficit de competencias para la cooperación que muestran 
estos colectivos.

• �Proporcionar a los jóvenes una experiencia de ayuda a los demás 
que les permita empoderarse y sentirse orgullosos de sí mismos.

3. Búsqueda de referentes teóricos 
y metodológicos

• �¿El trabajo por proyectos permite trabajar la cooperación?
• �¿El aprendizaje-servicio favorece el altruismo de manera vivencial?

4. Diseño de la intervención • �Elegir del centro donde aplicar la experiencia piloto.
• �Formular los objetivos de la intervención.
• �Establecer los momentos y tareas de la actividad.
• �Buscar un acuerdo de colaboración con la entidad receptora de la 

acción de servicio.

5. Aplicación y evaluación • �Construir un rincón de juego desde la UEC Esclat-Bellvitge para las 
clases de educación infantil del centro Joan XXIII.

• �Evaluar con los alumnos, los educadores y los receptores del servi-
cio, el proceso y la contribución de los jóvenes.

6. Resultados • �Análisis de la aplicación y la tipología de conductas adoptadas por 
los jóvenes durante la actividad.
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problemática que es necesario resolver median-
te un esfuerzo de aprendizaje. Si bien sitúa en 
la experiencia el motor del aprendizaje, cree 
que este se produce cuando la persona participa 
con otros en una actividad que le interesa y que 
él define como actividad asociada con proyección 
o beneficio social (Dewey, 1997). Desde otro con-
texto político e ideológico, el pedagogo ucra-
niano Antón Semionovic Makarenko (1888-
1939) nos muestra, a partir de su dilatada 
trayectoria con adolescentes inadaptados, los 
efectos formativos de una educación basada 
en el trabajo productivo y en la colectividad 
(Makarenko,1935). Especialista en prácticas que 
fortalecen la cohesión del grupo, su intervención 
se orienta a educar a los jóvenes incidiendo en 
su entorno. Defiende una idea de colectividad 
centrada en la existencia de vínculos de respon-
sabilidad ante una finalidad común y advierte 
que la armonía entre los intereses colectivos e 
individuales es necesaria en la formación de per-
sonas útiles para la sociedad y satisfechas consi-
go mismas. Recogiendo el legado de autores 
como Dewey y Makarenko, vamos a precisar a 
qué nos referimos al hablar de trabajo por pro-
yectos con servicio a la comunidad. 

Un trabajo por proyectos con servicio a la 
comunidad es una investigación cooperativa en 
la que se combinan procesos de aprendizaje y 
de acción en el entorno. Los jóvenes orientan 
sus aprendizajes hacia una transformación opti-
mizadora de la realidad y contribuyen a resol-
ver necesidades que previamente han detectado 
en el medio (Puig, 2009). Decimos que se trata 
de una investigación ya que los nuevos aprendi-
zajes se adquieren, fundamentalmente, a partir 
de procesos de ensayo y error (Bernstein, 
2011). En el intento de encontrar una res-
puesta al problema planteado, los adolescen-
tes usan los conocimientos que ya poseen y 
formulan interrogantes que deben resolver 
mediante la experimentación y consulta de 
diversas fuentes de información (Huber, 
2005). Es una investigación cooperativa por-
que el reto que se plantea es colectivo y se 
consigue sumando esfuerzos, habilidades y 

entidad receptora de la actividad de los adoles-
centes, se las entrevistó dos veces y con sus 
alumnos tuvimos tres encuentros informales. 
También se realizó una entrevista inicial al 
director de la escuela a la que pertenecía el par-
vulario. La diversidad de entrevistas nos ayudó 
a matizar y profundizar en aspectos concretos 
recogidos en las observaciones. La última fuen-
te de información fue la consulta de material. 
Además de los documentos de carácter público 
que la entidad tenía elaborados —como el idea-
rio del centro y el proyecto educativo— tam-
bién tuvimos acceso a documentos de uso 
interno como informes, memorias, material 
recogido en jornadas de formación, fotografías 
y productos audiovisuales. Este material fue 
especialmente relevante a la hora de entender e 
interpretar algunas de las intervenciones del 
equipo. Una vez finalizada la actividad, analiza-
mos y contrastamos la información obtenida de 
las distintas fuentes, lo que nos permitió for-
mular los resultados y conclusiones que ofrece-
mos en apartados posteriores.

Propuesta de intervención: 		
el trabajo por proyectos con servicio 
a la comunidad

Previamente a la descripción de los resultados 
vamos a explicar de dónde surge y en qué con-
siste el trabajo por proyectos con servicio a la 
comunidad.

El trabajo por proyectos y las actividades de 
aprendizaje-servicio, tienen una larga trayecto-
ria pedagógica. Bajo distinta nomenclatura, 
existe un número importante de reflexiones 
teóricas y prácticas que apuestan por una edu-
cación basada en la actividad investigadora, el 
aprendizaje por ensayo y error, el trabajo 
cooperativo y la participación en el entorno. 
Entre los autores más significativos para nues-
tro estudio, destaca John Dewey (1859-1952), 
quien sienta las bases del trabajo por proyectos 
con beneficio social. Dewey considera que el 
pensamiento tiene su origen en una situación 
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conocimientos de todos los miembros del gru-
po. Si el reto es colectivo también lo es la ges-
tión del proyecto, basada en la toma de decisio-
nes democrática, la resolución de problemas y 
la búsqueda de acuerdos entre los participantes 
y las personas de la comunidad a quien se diri-
ge el servicio. Dado que el punto de partida es 
la detección de necesidades reales en el entorno, 
esta metodología exige una mirada crítica a la 
realidad social y actividades de análisis y de 
comprensión de los problemas considerados. 
Sin embargo, la toma de conciencia por sí sola 
es insuficiente. Para que se produzca una con-
tribución real a la mejora del bien común, el 
grupo debe comprometerse en la realización de 
un servicio eficaz, debe llevar a cabo una acción 
que optimice la situación sobre la que intervie-
ne. El servicio es, por lo tanto, un ejercicio de 
responsabilidad cívica que permite a los jóve-
nes entender el entorno como resultado, en 
parte, de su acción. Por último, debemos consi-
derar que la intervención en la comunidad 
requiere, habitualmente, que las instituciones 
educativas establezcan relaciones de partenariado 
con alguna entidad social que esté en disposi-
ción de ofrecer acciones de servicio, colaboran-
do, de esta manera, a ampliar las posibilidades 
de formación de los jóvenes. 

Aplicación. Descripción de la 
experiencia piloto y propuesta de 
intervención

En este apartado pretendemos abordar dos 
cuestiones. Una, describir la experiencia piloto 
que se realizó. Y dos, establecer las fases carac-
terísticas del trabajo por proyectos con servicio 
a la comunidad, un objetivo planteado al inicio 
de la investigación. 

La experiencia piloto de trabajo por proyectos 
con servicio a la comunidad se inició con un 
encuentro entre la psicopedagoga de la Unidad 
de Escolaridad Compartida (UEC) Esclat3 y la 
coordinadora del parvulario del centro de estu-
dios Joan XXIII en el que se analizaron las 

posibilidades de cooperación entre ambos cen-
tros, situados en un mismo barrio de la ciudad 
de l’Hospitalet del Llobregat. Se acordó que el 
grupo de los chicos más mayores de la UEC 
realizase, desde el taller de carpintería, alguna 
construcción que fuera de utilidad para el par-
vulario. Se hicieron los contactos formales con 
los respectivos equipos directivos e inmediata-
mente se habló con los dos educadores de la 
UEC que deberían liderar el proyecto. Ambos 
se mostraron interesados en el tema, si bien 
tenían dudas respecto a la eficacia que un pro-
ceso de aprendizaje basado en el ensayo y error 
y una metodología cooperativa podían tener en 
la formación de los adolescentes. Asimismo se 
informó de la actividad a las maestras de educa-
ción infantil, quienes acogieron la propuesta 
con entusiasmo. El grupo de la UEC que asu-
mió el proyecto estaba formado por diez ado-
lescentes de quince años y dos educadores: un 
tutor y el responsable del taller de carpintería. 
Su contribución a la mejora del parvulario con-
sistió en construir un rincón de juego. La acti-
vidad duró seis meses y se desarrolló a partir de 
las cinco fases, en las que se estructura la meto-
dología de trabajo por proyectos con servicio a 
la comunidad. 

Cuadro 2. Fases de un proyecto con servicio 

a la comunidad

1. Detectar necesidades.

2. Formular interrogantes.

3. Elaborar información.

4. Sintetizar la información y realizar el servicio. 

5. Evaluar los aprendizajes y celebrar la experiencia.

Detección de las necesidades

El objetivo de esta fase es detectar necesidades 
en el entorno e imaginar posibles acciones de 
servicio en las que implicarse para hacer una 
contribución útil a la comunidad. La tarea del 
equipo educativo consiste en diseñar activi
dades que permitan a los jóvenes discernir 
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se han propuesto. El equipo educativo debe 
esforzarse en ayudar a los jóvenes a averiguar 
cuáles son los puntos de partida individuales y 
colectivos así como a determinar qué logros 
orientarán la investigación. 

La construcción del rincón de peluquería es un 
reto ambicioso para el grupo que, una vez acep-
tado, genera dudas: ¿cuáles son los gustos de 
los niños pequeños?, ¿qué altura deben tener 
los muebles?, ¿y si no sale bien? Los educado-
res aprovechan el desasosiego de los adolescen-
tes para orientar la investigación y les piden 
que respondan dos cuestiones: ¿qué conoci-
mientos tienen que les permitan empezar a 
trabajar?, ¿qué otros aprendizajes necesitan 
adquirir? Los chicos elaboran un amplio listado 
de preguntas relacionadas con temas diversos: 
medidas de seguridad, estética infantil, mate-
riales, altura de la construcción, lugar donde 
quedará ubicada y fecha de entrega, entre otros. 
También toman conciencia del buen dominio 
que tienen en el uso de las máquinas que debe-
rán utilizar, de su experiencia en la elaboración 
de piezas grandes y se dan cuenta de que, de 
manera aislada, han practicado muchas de las 
tareas que requiere construir el rincón de jue-
go. Acostumbrados a trabajar a partir de mode-
los acabados, no disponer de uno les genera 
inseguridad. Por eso, deciden diseñar el rincón 
de la peluquería haciendo primero un esquema 
y después elaborando una maqueta. 

“El listado sobre la información que necesi-
tan es más extenso que el de los cono-
cimientos adquiridos. Algunos chicos se 
desaniman y creen que se han precipitado al 
aceptar la propuesta. Los educadores vuel-
ven a leer las tareas que figuran en las dos 
listas y preguntan quién las puede hacer. De 
manera espontánea los chicos se ofrecen a 
realizar algunos trabajos o sugieren el nom-
bre de otro compañero. Cuando este se 
resiste le contestan: ‘Va tío, si esto para ti no 
es nada’. Después de analizar con detalle el 
trabajo que tienen por delante, uno de ellos 
concluye: ‘Si nos organizamos bien y nadie 

situaciones problemáticas en cuya mejora pue-
den comprometerse y ayudarles a desarrollar la 
sensibilidad ante aspectos de la realidad que 
son mejorables.

Los educadores de la UEC plantean al grupo la 
posibilidad de aprovechar los conocimientos 
que tienen en carpintería para colaborar con un 
parvulario del barrio. Los chicos se sorprenden, 
pero aceptan la propuesta y días después acuden 
a la escuela. En ella observan el estado deteriora-
do de los rincones de juego y se ofrecen para 
construir uno nuevo. Las maestras consultan con 
los párvulos qué rincón les gustaría renovar y los 
niños deciden que sea el de peluquería. Mediante 
dibujos y explicaciones, las clases de P4 hacen la 
petición formal a los adolescentes, quienes toman 
nota de la información entusiasta y desordenada 
que reciben de los pequeños.

“Después de explicar el dibujo que han 
hecho para mostrar cómo quieren el rincón 
de peluquería, los párvulos entregan a los 
adolescentes dos trozos de cuerda. El prime-
ro indica la medida que debe tener el espejo 
y el segundo la altura a la que deben situ-
arse las picas para lavar el pelo. Los chicos 
se miran unos a otros con cara de increduli-
dad, pero no dicen nada. Se limitan a escu-
char y a escribir en sus libretas. Les sor-
prende que los párvulos depositen tanta 
confianza en ellos. Al salir de la escuela se 
acumulan los comentarios: ‘Estos enanos se 
creen que somos Papá Noel. Si supieran que 
nunca hemos hecho muebles…’, ‘¡Anda que 
no han pedido cosas!’, ‘Como nos salga mal 
vamos a hacer el ridículo’. ‘¡Se piensan que 
somos carpinteros!’”. 

Formular interrogantes que guíen 		
la investigación 

El proyecto avanzará a partir de las cuestiones 
que se planteen en esta fase. En ella el grupo 
formula los interrogantes que serán necesarios 
resolver para realizar con eficacia la acción que 
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se escaquea, podemos de sobra’. Los educa-
dores lo han conseguido: el grupo asume, 
por primera vez, un reto colectivo”.

Elaborar la información

Responder a los interrogantes planteados, requie
re consultar fuentes de información diversas que 
permitan adquirir los conocimientos y desarrollar 
las competencias necesarias para realizar un 
servicio de calidad. Los educadores guían y 
acompañan el proceso investigador de los chi-
cos, animándolos a experimentar e idear nue-
vas soluciones.

Para realizar el esquema individual del rincón 
de peluquería, los jóvenes consultan la infor-
mación aportada por los párvulos, algunas 
páginas web especializadas en mobiliario 
infantil y, además, visitan una ludoteca. Ponen 
en común sus trabajos y elaboran una pro-
puesta única. Antes de crear la maqueta nece-
sitan saber las medidas exactas que debe tener 
el rincón de juego. Dos chicos se desplazan al 
parvulario para medir los espacios reales. La 
maqueta supone un trabajo “a escala” que 
requiere cálculos matemáticos difíciles para el 
grupo. Con el objetivo de paliar esta dificul-
tad, en las clases de matemáticas repasan la 
proporcionalidad y en las de dibujo, las nocio-
nes de “dibujo a escala”. La realización de la 
maqueta es laboriosa y aunque se trata de 
reproducir el modelo dibujado, también deben 
tomarse decisiones que habían quedado pos-
puestas, como precisar cuántos cajones van a 
colocar o hacia qué lado se abrirán los arma-
rios. Los educadores temen que el grupo se 
canse y, para evitar que esto ocurra, proponen 
visitar a los párvulos una vez finalicen la 
maqueta. La expectativa del encuentro anima 
a los chicos no sólo a acabar la maqueta sino 
también a preparar una explicación de cómo 
la han construido. Sin embargo la expresión 
oral les cuesta. A su vocabulario limitado se 
añade la vergüenza de hablar en público. El 
día que acuden al parvulario los niños los 

escuchan atentos. Cuando muestran la maque-
ta, una niña comenta: “la peluquería es bonita 
pero es tan pequeña que no vamos a poder 
jugar”. Los adolescentes reaccionan con rapi-
dez y explican la diferencia entre una maqueta 
y la construcción a tamaño real.

“En la reunión destinada a valorar cómo va 
el proyecto, surgen comentarios referidos a 
la adquisición de aprendizajes: ‘Me he dado 
cuenta de que sé hacer dibujos en perspectiva. 
Es que antes oía esa palabra, pero no sabía 
qué quería decir’. ‘Si mi profe del instituto 
se entera que hago tantas multiplicacio-
nes, alucina’. ‘Al principio me parecía im
posible hacer una maqueta sin que Juanjo 
(el tallerista) nos diera las medidas’. ‘Como 
cada uno ha hecho unas piezas de la 
maqueta hemos ido más rápido. El proble-
ma es cuando alguien se cuelga y nos 
fastidia a todos’”.

Sintetizar la información y realizar el servicio 

El conjunto de aprendizajes que se han adqui-
rido en fases anteriores —de contenidos, valo-
res, habilidades y destrezas— se activan duran-
te el servicio. El grupo realiza un trabajo 
creativo y autónomo que consiste en estructu-
rar y dar forma a sus conocimientos, usándolos 
para aportar un servicio de calidad, útil para 
sus receptores.

Antes de iniciar la construcción del rincón de 
juego queda una tarea extremadamente pesada 
y aburrida para los adolescentes: el despiece de 
la maqueta, que consiste en precisar el número 
de piezas y las medidas exactas de cada una. 
Las matemáticas vuelven a tener una presencia 
significativa y resulta imprescindible repasar 
operaciones y conceptos como alzada, largura, 
grosor, superior, inferior, “hacia la derecha”, o 
“de frente”, entre otros. Los plafones de madera 
tardan en llegar y un brote de gripe causa bajas 
continuas. Los chicos se inquietan. Para opera-
tivizar el trabajo, se distribuyen por parejas que 
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la mejora de la realidad sobre la que han 
intervenido.

El rincón de juego está acabado. Únicamente 
falta instalarlo, una tarea laboriosa que requiere 
tiempo y concentración y que el grupo realiza 
aprovechando que los párvulos están de excur-
sión. La instalación de la peluquería es lenta, 
pero prácticamente se hace sin imprevistos. Los 
educadores destacan el buen trabajo de quienes 
tomaron las medidas, la precisión a la hora de 
cortar las maderas, el cuidado con el que están 
hechas las letras del rótulo, el acierto de quien 
redondeó los cantos de los muebles para evitar 
accidentes y cada tarea que los adolescentes 
hicieron correctamente y que hoy se hace visi-
ble. Cuando cuelgan el espejo, la pieza más 
delicada y costosa, los chicos observan con 
orgullo el rincón de peluquería. Es la primera 
vez que lo ven acabado. Las maestras que van 
de una clase a otra se detienen a contemplarlo 
y felicitan a los adolescentes por su profesiona-
lidad. También lo hace el director que, mientras 
estrecha la mano a cada uno de ellos, les agra-
dece su esfuerzo, elogia su generosidad y les 
dice que son un ejemplo a seguir. 

La semana siguiente los párvulos invitan a los 
chicos a jugar. Su timidez inicial se diluye rápi-
damente cuando se encuentran rodeados de 
niños y niñas que se ofrecen a vendarles un 
brazo en el rincón del ambulatorio, a ponerles 
rulos, o a leerles cuentos. El tiempo pasa rápi-
do, pero antes de dejarles marchar los párvulos 
les despiden con un caluroso aplauso. Días des-
pués, educadores y adolescentes valoran la 
experiencia y ponen nombre a los sentimientos 
y emociones vividas. También a los aprendiza-
jes adquiridos, a las dificultades que se han 
encontrado y a los recursos que han usado para 
superarlas. El grupo en su conjunto, pero tam-
bién cada uno de los chicos individualmente, 
recibe la felicitación de los educadores.

“El reconocimiento que los adolescentes 
perciben en sus visitas al parvulario genera 
en ellos sentimientos de satisfacción. Sus 

durante semanas avanzan de manera autónoma 
en el encargo que han asumido: construcción 
de cajones, de letras del rótulo, del zócalo, de 
las “picas para lavar el pelo”, etc. Cuando la 
construcción está avanzada, los adolescentes 
reciben a los párvulos, les enseñan las máqui-
nas del taller de carpintería y les muestran 
cómo funcionan. Los niños preguntan para 
qué sirve esto o lo otro, y “supervisan” la 
construcción de su peluquería. Los jóvenes 
respiran al comprobar que las medidas son 
adecuadas a la altura de los niños, que los 
colores les gustan, que comentan que “van a 
tener una peluquería de verdad”, que les abra-
zan para darles las gracias y que, aunque la 
peluquería no está finalizada, ya juegan en 
ella. El entusiasmo de los párvulos es conta-
gioso y cuando estos abandonan el taller, los 
adolescentes se sienten muy satisfechos y con 
ganas de continuar trabajando.

“Los educadores están sorprendidos de las 
horas extras que el grupo dedica a cons-
truir la peluquería. Uno de los chicos 
comenta ‘Quién me iba a decir que en 
lugar de faltar a clase iba a hacer horas de 
más’. Otro explica que uno de los párvulos 
al reconocerlo en la calle le dijo a su 
madre ‘¡Mira, ese chico nos hace la pelu-
quería!’. El resto de alumnos de la UEC 
conocen el proyecto y están pendientes de 
su evolución. La presencia del parvulario 
en el centro ha ayudado a visualizar la tras-
cendencia que tiene la construcción del 
rincón de juego”. 

Evaluar, comunicar y celebrar

La finalidad de esta fase es dar a conocer los 
resultados del proyecto y valorar los aprendiza-
jes adquiridos, el funcionamiento del grupo, 
la calidad del servicio y los sentimientos que 
se han generado durante el proceso. El equipo 
educativo aprovecha este momento para refor-
zar la autoestima de los participantes y ani-
marlos a celebrar el éxito de su aportación a 
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comentarios así lo demuestran: ‘El proyecto 
ha valido la pena’. ‘Cuando he visto la pelu-
quería montada he pensado que somos la 
hostia’. ‘Es muy distinto que te miren mal a 
que te feliciten por lo que haces’. ‘Mi madre 
no se va a creer que el director ha dicho que 
somos un ejemplo a seguir’. Los educadores 
también manifiestan lo orgullosos que están 
del grupo: ‘¿Pero os dais cuenta de lo que 
habéis sido capaces? ¡Si es que sois ge
niales!’”.

El trabajo por proyectos con servicio a la comu-
nidad propone la trayectoria metodológica 
que hemos presentado. Su finalidad es favore-
cer la adquisición de aprendizajes y el desarro-
llo de competencias a partir de la acción com-
prometida de los jóvenes en la búsqueda del 
bien común.

Resultados. Análisis del impacto 			
de la experiencia en sus protagonistas

A continuación se presenta un resumen de los 
resultados más significativos relacionados con 
el segundo objetivo de la investigación, referido 
al impacto de la experiencia en sus protagonis-
tas. Son resultados elaborados a partir del aná-
lisis y de la triangulación de la información 
obtenida del diario de campo, las entrevistas 
con los colectivos implicados en el proyecto y 
la documentación consultada. Para facilitar su 
comprensión aparecen estructurados en seis 
apartados.

Cuadro 3. Resultados sobre el impacto 

de la experiencia 

Mejora en los hábitos de trabajo.

Adquisición de aprendizajes complejos.

Mayor autoconocimiento y recuperación 
de la autoestima.

Cohesión de grupo.

Cambio en el rol de los educadores.

Aprendizaje de valores.

Mejora en los hábitos de trabajo 

El compromiso con los párvulos generó un 
cambio en la actitud de los adolescentes que se 
tradujo en la disminución de faltas de asisten-
cia y en un aumento significativo de la puntua-
lidad. La fuerte implicación del grupo en el 
proyecto se vio reflejada en el trabajo realizado 
fuera del horario establecido así como en un 
mayor aprovechamiento del tiempo. El comen-
tario de uno de los jóvenes expresa esta idea: 
“Siempre teníamos cosas que hacer, había mucho 
trabajo y nadie podía estar mirando”. También 
hubo modificaciones a nivel de autoexigencia en 
las tareas: el cuidado de los detalles, de los bue-
nos acabados y de los aspectos estéticos cobra-
ron una relevancia poco habitual en trabajos 
anteriores. Los educadores destacaron una mayor 
presencia de conductas autónomas en los chicos 
a la hora de resolver imprevistos y un incremen-
to de aportaciones creativas.

Adquisición de aprendizajes complejos

La construcción del rincón de juego dio a los 
adolescentes la oportunidad de integrar conoci-
mientos de distintas áreas y descubrir su aplica-
ción a la realidad. Utilizaron información, pro-
cedimientos, valores, y habilidades que creían 
no poseer y que consolidaron a lo largo del 
proyecto. También adquirieron nuevos apren-
dizajes. Los más relevantes a juicio de ellos 
mismos fueron: dibujar en tres dimensiones, 
tomar medidas, calcular espacios, argumentar, 
hacer cálculos matemáticos, usar conceptos 
espaciales, tomar decisiones, ponerse de acuer-
do y preveer accidentes derivados de una mala 
construcción. La psicopedagoga del centro des-
tacó la importancia que la metodología había 
tenido en el desarrollo de las competencias: 
matemática, lingüística, artística, ciudadana, 
para la autonomía y para aprender a aprender. 
Esta observación fue clave a la hora de incorpo-
rar el trabajo por proyectos con servicio a la 
comunidad como metodología de enseñanza-
aprendizaje en el currículum del centro4.
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de ayuda espontánea, felicitaciones a los com-
pañeros y múltiples muestras de camaradería a 
partir del contacto físico. Estas conductas se 
hicieron más frecuentes en la fase de realiza-
ción del servicio.

Cambio en el rol de los educadores

Los recelos iniciales de los educadores respecto 
a la nueva metodología se disiparon al consta-
tar la respuesta positiva de los jóvenes y des
cubrir mecanismos menos directivos para guiar 
la actividad grupal. Una de las modificaciones 
más valoradas por ellos mismos fue la introduc-
ción de preguntas frecuentes dirigidas al grupo 
y orientadas a reconducir ideas, estimular el 
pensamiento, reconsiderar propuestas y favore-
cer procesos de deducción. También destacaron 
cómo la ausencia de un modelo previo les exi-
gió alentar en el grupo el aprendizaje basado en 
el ensayo y error descubriendo, con sorpresa, 
que los chicos se involucraban en el diseño de 
la construcción y en la toma de decisiones. 
Otro aspecto que se tuvo que regular de manera 
distinta a la habitual fue la gestión del tiempo. 
El servicio exigía aprendizajes que trascendían 
los contenidos del currículum, pero que resul-
taban imprescindibles para construir el rincón 
de juego, lo que motivó continuos ajustes en el 
horario.

Aprendizaje de valores.

Si bien se trata de un resultado transversal, 
dada su relevancia en la formación de los ado-
lescentes en riesgo de exclusión se ha optado 
por destacarlo en un apartado propio. El traba-
jo por proyectos con servicio a la comunidad 
favoreció en el grupo el ejercicio de hábitos 
cívicos y de conductas socializadas. Entre los 
valores que los adolescentes practicaron con 
mayor intensidad figuran el compromiso per
sonal, la autorregulación, el cuidado del otro, 
la responsabilidad, el altruismo, la autoestima, 
el diálogo, la cooperación, el conocimiento de 

Mayor autoconocimiento y recuperación 		
de la autoestima

La confianza que los párvulos depositaron en 
los adolescentes modificó la percepción que 
estos tenían de sí mismos. En la medida que se 
sintieron útiles se comportaron como personas 
capaces de sacar adelante un proyecto complejo 
y ambicioso. Acostumbrados a moverse en nú
cleos marginales, la relación respetuosa y cor-
dial con las maestras favoreció el acercamiento 
a un sector normalizado de la comunidad. Sin 
embargo, la autoestima de los jóvenes se fue 
recuperando en el mismo proceso de construc-
ción del rincón de juego no solo gracias a la 
actitud entusiasta de los niños y a la buena 
relación con las maestras; también ayudó la 
extraordinaria calidad en los resultados. Los 
chicos se demostraron a ellos mismos que tra-
bajaban bien y que podían llegar a ser unos 
buenos profesionales. El comentario de uno de 
los jóvenes así lo refleja: “He visto que pode-
mos con mucho”. Asimismo el reconocimiento 
continuo de los educadores les ayudó a tomar 
conciencia de sus progresos, un factor clave a la 
hora de rebajar los niveles de vulnerabilidad y 
afianzar la seguridad personal.

Cohesión de grupo

La implementación del trabajo por proyectos 
introdujo nuevos mecanismos de aprendizaje a 
los que tuvieron que adaptarse los adolescen-
tes: la cooperación y la interdependencia mutua. 
Esta modificación en el quehacer cotidiano 
afectó no sólo a nivel organizativo sino que tu
vo consecuencias en el ámbito relacional. Seña-
lamos los tres aspectos más destacados por sus 
protagonistas. Uno, la aparición de conflictos 
derivados de la percepción que el grupo tenía 
respecto a la poca dedicación de dos compa
ñeros. Dos, el mayor reconocimiento de las 
habilidades individuales que se pusieron de 
manifiesto a partir de la especialización en las 
distintas tareas. Y tres, un incremento de las in
teracciones entre iguales. Se observaron acciones 
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uno mismo, el empoderamiento, la participa-
ción y el rigor en el trabajo cognitivo y manual. 
La realización de las distintas fases que se 
siguieron para construir el rincón de juego exi-
gió a los jóvenes la práctica reiterada de los 
valores señalados.

Discusión

Los resultados obtenidos en esta investigación 
sugieren que el trabajo por proyectos con servi-
cio a la comunidad es una metodología que 
contribuye a dar respuesta a las limitaciones 
detectadas en la intervención con adolescentes 
en riesgo social. Señalábamos anteriormente la 
dificultad de este colectivo para frenar compor-
tamientos orientados exclusivamente a satisfacer 
sus intereses particulares. La propuesta que aquí 
presentamos da a los adolescentes la oportuni-
dad de protagonizar conductas altruistas y de 
comprometerse con la mejora del bien común. 
En sintonía con aportaciones de otras disciplinas 
(Fuster, 2013; Rojas Marcos, 2010; Bauman, 
2006), los resultados obtenidos en nuestro estu-
dio revelan que la experiencia de ayudar a los 
demás es clave en la mejora de la autoestima y 
en la creación de un autoconcepto positivo, a la 
vez que limita el egocentrismo. La actividad de 
servicio ayuda a cada joven a sacar lo mejor de 
sí mismo y a distanciarse del rol de persona vul-
nerable y sin recursos personales. Si consegui-
mos que los adolescentes en riesgo de exclusión 
se descubran como personas capaces de partici-
par en la comunidad habremos optimizado la 
atención a este colectivo, acelerando su proceso 
de resiliencia y de integración social. Un segun-
do dato inicial apuntaba a la actitud indiferente 
de estos jóvenes hacia el futuro. A lo largo de las 
fases que dan forma al proyecto los adolescentes 
ejercitan la capacidad de proyectar. Lo hacen 
mientras anticipan un recorrido, plantean obje-
tivos que orienten sus acciones, deciden qué 
quieren que ocurra, actúan para conseguirlo y 
analizan la calidad de su planificación. Asimis-
mo practican la paciencia, demoran deseos, y 
prevén consecuencias. Entendemos que en su 

conjunto se trata de una metodología útil para 
combatir la conducta impulsiva y poco reflexiva 
que caracteriza el colectivo al que nos dirigimos. 
Si bien todo ello ocurre en un entorno educativo 
se trata de habilidades transferibles a otros ám
bitos de la vida. Y por último, a lo largo de la 
investigación hemos constatado que la introduc-
ción de una metodología de aprendizaje coope-
rativo genera cambios de tendencia en las rela-
ciones interpersonales (Pujolàs, 2008; Trilla y 
Novella, 2011). Por un lado, facilita el reconoci-
miento del otro y la creación de vínculos afecti-
vos, afianzando el sentimiento de pertenencia a 
una colectividad. Por otro lado, incrementa las 
expectativas del grupo ante la actividad que se 
les propone. Habitualmente la actitud individua-
lista de los adolescentes, su conducta disruptiva 
y la poca resistencia al trabajo suelen disuadir a 
los educadores en el uso de recursos abiertamen-
te cooperativos. Sin embargo, los resultados 
obtenidos apuntan en otra dirección: los jóvenes 
se sienten más motivados y se implican con 
mayor facilidad en retos que asumen como gru-
po, que suponen una aportación real y a los que 
se comprometen con otros miembros de la 
comunidad. 

Y concluimos el artículo con una breve reflexión. 
Los profesionales que trabajan con adolescentes 
en riesgo de exclusión social conocen bien la 
fragilidad que caracteriza cualquier intervención. 
La vulnerabilidad de los jóvenes, pero también 
de sus familias, la situación de semiabandono en 
la que muchos se encuentran y la escasez de vín-
culos estables con adultos que sean referentes 
positivos no ayudan a trazar itinerarios normali-
zados y estables. Da la sensación que la evolución 
óptima de un adolescente se puede interrumpir 
en cualquier momento. La metodología que 
hemos presentado contribuye a acercarnos a los 
ideales que perseguimos. Sin embargo, es clara-
mente insuficiente por sí sola. La situación de 
exclusión es resultado de múltiples factores y son 
necesarias intervenciones en ámbitos distintos, 
dentro y fuera de la escuela, para poder superar 
las barreras que separan a estos adolescentes del 
resto de la población. 
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Notas

1 Se pueden consultar investigaciones etnográficas de características similares en Gijón (2012) y De la Cerda 

(2012).
2 Para la tarea de seguimiento de la experiencia contamos con la ayuda de Marta Pena, colaboradora del Grup de 

Recerca en Educación Moral (GREM) de la Facultad de Pedagogía de la Universidad de Barcelona.
3 Previamente a este encuentro, el equipo investigador nos habíamos reunido con la directora y psicopedagoga de la 

Unidad de Escolaridad Compartida Esclat-Bellvitge, quienes aceptaron la propuesta de realizar una experiencia piloto 

de trabajo por proyectos con servicio a la comunidad, a pesar de que el centro no tenía tradición en la aplicación de 

metodologías de investigación cooperativa. 
4 Las metodologías del trabajo por proyectos y del aprendizaje-servicio han quedado incorporadas en el nuevo pro-

yecto educativo del centro. Esclat Bellvitge (2012) Projecte educatiu. Barcelona: Esclat.
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Abstract

At risk estudents and community participation

INTRODUCTION. The article raises the need to come up with new educational measures to over-
come barriers perceived in adolescent groups that are at risk of social exclusion. It also proposes 
community service projects as a tool which brings together active learning and social involvement. 
METHOD. This is a qualitative study with a focus on ethnographic observation, complemented by 
interviews with participants and references to relevant written sources. It describes a pilot project 
in which a group of adolescents who were completing their schooling outside the formal education 
framework took part in community service projects and proposes this line of work as one which 
facilitates a variety of learning experiences and the acquisition of competencies when adolescents 
commit to a project that seeks the common good.  RESULTS. The study analyzes the impact which 
the pilot project had on the adolescents who took part in it. The most significant finding is the 
improvement of participants´ work habits, the acquisition of more complex learning, a better self-
knowledge and an increase in self-esteem, a change in the roles of educators, and the learning of 
values. DISCUSSION. The article highlights the benefits of offering adolescents an opportunity to 
become involved in and committed with their surroundings as a highly effective means of secondary 
socialization, as well as pointing out the limitations of this practice.

Keywords: Community Service based learning citizenship Education, Working on projects, Academic 
failure, At risk Students.

Résumé

Adolescents en risque d’exclusion sociale et les avantages des activités de service communautaire

INTRODUCTION. L’article pose la nécessité de dessiner des nouvelles pratiques éducatives afin 
de contribuir à l’amelioration des problèmes détectés dans des groupes d’adolescents en risque 
d’exclusion sociale et, donc, d’échec scolaire. Plus précisément, ce travail pose le besoin d’emploier 
des activités de service communautaire bassés sur projets  comme une méthodologie fondé sur l’ 
apprentissage actif et la participation à l’environnement. MÉTHODE. Il s’agit d’ une recherche quali-
tative basée sur l’observation ethnographique, laquelle est complétée par des entretiens aux protago-
nistes de l’expérience et avec la consultation de documents divers. On décrit une expérience pilote 
d’activités de  service à la communauté basées sur projets  laquelle a été réalisée avec un groupe 
d’adolescents qui finissaient sa scolarité obligatoire dehors de l’école ordinaire. Au même temps une 
trajectoire méthologique est établiée visant à favoriser le compromise des jeunes avec le bien-être 

19000 Bordon 66-3 (F).indd   88 26/6/14   12:23:26



Adolescentes en riesgo y servicio a la comunidad

Bordón 66 (3), 2014, 75-89, ISSN: 0210-5934, E-ISSN: 2340-6577 • 89

de la communauté en son ensemble en y participant. Le résultat est l’adquisition d’apprentissages 
très divers ainsi que le développement de certains saviors-faire. RÉSULTATS. Dans la présentation 
des résultats on analyse l’impact que l’expérience pilote a eu dans un groupe d’adolescents con-
cret. Parmi les données les plus significatifs, il faut remarquer l’amélioration des habits de travail, 
l’acquisition d’apprentissages plus complexes, l’augmentation de la connaissance de soi et la récu-
pération de l’estime de soi, ainsi qu’un changement du rôle des éducateurs et, en consequence, dans 
l’enseignement et l’acquisition des valeurs. DISCUSSION. Dans la dernière partie, on montre la 
convenience de créer des situations vise à favoriser l’implication des  jeunes avec l’amélioration de 
son environnement comme une méthode de socialisation secondaire à haute efficacité. Finalement, 
quelques limitations de cette proposition sont indiquées.

Mots-clés: Apprentissage par le service communautaire, Éducation  pour la citoyenneté, Apprentissage 
par projets, Échec scolaire, Adolescents en risque d’exclusion sociale.
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INTRODUCCIÓN. La educación para la salud es una herramienta para conseguir un estado 
completo de salud para todos. La incorporación de la educación para la salud en el currículo 
escolar asegura que este completo estado de bienestar llegue a todos debido a la escolaridad 
obligatoria. A nivel europeo, las administraciones educativas y sanitarias abrieron un amplio 
cauce de actuación para el desarrollo de su inclusión en la escuela. Conseguir una cultura de la 
salud para todos es importantísimo y en esto la escuela cumple una labor fundamental. MÉTO-
DO. El aspecto más relevante de la investigación es el estudio comparado sobre las políticas 
educativas de educación para la salud en las escuelas de Francia y España. Mediante un análisis 
descriptivo-analítico se explican los datos correspondientes a las unidades de comparación. A 
través del análisis de múltiples variables relacionadas con el currículum escolar de las etapas de 
educación infantil, primaria y secundaria obligatoria se establecen las semejanzas y diferencias 
de los países estudiados, así como los resultados de la investigación. RESULTADOS. Los resul-
tados obtenidos indican que los países estudiados tienen una política y legislación educativa en 
materia de educación para la salud aunque presentan diferencias. Mientras la escuela francesa 
tiene integrada en su currículo de manera obligatoria la educación para la salud, en España se 
trabaja solo de manera transversal, dejando la decisión a los propios centros y muchas veces en 
manos del profesorado. DISCUSIÓN. La escuela tiene la responsabilidad de integrar la promo-
ción de la educación para la salud en el currículo escolar y esto significa sobre todo el propor-
cionar el valor de la salud entre todos los grupos que integran la población y la comunidad 
escolar. Para ello debe de haber una política y legislación educativa en materia de educación para 
la salud que desarrolle una normativa que lo apoye. 

Palabras clave: Política educativa, Educación, Salud, Escolaridad obligatoria, Escuela.
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educación y formación, así como todas las eta-
pas de aprendizaje permanente (UE, 2010). Las 
Naciones Unidas han reconocido el potencial 
de las escuelas para influir no solo en la situa-
ción educativa de la juventud, sino también en 
su salud y en su desarrollo económico (Red 
SHE, 2007). Según este escrito, esto se hace 
evidente en la importancia que se le ha dado a 
la educación primaria universal y en la elimina-
ción de la disparidad de género, tanto en la 
educación primaria como secundaria, dentro 
de los Objetivos de Desarrollo del Milenio (UE, 
2012). Según la Red de Escuelas para la Salud 
en Europa, existe relación entre la buena salud, 
los resultados educativos y la finalización de los 
estudios. Por tanto existe una evidencia cada 
vez mayor de que los enfoques son más eficaces 
cuando incluyen la educación para la salud 
(EpS) dentro de un modelo de escuela global. 

Seguimos a Perea y Quesada (2004) cuando 
destacamos la importancia de la escuela como 
medio para la promoción de la salud. Tradicio-
nalmente, la EpS se ha trabajado desde siempre 
en la escuela por el profesorado de una manera 
un tanto incidental, ya que va estrechamente 
ligada al desarrollo personal y la autonomía de 
los alumnos (Talavera, 2008). Es por eso que 
organismos internacionales como la OMS, en 
colaboración con UNESCO y UNICEF decidie-
ron, ya en el año 1978 en una reunión de 
expertos en Alma-Ata, adoptar algunas iniciati-
vas con el fin de promocionar la educación para 
la salud en las escuelas, firmando la Declara-
ción de Alma (OMS, 1978).

Lo que posteriormente fue ratificado como la 
Carta de Ottawa (OMS, 1986), donde se reco-
nocía la EpS como una de las herramientas para 
conseguir un estado completo de salud para 
todos. Según la Red de Escuelas para la salud 
(2007), a nivel europeo las administraciones 
educativas y sanitarias, conscientes de la impor-
tancia de la promoción y la EpS en el medio 
escolar, abrieron un amplio cauce de actuación 
para el desarrollo de la EpS con las reformas 
llevadas a cabo en los últimos años. La escuela 

Introducción

La Unión Europea (EU, 2009) en su legislación 
afirma que si se quiere avanzar como sociedad 
del conocimiento y competir eficazmente en 
una economía globalizada para Europa es vital 
contar con una educación y formación de alta 
calidad. En la UE, la política educativa es com-
petencia de cada país, pero entre todos fijan 
objetivos comunes y comparten las mejores 
prácticas. Realizando una revisión de la litera-
tura internacional la UE afirma que: “la educa-
ción, la formación y la juventud desempeñan 
un papel fundamental en una economía basada 
en el conocimiento, ya que, al favorecer la apa-
rición de una población altamente cualificada y 
adaptable, sostienen el crecimiento y el empleo” 
(UE, 2013). Además, refuerzan la cohesión 
social y la ciudadanía activa en la UE. A través 
de los programas en favor de la educación, la 
juventud y la salud, la UE desarrolla la dimen-
sión europea. Facilita la movilidad y fomenta la 
cooperación. Además, apoya y completa la 
acción de los estados miembros, de conformi-
dad con lo dispuesto en los artículos 165 y 166 
del Tratado de Funcionamiento de la UE (Dia-
rio Oficial 117 de 06.05.2010).

Siguiendo las directrices de la legislación de la 
UE (2013) en cuanto a educación y formación, 
comprobamos que la promoción de la salud 
desde el ámbito público gubernamental, impli-
ca derivar líneas de política pública y de inves-
tigación operativa. Todo ello para contribuir al 
cuerpo de conocimientos y su aplicación prác-
tica con y para la población en general. Esto lo 
podemos ver desde la adopción de la estrategia 
de Lisboa en 2000 (Consejo de Lisboa, 2000) 
que ha reforzado la cooperación política en 
materia de educación y formación, inicialmente 
a través del programa de trabajo “Educación y 
formación 2010” y después mediante “ET 
2020”, el marco estratégico de cooperación 
europea en educación y formación (Prats, 
2010). Estas acciones de cooperación han pro-
piciado la formulación de objetivos comunes y 
de iniciativas que abarquen todos los tipos de 
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de educación infantil, la EpS en el currículo de 
educación primaria, la EpS en el currículo 
de educación secundaria obligatoria, los objeti-
vos de la EpS en la escuela, los contenidos que 
trabajan de EpS en la escuela. Los materiales 
han sido extraídos de los textos legales de los 
países objeto de este estudio

Unidad de análisis

En cuanto a la unidad de análisis, se desarrolla-
rá el método comparado a través de los criterios 
sgún los cuales se comparará el material recopi-
lado: la EpS en el la legislación educativa y en 
el currículo de educación infantil, primaria y 
secundaria obligatoria. Una vez recogida toda 
esta información, se exponen los datos obteni-
dos mediante la fase de la yuxtaposición e 
interpretación, para poder llegar a sacar unas 
conclusiones que permitan comparar el estado 
general de los países objeto de este estudio y 
poder formular propuestas de mejora. Las fuen-
tes de información utilizadas han sido, princi-
palmente, fuentes primarias, de diferentes dia-
rios y boletines oficiales para la búsqueda de 
toda la información normativa. Así como fuen-
tes secundarias, publicaciones, documentos, 
informes, estudios y páginas web oficiales, tan-
to de los Ministerios de Educación y Sanidad de 
los respectivos países. 

En cuanto a la delimitación temporal los datos 
se han extraído durante el periodo de realiza-
ción de la tesis doctoral “Políticas educativas en 
educación para la salud en la Unión Europea. 
Estudio comparado”. Defendida en noviembre 
de 2013 en la Facultad de Filosofía y Ciencias 
de la Educación de la Universitat de València. 

Resultados

Teniendo en cuenta los objetivos propuestos, 
pasamos a mostrar los resultados obtenidos. 
Estos objetivos se presentan en primer lugar de 
forma global y posteriormente mediante cuadros 

tiene, pues, la responsabilidad de integrar la 
promoción de la EpS en sus proyectos. Esto 
significa sobre todo promocionar el valor de la 
salud entre todos los grupos que integran la 
población y comunidad escolar, a lo largo de 
todo el periodo de formación. De este modo se 
facilitan comportamientos saludables, y se pro-
mueve la capacidad de decisión y elección per-
sonal de estilos de vida saludables desde la 
autonomía y el asentamiento de actitudes posi-
tivas duraderas para el cuidado de la salud. El 
objetivo general de este estudio es comparar la 
situación de las políticas educativas en EpS en 
las escuelas de Francia y España. 

Método 

Diseño

Este estudio responde a un modelo de investiga-
ción cualitativa, donde se analiza la situación de 
la política educativa en EpS en Francia y España 
mediante un estudio comparado, para establecer 
así, qué líneas de política educativa siguen estos 
países y qué prácticas hay en esta materia. 

Procedimiento

La metodología seguida en este estudio parte del 
método comparativo de carácter deductivo que, 
partiendo del modelo presentado por G.F Bere-
day y F.Hilker, incorporó luego aportaciones de 
García Garrido (1990), entre otros. Esta metodo-
logía consiste en la descripción y análisis explica-
tivo de los datos correspondientes a las unidades 
de comparación y en la yuxtaposición de datos, 
donde se indaga sobre las semejanzas y diferen-
cias entre las políticas educativas en EpS. 

Materiales

Los materiales utilizados para la recogida de 
información han sido: legislación en EpS, la EpS 
en el currículo escolar, la EpS en el currículo 
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en la formación no solo de los maestros, sino de 
todo el personal de las escuelas. Se requiere 
explícitamente la integración de la salud en 
todas las escuelas. Por ello es importante la 
participación de toda la comunidad educativa 
en los comités de educación para la salud. 

El modelo del sistema de salud escolar en Fran-
cia sigue el modelo actual de la Red Europea de 
Escuelas Promotoras de Salud. Esta aproxima-
ción se manifiesta de varias maneras: dentro de 
la política de promoción de la salud, la forma-
ción y los actores del desarrollo, la apertura a la 
comunidad y la participación en la vida cotidia-
na de la escuela. La prioridad ya no son las 
revisiones sistemáticas, sino la prestación de 
asesoramiento individualizado. En términos de 
EpS, el papel del sistema escolar es comple-
mentario al de la familia, que es la esfera priva-
da. Como un lugar para aprender y vivir él 
(todo el mundo pasa por lo menos diez años) y 
es un periodo crucial para su futuro. 

Los vínculos entre la salud y la educación están 
muy cerca, la buena salud promueve un buen 
rendimiento académico y un alto nivel de edu-
cación contribuye a la adopción de comporta-
miento favorable a la salud. 

La EpS permite preparar a los jóvenes a ejercer 
su ciudadanía con responsabilidad, en una 
sociedad donde los problemas de salud son una 
preocupación importante. En este enfoque de 
la EpS integrada en un proyecto educativo en 
general, no hay que olvidar que el servicio de 
promoción de la salud para los alumnos permi-
te también llevar a cabo revisiones sistemáticas 
sobre exámenes de salud (déficit sensoriales, 
patología y dificultades de aprendizaje, a partir 
de kindergarten), seguimiento (niños en riesgo, 
víctimas de abuso) y también el acceso a los 
servicios (incluidos los de emergencia) y el 
acompañamiento (los niños con enfermedades 
crónicas o con discapacidad). 

La escuela tiene un papel fundamental que de
sempeñar en la promoción de la salud entre los 

comparativos con la finalidad de observar las 
semejanzas y diferencias de los dos modelos 
estudiados.

La EpS en el sistema educativo de 
Francia en las etapas de educación 
infantil, primaria y secundaria 
obligatoria

En Francia el servicio de las escuelas promoto-
ras de salud depende alternativamente de dos 
departamentos, de educación y sanidad. Este 
servicio se creó de forma conjunta con la fina-
lidad que tuviera un área de educación médica 
y otra social, que existiera un equipo de médi-
cos, enfermeras, trabajadores sociales a cago de 
este sector.

El Instituto Nacional de Prevención y Educa-
ción para la Salud (INPES) es una institución 
pública de carácter administrativo dependiente 
del Ministerio de Salud, creado por la Ley de 04 
de marzo 2002 sobre los derechos de los 
pacientes y el sistema de salud de calidad. El 
Instituto para la Salud es el responsable de la 
aplicación de las políticas de educación para la 
prevención y la salud en el contexto más 
amplio de directrices de política para la salud 
pública establecido por el Gobierno. La ley de 
09 de agosto de 2004, relativa a la política de 
salud pública ha ampliado su misión a la parti-
cipación inicial en el manejo de situaciones de 
emergencia o excepcionales que afectan a la 
salud y la formación colectiva en la educación 
para la salud. 

En el marco del Ministerio de Salud, el INPES 
es el responsable de poner en práctica, en nom-
bre del Estado y sus instituciones públicas los 
programas de salud pública que proporciona 
por el artículo L1411-6. 

El servicio de salud escolar tiene más de trenta 
años de experiencia en Francia, pero parece 
que siguen siendo una prioridad clínica los 
exámenes médicos. Este servicio hace hincapié 
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salud en la escuela. Después de veinte años de 
colaboración entre el sector sanitario y educati-
vo en promoción y educación para la salud en 
la escuela, está generalizada la EpS como mate-
ria transversal en el currículo obligatorio esco-
lar, una etapa de incrementar la calidad de las 
actuaciones. Este proceso se recoge en un 
documento consensuado tras un proceso de 
análisis y revisión de evidencias y experiencias 
de las actividades y programas que funcionan 
para mejorar la salud en la escuela. 

La educación escolar, fundamentalmente en su 
etapa obligatoria, tiene la finalidad básica de 
contribuir a desarrollar en los alumnos y alum-
nas aquellas capacidades que se consideran 
necesarias para desenvolverse como ciudadanos 
con plenos derechos y deberes en la sociedad en 
la que viven. Estas capacidades tienen, desde 
luego, que ver con los conocimientos de las 
diversas disciplinas que conforman el saber en 
nuestros días, pero no se agotan en ellos (Yus, 
1996). Hay ciertas cuestiones de una gran tras-
cendencia en la época actual sobre las cuales 
nuestra sociedad reclama una atención priorita-
ria. Son cuestiones en las que se repara fácilmen-
te cuando se analizan los grandes conflictos del 
mundo actual y los retos irrenunciables que su 
resolución planea: la violencia, la escasa presen-
cia de valores éticos básicos, las discriminacio-
nes y desigualdades, el consumismo y el despil-
farro frente al hambre del mundo, la degradación 
del medio ambiente, los hábitos de vida que 
atentan contra una existencia saludable.

Según Chacón (2010: 24): 

“La educación debe posibilitar que los alum-
nos y las alumnas lleguen a entender estos 
problemas cruciales y a elaborar un juicio 
crítico respecto a ellos, siendo capaces de 
adoptar actitudes y comportamientos basa-
dos en valores racionales y libremente 
asumidos”. 

Esta reflexión es la que llevó al Ministerio de 
Educación, Cultura y Deporte a introducir en 

niños y adolescentes. Para apoyar esta misión, 
el INPE ha desarrollado varias alianzas con 
actores del ámbito educativo. Teniendo en 
cuenta que la salud escolar se incluye en 
muchos documentos oficiales, la institución 
educativa es, sin duda, un lugar ideal para la 
promoción de la salud. El objetivo es aprove-
char esta oportunidad para informar y educar a 
los niños y adolescentes, alentándolos a adop-
tar comportamientos favorables para su salud. 
Al asociarse con los actores escolares, el INPE 
tiene como objetivo facilitar el desarrollo de la 
educación para la salud en las escuelas. Tam-
bién se pretende ayudar a desarrollar las habili-
dades de los profesionales de la educación. 

El 28 de mayo de 2010, el INPE y la Dirección 
General de Educación (DGESCO) firmaron un 
nuevo acuerdo marco cuyo objetivo es el desa-
rrollo de la prevención, la educación sanitaria y 
promoción de la salud con niños y adolescentes 
en la escuela. Se centra en la implementación de 
acciones dirigidas a los estudiantes, la formación 
inicial y equipos educativos, la implementación 
de colaboraciones regionales, el Marco 2010-
2014 se puede continuar y ampliar las colabora-
ciones existentes. También incluye una sección 
dedicada a la investigación y proporciona un 
marco para la organización de eventos. 

La EpS en el sistema educativo de 
España en las etapas de educación 
infantil, primaria y secundaria 
obligatoria

En España, el Instituto de Formación del Profe-
sorado, Investigación e Innovación Educativa, 
dentro de los programas de innovación, es el 
encargado de llevar a cabo los programas de: 
EpS, Educación vial, Programa LAMC y Educa-
ción financiera. Desde dicho instituto se reali-
zan las tareas de coordinación de la red de 
Escuelas para la Salud entre todas las comuni-
dades autónomas. Existe una estrecha colabo-
ración entre los Ministerios de Educación y 
Sanidad, en promoción y educación para la 
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temas transversales, supone en la práctica la 
asunción por parte del sistema educativo una 
función ético-moral de la educación que com-
plementa la científica. No hacen, en este senti-
do, sino recoger los valores reflejados en la 
Constitución y que, a su vez, se han recogido 
en la LOGSE, en la LOE y, posteriormente, en 
la LOMCE. 

Últimamente se viene constatando un interés 
creciente por la promoción de la salud, consi-
derándose como un valor individual y colectivo 
al que todo ciudadano tiene derecho. La Cons-
titución Española, en su artículo 45.2, señala la 
obligación de los poderes públicos de arbitrar 
los medios necesarios para proteger la calidad 
de vida y defender y restaurar el medio ambien-
te apoyándose en la solidaridad colectivos. 
Como ya se ha indicado anteriormente, en el 
año 1990, cuando se realizó el desarrollo legis-
lativo de la LOGSE se estableció por primera vez 
de forma explícita, que la EpS es un tema trans-
versal que debe estar presente en todas las áreas 

los decretos de currículo de la educación infan-
til, primaria y secundaria obligatoria un tipo de 
enseñanzas que responden a estos problemas 
sociales y que, por su presencia en el conjunto 
de las áreas curriculares, se han denominado 
temas transversales. Bajo este concepto se han 
agrupado la educación moral y cívica, educa-
ción para la paz, educación para la igualdad de 
oportunidades de ambos sexos, EpS, educación 
sexual, educación ambiental, educación del 
consumidor y educación vial. 

El documento “Temas transversales” de los 
materiales curriculares editados por el MEC en 
1992 conocidos coloquialmente como cajas 
rojas, recoge algunos rasgos que definen a los 
contenidos de tipo transversal. El documento 
señala que aquello en mayor medida caracteriza 
la dimensión curricular de los mismos es su 
intención de establecer un modelo de persona 
desde una concepción profundamente huma-
nista. En efecto, la incorporación de los proble-
mas sociales antes mencionados a través de los 

Tabla 1. Interpretación de los datos. Cuadros comparativos. Legislación en EpS

Francia España

• �1975 Plan de estudios
• �1978 Plan de estudios
• �1981 Plan de estudios
• �1989 Ley de Política Educativa Nacional
• �2000 Protocolo nacional sobre la organización de 

la atención y las emergencias en las escuelas
• �2002 Creación del Instituto Nacional de 

Prevención y Educación Sanitaria (Ministerio de 
Sanidad)

• �2003 Acuerdo entre los ministerios de Educación 
y el Instituto Nacional de Prevención y 
Educación para la Salud (INPES)

• �2003 Ley de educación sexual en las escuelas, 
colegios y liceos

• �2004 Ley de prevención y educación para la 
salud

• �2005 Ley de 23 de abril Plan de estudios
• �2010 Acuerdo de la Dirección de la Escuela de 

Educación (GDESCO) y el INPES
• �2011 Ley educativa donde se establecen las 

directrices nacionales de la política educativa

• �1979 La Constitución Española
• �1985 LODE
• �1986 Ley general de sanidad, por primera vez se habla de la 

promoción y educación para la salud en el medio escolar
• �1989 Acuerdo entre los ministerios de Educación y Sanidad 

para el fomento de la educación sanitaria en las escuelas
• �1990 LOGSE (EpS como eje transversal)
• �2000 Transferencias en materia educativa no universitaria a 

las comunidades autónomas
• �2002 LOCE (EpS como eje transversal)
• �2006 LOE (EpS como eje transversal)
• �2006 RD 1030/2006 Programas intersectoriales y 

transversales de promoción y educación para la salud
• �2006 RD 1630/2006 Contenidos mínimos en infantil
• �2012 RD 1190/2012 Contenidos mínimos en primaria y 

secundaria obligatoria, modifica a los Reales Decretos:
• �2006 RD 1513/2006 Contenidos mínimos de mínimos en 

primaria
• �2006 RD 1631/2006 Contenidos mínimos en secundaria
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escuelas, colegios y Liceos, en 2004 la Ley de 
prevención y educación para la salud, en 2005 
el Plan de estudios, en 2010 el acuerdo de la 
Dirección de la Escuela de Educación y el 
INPES y en 2011 la Ley educativa donde se 
establecen directrices nacionales de política 
educativa. 

Tabla 2. La EpS en el currículo 

escolar

 
Obligatoriedad - Integración curricular materia

 en otras materias independiente

España SÍ 
(transversalidad)

Educación infantil NO
Primaria NO
Secundaria NO

Francia SÍ (obligatoria y 
transversalidad)

Educación infantil NO
Educación primaria NO
Educación secundaria NO

En España en la etapa de educación infantil 
no existe materia propia de EpS pero se tra-
baja en todo el currículum escolar de manera 
transversal. Pero la elección de unos temas 
transversales u otros va a depender de los 
valores que son de relevancia para el propio 
centro. Se trabajan los siguientes aspectos: 
hábitos higiénicos, alimentación, actividad 
física y tiempo libre, prevención de acciden-
tes, salud mental, sexualidad, consumo y me
dios de comunicación y medio ambiente y 
salud. En educación primaria no tienen mate-
ria independiente pero se trabaja de manera 
transversal. Se puede trabajar en las siguien-
tes materias: conocimiento del entorno natu-
ral, social y cultural; educación física y edu-
cación para la ciudadanía. Los contenidos a 
trabajar serán: hábitos higiénicos, alimenta-
ción, actividad física, ocio y tiempo libre, 
prevención de accidentes, medio ambiente y 
salud, prevención de drogodependencias y 
prevención de enfermedades. En educación 
secundaria obligatoria se trabaja de la misma 
manera que en primaria, transversalmente en: 
ciencias naturales y educación física, educa-
ción para la ciudadanía y derechos humanos 

curriculares. Por su parte, la LOE recoge entre 
sus fines y principios la transmisión de aque-
llos valores y competencias básicas que favo-
rezcan la libertad personal, la responsabili-
dad, el ejercicio de la ciudadanía democrática, 
la solidaridad, la tolerancia, la igualdad, el 
respeto y la justicia, que constituyen la base 
de la vida en común. La única alusión que 
hace la LOMCE en cuanto a EpS es en su dis-
posición adicional cuarta:

“Promoción de la actividad física y dieta 
equilibrada. Las Administraciones educa-
tivas adoptarán medidas para que la activ-
idad física y la dieta equilibrada formen 
parte del comportamiento infantil y juve-
nil”.

Como podemos observar en la tabla 1 en Espa-
ña y Francia existe legislación en EpS. De estos 
datos cabe destacar que el país con más textos 
legales que hace referencia a la EpS es España. 
En concreto en 13 documentos legales se alude 
a la EpS. Todos ellos redactados desde 1978 
hasta el 2012. En 1979 encontramos la Consti-
tución, en 1985 la LODE, en 1986 la General 
de Sanidad, en 1989 el acuerdo entre los minis-
terios de Educación y Sanidad, en 1990 la 
LOGSE que introduce la EpS como eje trans-
versal, en el 2000 la transferencia en materia 
educativa no universitaria a las comunidades 
autónomas, en 2006 la LOE, en 2006 el Real 
Decreto de programas de educación para la 
salud, en 2006 los contenidos mínimos de 
infantil, primaria y secundaria y en 2012 los 
Reales Decretos que modifican a los de prima-
ria y secundaria. 

Francia cuenta con 12 textos entre 1975 y el 
2011. En 1975, 1978 y 1981 encontramos el 
Plan de Estudios, en 1989 la Ley de Política 
Educativa Nacional, en el 2000 el protocolo 
nacional sobre la organización y emergencias 
de en las escuelas, en 2002 el acuerdo entre los 
ministerios de Educación y el Instituto Macio-
nal de Prevención y Educación para la Salud, 
en 2003 la Ley de educación sexual en las 
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Tabla 4. La EpS en el currículo de educación 

primaria

 
 La EpS en el currículo de educación primaria

España • �Conocimiento del entorno natural, social 
y cultural 

• �Educación física 
• �Educación para la ciudadanía 

Francia • �Educación física y deporte 
• �Descubriendo el mundo 
• �Educación cívica y moral 
• �Ciencias experimentales 
• �Educación sexual (obligatoria en esta 

etapa, integrada en otras materias de 
manera transversal)

Como vemos en la tabla 4 en el currículum de 
educación primaria ya podemos encontrar unas 
pequeñas diferencias en cuanto a la presencia 
de la EpS en las materias de primaria. La EpS se 
trabaja en todas ellas de manera transversal. En 
España se trabaja la EpS en 3 materias que son 
conocimiento del entorno natural, social y 
cultural; educación física y educación para la 
ciudadanía social y salud y educación sexual. 
Apreciamos que son materias más directamente 
relacionadas con la educación para la salud. En 
Francia la educación para la salud tiene presen-
cia en cinco materias: educación física y depor-
te, descubriendo el mundo, educación cívica y 
moral; ciencias experimentales y educación 
sexual. 

Tabla 5. La EpS en el currículo de educación 

secundaria obligatoria
 

 La EpS en el currículo de educación secundaria 
obligatoria 

España • �Biología
• �Educación física
• �Educación para la ciudadanía

Francia • �Ciencias de la vida y de la tierra
• �Educación física y deporte
• �Programa de Educación cívica
• �Educación sexual (obligatoria integrada 

en otras materias de manera transversal)

y los contenidos que se dan son los mismos 
que en primaria pero añadiendo salud men-
tal, sexualidad y prevención de las drogode-
pendencias. 

En Francia se trabaja de manera transversal. 
No tienen materia propia. Pero es la EpS es 
obligatoria por lo tanto se trabaja desde 
diversas materias. En educación infantil el 
área para trabajar la EpS en esta etapa es 
comunicarse con el cuerpo y descubrir el 
mundo. En la escuela primaria se trabaja la 
educación para la salud a través de las mate-
rias de educación cívica y educación sexual 
que en Francia es obligatoria pero integrada 
en otras materias. Es en el área de ciencias 
donde se hace mayor hincapié. En educación 
secundaria la EpS se enseña en biología y 
educación cívica. La educación sexual es 
obligatoria y los padres no pueden optar a 
sacar a sus hijos fuera. No es una materia 
independiente pero está cubierta por otras 
disciplinas. La EpS es obligatoria en la escue-
la francesa y se enseña integrada en otras 
materias.

Tabla 3. La EpS en el currículo de educación 

infantil
 

 La EpS en el currículo de educación infantil

España • �Conocimiento de sí mismo y autonomía 
personal

• �Conocimiento del entorno natural, social 
y cultural

Francia • �Comunicarse con el cuerpo
• �Descubrir el mundo

La EpS en el currículo de educación infantil 
está presente en España y Francia. En Espa-
ña se trabaja la EpS a través de dos áreas de 
conocimiento de sí mismo y autonomía per
sonal y conocimiento del entorno natural, 
social y cultural. En Francia encontramos 
la EpS intregrada dentro de dos áreas: 
comunicarse con el cuerpo y descubrir el 
mundo. 
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Tras estudiar los objetivos de la EpS en la escuela 
todos los países formulan objetivos en los que 
incluyen a los niños como protagonistas de su 
aprendizaje. Cabe destacar el caso francés, compa-
rando con España es el que hace una descripción 
más detallada y completa sobre cuáles son los obje-
tivos que persigue la EpS en la escuela. Promueven 
el respeto por uno mismo y por los demás, pro-
mueven la conciencia, tienen en cuenta todas las 
dimensiones de la persona, los niños son actores, 
hacen hincapié en no aumentar las desigualdades 
sociales, integran las actividades en la vida del aula, 
mejoran las condiciones de vida es el único caso 
que habla de trabajar en conjunto con los maestro, 
los profesionales de la salud escolar y los padres. 

Tabla 7. Contenidos que trabajan de EpS 

en la escuela
 

 Contenidos que trabaja la EpS en la escuela

España • �Actividad física y alimentación saludable
• �Bienestar y salud emocional. Salud mental 

en la infancia y adolescencia
• �Prevención de trastornos de la conducta 

alimentaria
• �Educación sobre drogodependencias: 

alcohol, tabaco y drogas ilegales
• �Hábitos higiénicos
• �Salud bucodental
• �Educación afectivo sexual. Prevención de 

embarazos no deseados
• �Seguridad y prevención de riesgos, lesiones 

y accidentes

Francia • �Promover la higiene de vida
• �Educación sobre nutrición y la promoción 

de actividad física
• �La formación del gusto
• �Educación en sexualidad
• �Prevención de adicciones
• �La lucha contra los juegos peligrosos
• �La prevención del mal
• �Capacitación en primeros auxilios
• �Plan nacional de alimentación
• �Prevención del sobrepeso y la obesidad
• �Prevención de conductas adictivas
• �Chequeo
• �La atención de emergencia
• �Atención a niños enfermos o con 

discapacidad en la escuela
• �La figura del médico y enfermeros de educación
• �La buena postura y peso
• �Las comidas escolares

La EpS en el currículum de educación secunda-
ria obligatoria en los países de España y Francia 
es muy similar. En los dos países se trabaja 
desde las materias de ciencias, educación física 
y deporte y educación para la ciudadanía. Salvo 
en España en Francia sí se trabaja la EpS a tra-
vés de la educación sexual. Esta materia es de 
obligado cumplimiento, aunque no es indepen-
diente, sí que se tiene que integrar en otras 
materias.

Tabla 6. Objetivos de la EpS 

en la escuela

 Objetivos de la EpS en la escuela 

España • �Incorporar conocimientos, actitudes       
y habilidades que capaciten para el 
cuidado de la propia salud y la de la 
colectividad

• �Desarrollar una conciencia crítica para 
identificar y evitar los riesgos para la 
salud

• �Sensibilizar sobre la importancia            
de la salud para el desarrollo          
personal

• �Entender la salud como una 
responsabilidad compartida, 
desarrollando la capacidad de      
participar en la búsqueda y toma          
de decisiones

• �Contextualizar la salud en las diferentes 
situaciones sociales.

Francia • �Promover el respeto por uno mismo y 
autonomía

• �Promover el respeto por los demás y la 
solidaridad

• �Promover la conciencia y el 
cumplimiento ambiental

• �Tener en cuenta todas las dimensiones de 
la persona humana

• �Permitir a los niños ser actores
• �Tener cuidado de no aumentar las 

desigualdades sociales
• �Integrar las actividades en la vida del 

aula y de la escuela
• �Combinar las acciones para mejorar     

las condiciones de vida en las actividades 
de la escuela y la educación para            
la salud

• �Trabajar en sociedad: los maestros, los 
profesionales de la salud escolar, padres y 
socios externos
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Actualmente los proyectos que se ponen en 
marcha en las escuelas para conseguir estos 
objetivos de salud tanto realizados por docen-
tes como por profesionales externos son los 
siguientes: mejora de los hábitos higiénicos, 
actividades de ocio y tiempo libre, salud buco-
dental, prevención de alteraciones de la colum-
na vertebral, prevención de alteraciones de la 
visión, práctica deportiva, prevención y control 
del tabaquismo, prevención de drogodepen-
dencias, educación afectivo-sexual, alimenta-
ción y hábitos de vida saludables.

Existe una evidencia cada vez mayor de que los 
enfoques en la escuela son más eficaces cuando 
incluyen la EpS dentro de un enfoque global de 
la escuela. Estos enfoques crean un entorno de 
apoyo físico, social y de aprendizaje, que involu-
cra al alumnado, a las familias, a las comunidades 
y a las organizaciones. La enseñanza/aprendizaje 
en clase sobre cualquier tema de salud, como, 
por ejemplo, la alimentación saludable o salud 
mental y emocional, requerirá la unión con ini-
ciativas más amplias sobre la vida escolar en 
general y la comunidad, si estas quieren tener un 
impacto sobre las conductas relacionadas con la 
salud o la situación de la misma a largo plazo.

La EpS debe estar integrada en el currículo 
escolar de manera obligatoria y transversal en 
todos los países. En el caso de España de este 
modo es cómo se da la educación en la escue-
la o mediante programas de salud de las admi-
nistraciones locales o autonómicas. No tiene 
presencia como asignatura independiente. Al 
trabajarla de manera transversal depende de 
las prioridades que tenga el centro para 
incluirla o no. De este modo podemos encon-
trar gran variedad de centro con diferentes 
maneras de trabajar la educación para la salud 
en sus aulas. En el caso de Francia, la EpS es 
obligatoria tanto en el currículo de primaria 
como en el de secundaria y se trabaja de 
manera transversal, integrada en otras asigna-
turas. Al tratar la EpS en la escuela de una 
manera obligada, tienen muy presente que la 
EpS es muy importante en el desarrollo diario 

Los contenidos que se trabajan en la escuela 
en España son: actividad física, alimentación 
saludable, bienestar y salud emocional, pre-
vención de trastornos de la conducta alimen-
taria, drogodependencias, hábitos higiéni-
cos, salud bucodental, educación afectivo 
sexual, prevención de embarazos no desea-
dos, seguridad y prevención de accidentes y 
lesiones. Francia es el país que mayor conte-
nidos presenta: higiene, nutrición, actividad 
física, formación del gusto, sexualidad, adic-
ciones, juegos peligrosos, prevención del 
mal, primeros auxilios, alimentación, sobre-
peso y obesidad, chequeo, atención de emer-
gencia, discapacidad, médico y enfermero de 
la educación y postura. 

De España podemos destacar que abarca todos 
los contenidos necesarios para abordar de una 
manera completa la EpS. Pero en este modelo 
no se tiene en cuenta la salud del maestro ni el 
entorno. Francia es el país que más variedad de 
contenidos presenta. Cabe destacar la impor-
tancia que le dan a la formación del gusto, las 
conductas violentas y los juegos peligrosos. Son 
los únicos que capacitan en primeros auxilios, 
hacen chequeos en las escuelas, tienen enfer-
meros y médicos de educación en las escuelas y 
esto hace que este modelo sea un modelo a 
seguir. 

Discusión y conclusiones

La escuela tiene la responsabilidad de integrar 
la promoción de la EpS en el currículo escolar 
y esto significa sobre todo proporcionar el valor 
de la salud entre todos los grupos que integran 
la población y la comunidad escolar. Para ello, 
debe de haber una política y legislación educa-
tiva en materia de EpS que desarrolle una nor-
mativa que lo apoye. 

La promoción de la EpS en la escuela es un 
elemento de calidad, así como un elemento 
necesario de educación integral en todas las 
etapas de la educación obligatoria. 
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las escuelas. Además dan mucha importancia a la 
educación sexual siendo obligatoria y los padres 
no pueden sacar a sus hijos de las clases.

de la vida escolar. Lo más destacable es que es el 
único país que tiene la figura del médico y enfer-
mero escolar, y realizan los chequeos escolares en 
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Abstract

Comparative study on education policy in health education in France and Spain

INTRODUCTION. Health education is a tool for a complete state of health for everyone. The incor-
poration of health education in the school curriculum ensures that this comprehensive state of wellbe-
ing reaches everyone due to compulsory schooling. At a European level the educational and health 
authorities have opened a broad channel of action for the development of inclusion in schools. Ensu-
ring that everybody acquires a health culture is important and in this school plays a crucial role. 
METHOD. The most important aspect of the research is a comparative study on of health education 
policies in schools in France and Spain. By analysing descriptive and analytical data comparable units 
are explained. Through the analysis of multiple variables related to the school curriculum for nursery 
and compulsory secondary education, primary similarities and differences of the countries studied, 
and the results of the investigation are established. RESULTS. The results indicate that the countries 
studied have a political and educational legislation for health education, although some differences do 
exist. While the French school has integrated health  education into their compulsory curriculum, in 
Spain health education is addressed cross-curricularly, leaving the decision to the centres themselves 
and often in the hands of teachers. DISCUSSION. The school has the responsibility of integrating the 
promotion of health education in the school curriculum and this means above all promoting the value 
of health among all groups within the population and the school community. In order for this to occur, 
there must exist an educational policy and legislation in health education matters which provides an 
appropriate legal framework. 

Keywords: Education policy, Education, Health, Compulsory education, School.
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Résumé

Étude comparée sur las politiques éducatives dans l’éducation à la santé en France et en Espagne

INTRODUCTION. L’éducation à la santé est un moyen afin que tout le monde puisse obtenir un 
bon état de santé. Grâce à l’intégration de l’éducation à la santé dans les programmes scolaires ainsi 
qu’à la scolarité obligatoire, le bien-être et la santé deviennent accessibles pour une majorité plus 
large. Au niveau européen, les autorités en matière d’éducation ont pris des mesures très importan-
tes pour contribuer à l’intégration de l’éducation à la santé à l’école. L’acquisition d’une culture de la 
santé est très importante et, à ce propos, l’école joue un rôle essentiel. MÉTHODE. L’aspect le plus 
important dans cette recherche c’est qu’on montre une étude comparée des politiques éducatives 
d’éducation à la santé aux écoles de la France et de l’Espagne. En utilisant une analyse descriptive-
analytique, on explique les données correspondant à des unités de comparaison. Grâce à l’analyse 
de plusieurs variables qui sont présentes dans le curriculum scolaire pour l’enseignement maternel, 
l’enseignement élémentaire et l’enseignement secondaire obligatoire, il est possible d’établir des 
similitudes et des différences parmi les pays étudiés, au même temps qu’on montre les résultats 
des enquêtes. RÉSULTATS. Les résultats obtenus montrent que les pays étudiés ont une politique 
et une législation éducative autour de l’éducation à la santé qui ont de différences significatives. 
Alors qu’en France l’éducation à la santé est e dans les programmes de l’enseignement obligatoire, 
en Espagne s’y travaille uniquement d’une manière transversale, laissant la décision aux mêmes 
centres et la plupart des fois aux mains des enseignants. DISCUSSION. L’école a la responsabilité 
d’intégrer la promotion de l’éducation à la santé dans les programmes scolaires, ce qui signifie, avant 
tout, la promotion de la valeur de la santé parmi tous les groupes qui font partie de la population 
et la communauté scolaires. Avec cet objectif il faut une politique et une législation éducative qui 
appuient l’éducation à la santé.

Mots-clés: Politique éducative, Éducation, Santé, Enseignement obligatoire, École.
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INTRODUCTION. The dissemination of ICT among youth is leading to the rise of new sets of 
problems in the classrooms in all levels of schools. More and more teachers are faced with new 
challenges  related to the misuses of the powerful technologies that their students bring into 
the classroom. The present research studies the experiences that school teachers have with ICT-
related problems among their pupils. METHOD. An anonymous questionnaire was created and 
submitted online to an Italian national sample of 1,034 primary, middle and secondary school 
teachers. The participation was anonymous and voluntary. RESULTS. Half of the respondents 
affirmed having witnessed some problems related to ICTs among students, ranging from cyber-
bullying to excessive use to sexting or dangerous behaviours, such as real life meetings with 
unknown adults met previously online. In most cases the school was directly involved in the 
solution to the problems, while only a few situations required the intervention of the police. The 
interviewees strongly supported the idea that schools could and should play a critical role in the 
ICT education of students. DISCUSSION. This data strongly suggests that teachers of all levels 
of school, both from metropolitan and rural areas, are already handling a wide range of issues 
related to the dissemination of ICTs. The problems start early in primary school, but seem to 
boom in middle school. This leads to important conclusions, most of all that educational and 
prevention programs should start in the first years of school. The teaching staff, provided with 
the required and requested support and training, show a positive attitude towards the idea of 
taking on a more active role in the education of their students in safe and correct ICT use.

Keywords: Teachers, Students, Primary education, Secondary education, Internet.
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the PC and Internet are used by 72% and 73% 
of the population, and the values drop below 
50% for those over 54 (ISTAT, 2013).

The development of a generational gap between 
the technological experiences of the young 
people and of the adults of reference (Pieri & 
Diamantini, 2010) entails a number of serious 
risks. Surely for the youngsters it means enter-
ing a new, difficult world without all the sup-
port and guidance that would be necessary, for 
which the adults are not in the position to pro-
vide (Helsper, 2008).

The body of research investigating the diffusion 
of Internet and ICT misuses is rapidly growing 
both at the international level (Cassidy, Fau-
cher, & Jackson, 2013) and at the national one 
(Diamantini & Mura, 2013; Eurispes & Tele-
fono Azzurro, 2013), and the researchers appear 
to have focused their attention on teenagers 
(Li, 2007; Patchin & Hinduja, 2013; Smith et 
al., 2008). Very little is known, however, of the 
experiences, knowledge and perceptions of 
those who are in the position to help children 
develop a healthy relationship with the ICTs. 
This kind of information would provide valu-
able support to all the professionals involved in 
the “training of the trainers” because it would 
make it easier to identify the critical issues that 
teachers have to face when helping their stu-
dents reach an optimal “digital citizenship” 
(Hollandsworth, Dowdy, & Donovan, 2011).

To investigate the knowledge and attitudes of 
teachers towards the uses and misuses of ICTs 
among students Yilmaz (2010) analysed the 
knowledge of a sample of Turkish pre-service 
teachers in the conclusive phase of their train-
ing on issues such as cyberbullying and its 
prevention. The results showed that, while 
cyberbullying as an issue was something 
respondents were well aware of, the request for 
further training on the subject and the concern 
about people’s ability to personally deal with 
the problem were very high. The sample recog-
nized the very relevant role that school and 

Introduction

On an institutional level, the ICTs are being 
introduced in schools all over Europe, although 
the latest data suggest that relevant gaps are 
still to be found between regions or between 
primary and secondary schools among Euro-
pean countries (Wastiau et al., 2013). The Sur-
vey of Schools: ICT in education (European 
Union [EU], 2013) found that at the EU level 
on average, between 25% and 35% of students 
in grades 4 and 8, and around 50% of students 
in grade 11 are in highly equipped schools, 
provided with high-speed broadband (10 mbps 
or more) and high connectedness. However, in 
about half of the countries surveyed (Bulgaria, 
Croatia, Greece, Hungary, Italy, Slovakia, Slove-
nia, Poland, Romania and Turkey); less than 
20% of students in grade 4 and less than 10% 
in grade 8 are in such schools, while the situa-
tion generally improves in grade 11, especially 
in Croatia and Slovenia (80%).

The latest survey (Istituto Nazionale di Statis-
tica [ISTAT], 2014) on the Italian situation 
confirms the slow spread of ICT in the country, 
when compared with the European panorama. 
The percentage of Italian adults (between 16 
and 73) who use the Internet is 53%, when the 
average in Europe for the same age span is 70%. 
Moreover, the data highlight a higher level of 
infrastructure development and a greater num-
ber of users in the northern regions, and a 
lower use in the southern regions (from 65% of 
users in the north to 44% in the south).

The use of ICT is growing especially in the 
younger part of the Italian population: The 
number of children who use a PC at an age as 
early as 3-5 years has grown from 17% to 23% 
between 2012 and 2013. The most prominent 
users of ICT and Internet are teens of 15-19 
years of age (respectively over 88% and over 
89%), while in the older portion of the popula-
tion the share of users decreases in a way that 
is directly proportional to the increase of the 
age. In the age group that ranges from 35 to 45, 
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use technology, but also required extensive 
training in order to consider themselves able to 
integrate it into their instructional practice. On 
the other hand, commenting on the results of 
the third Istituto IARD investigation in Italy, 
Farinelli (2010) observed that the teachers 
mainly use ICTs as a back-up for the preparation 
of their lessons, maintaining a role of filter 
between the students and the access to informa-
tion. In the words of the author they seem to be 
“afraid of improper uses or other negative and 
out of control effects that would arise if students 
were allowed a direct and unfiltered access to 
the technologies”(p. 15). This last preoccupa-
tion could represent a real obstacle for the inte-
gration of ICTs in the didactics.

The present research intends to better under-
stand this reality, exploring what educators are 
experiencing and what they think their role 
should be when ICTs are involved. The major-
ity of data collected on samples of educators 
have so far focused on the didactic use of ICT, 
while the data on the misuses of the technolo-
gies are usually collected interviewing the stu-
dents. We address the theme of ICT misuses as 
perceived by the educators and their point of 
view in order to help them deal with the chang-
es that ICTs are bringing into schools. The 
results obtained will help to increase the under-
standing of the actual needs of the educators in 
terms of training and support on these issuses.

Objective of the research

The overall aim of the research was to draw a 
picture of the relationship between educators, 
students and new technologies in Italy school 
system today. The data are collected with the 
intent of creating a toolbox to be released and 
made freely available to all the professionals 
interested in the prevention of ICT related 
problems among young people.

The paper focuses on the perceptions that 
teachers have of ICT-related problems among 

education can and should play in the preven-
tion of the phenomenon of aggression and 
prevarication on the Internet. 

This study is the replica of a previous survey 
(Li, 2008) that interviewed a sample of Canadi-
ans, but the results of the two investigations are 
very different. In the original study, even if the 
interviewed pre-service teachers expressed a 
certain level of concern about the cyberbully-
ing issue and its impact on the life of their 
students, they did not share the idea that edu-
cation in this field should be a school concern 
or responsibility. 

A recent survey (Eden, Heiman, & Olenik-
Shemesh, 2013) interviewed a sample of Eng-
lish teachers from different types of schools and 
professional foci on their perceptions, beliefs 
and concerns about cyberbullying. Teachers 
reported that cyberbullying is a problem in 
their schools, and suggested that urgent atten-
tion should be paid to three aspects: policy 
making, enhancing awareness of the school 
team and coping strategies for parents. A high-
er level of concern was expressed by the teach-
ers of younger children.

These results exemplify how far we still are 
from a clear picture of what the attitude of 
teachers is on the impact of ICT on the stu-
dents and their work.

A diffused opinion depicts educators as gener-
ally “resisting” the integration of ICTs in schools, 
but research so far has allowed to obtain a more 
complex picture of the situation. Surely the 
introduction of ICTs in the classroom brings 
along difficulties, but teachers’ attitude is influ-
enced by a number of variables. For instance, 
Bingimlas (2009) found that science teachers 
had a strong desire to integrate ICTs into educa-
tion, but indicated the lack of confidence, com-
petence and access to resources as main barriers. 
Similar results were obtained by Demetriadis et 
al. (2003) in their study, where teachers were 
described as very interested in learning how to 
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in the analysis, while all the questionnaire that 
did not provide data on the geographical loca-
tion and the level of school of the respondent 
were discarded.

The respondents are 81.8% females and 18.2% 
males, from 23-79 years old, with a mean age of 
50. These data are in line with the overall sex 
and age distribution of primary and secondary 
school teachers in Italy (Eurydice, 2012), as 
well as with the number of schools per region 
(data were retrieved from the website of the 
Ministry of Public Education). 

The sample includes 37% primary school tea-
chers, 37.8% middle school teachers and 25.2% 
secondary school teachers. The participants tea-
ch social sciences (38%), mathematics and scien-
ce (26.5%), foreign languages (9.6%), technology 
related subjects (7.1%), art and music (4.1%), 
others (9.2%); 5.5% are assistant teachers.

Instrument

To collect the information an online question-
naire was created on the survey platform of the 
university, using the Lime survey application. 
The questions that contributed to the present 
analysis covered the following themes:

the perception of the use of ICT among •	
the students. Respondents had to evalua-
te the frequency with which, in their opi-
nion, students engage in 8 different onli-
ne activities (games; research for personal 
interests; research for school; SNS and IM; 
music and videos; pornography; websites 
unsuitable for their age), on a Likert scale 
going from 1= never to 4= always; 
the attitude towards the role that school •	
should play in ICT education. Partici-
pants were asked to rate their agreement 
on a Likert scale ranging from 1= stron-
gly disagree to 10= strongly agree with 
the statements: “Students should receive 
specific training on Internet use: Social 

their students: What kind of issues are the teach-
ers facing? How often do they recognize them, 
and what do they do when confronted with 
them? What do they think their role should be?

Therefore, along with a general interest on a 
description of:

	the perception of ICT use among the •	
students;
the opinions on the students’ need for •	
training in the use of ICT;
the diffusion of ICT-related problems.•	

The analysis was guided by the following hypo-
theses:

H1: Educators generally have a positive •	
attitude towards the idea of having an 
active role in the education of their stu-
dents when ICTs are concerned.
H2: The level of school (primary, middle •	
or secondary) where the teacher is em-
ployed impacts all of the ICT related 
variables (perception of ICT use among 
students; attitude towards the education 
of young people on the use of ICT; per-
ception of the diffusion of problematic 
situations connected with ICT misuses 
among the students).
H3: The geographical area of the school •	
where the respondent is employed im-
pacts all of the ICT related variables.

Method

Participants 

The sample, composed of educators working in 
public schools, was stratified on the basis of 
regional location and level of school (primary, 
middle, secondary). All of the 20 regions of 
Italy are represented, for a total of 148 urban 
centres. The final number of teachers involved 
was 1,332, equal to the number of question-
naires collected. Of these, 1,034 were included 
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explanation of the research aim and procedure, 
and the link to the questionnaire was sent to 
the email of the school. The school administra-
tors informed the staff. In most cases, the tea-
chers were able to access the questionnaire 
from the computers available at school. The 
online survey platform selected guaranteed 
anonymity and confidentiality of the informa-
tion given. 

Special care was put in the construction of a 
three-stage probabilistic sample, stratified in 
the first and second stage. The first stratifica-
tion focused on the territorial division of Italy. 
For each region five cities have been identified: 
the region state capital, a provincial state capi-
tal, a medium-sized city (from 20,000 to 
200,000 inhabitants) and two small cities 
(under 20,000 inhabitants). For each city a 
specific number of schools was identified: in 
the region state capital two secondary schools, 
two middle schools and two primary schools, 
in the provincial state capital one secondary 
school, one middle school and one primary 
school; in the cities of medium and small size one 
middle school and one primary school. We consi-
dered the spatial national distribution of schools 
in order to maintain the proportions within the 
sample. Special care was taken to include a large 
proportion of primary and middle school tea-
chers. The collection of information from these 
levels of school was considered crucial for the 
study, because data on these populations are scar-
ce (Ólafsson, Livingstone, & Haddon, 2013). The 
middle school group is over-represented when 
confronted with the Italian distribution: primary 
school 37.5%, middle school 26.3%, secondary 
school 36.0% (Ministero dell’Istruzione, dell’Uni
versità e della Ricerca [MIUR], 2013). However 
previous research (Mura, Bonsignore, & Dia-
mantini, 2010) highlighted the relevance of this 
group of students for the phenomena investiga-
ted. Moreover, in order to plan the prevention 
programs, it is necessary to collect more infor-
mation about when these problems first appear, 
and not only on when they most frequently 
occur.

Networks, Instant Messaging, security 
and privacy”; “Children should surf the 
Internet under adult’s guidance”; “Edu-
cating students on Internet use is the 
responsibility of the family and the” and 
“The school, in collaboration with the 
territory, should train teachers and edu-
cate students on the subject of cyberbu-
llying”; 
the typology and frequency of ICT rela-•	
ted problems reported by the teachers. 
The participants were asked to rate on a 
Likert scale going from 1 to 4 (1 = never, 
4 = over 10 times) the frequency of the fo-
llowing behaviours among their students: 
problematic Internet use, aggression on 
SNS; sexting; at risk meetings; identity 
theft; health damaging behaviours, perso-
nal data diffusion; vision of violent/por-
nographic content; plagiarism;
more detailed report of specific episodes. •	
Teachers could indicate, from a given 
list, the type of episode, who was invol-
ved; who managed it and how it ended. 
An open question allowed to add more 
information or personal thoughts;
	personal and school data. •	

Data was analysed using the SPSS package. The 
analysis included the distribution of frequency 
and non-parametric measures of correlation 
(Kendall’s tau b and Cramer’s V).

Design

The study uses a descriptive, cross-sectional 
design. The data were collected during the 
months of November and December 2013. 

Procedure 

The first contact was a telephone call with the 
school administration during which the aim of 
the research and the modality of participation 
were explained. Then an email including an 
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is too weak to be considered relevant for gam-
ing (Kendall’s tau b = .068; p > .001); and for 
research for personal interests, (Kendall’s tau b 
= .152; p > .001). Strong and moderate correla-
tions are found for the use of SNS and IM (Ken-
dall’s tau b = .388; p > .001) and music and 
video (Kendall’s tau b = .251; p > .001). A mod-
erate correlation is found also for the viewing 
of websites unsuitable for the age (Kendall’s tau 
b = .248; p > .001) and a very strong one for the 
use of online pornography (Kendall’s tau b = 
.453; p > .001). The rate of missing data on 
these two items is very high, but none of the 
other variables considered in the study are able 
to explain who the non-respondents are.

The geographical area does not have an impact 
on these variables.

ICT and School: the Teachers’ Perspective

When asked to rate their agreement (0 = com-
pletely disagree; 10 = completely agree) with a 
set of items evaluating their opinions on ICTs 
and young people, the respondents mostly sup-
ported the ideas that children should receive 
specific training on the use of Internet, SNS 
and IM, online safety and privacy (M = 8.8); 

The sample was selected from public schools 
only because in Italy the private institutions 
represent a small part, in quantitative terms, of 
all the Italian schools. They accommodate 
approximately 10% of the total school popula-
tion but are mainly preschools (41%), and dif-
fer from public institutions on many relevant 
variables (class dimension, ICT availability, 
teacher training programs...) (MIUR, 2010).

Results

Perception of ICT Use among the Students

Almost all of the students are believed to use 
Internet for school research at least sometimes, 
and a little more often for research on personal 
interests. However, the most frequent activities 
that the teachers see are others: the use of SNS 
and IM, music and games (Table 1).

A correlation between level of school (primary, 
middle or secondary) and frequency of behav-
iour is found for almost all the listed variables, 
with the exception of school research, equally 
mentioned by all teachers. The correlations are all 
in the same direction, the higher the school level, 
the higher the frequency of use. The correlation 

Table 1. Students’ online activities (“In your opinion when children are online what do they do?”)

Frequency (%)

Never Rarely Often Always % of missing 
answers

Games 0.2 4.0 65.6 30.2 5.6%

Research for personal interests 1.7 36.0 54.4 7.9 10.3%

Research for school 2.9 51.7 41.3 4.2 5.1%

SNS and IM 4.8 7.8 36.7 50.8 10.4%

Music, videos 1.5 8.2 57.4 33.0 8.8%

Pornography 39.5 35.6 22.8 2.1 49.5%

Websites unsuitable for their age 13.2 37.9 45.0 3.9 39.8%
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was also noted by primary and middle school 
teachers: at least one case is noted by 32% of 
primary school teachers, 43% of middle school 
teachers and 52% of secondary school teachers.

Other kinds of problematic situations were 
reported by 50.3% of the teachers. In these cases 
it is possible to see a strong correlation with the 
school level: (Kendall’s tau b = -.360; p < .001), 
as 29.3% of primary school teachers, 74.7% of 
middle school teachers and 73.7% of secondary 
school teachers answer positively to the ques-
tion. No difference is found from northern, cen-
tral and southern Italy respondents.

The frequency of the behaviours listed in the 
questionnaire (Figure 1) is generally higher for 
the less dangerous ones, such as the aggression 
of SNS and the use of Internet to copy and pla-
giarize schoolwork, and decreases as the gravity 
grows, with the least frequent behaviours being 
the adoption of health damaging behaviours 
inspired by something seen on the Internet. 

In a few cases the differences on the basis of the 
geographical area appear significant, but the 
correlations are too weak to be considered rel-
evant (Table 3). The school level, however, 
correlates with some of the variables: aggres-
sion on SNS, identity theft and personal data 
diffusion appear to be significantly more fre-
quent in middle and secondary school, and 
plagiarism in secondary school (table 4).

and should surf the Internet under adult’s guid-
ance (M = 7.9). On the contrary, the idea that 
educating the children on the use of ICT 
should be a responsibility of the families and 
not of the school is mostly disregarded (M = 
4.7). In fact, 95% of the sample agree that 
schools, in collaboration with other institu-
tions, should train both teachers and students 
on cyberbullying and related issues.

When checking for school level and location, 
the only relevant correlation is found between 
the need of adult supervision when surfing the 
Web and school level (Cramer’s V = .315; p > 
.001), as the opinion is more strongly sup-
ported by the teachers of younger students.

ICT-Related Issues

More than 40% of the interviewed declare to have 
witnessed at least one case of problematic Inter-
net use among their students (Table 2). Problem-
atic Internet use was defined as “an excessive use 
of the Internet, which creates problems in the 
daily life of the student, significantly modifying 
his/her habits and usual behaviours, (for example 
interfering with study and night time sleep)”.

The correlation with school level is once again 
significant but very weak (Kendall’s tau c = .137; 
p < .001); with a slight prevalence of cases in 
high school, but an interesting number of cases 

Table 2. Frequency of Internet excessive use in primary, middle and secondary school

Did any of your students ever complain or exhibit problematic Internet use?

Never 1 time 2/3 times 4 or more times

Primary 229 (68.0%) 52 (16.9%) 42 (12.5% 9 (2.7%)

Middle 203 (56.2%) 54 (15.0%) 71 (19.7%) 33 (9.1%)

Secondary 118 (48.6%) 40 (16.5%) 57 (23.5%) 28 (11.5%)

Total 550 (58.4%) 151 (16%) 170 (18.1%) 70 (7.4%)
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Figure 1. Frequency of problematic behaviours (“In your institution have problematic situation 

ever been related to the use of new technologies? What type?”)

Aggression on SNS

Forgery

0 50 100 150 200 250 300 350 400 450 500

Personal data diffusion

ID thefts

Sexting

Vision of violent/porn contents

Health damaging behaviours

At risk meetings

From 1 to 4 times From 5 to 10 times 11 times or more

Table 3. Correlation between reported problematic behaviours and level of school (primary, middle, 

secondary); school area (North, Centre, South Italy)

School level Area

Cramer’s V Cramer’s V

Aggression on SNS .308; p > .001 not sig.

Sexting .185; p > .001 .132; p > .001

At risk meetings not sig. ,128; p > ,01

Identity theft .203; p > .001 not sig.

Health damaging behaviours not sig. .125; p > .01

Personal data diffusion .222; p > .001 not sig.

Vision of violent/pornographic content not sig. not sig.

Plagiarism .391; p > .001 not sig.
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Table 4. Frequency of problematic behaviours in primary, middle and secondary school

Never 1 to 4 
times

5 to 
10 times

More than 
10 times

TOT

Aggression on SNS Primary
Middle
Secondary

68.4%
25.3%
21.3%

25.2%
59.6%
65.0%

4.9%
12.5%

7.7%

1.5%
2.6%
6.0%

100%
100%
100%

Sexting Primary
Middle
Secondary

82.8%
60.3%
80.1%

15.3%
34.7%
13.0%

1.4%
3.6%
5.5%

0.5%
1.4%
1.4%

100%
100%
100%

At risk meetings Primary
Middle
Secondary

92.9%
83.5%
80.2%

6.1%
14.8%
15.7%

0.5%
1.3%
2.5%

0.5%
0.4%
1.7%

100%
100%
100%

Identity theft Primary
Middle
Secondary

85.8%
58.8%
57.6%

11.2%
35.8%
34.8%

1.5%
4.7%
6.1%

1.5%
0.8%
1.5%

100%
100%
100%

Health damaging behaviours Primary
Middle
Secondary

89.0%
81.6%
82.4%

9.0%
16.5%
13.7%

0.5%
1.1%
1.5%

1.4%
0.7%
2.3%

100%
100%
100%

Personal data diffusion Primary
Middle
Secondary

85.0%
54.8%
52.6%

13.0%
40.4%
42.2%

1.0%
4.4%
4.4%

1.0%
0.4%
0.7%

100%
100%
100%

Vision of violent/porno content Primary
Middle
Secondary

75.4%
72.3%
79.5%

22.2%
25.6%
16.2%

1.0%
1.2%
1.7%

1.4%
0.8%
2.6%

100%
100%
100%

Plagiarism Primary
Middle
Secondary

77.7%
58.3%
11.7%

15.3%
25.5%
40.0%

4.0%
9.3%

16.7%

3.0%
6.9%

31.7%

100%
100%
100%

The Situations in Detail

A smaller percentage of teachers (11.9%) made 
a more accurate account of specific episodes 
witnessed in their schools. A total of 159 epi-
sodes are reported: 42.1% are illicit or aggres-
sive behaviours on social networks, 14.5% 
plagiarism, 12.6% sexting, 10.1% identity theft, 
8.2% publication of private, personal data, 
5.7% meeting someone known online, 4.4% 
problems following the vision of violent or por-
nographic material, 2.4% adoption of health 
damaging behaviours based on information 
found on the Internet.

In the vast majority of the cases the persons 
involved in the episodes reported were students 

(75.3%), but there are also cases of involve-
ment of teachers (14.8%), of other, external 
adults (4.5%), of other, external children (3.1%) 
and of parents (2.2%).

The situations have been managed by: other 
teachers (23.0%), the class council/board of 
governors/headmaster (21.6%), the parents 
(20.1%), the respondent himself (19.7%), the 
persons involved (10.3%) and the police 
(3.6%). In 5 cases a psychologist was involved, 
in 1 case a social worker and in one case the 
administrator of a game website. Mostly, when 
involved personally in the dealing of the situa-
tion, the respondents felt up to the task (77.0%), 
and the largest part of the episodes are reported 
to have found a positive solution (78.1%), 
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them. Taking into account previous sugges-
tions (Willard, 2007), it seems necessary to 
consider primary school as the place where 
training should begin, in order to tackle the 
problems before their diffusion.

In the only open question of the questionnaire 
the respondents: 1) provided details on an epi-
sode; 2) expressed personal opinions on the 
impact of ICTs on the students, 3) noted that, 
as teachers of primary school, they did not con-
sider the questionnaire relevant for them, since 
“at this stage the kids only use ICTs for academic 
purposes or to play games” and “these kinds of 
problems are not present at such an early stage”. 
The present study and the literature (Holloway, 
Green, & Livingstone, 2013) show otherwise, 
but the opinion expressed highlights the risk of 
a lack of awareness of the experiences of the 
younger students.

Overall the comments offered by the teachers 
support and expand the information provided 
by the previous analysis. To start with, the data 
highlights that the use of Internet and smart-
phones is widely diffused: “Technology is 
owned by everyone and is at everybody’s reach”. 
Therefore problematic situations arise in all 
contexts, starting with younger children:

 “Especially little girls believe that posting sexy 
photos on Facebook is not only ok, but impor-
tant to be “grown up” and popular”, but some-
times involves even the parents, as part of the 
conflict: “Recently my colleagues and I received 
messages of insults from the young mother of a 
student“, and clearly trespasses the virtual bor-
ders to invade daily life at school: “Online 
conflicts among students were followed by epi-
sodes of aggressions in the school“ (confront 
Ybarra, Diener-West, & Leaf, 2007).

There is a lack of clear policies that teachers 
can refer to for what concerns the use of ICTs 
at school, and this may generate different 
sorts of issues, as pointed out by Hinduja and 
Patchin (2013). For example, there is the 

while a small part ended negatively (15.1%) 
and some were still ongoing (6.9%).

Discussion and Conclusion

According to the interviewed, when they use 
the ICT’s, students are mainly interested in 
hanging out (Ito, 2010), that is in the entertain-
ing aspects of ICTs, with higher levels of use of 
SNS and music and video content among mid-
dle and secondary school students. The use of 
Internet for didactic purposes is not indicated 
as widely adopted, and some restraint seems to 
arise when the questionnaires investigate more 
touchy subjects, such as viewing of online por-
nography or unsuitable websites. Among those 
that chose to respond, the frequency of visiting 
unsuitable pages is considered higher than that 
of viewing porn, an activity considered more 
frequent especially by secondary school teach-
ers (confront Wolak, Mitchell, & Finkelhor, 
2007). 

Educators seem generally convinced that the 
school could provide the much needed guide 
that the youngsters need in approaching the 
digital world. The results are also consistent 
with previous research (Graves, 2013) in indi-
cating that in order to provide this kind of sup-
port the teachers strongly request the imple-
mentation of training and assisting initiatives 
from schools and administrations.

The research confirms that all over Italy teach-
ers are already facing a variety of issues con-
nected with the ICTs (Società Italiana di Pedia-
tria [SIP], 2012). In many cases the school 
(either in the person of the respondent, other 
teachers or the school board) is reported as 
actively involved in dealing with these episodes. 
Although differences in the frequency and the 
type of episodes is found between primary, 
middle and secondary school, not only middle 
school students are already described as fully 
involved in digital issues, but primary school 
teachers are no longer completely extraneous to 
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the complex phenomenon of an informed 
Internet use”.

Therefore, training is seen as necessary and 
actually useful when implemented (as in Welk-
er, 2010): “(The solution to the problem) was 
probably facilitated by the awareness stimulat-
ed during a project on Internet safety that our 
school promoted...” and should involve, of 
course, the students: “We, the teachers, can 
settle the problems arising from unseemly 
behaviours on social network sites simply by 
sensitizing the students..” but also the teachers, 
who sometimes are not seen as entirely able to 
deal with the situations they face, and the par-
ents too: “Strong collaboration between school 
and families is required, for a correct use and 
constant update on the use of ICT”.

Unfortunately, the responses that schools pro-
vide are not always optimal (Trolley, Hanel, & 
Shields, 2009), and among the problems men-
tioned by the teachers we found were late inter-
ventions: “The training is often late with respect 
to the technology development”, adoption of 
less than optimal strategies of reaction: “The 
solution to the problem is limited to the pun-
ishing of the behaviour with some days of sus-
pension. This creates a myth effect among the 
students”, difficulties in the relationship with 
the families and, of course, lack of economic 
resources: “Not always the collaboration 
between schools and families was successful 
[...] The scarce economic resources prevent 
prompt interventions and the involvement of 
the needed experts”.

In conclusion, the results of the present study 
help clarifying the image that educators have of 
their students’ use of ICT, effectively contribut-
ing to lessening an existing gap in the research 
(Ólafsson et al., 2013). Left on their own, stu-
dents are seen as widely connected, but not 
able to fully profit from the opportunities pro-
vided by ICTs and Internet (Purcell et al., 
2012) and likely to underuse them or fall into 
wrong patterns of use. 

problem of students plagiarizing or passing 
around test results, through the use of mobile 
technology. As one respondent points out, even 
when the teacher asks to be handed the stu-
dents’ mobile phones before a test, they often 
have some other device with them. Therefore 
new strategies need to be found (Howard & 
Davies, 2009). 

Another aspect that will soon need to be 
addressed by school administrations is the reg-
ulation of online relationships between stu-
dents and teachers (Foulger, Ewbank, Kay, 
Popp, & Carter, 2009), while at the moment it 
seems that the subject is left to the teacher’s 
sensibility and attention: “An episode took 
place on my Facebook page, where, at the time, 
I accepted contacts from my students. [...] 
Since then I have avoided using my Facebook 
to communicate with the students”.

Teachers’ involvement on all the issues related 
with the use of ICTs varies (Graves, 2013). 
Sometimes he/she is not involved at all: “Most 
of the time we overhear these things; they are 
never openly reported to us”. Sometimes the 
same students ask for help: “During the morn-
ing break the students informed me that some 
schoolmates had received insulting comments 
on the mobile phone...”, other times it’s the 
parents that ask for the teacher’s help: “Parents 
allow their children to have profiles on social 
network sites and get involved and involve the 
teachers only when conflicts arise, either with 
their own children or other parents, and they 
are not able to settle them”.

Various comments reinforce the concept that 
the children should not be left alone in front of 
technology and the Internet, but that they need 
an adult guide (Trolley & Hanel, 2010):“I 
strongly believe that support from experts 
working in the education system is fundamen-
tal”; “It is necessary to find in the school 
moments and spaces where the students can 
discuss and exchange opinions, so that they 
and their teachers will be able to face together 
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The results support recommendations to pro-
mote the training of educators and students of 
all school levels and geographical areas on the 
risks and good practice of ICTs.

The study is subject to the limitations con-
nected with the adoption of a volunteer sample 
and an online data collection, but to reduce 
their impact teachers were offered the possibil-
ity to do this on the school premises, during 
their work hours, as well as telephonic support 
for the compilation of the questionnaire. 

The estimation of the real number of ICT 
related problems occurring among Italian stu-
dents is only the perception that the educators 
have of them. Further research should confront 
these data with data obtained by the students, 
to verify similarities and discrepancies in the 
reports. Another aspect that should be analysed 
is the existence of similarities or differences 
between the experiences of private school edu-
cators.

In accordance with our first hypothesis and 
previously cited studies (Eden et al., 2013; Yil-
maz, 2010), the educators show a positive atti-
tude towards the idea of having an active role 
in the education of their students when ICTs 
are concerned. 

Our second hypothesis was only partially con-
firmed: The school level of the respondents have 
a correlation with the kind of online behaviours 
adopted by their students, the opinion that chil-
dren need adult supervision when surfing the 
web and the report of problematic behaviours. 
These results support previous research (Eden et 
al., 2013). Small or no correlations, however, 
were found with their opinion on the student’s 
need for specific training on Internet use and the 
role that school should play in it and the reports 
of excessive Internet use. 

Our third hypothesis was not confirmed, as no 
relevant differences were found between the 
North, Centre and South.
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Resumen

La difusión de problemas relacionados con las TIC entre los estudiantes: la experiencia 
del cuerpo docente

INTRODUCCIÓN. La difusión de las TIC entre la juventud conlleva la aparición de nuevas tipolo-
gías de problemas en las clases de todos los niveles de escuelas. Cada vez más los profesores tienen 
que enfrentarse a nuevos retos relacionados con el mal uso de las tecnologías que sus estudiantes 
llevan al aula. Esta investigación analiza las experiencias que los docentes han tenido con problemas 
relacionados a las TIC. MÉTODO. Se redactó y se suministró on-line un cuestionario anónimo a 
una muestra de 1.034 profesoras y profesores de escuelas primarias y segundarias. La participación 
fue anónima y voluntaria. RESULTADOS. La mitad de los encuestados afirma haber sido testigo 
de algún problema relacionado con las TICs entre los estudiantes: desde el ciberacoso a un uso 
excesivo, desde sexting a conductas peligrosas, como encuentros en persona con adultos conocidos 
por la red. En la mayoría de los casos la escuela estaba directamente involucrada en la solución de 
los problemas, solo en raras ocasiones fue necesaria la intervención de la policía. Los entrevistados 
apoyaban fuertemente la idea de que la escuela puede y debe desarrollar un papel crucial en la 
educación al uso de las TIC entre sus estudiantes. DISCUSIÓN. Estos datos sugieren claramente 
que los docentes de todos los niveles, tanto del entorno urbano como del rural, están ya afrontando 
una amplia gama de problemas relacionados con la difusión de las TIC en las aulas. Los problemas 
empiezan en la escuela primaria, y parecen estallar en la ESO. Las importantes conclusiones de estos 
datos son que los programas educativos y de prevención deberían empezar en los inicios de las eta-
pas escolares. La enseñanza, con la necesaria y solicitada formación y apoyo, demuestra una actitud 
positiva para asumir un papel activo en la formación sobre un uso correcto y seguro de las TIC.

Palabras clave: Profesores, Estudiantes, Educación primaria, Educación Secundaria, Internet.

Résumé

La diffusion des problèmes liés aux TIC parmi les étudiants: l’expérience des enseignants

INTRODUCTION. La diffusion des TIC parmi les jeunes conduit à l’apparition de nouveaux types 
de problèmes à tous les niveaux scolaires. De plus en plus, les enseignants doivent faire face à de 
nouveaux défis liés à la mauvaise utilisation des technologies que les éléves portent à l’école.  Cette 
recherche analyse les problématiques liées aux TIC vécues par les enseignants. MÉTHODE. Un 
questionnaire a été créé et soumis en ligne à un comprenant 1034 enseignants de primaire et de 
secondaire. L’y participation s’est effectuée d’une manière volontaire et anonyme. RÉSULTATS. La 
moitié des interrogées a été témoin d’un certain nombre de problèmes liés aux TIC parmi les élèves, 
ayant de la cyber intimidation à une utilisation excessive, en passant par le “sexting” et autres com-
portements dangereux, tels que les rendez-vous avec des adultes inconnus et récemment rencontrés 
en ligne. Dans la plupart des ces cas, l’école a été directement impliquée dans la résolution des 
problèmes, et seulement des rares situations requis l’intervention de la police. Les interrogées ont 
fortement appuyé l’idée que l’école peut mais aussi doit jouer un rôle essentiel dans lasensibilisation 
des étudiants aux dangers qui entrainnet les TIC. DISCUSSION. Ces données suggèrent que les 
enseignants à tous les niveaux scolaires, soit à l’environnement urbain soit à l’environnement rural, 
ils traitent un large éventail de questions liées à la diffusion des TIC. Les problèmes commencent 
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en effet au début du cycle de primaire, mais ils semblent prospérer pendant les premières années de 
l’éducation secondaire obligatoire. Cela conduit à d’importantes conclusions, notamment en ce qui 
concerne les programmes d’éducation et de prévention qui devraient commencer dès les premières 
années de la scolarité. L’école est en demande de soutien et d’appui, à la fois que se montre favora-
ble à l’idée de jouer un rôle plus actif dans l’éducation des élèves concernant une utilisation plus 
correcte et plus secure des TIC.

Mots-clés: Enseignants, Étudiants, Enseignement primaire, Enseignement secondaire, Internet.
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INTRODUCCIÓN. Desde 1889 (año en el que se funda la primera “Escuela Nueva” en Abbots-
holme) hasta 1939 (fin de la Guerra Civil), se produjo en España una apertura hacia todo lo que 
se estaba realizando fuera de nuestras fronteras. Ese periodo se caracterizó por la influencia de 
corrientes pedagógicas europeas que alcanzaron una notoria difusión en España, quizá, por la 
influencia y el prestigio de autores vinculados al movimiento de la Escuela Nueva y a la Insti-
tución Libre de Enseñanza (ILE). MÉTODO. Tomando como fuente el Boletín de Escuelas Nor-
males (1922) y la Revista de Escuelas Normales (1923-1936) analizamos en ellos las referencias 
a un modelo de enseñanza diferente al reflejado en revistas de educación de décadas anteriores. 
Estudiamos detalladamente la presencia de informaciones, recensiones, alusiones o comentarios 
sobre Ovide Decroly, por ser uno de los pedagogos representantes de la Escuela Nueva, realizan-
do un análisis sobre su presencia en las citadas revistas. RESULTADOS. La presencia de Decroly 
en estas publicaciones podemos considerarla como constante. En la recepción de sus ideas en 
España jugaron una función crucial los viajes pedagógicos efectuados por maestros/as por tierras 
belgas, además de las traducciones de sus obras, y la publicación, especialmente desde mediados 
de los años veinte del siglo XX, de numerosos artículos y compilaciones de su obra. DISCUSIÓN. 
El análisis presentado forma parte de uno más amplio sobre los cambios en las teorías y prácticas 
pedagógicas sufridos en España antes y después de la Guerra Civil. El valor viene determinado 
por el hecho de centrarse en las revistas profesionales destinadas al profesorado de las normales, 
en las que se refleja la inquietud pedagógica y de renovación que se vivió en estas escuelas, y en 
las revistas más importantes destinadas a la formación docente inicial y continua.

Palabras clave: Decroly, Formación de maestros, Escuela Nueva, España.
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proceso de depuración que no solo combatió 
de forma exterminante todo lo que se aproxi-
mase a la educación republicana, y en especial 
a la ILE, sino que planteó nuevas alternativas 
pedagógicas basadas en el nacional-catolicis-
mo y en las pedagogías dominantes en un 
primer momento en países como Italia y Ale-
mania. De esta forma, la renovación pedagó-
gica experimentada durante la Segunda 
República fue rechazada en función de los 
intereses del nuevo Estado autoritario (Gon-
zález, 2009). 

Este estudio forma parte de un análisis más 
amplio sobre los cambios en las teorías y 
prácticas pedagógicas sufridos en España 
antes y después de la Guerra Civil. Tomando 
como fuente las revistas publicadas entre 
1922 (Boletín de Escuelas Normales) y 1945 
(fecha de la Ley de Enseñanza Primaria), que-
remos evaluar la presencia de un modelo de 
enseñanza diferente al reflejado en algunas 
revistas de educación de comienzos del siglo 
XX. La importancia de este análisis viene 
determinada por el hecho de centrarse en las 
revistas profesionales destinadas al profesora-
do de las normales, en las que se trataba la 
inquietud pedagógica y de renovación que se 
vivió en estas escuelas en los años 1920-1930, 
que eran, además, las revistas más importan-
tes destinadas a la formación docente inicial y 
continua.

Evaluaremos la presencia de uno de los peda-
gogos más representativos de la Escuela Nue-
va, Ovide Decroly, en la Revista de Escuelas 
Normales estudiando los números publicados 
entre 1922 y 1936. Las ideas y la obra de 
Decroly han inspirado, sobre todo en el sur de 
Europa y en muchos países latinoamericanos, 
un movimiento que se mostró como la alter-
nativa progresista y orientada al niño frente a 
la escuela tradicional (Depaepe, 2006). Hemos 
analizado el eco que se hace de sus obras, de 
los métodos que propone, su influencia en 
autores españoles y experiencias, entre otros 
aspectos.

Los libros de texto y las revistas profesionales 
utilizadas en una época constituyen una 
magnífica fuente de información para los his-
toriadores de la educación ya que nos permi-
ten descubrir la relación pedagógica entre la 
política educativa de un tiempo determinado 
y los valores transmitidos en las mismas, 
muchas veces utilizadas como herramientas 
ideológicas. 

De este modo, han sido varios los autores que 
han utilizado para su estudio y análisis tanto 
revistas profesionales como libros de texto. 
Entre ellos podemos citar a Guereña, Ossenba-
ch y Pozo (2005) con su trabajo sobre manua-
les escolares en España, Portugal y América 
Latina, a Rabazas (2001) que analiza el conte-
nido de los principales manuales de pedago-
gía que contribuyeron a la formación del 
profesorado en las Escuelas Normales españo-
las desde 1839 a 1901. Por otro lado, Mérida-
Nicolich (1983) ofrece un análisis sobre la 
Revista de Pedagogía (1922-1936) como alter-
nativa de reforma pedagógica, al igual que 
Montes Moreno (2003), que también hace 
uso de una publicación profesional, la revista 
pedagógica hispanoamericana La Escuela 
Moderna (1891-1934), en su trabajo sobre la 
construcción del conocimiento pedagógico en 
España.

En nuestro estudio nos referimos específica-
mente a una revista profesional, Revista de 
Escuelas Normales, por ir dirigida a profeso-
res de dichas escuelas, ya que nos permite 
conocer qué tipo de información y forma-
ción pedagógica podían recibir los futuros 
maestros o qué se supone que debían re
cibir. 

Es considerable la difusión que alcanzaron los 
estudios de pedagogía en España durante el 
primer tercio del siglo XX, muy probablemen-
te por la influencia y el prestigio de autores 
vinculados al movimiento de la Escuela Nueva 
y a la Institución Libre de Enseñanza (ILE). 
Pero finalizada la Guerra Civil, se inició un 
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manera, tuvo desde el principio características 
de un libro homenaje (Van Gorp, Simon, 
Depaepe, y Monés, 2006). El libro marcó el 
inicio de una serie inagotable de homenajes y 
conmemoraciones. Desde su propio entorno se 
procuró con gran rigor que su imagen canoni-
zada pasara lo más intacta posible a las siguien-
tes generaciones de profesores, educadores, 
pedagogos, etc. 

El movimiento de la Escuela Nueva fue para 
Decroly un antecedente que contribuyó a fun-
damentar su propia acción renovadora, así 
como un proyecto transformador de ideas y 
prácticas educativas que tuvieron un destacado 
papel en su desarrollo y consolidación (More-
no, 2010). La raíz de sus propuestas pedagógi-
cas podría resumirse en su idea de una escuela 
en la vida, por la vida y para la vida: “École 
pour la vie par la vie“. De este modo, Decroly 
asume que la educación tiene como objetivo 
primordial preparar al niño para la vida: su vida 
individual y su vida social (Decroly, 1993).

La recepción de Decroly en España tiene tres 
fases: comienza con un primer contacto de 
pedagogos3 que visitan las instalaciones educa-
tivas del educador en Bélgica, hay luego un 
segundo contacto con el médico belga a través 
de congresos, etc., que tiene lugar paralela-
mente con una etapa de divulgación en España 
de la obra decroliana y, finalmente, podemos 
hablar de una época de experimentación prác-
tica de la obra del pedagogo belga, que se 
corresponde, de forma general, con el período 
republicano. 

Como afirman Van Gorp et al. (2006), Decroly 
se sitúa generalmente detrás de Claparède, 
Ferrière y Montessori, por lo que estamos ante 
uno de los máximos referentes del movimiento 
de renovación pedagógica en España. A pesar de 
ello, la presencia de Decroly, tanto en el plano 
teórico como en la práctica educativa, no adquie-
re cierta relevancia hasta la Segunda República, 
aunque los primeros contactos con su pedagogía 
sucedieron a principios del siglo XX. 

Presencia de la Escuela Nueva en 
España: el caso específico de Ovide 
Decroly 

Con respecto a la formación del maestro desde 
los últimos años del siglo XIX, se acentúan las 
críticas hacia el sistema de enseñanza y la capa-
citación recibida en las normales, que se man-
tenían ajenas a los cambios demandados por la 
renovación pedagógica. En España (Pozo, 
2003), podemos situar el punto inicial de con-
tacto con la nueva educación en el año 1898, 
año en el que se tradujo el libro de Demolins, 
publicado originalmente en francés un año 
antes, À quoi tiens la supériorité des Anglo-
Saxons, en el que se hablaba de las primeras 
escuelas nuevas de Abbotsholme y Bedales y 
que supuso un revulsivo inmediato en el pensa-
miento pedagógico europeo (inmediatamente 
fue traducido a siete idiomas). En nuestro país, 
donde el adjetivo “nuevo” era símbolo de tan-
tas esperanzas durante las primeras décadas del 
siglo XX, pronto se conectó intelectualmente 
con esta corriente pedagógica internacional 
cuyo influjo se notó en la Revista de Escuelas 
Normales. 

Entre los recensionistas que aparecen en ella 
señalaremos a Miguel Santaló Parvorell, Ángel 
Llorca García, Concepción Sáiz de Otero, Mª 
Victoria Jiménez Crozat, Pedro Chico Relio y 
Rodolfo Llopis Ferrándiz. Las recensiones se 
hacían habitualmente sobre libros de personali-
dades relevantes de la Escuela Nueva y de revis-
tas como Pour l’Ère Nouvelle, órgano de expre-
sión del movimiento reformador europeo 
(Marín, 1987). 

En cuanto al caso concreto de Ovide Decroly1, 
psicólogo, pedagogo, médico y docente belga, 
ya tenía notoriedad mundial en los círculos 
pedagógicos cuando falleció en 1932, a la edad 
de 62 años2. Justo ese año se acababa de crear 
un comité que pretendía celebrar el vigésimo 
quinto aniversario de su escuela, la llamada 
École de l´Ermitage. Este trabajo, finalmente, se 
publicó póstumamente en 1933, y de esta 
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A lo largo de la segunda década del siglo XX, 
aumentaron los trabajos, artículos y libros, 
generalmente traducciones del propio Decroly 
o de sus colaboradores. Muchos de ellos los 
veremos en el análisis de la Revista de Escuelas 
Normales. 

Boletín y Revista de Escuelas 
Normales (1922-1936) 

Como ya hemos indicado, a través del estudio 
y análisis de diversos recursos pedagógicos, 
como los libros de texto y las revistas profesio-
nales, podemos analizar la influencia de diver-
sas corrientes pedagógicas en una época deter-
minada.

En este caso, hemos decidido utilizar ejempla-
res del Boletín y de la Revista de Escuelas Nor-
males, ya que creemos que al pertenecer a la 
Asociación Nacional del Profesorado Numera-
rio de las Escuelas Normales, van a tener influ-
jo directo en la pedagogía que estos docentes 
impregnaron en sus aulas. 

Ya en 1922, en el último número del Boletín de 
Escuelas Normales4, se plantea la necesidad de 
que la Asociación de Profesorado Normal tenga 
un órgano de expresión que se salga de los lími-
tes del Boletín societario. Y se afirma que solo 
cuando se posea un revista profesional y peda-
gógica que se pueda presentar a la consideración 
de personas ajenas a la Asociación, no solo 
nacionales, sino extranjeras, y en especial, las 
naciones hermanas de América del Sur, se podrá 
imponer en el caso necesario la justa voluntad 
para la consecución de los fines profesionales y 
de la enseñanza. Aquí ya puede observarse una 
apertura hacia el exterior y el deseo de compartir 
ideas pedagógicas de origen extranjero. 

Su camino empezó en Guadalajara, donde la 
Asociación vio la necesidad planteada anterior-
mente. Desde enero de 1923 hasta fines de 
1927, la nueva revista abrirá un campo de ex
presión y difusión de las ideas normalistas en 

Con respecto a su influencia teórica, como ya 
hemos señalado se produjo a través de congre-
sos, publicaciones, simposios, etc., con la pre-
sencia en España de especialistas decrolianos y, 
de una manera especial, a través de las visitas 
del propio Decroly a Barcelona y Madrid en 
1921 y 1926, respectivamente. 

Otro factor destacado de mediación y difusión 
de las ideas decrolianas en España entre el 
magisterio fue la pronta traducción de sus 
obras y de las de sus colaboradores a cargo de 
Sidonio Pintado, Jacobo Orellana, Rodolfo 
Tomás y Samper, Lorenzo Luzuriaga y Emilia 
Elías. A las traducciones en castellano hay que 
sumar la publicación, especialmente desde 
mediados de los años veinte, de numerosos 
artículos y compilaciones de su obra por auto-
res como Pintado, Llopis, Ballesteros o Xandri 
Pich.

Sidonio Pintado ha sido uno de los autores que 
en España más se ha dedicado a la propaganda 
de las obras e ideas de este educador belga. Así 
queda reflejado en la reseña publicada en la 
Revista de Escuelas Normales del folleto que 
publica Sidonio Pintado con el título Decroly, 
editado por Magisterio Español, donde expone 
su obra y su método, vislumbrando la compleja 
personalidad de Decroly en la renovación de la 
enseñanza: “labor de sabio y apóstol: […] El 
método Decroly, con el programa de las ideas 
asociadas y de los centros de interés, brilla 
esplendorosamente, a pesar de la reducción a 
que se ha obligado el autor […]” (1924. Revista 
de Escuelas Normales, 16, 28). Este maestro 
visitó, en 1911, varias escuelas extranjeras, 
entre ellas L´Ermitage. También tradujo, entre 
1924 y 1936, una serie de obras definitorias del 
pensamiento de Decroly, y en 1933 publicó un 
opúsculo original de su obra (Van Gorp et al., 
2006). Rodolfo Tomás y Samper es otro espe-
cialista que dedicó una especial atención a las 
aportaciones decrolianas, interesándose ade-
más por la formación profesional, la educación 
moral y por otros educadores de la Escuela 
Nueva.
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Se editaron desde 1923 hasta 1936 un total de 
120 números, con periodicidad mensual, 
excepto de julio a septiembre. Modesto Barga-
lló, anterior director del Boletín, lo siguió 
siendo de la revista hasta 1927, cuando fue 
sustituido por Rodolfo Llopis. Sucesivamente 
la dirigirán también Antonio Gil Muñiz (1930-
1932), otra vez Bargalló (1932-1932) y, por 
último, Pablo Cortés (1933-1936). Consta en 
un primer momento con las secciones pro-
puestas en el Boletín de diciembre de 1922: a) 
Fondo: editorial; b) Educación y Enseñanza: 
comprende esta sección los problemas genera-
les de la pedagogía y las materias de carácter 
científico y social relacionadas con la educa-
ción; c) La Normal en acción: se recogen traba-
jos, experiencias de profesorado que traten la 
labor escolar y los problemas que entraña, y 
sugiere a la práctica cotidiana de la Escuela 
Normal. Caben en ella lecciones prácticas, rese-
ñas de excursiones, formación de laboratorios, 
museos, bibliotecas, etc.; d) Al margen de lo 
legislado; e) De todos: expresión de ideas 
conocidas por la mayor parte del profesorado 
normalista, aspira a ser el reflejo del sentir 
general de esta colectividad; f) De la prensa: 
noticias; g) Revistas y libros: recensión biblio-
gráfica especializada; h) Páginas pedagógicas: 
difusión pedagógica y didáctica renovadora; i) 
Societarias; j) Económicas. Con los cambios 
de redacción, se irán modificando las secciones, 
cambiando algunas, ampliando o reduciendo 
otras. En cuanto a las que fueron apareciendo 
están: “Ciencias y Educación“, “Reformas peda-
gógicas“, “Nuestras conferencias“, “Reforma 
de las Normales“, “Ciencias Humanas“, “For-
mación del magisterio“, “Clásicos y modernos 
de la Pedagogía“, “Crónicas del extranjero” y 
“Problemas de educación”. Entre las secciones 
que se mantuvieron estables a lo largo de 
todos los años de publicación, destacan: “La 
Normal en Acción”, “Libros y Revistas” y 
“Societarias”. Hemos de decir que la línea fun-
damental pedagógica y didáctica renovadora la 
marcan a lo largo de los años dos núcleos fun-
damentales: “Ciencias y Educación” y la “Nor-
mal en Acción”. 

una temática quizá olvidada por la prensa 
periódica pedagógica. Se propone que la Revista 
deberá ser esencialmente profesional y doctri-
nal, de tal manera, que se acepta la crítica teó-
rica de las cuestiones de la educación y de la 
enseñanza, así como la colaboración asidua de 
intelectuales y didactas, tanto alumnos como 
profesores, en un entramado de comunicación 
de ideas, reflexiones, y prácticas metodológicas 
de enseñanza. 

La Revista no estuvo libre de problemas y vici-
situdes externas. Cambió de lugar de redac-
ción en varias ocasiones, pasando de Guada-
lajara (desde 1923 hasta noviembre de 1927), 
a Cuenca (de diciembre de 1927 a noviembre 
de 1929), a Córdoba (de diciembre de 1929 a 
mayo de 1931), de nuevo Guadalajara (de oc
tubre 1931 a diciembre de 1933), y finalmente 
a Madrid (desde enero de 1933 a mayo de 
1936). 

En un primer momento, el Boletín de Escuelas 
Normales nace como continuación del boletín 
que venían publicando anteriormente los pro-
fesores de primaria de Guadalajara; en 1922, se 
convierte en órgano de la Asociación Nacional 
del Profesorado de Escuelas Normales, publi-
cándose bajo este título, con periodicidad men-
sual durante todo este año, excepto de julio a 
septiembre. Se publicó desde febrero hasta 
diciembre de 1922. Las secciones que trataron 
en este año fueron: una primera “editorial” tra-
tó asuntos como reformas, propósitos, fin de 
curso, etc. Las que le seguían se mantuvieron 
fijas en todas las ediciones: “Al margen de lo 
legislado“, “De todos”, “La Normal en acción” 
(a partir del número correspondiente a mayo 
de ese año), “De la prensa a los libros”, “Socie-
tarias” y “Económicas”. En su posterior paso a 
revista, se mantuvieron estas dos últimas sec-
ciones, pero se redujo la temática y, por tanto, 
el contenido de las mismas, aunque esto no 
significa que no se tratasen estos temas.

En cuanto a la Revista de Escuelas Normales, es la 
continuación del Boletín de Escuelas Normales. 
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pedagógicas que ha realizado, convencido de la 
importancia que tiene desde el plano pedagógi-
co este tipo de actividades donde destacan las 
que tiene lugar en las escuelas de Montessori. 
Mariano Sáez, autor de este artículo, describe 
esta experiencia: “no creo que nada supere a 
esta escuela en orientación y buen método. Si 
no lo hubiésemos visto, nunca hubiésemos 
creído realizables en sus más finos matices las 
ideas maravillosas de la doctora Montessori“.

En cuanto a la presencia de Ovide Decroly 
dentro de la Revista de Escuelas Normales, en 
primer lugar destacaremos que de todos los 
números analizados, solo en 18 no aparecen re
ferencias explícitas a este pedagogo belga, por 
lo que en casi el 75% sí está presente, es decir, 
en los 53 restantes.

A la hora de realizar el análisis, lo hemos divi-
dido en: obras escritas por Ovide Decroly, con-
ferencias impartidas, metodología: libros y artí-
culos, y espacios dedicados en exclusiva.

En cuanto a las obras citadas textualmente, 
destacamos, entre otras: 

Decroly, O., y Boon, G. (1922).•	  Hacia la 
escuela renovada. Madrid: La Lectura. 
Decroly, O., y Buyse, R. (1923). •	 Les ap-
plications américaines de la psychologie 
à l’organisation humaine et à l’èducation. 
Bruxelles: Lamertin.
Decroly, O. (1923). La función de la glo-•	
balización y su importancia pedagógica. 
Revista de Pedagogía, II, 23, 401-412.
Decroly, O. (1926). •	 L´examen affectif 
en général et chez l´enfant en particulier. 
Bruxelles: Lamertin.
Decroly, O. (1927).•	  L’évolution de l’affecti
vité. Bruxelles: Lamertin.

En la revista se deja clara su participación en 
diferentes congresos y conferencias. Aparecen 
una decena de referencias en las que queda 
explícita su presencia en las mismas, al igual 
que en otras que hacen otros autores sobre su 

Análisis de la presencia de Decroly 
en el Boletín y Revistas de Escuelas 
Normales 

En el análisis realizado hemos revisado 78 
números: 8 pertenecientes al Boletín de Escuelas 
Normales y 70 de la Revista de Escuelas Norma-
les5, para valorar la presencia de Decroly dentro 
de las páginas de esta revista profesional, desde 
publicaciones, colaboradores, artículos, etc.

El Boletín de Escuelas Normales, publicado des-
de febrero de 1922 y hasta diciembre del mismo 
año, tenía una más clara orientación de carácter 
societario que la posterior revista. Fue coordi-
nado y dirigido por Modesto Bargalló y en él 
escriben profesores de diferentes escuelas nor-
males españolas. Publica números que van 
desde las diez páginas iniciales hasta las 36 en 
su ejemplar de diciembre. Ya en la primera 
página del primer número, en su editorial, se 
describe el pavoroso problema de la escasez de 
maestros y se plantea una variación del plan de 
enseñanza. Incluye diversos comentarios sobre 
la legislación normativa sobre enseñanza, así 
como diferentes artículos de opinión, informa-
ción, peticiones, quejas, anuncios de diferentes 
profesores. Otra parte a destacar es la dedicada 
a la prensa y los libros, donde se presentan dis-
tintas referencias a noticias, libros, cursos, otras 
revistas, etc. También se ofrece información 
sobre distintos congresos, asambleas pedagógi-
cas y de educación. Siempre termina con una 
sección económica, en la que se da cuenta de 
diferentes cuestiones económicas que afectan a 
la enseñanza. Colaboran en el mismo científi-
cos como Enrique Rioja, Antonio de Gregorio 
Rocasolano o Jean Sarrailh, o destacados profe-
sores como Juan de Zaragüeta, Luis de Zulueta, 
Rodolfo Tomás y Samper o Jacobo Orellana, 
además de aparecer las firmas de Rafael Altami-
ra y Pedro Herce, entre otras.

Desde el plano pedagógico, podemos señalar un 
artículo en el ejemplar de junio, en el que un 
profesor de la Escuela Normal de Pamplona cuen-
ta su experiencia sobre diferentes excursiones 
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de Amélie Hamaide publicado en 1922, La 
Méthode Decroly, que ocupa dos páginas enteras.

También en los números 105, 106 y 107 (1934), 
dentro de la sección “Ciencia y Educación“, hay 
un artículo titulado: “La enseñanza de la Historia 
en la escuela de Decroly“, escrito por Claret, pro-
fesora de la Escuela de Decroly de Bruselas.

Conclusiones 

En cuanto a los resultados encontrados, pode-
mos dar cuenta de la importante presencia que 
hubo, desde 1922 a 1936, de las corrientes 
pedagógicas más influyentes del momento en 
nuestro profesorado normalista y en este caso 
de un gran pedagogo belga, como es Decroly. 
Nuestra intención ha sido mostrar varios ejem-
plos de la presencia de este en esta publicación 
periódica de la época, para así poder contrastar 
estas conclusiones con las del análisis realizado 
a revistas profesionales a partir de 1936 hasta 
1945 que estamos realizando.

De forma general, podemos observar que 
aproximadamente desde finales del siglo XIX 
hasta principios del XX, se produjo en España 
una apertura hacia todo lo que se estaba reali-
zando fuera de nuestras fronteras. La Revista de 
Escuelas Normales fue la única publicación 
específica de la formación del profesorado pri-
mario que ha habido en España, reflejo de las 
corrientes pedagógicas y científicas y de la 
labor de renovación de la formación de los 
maestros españoles en las décadas de los veinte 
y treinta del siglo XX. Con este análisis, pode-
mos afirmar la buena aceptación de modelos 
europeos en nuestro país, y más concretamen-
te, en nuestras escuelas de formación de futu-
ros maestros. Otro tema es el conocimiento real 
que los maestros tuvieran de ellos.

Los viajes pedagógicos efectuados por maestros 
y maestras por tierras belgas jugaron una función 
crucial en la recepción de las ideas decrolianas 
en España, además de las traducciones de sus 

obra. Entre las actividades de este tipo que 
reflejan su participación y se publican en esta 
revista, podemos destacar:

Segundo Congreso Internacional de las •	
Escuelas Nuevas Montreux-Territet (Sui-
za) en 1923. Su conferencia fue: “Com-
met l´education intellectuelle contribue 
à sublimer les tendances“.
Conferencia internacional acerca del bi-•	
lingüismo celebrada en Luxemburgo en 
1928. En esta referencia, su autor, Jesús 
Sanz, cita a Decroly como: “representante 
del grupo belga, quien intervino eficaz-
mente en los trabajos de la conferencia 
aportando su rica experiencia personal 
de un medio esencialmente bilingüe, 
como es el de Bruselas” (1928. Revista de 
Escuelas Normales, 54, 171).

Dentro del apartado metodología, son numero-
sas las citas que hacen referencia a Decroly. En el 
análisis realizado podemos distinguir entre libros 
y artículos en los que se alude explícitamente a 
su metodología, así como a espacios dentro de la 
revista que hacen alusión exclusiva a la misma. 
Algunos de ellos están citados en el anexo. 

En cuanto a experiencias, aparecen varias, por 
ejemplo, en un artículo titulado “Los normalis-
tas sorianos” se describe la adaptación del méto-
do Decroly en los dos primeros grados en las 
escuelas-bosque. Hay otras que hacen alusión a 
los centros de interés en su metodología, como 
una experiencia reflejada de Rosa Sensat. O 
sobre la escuela de párvulos de Madrid, en la que 
la autora, María Modesta Mateos, para referirse a 
la misma dice que: “hay en ella algo de lo mejor 
extranjero: Montessori, Decroly […]” (1934. 
Revista de Escuelas Normales, 104, 137).

Por último, citando espacios destinados exclu-
sivamente a la metodología decroliana, debe-
mos destacar el número 10 de la Revista (1923), 
que en su sección “Páginas Pedagógicas” dedi-
ca un espacio exclusivo titulado: “El método 
Decroly“, en el que aparece un extracto del libro 
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Tras la Guerra Civil, y una vez restaurados los 
cánones pedagógicos más tradicionales, los 
movimientos de renovación existentes fueron 
condenados al olvido y las personas vinculadas 
a los mismos represaliadas. 

En 1939 se forjó un silencio sobre el movi-
miento de la Escuela Nueva, que supuso que se 
formara a los nuevos maestros y maestras como 
si nunca hubiera existido. Tuvieron que pasar 
varias décadas para que se recuperaran estos 
planteamientos pedagógicos que se mantuvie-
ron en gran parte a través de publicaciones 
realizadas fuera de nuestro país.

obras, y las publicaciones, especialmente desde 
mediados de los años veinte del siglo XX, de 
numerosos artículos y compilaciones de su 
obra. Así mismo, también hay que señalar su 
presencia en referencias, en congresos, cursos 
de perfeccionamiento, jornadas, etc., tal como 
queda reflejado en la publicación periódica 
analizada. De forma general, hemos visto cómo 
el método Decroly, desde una aportación tanto 
teórica como metodológica, se abría hueco para 
expandirse entre nuestro profesorado normalis-
ta, como queda reflejado en la cantidad de 
obras que se publicitaron y en el eco que tenían 
las actividades con él relacionadas. 

Notas

* Este trabajo forma parte del proyecto de investigación “La depuración franquista del profesorado de Escuelas Nor-

males” (EDU2010-19255) financiado por el MICINN. Una primera versión fue presentada al XV Congreso Nacional y 

V Iberoamericano de Pedagogía: “Entre generaciones: educación, herencia y promesas“, celebrado en Burgos del 4 al 7 

de julio de 2012.

 1 Se educó en un medio abierto y con la influencia de una sensibilidad por la búsqueda científica. Se diplomó en 

medicina en la facultad de medicina de Bruselas en el año 1897 y continuó sus estudios de neurología y de psiquiatría 

en París y Berlín. Cuando volvió a Bélgica se dedicó a la reeducación de niños con retraso mental. En 1901 fundó en 

su propia casa en Bruselas el centro educativo École d’Enseignement Spécial pour Enfants Irréguliers. En 1907, creó en 

Ixelles la institución École de l’Ermitage, centro experimental de reconocido prestigio internacional que nace bajo el lema 

“École pour la vie par la vie“, donde aplicó los métodos y materiales anteriormente experimentados. Esta escuela estuvo 

dedicada en un principio solo al ciclo elemental, pero más adelante se amplió a escuela maternal, secundaria elemental 

y superior. Durante este periodo puso a punto sus teorías sobre la “globalización” y sobre los centros de interés. En 1920 

fue nombrado profesor de psicología y de higiene educativa de la Universidad de Bruselas. En 1930 enfermó gravemente 

y dos años más tarde falleció en Bruselas. (Dubreucq-Choprix y Fortuny, 1999). 
2 Su fallecimiento fue anunciado en el número 91 (1932) de la Revista de Escuelas Normales, en la sección “Noti-

cias”.
3 El papel de la Junta de Ampliación de Estudios e Investigaciones Científicas, creada en 1907, fue decisivo al incluir 

frecuentemente en los periplos realizados por los pensionados, a partir de 1911, la visita a las instituciones decrolianas 

(Moreno, 2010).
4 Ponencias de la asamblea. Segunda transformación del Boletín en una Revista pedagógica y profesional, en Boletín 

de Escuelas Normales (1922), 8 (XII). 
5 Los ejemplares analizados son: 1922 (número 1 al 8), 1923 (números 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9 y 10), 1924 (del 11 al 20), 

1925 (del 21 al 30), 1927 (número 49), 1928 ( del número 50 al 58), 1932 ( del número 86 al 93), 1933 ( del número 

94 al 99), 1934 (del número 100 al 107), 1935 (del número 108 al 115), y de 1936 (del número 116 al 120). 
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Anexo 

Referencias citadas en la Revista de Escuelas Normales de libros y artículos en los que se alude explí-
citamente a la metodología decroliana: 

a) Libros ordenados por año de publicación

Hamaïde, A. (1922). •	 La Méthode Decroly. Neuchâtel/París: Delachaux y Niestlé.
Dalhmen, L. (1923).•	  Contribution à l´introduction de la méthode Decroly a l´ecole primaire. 
Bruxelles: Lamertin.
Pintado, S. (1924). •	 Decroly. Madrid: Magisterio Español.
Boon, G. (1924). •	 Essai d´aplication de la méthode Decroly dans l´Enseignement primaire. Bruxel-
les: Office de publicité. 
Dalhmen, L. (1924).•	  El método Decroly aplicado a la escuela. Madrid: La Lectura.
Cremers, E., y Cremers, R. (1924).•	  L´Enseignement musical selon la méthode Decroly. �����Brux-
elles: Lamertin.
LLopis, R. (1927). •	 La pedagogía de Decroly (dos ensayos). Madrid: La Lectura.
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Cabrera, V. (1931). •	 Las escuelas del Uruguay que he visitado; panoramas e impresiones de un 
viaje de estudio y un capítulo sobre las escuelas bolivianas. La Paz: López.
Ballesteros, A. (1928). •	 El método Decroly. Madrid: Publicaciones de la Revista de Pedagogía.
Navarro, V., y Mengod, V. (19-?). •	 El hacer escolar en la práctica. Valencia: Imp. y Lib. J. V. Pont 
Ferrer. 

b. Artículos

Boon, G. (1923). El método Decroly. Ensayo de aplicación a la escuela primaria. •	 L´Educazione 
Nazionale.
La Torraca, M. (1931). El método Decroly. •	 L´Educazione Nazionale.
El número correspondiente a septiembre-octubre de 1933, de la revista •	 Pour L´Ere Nouvelle, 
fue consagrado a Decroly, y aparece reflejado como tal en la Revista de Escuelas Normales, nº99 
(1933) y 105 (1934), aportando el sumario de la misma con diversos artículos sobre la obra 
de pedagogo belga.

Abstract

The Presence of Ovide Decroly in the Boletín and the Revista de Escuelas Normales 
(Spain, 1922-1936)

INTRODUCTION. From 1889 (the year in which the first “New School” in Abbotsholme was 
founded) to 1939 (the end of the Civil War), Spain was interested in everything that was being done 
outside its borders. Those years were characterized by the strong influence of pedagogical theories, 
which reached a notorious extent in Spain, perhaps as a result of the influence and prestige of 
authors belonging to the movement of the New School and the Free Institution of Education (ILE or 
Institución Libre de Enseñanza). METHOD. Two education journals, Boletín de Escuelas Normales 
(1922) and Revista de Escuelas Normales (1923-1936) have been deeply analyzed in order to identify 
references to an educational model that is different from the one that is most frequent in education 
journals in previous decades. Given that Ovide Decroly is one of the most representative thinkers of 
the New School, we carry out a detailed study of information, allusions, or commentaries that refer 
to Ovide Decroly in these two journals. RESULTS. The presence of Decroly in these publications 
is constant. The reception of his ideas in Spain was prompted by the educational trips made by 
Spanish teachers to Belgium, and by the translations of his works and publications, especially since 
the mid nineteen twenties, when several articles and compilations of his work were disseminated. 
DISCUSSION. This analysis examines part of the broader changes that pedagogical practices and 
theories experienced in Spain before and after the Civil War. The value of this analysis is its focus 
on the most significant professional journals written for pre-service and in-service teacher training, 
which reveals the pedagogical questioning and renewal taking place in teacher training colleges at 
the time. 

Keywords: Decroly, Teacher education, New Education, Spain.
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Résumé

La présence d’Ovide Decroly dans le Boletín et la Revista de Escuelas Normales 
(Espagne, 1922-1936)

INTRODUCTION. Depuis 1889 (l’année de la création la première “New School” dans Abbots-
holme) à 1939 (fin de la Guerre Civile), on a produit en Espagne une ouverture vers tout ce qui, 
pédagogiquement, se passait à ce moment-là au-delà de nos frontières.Il se peut quecette période 
ait été caractérisée par la grande influence des tendances pédagogiques Européennes qui ont atte-
int une remarquable diffusion en Espagne, à cause de l’influence et le prestige des auteurs liés au 
mouvement de l’École Nouvelle et à l’Institution Libre d’Enseignement (Institución Libre de Ense-
ñanza, ILE. MÉTHODE. En prenant pour source le Boletín de Escuelas Normales (1922) et la Revista 
de Escuelas Normales (1923-1936) on a y évalué la présence d’un modèle d’enseignement différent 
à celui exprimé aux magazines d’éducation des décades précédentes. On a réalisé une analyse des 
informations, recensions, allusions et commentaires sûr Ovide Decroly puisqu’il est un des péda-
gogues plus représentatif de l’Éducation Nouvelle étudiant sa présence dans les publications citées. 
DISCUSSION. L’analyse ici présentée fait partie d’un autre plus approfondi des changes dans les 
théories et les pratiques pédagogiques qui ont eu lieu en Espagne avant et après la Guerre Civile 
Espagnole. La valeur de cette analyse vient déterminée par le fait d’être centrée sur les magazines 
professionnels les plus importants adressés au professorat des Écoles Normales, dans lesquels on 
exprime l’intérêt pédagogique et de renouveau qui l’on a vécu dans ces écoles, ainsi que dans les 
magazines les plus importantes autour la formation initiale et permanente des enseignants.

Mots-clés: Decroly, Formation des enseignants, Nouvelle École, Espagne
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INTRODUCCIÓN. El presente estudio trata de valorar la utilización e integración de los Siste-
mas de Gestión de Aprendizaje en el desarrollo profesional docente. Se pretende, por tanto, inda-
gar en las posibilidades de estos entornos y comprobar las actitudes de que plantean los docentes 
una vez que se han experimentado su uso. MÉTODO. Participan como muestra 45 docentes 
latinoamericanos y españoles de 8 países, con una mayoría de docentes de México (un 54%). A 
partir de la práctica en la Escuela Complutense Latinoamericana 2011 y la Escuela Complutense 
de verano 2012 los sujetos manejan estas plataformas en su desarrollo profesional, y a través de 
un cuestionario mixto como instrumento se valoran y analizan una serie de datos. RESULTA-
DOS. En el análisis de los Sistemas de Gestión de Aprendizaje, el estudio concluye que Edmodo 
y Moodle mejoran y propician actividades colaborativas, interacción, desarrollo profesional y 
ventajas en la organización de las sesiones. En ambas plataformas el manejo es sencillo aunque 
destaca Edmodo sobre Moodle en el sentido de que cuenta con un entorno con mayor atractivo 
y acceso a comunidades. DISCUSIÓN. En definitiva, las opiniones y actitudes de los docentes 
respecto al uso de Moodle y Edmodo son claramente positivas, y valoran que la integración de 
estas plataformas mejora el desarrollo profesional docente eficaz en contextos educativos.

Palabras clave: Aprendizaje cooperativo soportado por computadora, Aprendizaje semipresen-
cial, Entorno virtual de aprendizaje, Comunicación mediada por computadora, Sistema de gestión 
del aprendizaje.

19000 Bordon 66-3 (F).indd   133 7/7/14   16:03:33



 José Manuel Sáez López, Concepción Domínguez Garrido, José María Ruiz Ruiz y María Belando Montoro

134 • Bordón 66 (3), 2014, 133-148, ISSN: 0210-5934, e-ISSN: 2340-6577

El Sistema de Gestión de Aprendizaje se encar-
ga de todos los aspectos del proceso educativo, 
pues aporta la infraestructura que gestiona, 
identifica y evalúa el aprendizaje, consecución 
de objetivos y elementos organizativos. Por 
tanto, ofrece contenido pedagógico, elementos 
administrativos y hace referencia a software de 
gestión (Berns, González-Pardo y Camacho, 
2013).

Edmodo y Moodle son herramientas que se 
convierten en entornos en los que se diseñan y 
organizan las actividades de aprendizaje, es 
decir, son Sistemas de Gestión de Aprendizaje 
(SGI) o Learning Management Systems (LMS). 
En este contexto, permiten a los alumnos desa-
rrollar sus actividades en Entornos Virtuales de 
Aprendizaje (EVA) o Virtual Learning Environ-
ments (VLE), los cuales posibilitan una labor 
pedagógica de un modo eficaz a través de dife-
rentes recursos y con diversas posibilidades 
(De Smet, Bourgonjon, De Wever, Schellens y 
Valcke, 2012; Knutsson, Blasjo, Hallsten y 
Karlstrom, 2012; Martín-Blas y Serrano-Fer-
nández, 2009).

Diversos estudios detallan las ventajas relativas 
a la motivación y el deseo de aprender de los 
estudiantes al utilizar Entornos Virtuales de 
Aprendizaje (Berns et al., 2013; Fortune, 2007) 
en incluso la mejora en los resultados académi-
cos (Hashemi y Azizinezhad, 2011; Hung, 
Chou, Chen y Own, 2010).

La estrategia de los foros de debate virtuales

El trabajo con foros virtuales supone un modo 
nuevo de enfocar los procesos educativos con 
ventajas relativas a la motivación del alumnado, 
la interacción entre estudiantes que propicia un 
aprendizaje colaborativo y las posibilidades de 
comunicación. Los foros virtuales forman parte 
del apoyo a cursos presenciales, una buena guía 
de las clases permitirá a los estudiantes construir 
un sistema de distribución de su tiempo entre lo 
virtual y lo presencial (Arango, 2003).

Introducción

La sociedad de la información y del conoci-
miento propicia diversas formas de interac-
ción social que posibilitan una correlación 
entre tecnología y construcción de procesos 
sociales (Briggs y Burke, 2002). Este contexto 
posibilita una incidencia positiva en los proce-
sos de enseñanza y aprendizaje a través de 
herramientas que posibilitan opciones de 
comunicación en contextos colaborativos. 
Diversos autores destacan la importancia de 
trabajar en entornos virtuales (Cook, 2002; 
Geelan et al., 2000).

Distintos estudios señalan las ventajas de dar 
mayor responsabilidad colectiva en los grupos 
de estudiantes (Zhang, Scardamalia, Reeve y 
Messina, 2009). Es necesario, por tanto, un 
impulso hacia un nuevo modelo centrado en el 
protagonismo del alumno, orientado a posibili-
tar actividades colaborativas. Para ello una co
municación mediada por ordenador mejora la 
interacción entre grupos, posibilitando una 
construcción del conocimiento y superando 
enfoques tradicionales.

Existen una serie de plataformas como Moodle, 
Web CT, Blackboard o Edmodo, que permiten 
la comunicación a través de Entornos Virtuales 
de Aprendizaje (EVA), que constituyen una 
herramienta central en cualquier sistema de 
educación a distancia en la red. Las posibilida-
des son diversas al combinarse en modalidades 
de aprendizaje semipresencial o Blended Lear-
ning.

Marco teórico

Sistemas de Gestión de Aprendizaje

Un Sistema de Gestión de Aprendizaje (SGI) es 
una aplicación de software para la administra-
ción de programas o cursos de formación en 
línea (e-learning) o semipresencial (Blended 
Learning).
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Entornos Virtuales de Aprendizaje (Liaw, 
Huang, y Chen, 2007; Sun, Tsai, Finger, Chen 
y Yeh, 2008).

Una vez definida la estrategia y las ventajas de 
los foros virtuales, se resaltan las ventajas cola-
borativas de los Entornos Virtuales de Aprendi-
zaje (EVA). Diversas investigaciones confirman 
que las interacciones de los estudiantes en estos 
entornos mejoran la experiencia en el proceso 
de aprendizaje (Baralt y Gurzynski-Weiss, 
2011; Lee, 2010; Leese, 2009), el incremento 
de interacciones del estudiante mejora la expe-
riencia de aprendizaje virtual y reduce la ansie-
dad en los Entornos Virtuales (Lee, 2010; Liaw 
et al., 2007).

El uso de enfoques tradicionales bloquea las 
posibilidades de colaboración entre alumnos, 
debido a que la tendencia en estos casos es un 
protagonismo del docente que no permite un 
proceso indagador del estudiante (Groenke y 
Paulus, 2008). Se sugiere, por tanto, que la 
comunicación mediada por ordenador posibili-
te un enfoque más centrado en el estudiante 
que podría superar métodos centrados en el 
maestro.

Algunas investigaciones en los últimos años 
(Holland y Muilenburg, 2011; Marttunen y 
Laurinen, 2007; Zhang et. al., 2009) resaltan la 
importancia de la Tecnología Educativa para un 
aprendizaje cooperativo en comunidades de 
aprendizaje y entornos virtuales. Los blogs, 
Sistemas de Gestión de Aprendizaje, wikis y 
otras aplicaciones refuerzan y posibilitan el 
concepto de colaboración, compartir ideas e 
interacción entre alumnos. La naturaleza mis-
ma del aprendizaje cooperativo está cambiando 
los medios de comunicación sociales (Tsay y 
Brady, 2010).

Las posibilidades colaborativas nos llevan al 
aprendizaje por pares o peer learning que da 
lugar a un intercambio de trabajos intelectuales 
y académicos entre pares. Estos enfoques facili-
tan la colaboración potenciando procesos de 

Fedorov (2007) concluye en su estudio que 
según la opinión de los estudiantes, el uso de 
los foros virtuales suscita el respeto por la libre 
opinión de los demás, acentúa la necesidad de 
mantenerse bien informado, incrementa la 
motivación por aprender, fomenta el talante 
investigador, afianza la persistencia ante temá-
tica difícil, despierta la curiosidad intelectual, 
incrementa la honestidad para enfrentar sus 
propias debilidades, promueve la valoración de 
consensos y capacidad de negociación. 

Ezeiza et al. (2009) observan, tanto en el aná-
lisis cuantitativo como en el cualitativo, una 
serie de indicios que sugieren que la imple-
mentación de un primer foro más dirigido y 
general que permita a los estudiantes acceder 
al entorno virtual y dar un primer paso de 
socialización online en el contexto académico 
puede allanar el camino para el trabajo en 
foros más específicos y exigentes académica-
mente en los que puedan mostrar un nivel de 
competencia superior. 

Posibilidades de colaboración en entornos 
virtuales

Los Entornos Virtuales de Aprendizaje (EVA) 
son componentes en los que alumnos y tutores 
participan en interacciones en línea (Weller, 
Pegler y Mason, 2005); Chen (2008) define un 
VLE como una verdadera simbiosis entre hom-
bre-máquina, el aprendizaje humano y el apren-
dizaje del sistema al mismo tiempo. La presen-
cia de estos entornos es claramente creciente en 
contextos educativos, si se tiene en cuenta el 
número de estudiantes que han desarrollado al 
menos una sesión en línea, la población de 
estudiantes online sería de un tercio de los estu-
diantes en educación superior (Wisloski, 
2011).

La flexibilidad y calidad en los procesos de 
aprendizaje son características esenciales de los 
cursos en línea y son factores con una gran 
influencia sobre la satisfacción en el uso de los 
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determinados aspectos, pueden atender ciertas 
demandas de un determinado número de per-
sonas con necesidades formativas.

Un elemento a favor de estos Entornos para 
valorar las actitudes de los participantes es el 
factor motivacional. Arteaga y Duarte (2010) 
detallan aspectos motivacionales que intervie-
nen en la satisfacción-insatisfacción de estu-
diantes universitarios en relación con el uso de 
Moodle. Sun et al. (2008) investigan sobre los 
factores que influyen en la satisfacción de los 
estudiantes y Roberts, Swinney y Marjoribanks 
(2010) analizan elementos que influyen en la 
creación de un ambiente adecuado para el 
aprendizaje en los EVA. Otros estudios resaltan 
la importancia de la motivación en los citados 
procesos (Berns et al., 2013; Fardoun, Alghaz-
zawi, López, Penichet y Gallud, 2012; Fortune, 
2007).

Aprendizaje colaborativo apoyado por 
ordenador (CSCL)

Waldegg (2002) subraya la importancia de un 
aprendizaje colaborativo apoyado por el orde-
nador, Computer Supported Collaborative Lear-
ning, que propone un enfoque bastante intere-
sante frente a otros enfoques en el uso de la 
tecnología educativa, con planteamientos que 
se integran en corrientes teóricas del aprendiza-
je colaborativo.

El aprendizaje colaborativo mediado por orde-
nador plantea trabajar con otros sujetos interac-
tuando de forma colaborativa. Se comparten los 
objetivos y responsabilidades en el grupo con un 
papel esencial del ordenador como herramienta 
que posibilita una comunicación que en el caso 
de los foros virtuales es asíncrona.

Diversas investigaciones destacan los benefi-
cios del aprendizaje colaborativo apoyado por 
ordenador o Computer Supported Collaborative 
Learning (CSCL) y analizan la posibilidades 
colaborativas en el proceso de aprendizaje 

aprendizaje grupal compartiendo recursos y a 
través de una interacción y discusión en los 
foros (Cook, 2002).

Por otra parte, se deben tener en cuenta los 
problemas o dificultades que se pueden experi-
mentar en los procesos de aprendizaje a través 
de Entornos Virtuales de Aprendizaje. Se cono-
ce muy poco acerca del porqué algunos alum-
nos abandonan la modalidad en línea después 
de su experiencia inicial (Sun et al., 2008).

Se aprecian desventajas de los Entornos Virtua-
les de Aprendizaje en lo que respecta al aisla-
miento del estudiante. La interacción social es 
través de mensajes, por lo que no se experi-
menta la ventaja de relacionarse con compañe-
ros de aula y descubrir la retroalimentación y 
reacciones de los compañeros ante la imparti-
ción del curso o modalidad formativa.

El manejo de estas herramientas es esencial 
para un proceso satisfactorio. El incremento de 
alfabetización tecnológica impacta positiva-
mente en los resultados de los aprendizajes, 
propiciando un pensamiento reflexivo y crítico 
(Vaiciuniene y Gedviliene, 2008). Orton-John-
son (2009) señala que el aprendizaje del mane-
jo de los recursos es un reto para estudiantes y 
profesores que a menudo se frustran ante las 
dificultades técnicas que suelen surgir, llegando 
a la circunstancia de que en ocasiones los 
docentes no utilizan las tecnologías por las difi-
cultades para integrarlas en su práctica pedagó-
gica (Grosseck y Holotescu, 2010).

Teniendo en cuenta los problemas de la falta de 
contacto personal, la necesidad de una alfabeti-
zación digital y una autonomía del alumno, se 
destaca que los estudiantes identifican como 
positivo una flexibilidad en tiempo y espacio 
para participar y comunicarse en estos entor-
nos (Goold, Augar y Farmer, 2006). Los Entor-
nos Virtuales combinados con Sistemas de 
Gestión de Aprendizaje posibilitan diversas 
opciones en lo que respecta a modalidades de 
aprendizaje, que aunque son mejorables en 

19000 Bordon 66-3 (F).indd   136 26/6/14   12:23:29



Análisis del uso de los sistemas de gestión de aprendizaje en el desarrollo profesional docente desde...

Bordón 66 (3), 2014, 133-148, ISSN: 0210-5934, E-ISSN: 2340-6577 • 137

en el presente marco teórico. El docente tiene 
un control absoluto de los mensajes.

En ambos entornos el profesor cuenta con una 
herramienta que mejora considerablemente la 
atención individualizada a sus diferentes gru-
pos, con intercambio de información y una 
atención personalizada en cada tarea o asigna-
ción. El estudiante recibe retroalimentación 
respecto a sus tareas con sus calificaciones y 
notificaciones. Ambas aplicaciones son seguras 
y organizan los grupos, tareas y notas de un 
modo estructurado, convirtiéndose en el siste-
ma perfecto de manejo del aprendizaje (Lear-
ning Management System, LMS). Fardoun et al. 
(2012), destacan que los profesores valoran 
muy positivamente que los estudiantes puedan 
crearse sus usuarios en Edmodo e interactuar 
en cualquier situación.

Moodle es una de las plataformas más utilizadas 
en contextos universitarios. En principio, el 
diseño del interfaz que presenta este entorno no 
es muy atractivo aunque los plugins aportan 
múltiples posibilidades de contextualización y 
personalización. Las numerosas posibilidades de 
configuración y organización en módulos o uni-
dades didácticas son elementos positivos que 
resaltan la versatilidad de este entorno virtual, 
aunque aumente su complejidad en el manejo. 

En el caso particular de Edmodo, el entorno es 
realmente intuitivo y atractivo. Se estructuran 
las asignaciones que pueden partir de un repo-
sitorio o biblioteca en la que se sube y almacena 
todo tipo de archivos, documentos de texto, 
imágenes, sonido o vídeo. Se administran las 
calificaciones con un cuaderno de notas inte-
ractivo donde además se comentan los resulta-
dos. Se puede acceder a un calendario para 
compartir asignaciones, eventos, exámenes o 
celebraciones, y se pueden hacer encuestas 
fácilmente con resultados al instante. Además 
hay un acceso a comunidades que enriquece la 
colaboración e ideas de otros docentes. La apli-
cación es totalmente gratuita. El elemento esen-
cial es la comunicación, debido a que al trabajar 

(Koschmann, 1996; autor, Leo, L., Miyata, Y., 
2013), examinando la actividad colaborativa en 
los Entornos Virtuales de Aprendizaje (Redfern, 
Hernández y Naughton, 2003). “El enfoque 
CSCL estudia aspectos cada vez más heterogé-
neos de la interacción conjunta entre alumnos 
mediados tecnológicamente en el proceso de 
aprendizaje” (Suárez, 2010: 56). 

Holland y Muilenburg (2011) destacan que el 
trabajo cooperativo es positivo incluso desde 
una perspectiva psicológica, pues a través de 
experiencias y en comparación con una apren-
dizaje individual y competitivo, el aprendizaje 
colaborativo mejora en gran medida la autoes-
tima (Johnson, 2003), y propicia orientaciones 
y oportunidades para desarrollar interacciones 
grupales en las que se identifican y resuelven 
problemas.

Las herramientas y aplicaciones que aportan las 
TIC en relación a actividades cooperativas dan 
lugar al uso de Comunicación Mediada por 
Ordenador o Computer Mediated Communication 
(CMC) que propicia un trabajo colaborativo que 
fomenta la construcción del conocimiento, con 
un enriquecimiento mutuo de los alumnos, una 
profundidad y una apertura en el proceso de 
aprendizaje (Marttunen y Laurinen, 2007).

En este sentido, y debido a las posibilidades y 
ventajas que aporta la tecnología educativa en 
relación al aprendizaje colaborativo, se deben 
tener en cuenta la aplicaciones vinculadas a 
Sistemas de Gestión de Aprendizaje, y particu-
larmente a la herramienta gratuita Edmodo 
diseñada con propósitos educativos y con gran-
des posibilidades.

Edmodo y Moodle

Las plataformas Edmodo y Moodle tienen 
varios elementos en común como Entornos 
Virtuales de Aprendizaje. Permiten enviar y 
recibir mensajes en todo momento y posibilitan 
ventajas colaborativas y sociales mencionadas 
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mundo respecto al uso de Entornos Vir-
tuales de Aprendizaje.

Metodología

Se plantea una Investigación Basada en el Diseño 
o Design Based Research (Anderson y Shattuck, 
2012) que propicia la aplicación de una variedad 
de técnicas en la intervención que aportan datos 
diversos (Maxcy, 2003). En el presente estudio se 
llevan a cabo un gran número de interacciones 
entre estudiantes y profesores utilizando nume-
rosas opciones y herramientas de comunicación, 
por lo que el enfoque ideal para abordar la inves-
tigación de estas características es a través de una 
Investigación Basada en el Diseño (Design Based 
Research, DBR) que tiene como característica 
principal el desarrollo de múltiples interacciones 
colaborativas en la intervención (Anderson y 
Shattuck, 2012). El diseño de estas intervencio-
nes es una característica clave de la calidad y los 
resultados en investigación.

Con la citada metodología diseñada por y para 
educadores se busca aumentar el impacto y 
transferencia de la investigación en educación en 
una mejora de la práctica (Anderson y Shattuck, 
2012: 16). El planteamiento de la Investigación 
Basada en el Diseño aporta una metodología 
orientada a evaluar e innovar a través de un enfo-
que pragmático orientado a indagar en los proce-
sos educativos generando conocimiento.

La estructura del estudio se basa en dos dimen-
siones (ver tabla 1) con un cuestionario mixto 
como instrumento que permite una triangula-
ción de datos (Cohen, Marion y Morrison, 
2000) cuantitativos en los ítem cerrados y unos 
datos cualitativos en las preguntas abiertas. Se 
recogen datos de varios instrumentos que apor-
tan una complementariedad que enriquece el 
proceso de indagación. A través de una triangu-
lación se permite minimizar la varianza de 
error (Goetz y LeCompte, 1988). La investiga-
ción presenta las siguientes dimensiones, tal 
como se observa en la tabla 1:

una tarea o proyecto, el fracaso no viene por una 
carencia de gráficos o estadísticas, sino por la falta 
de comunicación clara. “Edmodo es la herramien
ta perfecta para posibilitar una comunicación 
segura, clara, fluida y constante en cualquier pro-
yecto” (Autor, Leo y Miyata, 2013: 5).

Aunque la presentación y menús son bastante 
intuitivos y atractivos, la configuración del 
entorno no tiene grandes opciones, esto resta 
posibilidades aunque aumenta su sencillez. La 
organización se centra en la comunicación y en 
los distintos grupos. Este entorno tiene unas 
características según Ebner y Schiefner (2008):

It is easy to blog (Usability): No special •	
skills are necessary to create a new con-
tribution.
It makes fun (Collaboration): People con-•	
nect with each other, discuss topics they are 
interested in.
It belongs to me (Personality): Contribu-•	
tions are written from a subjective perspec-
tive. The own opinion can be published and 
reflects the own thoughts and feelings.

Objetivos del estudio

El objetivo principal del estudio es aportar evi-
dencia científica respecto al uso de las platafor-
mas Moodle y Edmodo en el desarrollo profe-
sional en contextos educativos. Se analizan, por 
tanto, las ventajas y posibilidades que presen-
tan estas herramientas desde las aportaciones 
de docentes de diversos países.

Como objetivos específicos se contemplan:

Analizar las ventajas interactivas y cola-•	
borativas que presentan diversos Entor-
nos Virtuales de Aprendizaje. 
Valorar las posibilidades que presentan •	
Moodle y Edmodo en el desarrollo pro-
fesional docente.
Comprobar las opiniones y actitudes que •	
muestran docentes de diversos partes del 
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Los participantes de la Escuela Compluten-
se de Verano desarrollaron unas sesiones 
durante tres semanas (del 9 al 27 de julio de 
2012) en las que pudieron trabajar a través 
de Edmodo y de Moodle. Los participantes 
de la Escuela Complutense Latinoamérica-
na 2011 en Puebla (México) trabajaron los 
mismos contenidos con la misma metodo
logía.

En lo que respecta al trabajo en la plataforma 
Edmodo, se trabajó en varias asignaciones a 
entregar en la plataforma con un manejo e 
interacción en la misma. A través de la estra-
tegia de aprendizaje colaborativo, con la téc-
nica puzzle o Jigsaw, se investigaban los siste-
mas educativos de España, México, Estados 
Unidos y Massachusetts. Posteriormente se co
nectaba a través de Skype con una maestra del 
citado estado para completar la información 
del trabajo. Por otra parte, se trabajó en una 
actividad con la estrategia de Aprendizaje 
Basado en Problemas, pues se debía resolver 
una cuestión para integrar la tecnología edu-
cativa en la docencia universitaria. Este traba-
jo se llevó a cabo de forma colaborativa en la 
Edmodo.

Tabla 1. Dimensiones del estudio, indicadores e instrumentos para la recopilación de datos

Dimensiones Indicadores Instrumentos

Dimensión 1. Uso 

de Edmodo en el desarrollo 

profesional docente

Ventajas de interacción Cuestionario mixto

Triangulación de datos 

Posibilidades colaborativas

Atractivo del entorno

Organización en tareas

Interacción en comunidades

Dimensión 2. Uso de Moodle 

en el desarrollo profesional 

docente

Ventajas de interacción

Posibilidades colaborativas

Atractivo del entorno

Organización en tareas

Interacción en comunidades

Ventajas de interacción

Participantes

La muestra la comprenden 46 docentes con 
diferentes perfiles y especialidades, aunque 
vinculados a estudios relativos a la pedagogía. 
16 docentes pertenecen a la Escuela Complu-
tense de Verano 2012 y otros 30 a la Escuela 
Complutense Latinoamericana 2011. La mues-
tra cuenta con un 69,6% de maestras y un 
30,4% de maestros que han cumplimentado un 
cuestionario a través de Google Docs. 

Gráfico 1. Docentes que participan en el estudio

México, 
54 %

Colombia, 13%

España, 13%

Estados Unidos, 5%
Perú, 2% Honduras, 2%

República Dominicana, 2%

Ecuador, 9%
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dos dimensiones con preguntas abiertas y ce
rradas se detallan en el análisis de resultados 
(tablas 2 y 3, gráficos 2 y 3).

Por otra parte, la pregunta abierta 2.9AB posi-
bilita una mayor descripción de los participan-
tes (gráfico 3). Las respuestas abiertas aportan 
información valiosa debido a su carácter explo-
ratorio que permite averiguar tendencias de 
comportamiento y actitudes de los sujetos, 
posibilitando conocer la interpretación de los 
sujetos respecto a los factores que entran en 
juego en la intervención desde su propia pers-
pectiva, con todas sus posibles variaciones y sin 
que el investigador proponga previamente dis-
tintas opciones de respuesta.

Respecto a la fiabilidad medida por alfa de Cron
bach el valor resultante es de 0,772, por lo tanto, 
la fiabilidad es alta para el estudio que se realiza. 
En el análisis de datos se detallan los ítems del 
cuestionario con los resultados obtenidos.

Análisis de resultados

Se recogen datos de varios instrumentos que 
aportan una información cuantitativa a partir 
de los ítems cerrados del cuestionario e infor-
mación de opiniones de los docentes en la 
pregunta 2.9AB. A través de una triangulación 
se puede asegurar que hay suficiente evidencia 
para afianzar la validez y permite minimizar la 
varianza de error (Goetz y LeCompte, 1988). 

En lo que respecta a la dimensión 1 que hace 
referencia al uso de Edmodo en el desarrollo 
profesional docente, se pueden apreciar resulta-
dos claramente positivos. En definitiva las acti-
tudes y opiniones de los docentes respecto al uso 
de esta plataforma a partir de los datos descrip-
tivos son bastante favorables a la integración de 
estos entornos a actividades académicas. Los 
beneficios interactivos, comunicativos y colabo-
rativos son claros en su manejo. La interacción y 
organización de las actividades son otras carac-
terísticas que se resaltan positivamente.

Figura 1. Entorno en Edmodo. Grupo Escuela 

Complutense

Por otra parte, el trabajo con Moodle llevaba 
implicado una interacción centrada en recopi-
lar información relativa a las buenas prácticas 
docentes y el trabajo con una serie de materia-
les y artículos.

Figura 2. Entorno en Moodle. Grupo Escuela 

Complutense

Cuestionario

A través de la técnica de encuesta se adminis-
tra un instrumento que es un cuestionario 
mixto que recoge las actitudes, opiniones y 
valoraciones de los docentes de la muestra. 
Para el estudio es de interés conocer las apor-
taciones y vivencias personales de los sujetos 
que han experimentado un proceso de apren-
dizaje con Entornos Virtuales y Sistemas de 
Manejo de Aprendizaje. Las respuestas de las 
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otros grupos y comunidades, sin embargo, por 
lo general se considera que su manejo es posi-
tivo y tiene grandes posibilidades. Se resaltan 
ventajas colaborativas, interacción y organiza-
ción de las actividades.

Tabla 2. Actitudes y opiniones de los docentes respecto a Edmodo

Dimensión 1: Uso de la plataforma Edmodo
%

1 2 3 4

1.1. La plataforma Edmodo es atractiva visualmente 0 6,5 73,9 19,6

1.2. Edmodo posibilita actividades colaborativas 0 0 39,1 60,9

1.3. El manejo en Edmodo es sencillo 0 17,4 39,1 43,5

1.4. �Edmodo permite una interacción entre los miembros             
del grupo

0 0 26,1 73,9

1.5. El uso de Edmodo es ideal para instituciones 2,2 4,4 26,1 67,4

1.6. Trabajar con Edmodo es eficaz para el desarrollo profesional 0 0 60,9 39,1

1.7. �Edmodo permite la interacción con otros grupos y 
comunidades

0 0 26,1 73,9

1.8. �La organización de tareas o asignaciones mejora la dinámica  
en el aula

0 0 54,3 45,7

Nota: 1=Muy bajo; 2=Bajo; 3=Alto; 4= Muy alto.

En el uso de Moodle que se resalta en la dimen-
sión, se pueden apreciar resultados claramente 
positivos hacia el uso de la citada plataforma. 
Se plantean algunas dudas respecto al atractivo 
visual del entorno y a las interacciones con 

Tabla 3. Actitudes y opiniones de los docentes respecto a Moodle

Dimensión 2: Uso de la plataforma Moodle
%

1 2 3 4

2.1. La plataforma Moodle es atractiva visualmente 0 34,8 63,0 2,2

2.2. Moodle posibilita actividades colaborativas 0 8,7 45,7 45,7

2.3. El manejo en Moodle es sencillo 0 17,4 47,8 34,8

2.4. �Moodle permite una interacción entre los miembros             
del grupo

0 8,7 71,7 19,6

2.5. El uso de Moodle es ideal para instituciones 0 6,5 34,8 58,7

2.6. �Trabajar con Moodle es eficaz para el desarrollo                   
profesional

0 8,7 52,2 39,1

2.7. �Moodle permite la interacción con otros grupos                           
y comunidades

6,5 32,6 28,3 32,6

2.8. �En Moodle la organización de tareas o asignaciones mejora      
la dinámica en el aula

0 4,3 63,0 32,6

Nota: 1=Muy bajo; 2=Bajo; 3=Alto; 4= Muy alto.
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resultados igualmente favorables en ambos 
entornos.

Preguntas abiertas

Las preguntas abiertas son formuladas para 
permitir a los participantes una respuesta libre, 
aportando detalles y puntos de vista particula-
res. Este proceso da lugar a una serie de respues-
tas de interés, que se analizan con el programa 
de HyperResearch V1.25. Los participantes de la 
muestra responden proporcionando diversas 
opiniones respecto a la cuestión:

29AB: ¿En qué aspectos es mejor Edmodo 
que Moodle y viceversa?

Posteriormente se procede al análisis para 
cuantificar las frecuencias relativas a las res-
puestas recogidas en el cuestionario, obte-
niendo los resultados que se detallan en el 
gráfico 3.

Se destacan ventajas principalmente en el uso 
de ambas plataformas, las mejoras que pro-
porcionan en la interacción y en la comunica-
ción. Cabe destacar la ventaja de Edmodo 
respecto a las comunidades y a la interacción 

En la comparación de las dos plataformas se 
observa que los resultados son bastante simi-
lares en las posibilidades colaborativas que 
plantean, en las posibilidades de interacción 
comunicativa entre los miembros del grupo y 
la eficacia de ambos entornos en el desarrollo 
profesional (ítems 1.2, 1.4, 1.6, 2.2, 2.4, y 
2.6). Los resultados son ligeramente favora-
bles a Edmodo aunque no de un modo signi-
ficativo como se aprecia en el gráfico (ver 
gráfico 2). El uso de Edmodo obtiene valora-
ciones considerablemente más positivas en lo 
que respecta al atractivo visual de la platafor-
ma y a la interacción con otros grupos y 
comunidades (ítems 1.1, 1.7, 2.1 y 2.7).

Los resultados son prácticamente idénticos en 
lo que respecta a la organización de tareas en 
el aula, el uso para instituciones y la sencillez 
de manejo (ítems 1.3, 1.5, 1.8, 2.3, 2.5 y 
2.8).

En definitiva el uso de ambas plataformas es 
bastante positivo en el desarrollo profesional 
docente, con algunos detalles a favor de 
Edmodo en su atractivo visual y las interaccio-
nes en comunidades. Los elementos de im
portancia, como las posibilidades colaborati-
vas, colaboración y comunicación, mantienen 
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Gráfico 2. Uso de Edmodo y Moodle
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Docente 10GL: “Edmodo es mejor en la 
parte de diseño gráfico o presencia, además 
de ser muy sencilla de usar, los mismos 
estudiantes pueden crearse sus usuarios. 
Moodle es más robusto para ser utilizado a 
nivel de institución educativa”.

Conclusiones

A partir de los datos analizados y a través de 
una triangulación de datos y una triangulación 
metodológica, se puede concluir respecto a las 
opiniones y uso de Moodle y Edmodo por parte 
de los docentes:

Estos entornos propician •	 actividades 
colaborativas posibilitando una inte-
racción entre grupos (ítems 1, 2, 2.2 y 
gráfico 3).
El manejo y uso de estas plataformas es •	
sencillo (1.3, 2.3 y gráfico 3). 
Ambas herramientas permiten la •	 inte-
racción y un desarrollo profesional con 
una mejora en la organización en el aula 
(ítems 1.4, 1.6, 2.4, 2.6 y gráfico 3).

entre grupos, sin embargo, se considera que las 
dos plataformas son fáciles de usar y muy posi-
tivas en los procesos educativos. 

Docente 15BE: “En mi opinion, ambas 
plataformas son buenas, ya que facilitan la 
práctica docente. Considero que estas her-
ramientas utilizadas con una adecuada 
metodología facilitan la labor docente y 
favorecen el proceso de aprendizaje del 
alumno”.

Consideran, por otra parte, que Edmodo cuen-
ta con un entorno más atractivo que Moodle.

Docente 8DH: “Edmodo es una plataforma 
sencilla y muy fácil de accesar, además de 
que tiene un gran parecido con Facebook, 
una de las redes sociales más populares, lo 
que facilita en gran medida la utilización del 
mismo. Moodle, en cambio, o desde mi 
punto de vista, no tiene una interfaz tan 
atractiva”.

Por otra parte, Moodle tiene más posibilidades 
de configuración y personalización.

Gráfico 3. Edmodo y Moodle. Pregunta abierta 29AB

Frecuencias

2,9 AB

Moodle tiene apariencia más simple

Moodle facilita estrategias y Edmodo facilita interacción

Edmodo se abre a comunidades y gente de todo el mundo

0 5 10 15 20 25 30 35

El acceso a Edmodo es gratuito

Se facilita la organización en Edmodo y Moodle

Edmodo mejora la interacción entre grupos

Los EVA mejoran la comunicación

Moodle es más robusto, con más opciones y configurable

Edmodo más intuitivo

Moodle y Edmodo son fáciles de utilizar

Ambas plataformas son buenas

Edmodo cuenta con un entorno más atractivo
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Los resultados obtenidos en la presente inves-
tigación refuerzan las valoraciones y conclu-
siones positivas detalladas en numerosos 
estudios (De Smet et al., 2012; Hashemi y 
Azizinezhad, 2011; Hung, Chou, Chen y 
Own, 2010; Knutsson et al., 2012; Martín-
Blas y Serrano-Fernández, 2009) respecto al 
uso de los Sistemas de Gestión de Aprendiza-
je y Entornos Virtuales de Aprendizaje en 
contextos educativos. Como resaltan otras 
investigaciones (Berns et al., 2013; Fardoun et 
al., 2012; Fortune, 2007; Hashemi y Azizi-
nezhad, 2011; Hung, Chou, Chen y Own, 
2010) se destaca la importancia de factores 
motivacionales que influyen de un modo 
positivo en el proceso de aprendizaje al traba-
jar en estos Sistemas de Gestión y Entornos 
Virtuales.

En definitiva y como respuesta a los objetivos 
del estudio, se concluye que las actitudes que 
muestran los docentes son claramente positi-
vas respecto a la aplicación de estos entornos. 
Consideran que ambas plataformas son útiles 
y beneficiosas en la práctica pedagógica, con 
ventajas colaborativas, de participación e 
interacción. 

Se destaca a Edmodo como una herra-•	
mienta más atractiva e intuitiva que 
Moodle y con más posibilidades en el 
trabajo con comunidades (1.1, 1.7, 2.1, 
2.7 y gráfico 3) aunque Moodle tiene 
más opciones de configuración (gráfi
co 3).
Se destaca la gratuidad de Edmodo y las •	
ventajas del uso institucional de Moodle 
(gráfico 3).
Las •	 actitudes de los docentes respecto al 
uso de Moodle y Edmodo son muy positi-
vas, y consideran que ambas herramientas 
son eficaces en el desarrollo profesional 
docente para su uso en contextos educati-
vos (tablas 2 y 3, gráficos 2 y 3).

Se concluye que la utilización de ambos entor-
nos es bastante positiva en el desarrollo profe-
sional docente. A pesar de que el atractivo vi
sual y las interacciones en comunidades están a 
favor de Edmodo, ambas plataformas se man-
tienen prácticamente idénticas en lo que res-
pecta a la mayor parte de los principales facto-
res: colaboración, interacción entre grupos, 
comunicación, sencillez en el manejo y mejora 
de la organización.
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Abstract

A practical perspective on the role of learning management systems in teachers’ professional 
development at Escuela Complutense

INTRODUCTION. This study attempts to assess the use and integration of Learning Management 
Systems in teachers’ professional development. The aim, therefore, is to question the possibilities 
of these environments and tests the attitudes of teachers once they have experienced their use. 
METHOD. The sample includes 45 Latin American and Spanish teachers from 8 countries, with 
a majority of teachers in Mexico (54%). From the practice of in the 2011 Lantinamerican Com-
plutense School and the 2012 Summer Complutense School, teachers made use of these platforms 
in their professional development, and through a questionnaire the data was measured and analy-
zed. RESULTS. Analyzing Learning Management Systems, the study concludes that Edmodo and 
Moodle improve collaborative activities, foster interaction, improve professional development and 
offer advantages in organizing the sessions. In both platforms the handling is simple but Edmodo 
outranks Moodle in the sense that it has a more attractive environment and better access to commu-
nities. DISCUSSION. In short, the opinions and attitudes of teachers regarding the use of Moodle 
and Edmodo are clearly positive, and they appreciate the fact that the integration of these platforms 
favours a more effective professional development in educational contexts.

Keywords: Blended Learning, Computer Mediated Communication (CMC), Computer Supported Colla-
borative Learning (CSCL), Learning Management System (LMS), Virtual Learning Environment.

Résumé

Analyse de l’utilisation des systèmes de gestion de l’apprentissage dans le cadre du développement 
professionnel des enseignants dans une perspective dynamique à l’Ecole Complutense

 
INTRODUCTION. Cette étude visait à faire une évaluation de l’utilisation et l’intégration des 
systèmes de gestion de l’apprentissage pour le développement professionnel des enseignants. On 
examine, donc, les différentes possibilités de ces environnements pédagogiques et on remarque 
les différentes attitudes que les enseignants développent après son utilisation. METHODE. Ils 
sont tenues en compte 45 professeurs latino-américains et espagnols, avec une majorité 
d’enseignants mexicains (de 54%), issus de 8 pays. À compter de la pratique réalisée en 2011 et 
2012 à l’École d’Été Complutense Latino- américaine et à l´Ecole Complutense, les enseignants 
on commencé à utiliser ces plates-formes dans leurs activités professionnelles. À travers un ques-
tionnaire d’enquête mixte un ensemble de données sont y analysées. RÉSULTATS. À propos de 
l’analyse des systèmes de gestion de l’apprentissage, l’étude conclut que l’utilisation des plates-
formes Edmodo et Moodle mettent en œuvre, à la fois que favorisent les activités plus collabora-
tives, l’interaction, le développement professionnel et l’avantage dans l’organisation des cours. 
Tous les deux plates-formes sont très simple d’utilisation mais Edmodo, à l’égard de Moodle, 
brille par son environnement attrayant mais aussi car elle permet de l’accès aux communautés 
virtuelles. DISCUSSION. Finalement, les opinions et les attitudes des enseignants autour de 
l’utilisation des plates-formes Moodle et Edmodo sont clairement positives. Plus précisément, on 
apprécie que l’intégration de ces plates-formes favorise l’actuation et le développement profes-
sionnel des enseignants dans les contextes éducatifs.
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Mots-clés: Apprentissage collaboratif assisté par ordinateur; Formation présentielle réduite, Environne-
ment d’apprentissage en ligne, Communication médiatisée par ordinateur, Système de gestion de 
l’apprentissage.
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INTRODUCCIÓN. Este artículo presenta los resultados más relevantes de una investigación 
realizada en el Departamento de Didáctica y Organización Escolar de la Universidad de Santiago 
de Compostela para explorar la percepción del profesorado acerca de los materiales didácticos 
de música que se utilizan y son elaborados con el propósito de facilitar el desarrollo de la prác-
tica docente en Educación Infantil. MÉTODO. El estudio, de carácter descriptivo, se desarrolla 
a través de la aplicación de un cuestionario de opinión a una muestra de 568 profesores que 
imparten docencia en Educación Infantil en los centros educativos gallegos. Las dimensiones 
objeto de análisis se refieren a: formación del profesorado en materiales didácticos de música, 
conocimiento y utilización de los materiales, selección, elección y elaboración de los materiales, 
cantidad adecuada de materiales didácticos y uso de los materiales de música en los espacios 
escolares. En la investigación se procede, además, a la realización de entrevistas semiestructu-
radas con el fin de completar la información de los resultados obtenidos. RESULTADOS. Los 
resultados ponen de relieve, por un lado, la necesidad de mejorar la formación inicial y continua 
de los docentes en relación con el tema, por otro lado, que los intereses económicos y la propues-
tas de las editoriales influyen en la selección y utilización de los materiales, y además, que los 
recursos se seleccionan de manera intuitiva sin contar con guías de evaluación. DISCUSIÓN. El 
artículo permite conocer la percepción de los profesores sobre los materiales que emplean en su 
aula. Este trabajo incluye algunas recomendaciones y posibles medidas a adoptar por parte de 
las instituciones y los profesionales involucrados en el proceso de diseño, selección y utilización 
de los materiales didácticos, a partir y en función de los análisis y las valoraciones señaladas por 
el profesorado que ha participado en nuestro estudio.

Palabras clave:  Materiales didácticos, Música, Infantil, Percepción docente.
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profesionalidad docente, también en lo que se 
refiere a los materiales didácticos. Las leyes 
actuales (LOE, art.112 del cap. II) también 
establecen regulaciones y proponen estrategias 
y medidas para mejorar las tomas de decisiones 
relacionadas con los materiales didácticos y su 
uso en las aulas. A modo de ejemplo, y según la 
LOE, las administraciones educativas tienen 
la responsabilidad de suministrar los medios 
materiales y humanos necesarios para ofrecer 
una educación de calidad, y se considera prio-
ritaria la incorporación de medios informáticos 
y de recursos complementarios en Educación 
Infantil. También, se dice (LOE, Disposición 
Adicional IV) que los libros de texto y demás 
materiales curriculares deben ser elegidos por 
los órganos de coordinación didáctica de los 
centros educativos, indicándose que su rigor 
científico responda a la edad del alumnado y al 
currículo aprobado por cada administración 
educativa, de tal modo que es en la propia 
escuela, y desde la misma, donde se toman las 
decisiones sobre los materiales y recursos a 
utilizar en el propio contexto de acción docen-
te, y es aquí donde aparece el sentido de nues-
tra investigación sobre la percepción docente 
de los materiales didácticos de música en la 
etapa infantil. En nuestro estudio, partimos del 
supuesto de que es, justamente, en la arena de 
la práctica, cuando profesores se enfrentan en 
su propio terreno de juego al desarrollo curri-
cular con los materiales que van a hacerlo posi-
ble, donde un determinado material puede 
cobrar sentido innovador. Animados por esa 
idea nos acercamos al pensamiento de los pro-
fesores sobre su práctica con los materiales.

La investigación

En el contexto español disponemos de algunos 
trabajos dirigidos, al igual que el nuestro, a 
conocer la percepción que tienen los profesores 
acerca de algunos de los materiales elaborados 
con el propósito de ayudarles en su actividad 
docente (Carbajo, 2009; Galera y Pérez, 2008; 
Gustems, 2003; Guillanders, 2011; Hurtado, 2006; 

El profesorado y los materiales 
didácticos: presupuestos de partida 

A lo largo de las últimas décadas, la escuela y 
los profesores han convivido con diferentes 
políticas educativas que, de un modo u otro, 
han sugerido cambios relacionados con el papel 
que juegan los materiales en los procesos de 
desarrollo de las reformas educativas. Si realiza-
mos una lectura detenida de algunas de las 
últimas leyes puestas en marcha en España 
(LGE, LOGSE, LOCE y LOE) y los documentos 
derivados de las mismas, se observan, explícita 
o implícitamente, cambios importantes en las 
tareas a realizar por parte de los profesores con 
respecto a los materiales didácticos de música 
en el ámbito de la Educación Infantil. Asimis-
mo, el conjunto de exigencias implicadas en los 
procesos de descentralización educativa, el 
desarrollo de cada uno de los niveles de concre-
ción del currículo, la necesidad de realizar una 
programación ajustada a las necesidades de los 
alumnos, y la puesta en práctica de actividades 
de innovación planificadas por los profesores, 
trajeron consigo importantes repercusiones en 
el trabajo de los docentes con los materiales 
(Rodríguez y Montero, 2002). En el momento 
de desempeñar su actividad docente, el profe-
sorado cuenta, en la actualidad, con el apoyo de 
materiales diversos que facilitan el proceso de 
desarrollo curricular de las materias de música 
en Educación Infantil, lo que favorece la aplica-
ción de un currículo abierto y flexible. Asimis-
mo, la elaboración del Proyecto Educativo y las 
Programaciones representa instancias que per-
miten clarificar el significado de los materiales 
didácticos, y los equipos docentes de la etapa 
infantil pueden actuar con una flexibilidad tal 
que les permite dejar margen a la elaboración 
de sus propios materiales, posibilitando así una 
mayor adecuación de los mismos a las caracte-
rísticas culturales y ambientales del contexto. 
De igual manera, el desarrollo de cada uno de 
los niveles de concreción curricular, ya pro-
puestos en el desarrollo de la LOGSE, supuso y 
supone oportunidades para el debate, la 
reflexión y, naturalmente, para el ejercicio de su 
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métodos musicales del siglo XX. Junto a estos 
criterios de clasificación, también tenemos en 
cuenta otros elementos definitorios tales como 
el nivel de incorporación y uso de los materia-
les en los centros educativos, ya que durante 
los años noventa, y a partir de la implantación 
de la LOGSE, se enviaron a las escuelas gallegas 
propuestas de materiales didácticos de música 
con el fin de ayudar a los docentes en la reali-
zación de sus actividades. Asimismo, tenemos 
muy presente el supuesto conocimiento de los 
materiales por parte del profesorado, teniendo 
en cuenta la inclusión de la temática en los 
planes de estudio universitario de los docentes 
considerados en la investigación (Bernal, 1999; 
Cateura, 1992) y en los cursos de formación 
continua del profesorado de la Comunidad Au
tónoma Gallega (www.edu.xunta.es).

De este modo, nuestra tipificación de los mate-
riales musicales es la siguiente: 

Materiales sonoros•	 . Se trata de recursos 
directamente relacionados con el sonido 
y su emisión, ya sean materiales creados 
para la escuela o enseñanza musical es-
pecíficamente o no. Son materiales de 
manipulación y aquellos relacionados 
con el juego, instrumentos musicales o 
escolares, entre otros.
Materiales de apoyo al aprendizaje musi-•	
cal. Se trata de materiales relacionados 
con los métodos musicales del siglo XX 
(e. g. Kodaly, Orff o Dalcroze). Son recur-
sos perceptivos: visuales (láminas, mu
sicogramas) o táctiles (terapéuticos). 
Materiales impresos para el desarrollo de los •	
proyectos curriculares de centro. Son mate-
riales elaborados para informar al profeso-
rado sobre el contenido y desarrollo de las 
reformas (documentos de la LOE, los di-
seños curriculares y las ejemplificaciones) 
y, por otra parte, consideramos aquellos 
elaborados para ayudar en el desempeño 
de la tarea docente (libros de texto, guías 
didácticas, material informativo o de con-
sulta y unidades didácticas). 

Paredes, 1998; Romero, 2003). Esta investiga-
ción se acerca al conocimiento de la percepción 
docente a través de un estudio descriptivo con 
el objeto de analizar el conocimiento, uso y 
valoración del profesorado de Educación Infan-
til sobre los materiales didácticos de música, 
partiendo de su propia práctica, donde se 
enfrenta al desarrollo curricular a través de los 
materiales. 

Los objetivos concretos que atendemos en este 
estudio son:

Analizar el conocimiento, uso y valora-•	
ción de los docentes que imparten mú-
sica sobre los materiales didácticos en la 
etapa de Educación Infantil.
Conocer la opinión del profesorado so-•	
bre su formación musical para impartir 
música en la etapa infantil.
Proponer medidas que ayuden a mejo-•	
rar el uso de los materiales didácticos en 
Educación Infantil. 

Descripción de los materiales 
musicales 

Conscientes de la dificultad que supone inda-
gar sobre las características y el uso de los 
materiales didácticos de música; debido, en 
parte, a las dificultades para concretar su signi-
ficado, pero también a su cantidad y variedad, 
optamos por desarrollar inicialmente una revi-
sión de las diferentes clasificaciones existentes 
de los materiales didácticos de música (Area, 
2004; Hemsy, 1977; Pascual, 2006; Pérez y 
Malagarriga, 2010; Rodríguez y Montero, 2004; 
Romero, 2003; Villalva, 2006). Nuestra pro-
puesta de clasificación se apoya, por un lado, 
en el análisis de los materiales encontrados en 
las aulas (a través de la información aportada 
por el profesorado sobre los materiales escola-
res, la observación en la propia práctica docen-
te y por la opinión de los formadores/asesores 
de docentes) y, por otro, en el conocimiento de 
los materiales desarrollados en los principales 
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Materiales TIC y medios audiovisuales•	 . 
Se trata de materiales tecnológicos que 
podrían ser definidos como recursos que 
conjugan la integración de tres tipos de 
tecnologías: la tecnología informática, 
la de las telecomunicaciones y la audio-
visual (Area, 2010). Entre estos, hemos 
prestado especial atención a los DVDs, 
Cds interactivos, videojuegos, software 
informático y materiales didácticos dis-
ponibles en repositorios informáticos. 

Metodología

El desarrollo de nuestro estudio empírico, de 
carácter descriptivo, se basa en la elaboración, 
desarrollo y aplicación de un cuestionario al 
profesorado de Educación Infantil con el propó-
sito de responder a las dimensiones relacionadas 
con su opinión sobre los materiales didácticos, la 
formación del profesorado, el conocimiento y la 
utilización de los materiales, los procesos de 
selección, elección y elaboración de los mismos, 
la cantidad adecuada en la escuela, y el uso de 
los materiales en los espacios escolares. Procura-
mos obtener un instrumento que permite reco-
ger datos susceptibles de ser retomados de nue-
vo por cualquier otro investigador (León y 
Montero, 2000) de modo que cumple con los 
dos conceptos clásicos en la decisión de la 
voluntad de recoger datos (Corbetta, 2003):

Fiabilidad: el cuestionario nos lleva siem•	
pre a obtener la misma información, te-
niendo en cuenta la situación y el mo-
mento de recogida.
Validez: dicho cuestionario propicia la •	
obtención de los datos observables que 
pretendemos con su creación. 

En la elaboración del cuestionario consideramos 
los aspectos apuntados por Bisquerra (2004): la 
introducción de variables de identificación y cla-
sificación; redacción de las preguntas de un modo 
conciso y de respuesta breve; tener presente el 
orden de las cuestiones; evitar un cuestionario 

demasiado amplio; valorar los aspectos forma-
les y de redacción; incluir una presentación en 
la que se especifica el objetivo de investigación 
y agradecer la colaboración prestada. 

El rigor de dicho instrumento queda patente 
con la exposición crítica del instrumento a 
expertos (del ámbito educativo, docentes, ins-
pectores e investigadores universitarios), tanto 
en la realización y desarrollo del cuestionario 
prototipo como del definitivo, por un lado, con 
el análisis por parte de los sujetos encuestados 
a través del contraste de los resultados pretest y 
posttest de aplicación del cuestionario, y por 
otro, a través del desarrollo de un cuaderno de 
investigación en el que se registran aspectos 
descriptivos, reflexivos y anecdóticos de todo el 
proceso de obtención de datos.

La validación de nuestra investigación se desa-
rrolla siguiendo las tres etapas que describen 
León y Montero (2000):

a)	 Verificación de la pertinencia de la infor-
mación a recoger mediante la herramien
ta, preguntándonos si la información 
que pretendemos recoger es necesaria, 
suficiente y accesible. Esta etapa se lle-
va a cabo a través de la autoevaluación 
y de la evaluación de una comisión de 
expertos.

b)	 Verificación de la validez de la herramien-
ta empleada, a través de: a) validez inter-
na: en la que observamos la validez del 
contenido (coherencia en la formulación 
de las preguntas), la validez de construc-
ción (coherencia en la construcción de 
la herramienta: apartados, ítems, etc.) y 
la validez de la comunicación (la com-
prensión de la información a recoger, del 
mismo modo, por parte de todos los 
usuarios); b) validez externa: se formula 
la cuestión de saber si la información 
recogida no se opone a una ley teórica 
científicamente demostrada, al sentido 
común o a otra herramienta ya validada. 
Esta etapa se lleva a cabo a través de una 
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proporcionan información acerca de los 
materiales didácticos utilizados en las 
actividades cotidianas. Además, la infor-
mación obtenida en esta dimensión per-
mite tener una visión del conocimiento 
de dichos materiales y de la importancia 
que se les atribuye en la etapa infantil. 
Algunas de las preguntas realizadas son: 
“¿Conoce y utiliza los siguientes materia-
les en la etapa infantil?”. Pueden respon-
der: los relacionados con los métodos de 
Kodály, Orff, Dalcroze, Willems, Marte-
not, Suzuki u otro; o “¿Conoce y utiliza 
los siguientes instrumentos y objetos 
sonoros en su actividad cotidiana?”. 

3)	 Selección, elección y elaboración de los 
materiales didácticos de música (tres 
ítems). Este bloque responde a la impor-
tancia de conocer las dinámicas que se 
desarrollan entre el profesorado en el 
momento de tomar decisiones relaciona-
das con los materiales didácticos. Algu-
na de las preguntas realizadas son: “En 
las reuniones de etapa o ciclo, ¿se esta-
blecen acuerdos o criterios sobre la 
selección o elaboración de los materia-
les?” o “¿Selecciona usted el material 
didáctico… (a) en función de la opinión 
de sus compañeros?… (b) en función de 
su divulgación?... (c) en función de su 
coste?”.

4)	 Cantidad adecuada de materiales didác-
ticos de música (siete ítems). A través de 
esta dimensión pretendemos conocer si 
los docentes consideran que la cantidad 
de materiales en su centro educativo es 
suficiente. Conviene recordar que uno 
de los aspectos en los que se hace 
mayor hincapié en las reformas es la 
necesidad de que los profesores cuen-
ten con suficiente material para desa-
rrollar su actividad docente. Algunas de 
las preguntas realizadas en relación con 
esta dimensión son: “¿Considera sufi-
cientes los materiales musicales dispo-
nibles en su centro en el aula de Educa-
ción Infantil?”.

autoevaluación y de una evaluación por 
parte de una comisión de expertos. 

c)	 Verificación de la fiabilidad de los procedi-
mientos de recogida de información con la 
ayuda de la herramienta a través de la 
concordancia intergrupos y de una con-
cordancia intragrupos que se desarrolla 
teniendo en cuenta las opiniones de los 
expertos de la comisión validadora del 
instrumento. 

d)	 Homogeneidad de la herramienta de reco-
gida de información. Esta etapa se realiza 
a través de la autoevaluación y de la eva-
luación de la comisión de expertos. De 
este modo, elaboramos preguntas en 
relación con las dimensiones que pre-
tendemos conocer de nuestro objeto de 
estudio, manteniendo siempre la cohe-
rencia, comprensión y claridad. 

El conjunto de profesionales que forman parte 
de la comisión de expertos de validación está 
integrado por: a) cuatro profesores e investiga-
dores universitarios relacionados con la temáti-
ca; b) tres profesores de conservatorio profesio-
nal y cinco maestros de Educación Infantil y 
Musical en activo. 

El cuestionario está compuesto por cincuenta 
preguntas estrechamente relacionadas con el 
desarrollo del análisis de las dimensiones a es
tudiar: 

1)	 La opinión sobre la formación del profe-
sorado en materiales didácticos de músi-
ca (nueve ítems). A través de esta dimen-
sión obtenemos información relacionada 
con la percepción respecto de su prepa-
ración musical. Algunas de las preguntas 
formuladas son: “¿Qué grado de prepa-
ración considera que tiene usted para 
impartir la docencia musical en Educa-
ción Infantil?” o “¿Toca o ha tocado 
algún instrumento musical?”.

2)	 Conocimiento y utilización de los mate-
riales didácticos de música (diez ítems). 
Los datos extraídos de este bloque nos 
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5)	 Uso de los materiales didácticos de 
música en los espacios escolares (cinco 
ítems). A través de esta dimensión anali-
zamos la relevancia del espacio en rela-
ción con el uso que puede hacerse de los 
materiales. Algunas de las preguntas que 
presentamos son: “¿Dónde se encuen-
tran los materiales didácticos que utiliza 
para la enseñanza musical a nivel infan-
til?” o “¿Tiene dificultades en la utiliza-
ción de algunos materiales en relación 
con el espacio del que dispone?”.

Finalmente indicamos que para la contextua
lización y definición de los sujetos del estudio 
se incluyeron dieciséis ítems en el cuestionario. 

Unidad de muestreo

Para conocer la percepción del profesorado, 
seleccionamos a los maestros de Educación 
Infantil de Galicia que imparten contenidos 
musicales en el segundo ciclo (alumnado de 3 
a 6 años). La población se organiza teniendo en 
cuenta sus características demográficas y admi-
nistrativas (comarcas y áreas de influencia de 
los núcleos de población). La unidad de mues-
treo se determinada por el “tipo de centro” y en 
función de las unidades de observación polietá-
picas (docentes, tipo de centro y lugar). La 
tabla 1 muestra el número de centros necesa-
rios, a nivel de estratificación provincial.

El índice de respuesta obtenido se ha estableci-
do por encima del 80% y el margen de error es 
del 0,005%. La tabla 2 muestra la estratificación 
por centros.

Tabla 2. Porcentajes de estratificación por centros

Centros Porcentaje 
de respuesta 

Centros Públicos (CEIP) 63,20%

Centros con financiación privada (CPR) 13,20%

Centros Integrados (CPI) 7,57%

Centros Rurales Agrupados (CRA) 4,40%

Unitarias (EEI). 10,73%

Centros Especiales (CEE) 0,88% 

La aplicación del cuestionario cuenta con un 
protocolo de seguimiento y de contacto con los 
informantes, con técnicas directas e indirectas 
establecidas para este fin (identificación del 
envío y recepción de cartas y cuestionarios, 
atención telefónica y contacto personal), cuya 
aplicación se realiza en dos fases siguiendo las 
recomendaciones de Corbetta (2003). La pri-
mera con carácter preliminar y correctivo (entre 
los meses de abril y junio de 2009) y la segunda 
con intención de obtener datos definitivos para 
la descripción del objeto de estudio (entre los 
meses de marzo y agosto de 2010). 

Tabla 1. Porcentajes de estratificación por provincias

Población Tamaño ajustado Muestra productora Porcentaje 

A Coruña 456 94 103 39,14%

Lugo 140 29 44 12,01%

Ourense 136 28 28 11,67%

Pontevedra 433 89 90 37,16%

Total 1.165 240 265 100,00%
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seguido de lejos por algún instrumento de 
tradición culta (21% el piano) y los instru-
mentos de percusión (8% la pandereta). La 
gaita, como instrumento tradicional gallego, 
solo la toca el 7,5%. 

Por otra parte, solo el 30% del profesorado rea-
liza alguna actividad formativa relacionada con 
el diseño y uso de materiales didácticos de 
música, a pesar de que el 89,20% piensa que es 
necesario. En el análisis de las preguntas abier-
tas se pone de manifiesto que el profesorado 
percibe la necesidad de formarse en estrategias 
didácticas relacionadas con la selección y aná-
lisis de materiales o a su organización didác-
tica en el aula. También consideran impor-
tante poder estar preparados para adecuar las 
características de los materiales al grado de 
desarrollo infantil y a los diferentes niveles 
de concreción curricular. Colén y Delfis (1997) 
concluyeron que el profesorado de Educación 
Infantil solicita formación en contenidos de 
psicomotricidad, danza y canciones infantiles, 
además de materiales y recursos para el aula, tal 
y como se refleja en nuestro estudio, donde 
solo un 15,28% del profesorado del sector pri-
vado no recibe formación relacionada con los 
materiales, frente a un 84,7% de la enseñanza 
pública. Reafirmándonos en algunos autores 
(Alsina, 2006; Aróstegui, 2010; Díaz, 2005; 
Touriñán y Longueira, 2009), coincidimos en 
constatar la dificultad observada para formar a 
un alumnado heterogéneo en cuanto a los 
conocimientos musicales que poseen y adverti-
mos, también, de la necesidad de ampliar la 
formación de la especialidad musical procuran-
do adecuarla a las necesidades docentes.

Conocimiento y utilización de los materiales 
didácticos de música

Tal y como aparece reflejado en la tabla 3, el 
conocimiento y la utilización de los materiales 
de los métodos musicales surgidos en occidente 
durante el siglo XX es minoritario para el profe-
sorado de Educación Infantil a pesar de que, en 

Resultados

A continuación, presentamos los resultados del 
estudio obtenidos de las respuestas de 568 
encuestas realizadas a maestros de Educación 
Infantil, considerando los que se obtuvieron en 
los cincuenta ítems analizados, a través de los 
cuales recabamos información de las dimensio-
nes estudiadas. 

En cuanto a los datos de identificación (edad, 
género, situación administrativa, años de expe-
riencia como docente) indican que estamos 
ante un profesorado con una media de edad de 
39 años, mayoritariamente femenino (87,67%), 
y que un 77,46% se encuentra en una situación 
laboral de carácter definitivo en el centro edu-
cativo en el que trabaja. Además, el 86% del 
profesorado trabaja en centros públicos y un 
13,91%, en centros privados. 

Formación del profesorado en materiales 
didácticos de música

El profesorado de Educación Infantil posee una 
preparación basada en formación universitaria 
(55,27%) y cursos de especialización (30,21%) 
siendo la formación continua recibida en los 
centros de formación minoritaria (3%). Un 
34,5% afirma haber realizado algún tipo de 
actividad formativa relacionada con la música a 
lo largo de su trayectoria profesional, aunque 
solo un 11,47% cree poseer una formación ade-
cuada en lo relativo a los materiales didácticos 
para el desarrollo curricular de la música en la 
etapa infantil. El profesorado de Educación 
Infantil más joven (entre 21 y 28 años) es el que 
tiene una formación más amplia, que incluye un 
mayor número de especialidades adquiridas en 
la universidad (educación musical, pedagogía 
terapéutica, audición y lenguaje, etc.).

Conviene destacar que el 42% del profesorado 
afirma tener algún tipo de formación en instru-
mentos musicales, siendo la flauta el instrumen-
to predominante (48,8%) según los profesores, 
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nuestro país, su inclusión en la escuela ha 
adquirido una importancia considerable a par-
tir de su empleo en nuestro sistema educativo, 
el desarrollo de la LOGSE y la especialidad de 
Educación Musical Primaria que hacen que el 
profesorado de segundo ciclo de Educación 
Infantil tenga acceso, de un modo u otro, a 
dichos materiales.

Tabla 3. Porcentajes de conocimiento 

y uso de los métodos musicales

Método Conocimiento Utilización 

Kodály 14,75% 6,79%

Orff 12,14% 7,72%

Dalcroze 9,13% 2,57%

Willems 7,25% 2,57%

Martenot 6,55% 1,4%

Suzuki 12,41% 1,17%

Los datos de la tabla 4 muestran que el tipo de 
centro influye, también, en el grado de conoci-
miento y uso de los materiales de los métodos 
musicales. Así, en los Centros Rurales Agrupa-
dos (CRA) observamos un uso importante de 
todos estos materiales, por encima de los demás 
centros gallegos, y el análisis de estos datos 
revela que puede deberse a un mayor grado de 
intercambio entre docentes de distintas espe-
cialidades (musical e infantil).

El 65,9% del profesorado conoce los materiales 
sonoros de las audiciones musicales, utilizándo-
se, sobre todo, el material del repertorio de la 
música popular y folclórica (92,43% gallega y 
86,97% castellana) y la música culta (el 76,06% 
del período clásico). Por otro lado, el profeso-
rado no utiliza material relacionado con el 
repertorio de música aleatoria (solo un 13,38%), 
impresionista (solo un 9,33%) o dodecafónica 
(solo un 5,28%). Poco más de la mitad del pro-
fesorado utiliza material del repertorio de la 
música actual (56,34% celta o folk; 56,87% 
comercial; 55,99% pop). A tenor de los resulta-
dos, coincidimos con Bresler (2004) quien 
considera que es necesario ampliar el conteni-
do musical a través del repertorio escolar en la 
etapa infantil, para la formación del oído infan-
til, utilizando músicas minoritarias (contempo-
ránea, étnicas, etc.).

El 61,32% del profesorado indica que conoce 
material sonoro para cantar. Tal y como mani-
festa Malagarriga (2002), nuestro estudio reve-
la, además, que entre los materiales de este tipo 
utilizados destacan los creados por los propios 
niños y niñas (92,25%) y aquellos que tienen 
una finalidad didáctica concreta (el 89,08% uti-
liza la música de las unidades didácticas). El 
81,69% del profesorado usa materiales en galle-
go y el 83,98%, en castellano y un 57,93% usa 
canciones de los juegos populares. Destaca el 
80% del profesorado que utiliza material sonoro 
en las actividades de movimiento y dramatización, 

Tabla 4. Porcentajes de utilización de los materiales según el estrato de los tipos de centro

Utilización

ORFF Dalcroze Willems Martenot Suzuky

CEIP 27,01% 17,26% 12,24% 4,72% 2,5%

CPI 23,25% 16,27% 13,94% 11,62% 6,97%

CPR 30,66% 18,66% 14,66% 4% 2,32%

CRA 36% 24% 24% 12% 12%

EEI 13,1% 1,63% 0,00% 0,00% 1,63%
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para el 8,26  %, una posibilidad de personalizar 
su trabajo. 

Selección, elección y elaboración 			
de los materiales didácticos de música

El desarrollo de actividades e iniciativas en los 
centros educativos relacionadas con la selección 
y elaboración de materiales puede mejorar la 
calidad de las decisiones en relación con los mis-
mos (García-Valcárcel, 2003; González y Adell, 
2007). Nuestro estudio revela que el profesorado 
desconoce la existencia de guías y modelos de 
evaluación para la elección de los materiales 
(80%), y en líneas generales, evalúan de manera 
intuitiva los recursos, basándose en la experien-
cia vivida, en las indicaciones de editoriales o de 
la Administración. El profesorado selecciona sus 
recursos musicales en función de si fueron expe-
rimentados por otros (36,27%) o teniendo en 
cuenta aquellos ofrecidos por las editoriales en 
sus visitas a los centros educativos (33,54%). 

Más de la mitad de los docentes elaboran los 
recursos sonoros con materiales reutilizados y 
reciclados, algo que por otra parte resulta 
común en las prácticas del profesorado de Edu-
cación Infantil (Durán, 2006).

Un aspecto importante de esta dimensión es el 
relacionado con la colaboración docente en los 
procesos de selección y elaboración de los materia-
les, pues supone una magnífica oportunidad para 
reflexionar sobre la incidencia de los materiales 
en el desarrollo de la actividad docente y las con-
secuencias derivadas de la selección de uno u 
otro material en el centro educativo. Cano (2008) 
y López (2005) expresan la importancia de la 
colaboración docente para coordinar y elaborar 
materiales, como forma de convivencia docente y 
necesaria competencia, llegando a desarrollar 
una labor de conjunto, integrada en la comuni-
dad educativa y formando parte de ella. 

El estudio muestra que tan solo el 51,23% del 
profesorado de los centros encuestados establece 

siendo muy variada la diversidad de materiales 
empleados (cintas, botellas, legumbres secas, 
papeles, muñecos, etc.). 

El material de apoyo musical, definido como 
aquel que, siendo o no específicamente musi-
cal, sirve para su desarrollo (e. g. láminas de 
imágenes del entorno, cartones de apoyo visual 
de discriminación sonora o de secuencias meló-
dicas y rítmicas, encerado pautado o musico-
grama de Wuytak), es poco conocido por el 
profesorado, aunque destaca la utilización de 
las láminas, (68,13% de los docentes) y el 
material de percepción de parámetros sonoros 
(a través de colores y formas) (un 33,09%).

El 86,18% del profesorado conoce objetos e ins-
trumentos sonoros y solo un 28,93% no los uti-
liza nunca. La manipulación y el desarrollo 
auditivo en la etapa infantil son prioritarios. 
Destaca el uso de los materiales de percusión 
corporal (96,30%), los instrumentos escolares 
de altura “indeterminada” (84,50%) y de altura 
“determinada” (70,95%) definidos por Orff, 
además del material auditivo del método 
Willems (69,54%). 

El instrumental polifónico (como material 
sonoro de manipulación) es el menos utilizado 
por el profesorado de Infantil (solo el 22,01%). 
Por otro lado, el 41,20% del profesorado utiliza 
material sonoro de su ambiente más próximo 
(sonidos populares, tradicionales, del entorno, 
etc.). 

Un 45% del profesorado no utiliza materiales 
tecnológicos (TIC o audiovisuales) para el apren-
dizaje musical de la etapa infantil y la mayor 
parte los utiliza de forma puntual (en la escucha 
concreta de sonidos o música). Destaca el uso 
del reproductor musical para la audición de 
música (90,49%), los cuentos-CDs (86,09%) y 
materiales audiovisuales (84,86%). El 74% del 
profesorado utiliza materiales tecnológicos para 
preparar, seleccionar y elaborar materiales, sien-
do para el 37,03% un complemento de su traba-
jo, para un 30,19% un aporte de información y, 
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acuerdos para elegir los recursos musicales a 
utilizar en la etapa infantil, selecciona estos 
materiales partiendo de si fueron experimenta-
dos (36,27%), de la oferta editorial que se pre-
senta en el propio centro (33,54%), de la visita 
a las librerías (31,51%) o en función de su cos-
te (30%). 

El desconocimiento de estrategias para selec-
cionar materiales (30,51%), no considerarlo 
necesario (18%) o la falta de coordinación en el 
centro (8%) son algunas de las razones por las 
que los profesores afirman no colaborar. Ade-
más, el 15,22% del profesorado indica que no 
es un tema que se proponga, y un 5,62% de 
estos piensa que faltan tiempos para dicha 
coordinación. El 32,79% del profesorado consi-
dera necesaria una colaboración más concreta 
(para adquirirlos y elaborarlos, un 12,18% o 
para compartir los materiales, un 18,27%). Se 
pone de manifiesto la deficitaria oferta de acti-
vidades que contribuyan a la formación docen-
te con respecto a los procesos de selección de 
materiales y recursos, así como los escasos 
tiempos dedicados, en los centros educativos, a 
organizar los procesos de selección y análisis de 
materiales.

Cantidad adecuada de los materiales 
didácticos de música

El 44,73% del profesorado considera los mate-
riales impresos dirigidos a ellos suficientes, el 
35,36% considera los materiales impresos diri-
gidos al alumnado suficientes, y el 48,24% dice 
que el material didáctico de música (de mani-
pulación, auditivo, etc.) no es suficiente. Los 
materiales TIC de música son suficientes para 
un 50,35%. El 49,65% del profesorado de 
infantil considera que las guías docentes son 
suficientes, sobre todo en los centros de Educa-
ción Infantil y Primaria (CEIP; un 72,97%), 
seguidos del proyecto editorial (37,47%). Ade-
más, los materiales que favorecen el trabajo por 
proyectos son considerados más insuficientes 
(45,90%). 

Uso de los materiales didácticos de música 
en los espacios escolares

Son varios los trabajos que ponen de relieve el 
papel del espacio en el momento de tomar deci-
siones en relación con los materiales en la etapa 
de Educación Infantil (Alsina, 2002; Cañete, 
2009; Iglesias, 1996 y Vicente, 2012). Esta 
dimensión pretende identificar cómo utiliza el 
profesorado los materiales didácticos de música 
en los diferentes espacios para desarrollar la 
actividad musical en Educación Infantil. 

Los datos revelan que los docentes utilizan fun-
damentalmente los materiales con los que cuen-
tan en el aula infantil (65,10%), siendo tan solo 
el 49% del profesorado quien utiliza los materia-
les en el aula de música, a pesar de que en esta 
aula se encuentra la mayor parte de los instru-
mentos musicales y otros recursos. Tal y como 
afirman González y González (2008), se trata de 
espacios propios sobre los que se mantiene un 
control y resulta necesario compartir los diferen-
tes espacios, también los relacionados con el 
ámbito musical en la escuela en la etapa infantil. 

Conviene señalar que 4,58% de los profesores 
indican la utilización de los materiales relacio-
nados con el movimiento y la dramatización en 
otros espacios como el aula multiusos, la de 
psicomotricidad o la de educación física o el 
aula de audiovisuales. Sin embargo, el 59,25% 
opina no disponer en el aula infantil de los 
espacios adecuados para impartir música, mani-
festando como principales problemas la falta de 
espacio (7%) o la ausencia de medios técnicos 
(4,8%); por otro lado, manifiesta que en el aula 
de música no dispone de mobiliario adaptado a 
los niños (2,17%) como principales dificulta-
des para el desarrollo musical.

Conclusiones

Este artículo expone resultados de una investi-
gación que parte de la consideración de los 
materiales como resultado de las condiciones 
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Entre las distintas ideas que surgen a partir de 
la redacción de este artículo, animamos a los 
autores y a las editoriales a prestar atención no 
solo a los aspectos formales de los materiales, 
sino también a su contenido. En cuanto a las 
actividades planteadas con respecto a los recur-
sos, proponemos su desarrollo en la escuela 
solicitando a los directivos y a los órganos de 
coordinación y dinamización que tengan en 
cuenta la importancia de los materiales en el 
momento de elaborar sus proyectos educativos, 
e insistimos en que los centros de formación y 
la inspección educativa, deben proveer meca-
nismos en los centros de enseñanza que posibi-
liten espacios y tiempos favorecedores de la 
formación en empleo de los materiales curricu-
lares necesarios. Asimismo, conviene promover 
la integración de grupos de investigación-
acción en cada centro con el propio docente y 
potenciar el intercambio de materiales de cali-
dad entre centros y profesores con el propósito 
de facilitar el estudio y la creación de materiales 
didácticos.

sociales, políticas y económicas, además de edu-
cativas. Somos conscientes de que lo que vemos 
es la punta del iceberg, la práctica del profesora-
do con los diferentes materiales, y este aspecto 
nos permite afirmar que el proceso de profesio-
nalización al que muchos se refieren y que la 
mayor parte reclama, aún está por desarrollarse 
ya que, a través de la percepción del profesorado, 
se identifican cuestiones tales como: formación 
docente universitaria y continua insuficiente e 
inadecuada en lo relacionado con los materiales 
didácticos, el limitado uso de guías de evalua-
ción como recursos de análisis potencialmente 
interesantes para conocer y analizar materiales. 
Además, y sin negar la posibilidad de que el tra-
bajo con materiales elaborados comercialmente 
pueda constituirse en una interesante actividad, 
hemos comprobado cómo este condiciona la 
práctica docente, tal y como se manifiesta en 
otros estudios (Martínez y Rodríguez, 2010). Es 
necesario emprender iniciativas que ayuden a 
favorecer la mejora de la calidad de los materia-
les y del uso de los mismos. 
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Abstract

Teacher opinion and appraisal of didactic music materials in early Childhood Education

INTRODUCTION. This paper presents the most relevant results from a study conducted in the 
Department of Didactics and School Organization of the University of Santiago de Compostela 
exploring teachers´perceptions of didactic music materials elaborated for the purpose of facilitating 
teacher practice in early childhood education. METHOD. The descriptive study was carried out 
by administering an opinion questionnaire to a sample of 568 early childhood teachers in Galician 
schools. The elements analysed were the following: teacher training regarding music didactic 
materials, knowledge and use of materials, selection and elaboration of materials, amount of 
appropriate materials available and use of music didactic materials in school spaces. The study also 
included semi-structured interviews to complete the findings. RESULTS. The results highlight the 
need to improve pre-service and in-service teacher training in relation to this subject, the fact that 
the economic interests of publishers and their proposals have an influence on the selection and 
use of materials, and that resources are selected intuitively without the aid of evaluation guides. 
DISCUSSION. The article is relevant for the information provided regarding teacher perception of 
the materials used in their classroom. The study includes recommendations and potential measures 
to be taken by the institutions and professionals involved in the process of design, selection and use 
of materials based on the analysis and evaluation of the teachers that took part in this study.

Keywords: Educational materials, Music, Early childhood education, Teacher perception.
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Résumé

L’avis et l’évaluation des enseignants sur les matériaux didactiques de musique à l’Ecole Maternelle

INTRODUCTION. Cet article nous présente les résultats les plus relevants d’une recherche menée 
par le Département de Didactique et Organisation Scolaire de l’Université de Saint-Jacques de Com-
postelle pour comprendre l’image que les enseignants ont sur les matériaux didactiques de musique 
qui sont élaborés et qu’on emploi, afin de faciliter le processus d’enseignement à l’école maternelle. 
MÉTHODE. Pour mener cet étude, purement descriptif, on a appliqué un questionnaire d’opinion 
à un échantillon de 568 enseignants chargés des cours de maternelle dans les écoles de la Galice. 
Les sujets d’étude ont été: la formation des enseignants en matériaux didactiques de musique; la 
connaissance et l’utilisation correcte de ces matériaux; la sélection, le choix et l’élaboration des 
matériaux; la quantité adéquate des matériaux didactiques ainsi que l’utilisation de ces matériaux 
dans les établissements scolaires. Comme complément à cette recherche, à fin de pouvoir compléter 
l’information tirée des résultats obtenus, on a procédé aussi á mettre en place des entretiens semi-
structurées. RÉSULTATS. Les résultats soulignent, d’un côté, le besoin d’amélioration de la forma-
tion initiale et continue des enseignants sur le sujet objet de recherche et, de l’autre, que les intérêts 
économiques et les propositions des maisons d’édition influencent la sélection et l’utilisation des 
matériaux, et, en plus, que les moyens sont sélectionnés d’une façon intuitive sans l’emploi de gui-
des d’évaluation. DISCUSSION. L’article permet de connaître la perception des enseignants sur les 
matériaux qu’ils emploient dans leur cours. Ce travail inclut quelques indications et conseils, et des 
possibles mesures à adopter par des institutions et des professionnels concernés dans le processus 
de conception, de choix et d’utilisation des matériaux didactiques, à partir des analyses et en fonc-
tion des valorisations indiquées par les enseignants qui ont participé à notre étude.

Mots-clés: Matériaux didactiques, Musique, École maternelle, Perception des enseignants.
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didácticos. También colabora en otras líneas de investigación (reformas educativas, organización 
escolar, desarrollo curricular, formación y desarrollo profesional de profesores, etc.) participando en 

19000 Bordon 66-3 (F).indd   162 26/6/14   12:23:32



Opinión y valoración del profesorado sobre los materiales didácticos de música en Educación Infantil

Bordón 66 (3), 2014, 149-163, ISSN: 0210-5934, E-ISSN: 2340-6577 • 163

investigaciones desarrolladas por el Grupo Stellae de la USC del que es miembro activo. Miembro 
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Mª Luisa Sarrate Capdevila analiza 
los rasgos más importantes, las 
posibilidades y las diversas impli-
caciones de la Animación Sociocul-
tural Penitenciaria (ASP), así como 
el perfil y las funciones del educa-
dor como animador en el medio 
penitenciario, y varias técnicas y 
recursos para optimizar la acción 
sociocultural en las instituciones 
de internamiento. 

El capítulo segundo, “Planes, pro-
gramas y proyectos”, Gloria Pérez 
Serrano ofrece un amplio surtido 
de técnicas y herramientas adapta-
das al sector penitenciario para 
que puedan ser incorporadas en la 
elaboración de planes, programas, 
proyectos e informes, una de las 
destrezas técnicas imprescindibles 
del educador en los centros peni-
tenciarios. 

Por su parte, el objetivo de Miguel 
Melendro Estefanía en el tercer 
capítulo, “Estrategias para la ela-
boración de programas y proyec-
tos” es definir las estrategias más 
adecuadas que contribuyen a la 
construcción de un dispositivo 
innovador y de calidad de aten-
ción a las poblaciones excluidas. 

En otro orden, Ángel De-Juanas 
Oliva elabora el capítulo cuarto, 
“Evaluación de programas y pro-
yectos en el ámbito penitenciario”, 
en el que aborda la definición y 
fines evaluación de programas y 
proyectos; las dimensiones de la 
evaluación; los modelos de evalua-
ción; y una reflexión final sobre 
algunos aspectos de interés que 
inciden en la evaluación de pro-
gramas socioeducativos.

Finalmente, en el capítulo quinto, 
“Educación del ocio y tiempo 
libre en el medio penitenciario”, 
Inés Gil Jaurenay Héctor Sánchez 
Melero abordan el ámbito del 
tiempo libre desde una perspecti-
va educativa dentro de los centros 

Esta obra colectiva nos acerca a la 
realidad educativa de los centros 
penitenciarios, un ámbito poco pre-
sente en la literatura científica, tanto 
desde el punto de vista académico-
investigador como desde la perspec-
tiva del desarrollo profesional. 

El libro Educación social en los 
centros penitenciarios tiene un 
doble propósito. En primer lugar, 
profundiza en los fundamentos 
teóricos que provienen de la educa-
ción social y la investigación en el 
medio penitenciario y, en segundo 
lugar, se presenta como un material 
de formación continua para funcio-
narios de instituciones penitencia-
rias. De este modo, da respuesta a 
una de las expectativas más inno-
vadoras y transformadoras del 
entorno penitenciario en nuestro 
país: la formación teórico-práctica 
en el ámbito social de la educación 
en el medio penitenciario. De tal 
modo, quedan equilibradas dentro 
de un mismo cuerpo funcionarial 
tanto las tareas de vigilancia como 
las de reeducación. 

Los diez capítulos que conforman 
la obra se agrupan en dos grandes 
bloques de cinco capítulos cada 
uno. Los temas del primer bloque, 
elaborados por el profesorado del 
Departamento de Teoría de la Edu-
cación y Pedagogía Social de la 
UNED, plantean diferentes recur-
sos, instrumentos y técnicas pro-
pias de la educación social y la ani-
mación sociocultural que abarcan el 
diseño, la implementación de pro-
yectos y programas de intervención, 
así como su evaluación en el medio 
penitenciario. El segundo bloque 
ofrece una parte más aplicada que 
profundiza, principalmente, en una 
nueva de las iniciativas educativas 
más interesantes de los últimos 
años: los Módulos de Respeto. 

En relación al primer bloque, en el 
capítulo primero, “Animación socio
cultural. Agentes técnicas y recursos”, 

De-Juanas Oliva, Á. (coord.) (2014). 
Educación social en los centros pe
nitenciarios. Madrid: UNED 
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Cantón Mayo, I. y Pino-Juste, M. 
(coords.) (2014). Organización de 
centros educativos en la sociedad del 
conocimiento. Madrid: Alianza Edi-
torial, 316 páginas.

metodológicos. Definición y obje-
tivos”); estructura y desarrollo de 
esta metodología en los centros 
penitenciarios (capítulo noveno, 
“MdR: el sistema de grupos, las 
comisiones y organismos de parti-
cipación, la evaluación”). Finaliza 
este bloque el capítulo décimo 
(“Intervención socioeducativa, 
tratamiento y Módulos de Respe-
to”) en el que los autores exponen 
las características de algunos MdR 
(MdR de tratamiento en drogode-
pendencias; Programa Simbiosis; 
MdR de baja exigencia; MdR del 
Departamento de Enfermería; 
MdR de talleres y bolsas de traba-
jo; MdR de jóvenes y deporte; 
MdR de extranjeros y adaptación 
a MdR). 

Esta obra, en su conjunto, aporta 
una valiosa visión de diversas temá-
ticas que aúnan la acción socioedu-
cativa y el tratamiento penitenciario. 
De tal modo que generan innovado-
res análisis y estrategias de calidad 
para la intervención en este contex-
to. Supone, por lo tanto, una herra-
mienta de gran utilidad no solo para 
los profesionales de instituciones 
penitenciarias, sino también para 
estudiantes, docentes, investigado-
res y otros profesionales de la educa-
ción social. 

Beatriz Tasende Mañá 
UNED

penitenciarios para favorecer el 
desarrollo personal de los reclu-
sos. Exponen experiencias y acti-
vidades de ocio y tiempo libre en 
el marco de las instituciones peni-
tenciarias, resaltando su dimen-
sión educativa.

Por otro lado, el segundo bloque 
ha sido escrito íntegramente por 
los funcionarios de prisiones: 
Esteban Belinchón Calleja y Henar 
García Casado. Esta segunda parte 
de la obra comienza con el capítu-
lo sexto, “Intervención sociocul-
tural en el marco del tratamiento 
penitenciario”, en el que los auto-
res analizan los fundamentos con-
ceptuales y jurídicos de la inter-
vención sociocultural en el ámbito 
penitenciario. En el capítulo sép-
timo, “Desarrollo de las activida-
des”, abordan la programación, 
gestión y evaluación de activida-
des de forma más concreta y espe-
cífica, de tal modo que analizan, 
reflexionan, sugieren, desarrollan 
y proponen aplicaciones prácticas 
en relación a las actividades que 
conforman el campo de la anima-
ción sociocultural.

Los últimos tres capítulos tienen 
como objeto de estudio los Módu-
los de Respeto (en adelante MdR): 
definición, dinámicas, estructuras 
y objetivos (capítulo octavo, “Mó
dulos de Respeto. Fundamentos 

En la actualidad, la educación debe 
hacer frente a grandes desafíos, 
derivados de los constantes y acele-
rados cambios de la sociedad actual 
en la que vivimos, que llevan a 
modificar las estructuras organiza-
cionales de los centros educativos 
acordes a las reformas actuales en 
la legislación vigente.

Bajo esta premisa y teniendo en 
cuenta que un entorno cambiante 

como el actual, el adecuado funcio-
namiento de los centros educativos 
en la sociedad de conocimiento es 
una responsabilidad para todo edu-
cador, se sitúa Organización de cen-
tros educativos en la sociedad del 
conocimiento, como resultado del 
trabajo de diferentes especialistas 
expertos en el estudio de las orga-
nizaciones educativas de distintas 
universidades españolas (Barcelo-
na, Autónoma de Barcelona, León, 
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incluyendo los agrupamientos y 
sus consecuencias sobre el proceso 
de enseñanza aprendizaje y la pro-
pia convivencia del alumnado (“Or
ganización de alumnos en el aula”), a 
la importancia de la figura del do
cente en el centro educativo, refle
xionando sobre sus tareas, funcio-
nes, derechos, etc. (“El profesorado 
en los centros educativos. Modelos 
organizativos”); se revisan los órga-
nos colegiados abordando sus com-
petencias, su composición, sus cri-
terios de elección y de renovación y 
de coordinación docente, tanto para 
los centros de educación infantil y 
primaria como para los de secunda-
ria (“Órganos colegiados y de coordi-
nación en el centro escolar”).

También dentro de esta segunda 
dimensión este manual nos ofrece 
una descripción sobre la dirección 
de centros, su selección, acredita-
ción, formación y competencias, 
sobresaliendo el papel de la direc-
ción como elemento clave de la 
calidad educativa (“La Dirección de 
Centros. Selección, acreditación y 
formación de directores”). Poste-
riormente se muestran los docu-
mentos de planificación institucio-
nal, destacando el papel del Proyecto 
Educativo de centro como un ins-
trumento que recoge una propuesta 
integral que orienta las prácticas 
educativas en una institución esco-
lar (“Documentos de planificación 
institucional”); se presentan los 
derechos y deberes, sus implicacio-
nes para la organización, y la rela-
ción comunidad- centro y la partici-
pación de las familias (“Implicaciones 
organizativas de los derechos y debe-
res en la escuela”) y, por último, el 
capítulo “Organización de Espacios 
y Arquitectura Escolar” cierra esta 
parte ofreciéndonos una visión sobre 
los espacios y la arquitectura escolar 
y sus repercusiones sobre la institu-
ción educativa. 

La tercera parte comienza con el ca
pítulo “Cambio y mejora en centros 

Granada, Oviedo, Santiago, Sevilla, 
UNED, Valencia y Vigo).

Esta obra, dirigida preferentemente a 
estudiantes de Grado de Maestro, 
aunque de utilidad para todos los 
educadores inmersos en la práctica 
profesional, tiene una doble finali-
dad, estudiar las organizaciones edu-
cativas desde un marco legal y for-
mar a los futuros maestros para que 
sean capaces de enfrentarse con éxito 
a los cambios sociales actuales.

El libro consta de tres partes dife-
renciadas, una primera correspon-
diente a la dimensión normativa 
(los tres primeros capítulos), la 
segunda parte referida a la dimen-
sión interna del centro escolar (del 
cuarto al noveno capítulo) y una 
tercera parte sobre la dimensión 
innovadora del centro escolar (del 
décimo al catorceavo capítulo). 

En la primera parte, nos presentan 
una visión evolutiva del concepto 
de organización escolar, analizando 
su naturaleza desde la vertiente tec-
nológica, artística y científica, y 
reflexionando sobre los contenidos 
propios de la organización (“La 
organización de centros educativos 
en la sociedad del conocimiento. 
Dimensión epistemológica”); se 
revisan las teorías más relevantes de 
la organización, los principales 
paradigmas para comprender la 
escuela desde el punto de vista orga-
nizativo, finalizando con el origen 
sobre las teorías de la escuela y sus 
características como organización 
(“Teorías organizativas. La escuela 
como organización”); y se presenta 
un extenso recorrido por la norma-
tiva abarcando al alumnado, profe-
sorado, centros, etapas, participa-
ción y gobierno, educación especial, 
todo ello de manera clara y sucinta 
(“Legislación y normativa básica en 
los centros educativos”).

En la segunda parte se hace refe-
rencia a la organización del aula, 
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Goig Martínez, R. M. (dir.) (2013). 
Formación del profesorado en la 
sociedad digital. Investigación, inno-
vación y recursos didácticos. Madrid: 
UNED, 267 páginas.

práctica”) coloca en el punto de mira 
a las escuelas, que se constituyen en 
comunidades profesionales prácti-
cas, con una identidad común que se 
traduce en un compromiso en la 
práctica. Y en el último capítulo (“La 
cultura institucional”) se aborda la 
cultura y su forma de enfrentarse y 
evolucionar ante los cambios.

Podemos concluir que la obra 
constituye un referente actual de 
la organización escolar en nuestro 
país, con un marcado carácter pe
dagógico que la sitúa como 
manual básico para formar a los 
nuevos docentes, ayudándoles a 
comprender la realidad de las ins-
tituciones educativas, y como ma
nual de consulta para los todos 
los profesionales de la educación 
siendo una fuente de reflexión y 
de formación continua. 

Mario Grande de Prado
Universidad de León 

educativos”, abordando los proce-
sos de cambio y mejora, a los que 
considera “un reto permanente 
para los profesionales y las institu-
ciones donde trabajan” (p. 231). 
Reto en el que inciden factores 
como el coste emocional, las com-
petencias de los profesionales, la 
resistencia al cambios, sin olvidar-
nos de otros factores externos 
como el nivel socioeconómico. El 
siguiente capítulo (“Mejora y cali-
dad en los centros educativos”) 
profundiza en la temática con pro-
puestas y modelos, contemplando 
el diseño, desarrollo y evaluación 
de planes de mejora. El capítulo 
realiza una reflexión concienzuda y 
completa sobre estos aspectos, ayu-
dando así a poder realizar estos 
cambios, ya que “Además de volun-
tad de mejorar [...] es necesario 
saber hacerlo” (p. 256).

El penúltimo capítulo (“La Escue-
la como comunidad profesional 

La comunicación se ha transforma-
do. El lenguaje digital es el idioma 
que se impone en la sociedad actual. 
Sus códigos, iconos e imágenes trans
portan una gran peso informacional 
que demanda la adquisición de com-
petencias digitales para seleccionar, 
decodificar y comprender estos men-
sajes dentro del proceso comunicati-
vo. Obviamente, esta destreza no 
aparece en el ser humano de forma 
innata, más bien, se adquiere. Para 
ello, se hace necesario un proceso de 
enseñanza aprendizaje eficaz para 
formar en estas competencias. 

El presente libro nos acerca un 
contenido novedoso que pretende 
establecer las bases esenciales para 
desarrollar la primera parte del pro-
ceso indicado: la enseñanza. Los 
profesores encargados de guiar el 
aprendizaje de los estudiantes hacia 
la adquisición de competencias 

digitales deben contar con una for-
mación específica. 

Cada uno de los once capítulos que 
configuran este texto supone una 
pieza clave para el desarrollo peda-
gógico y digital del docente, articu-
lándose coherentemente a través de 
las aportaciones de una serie de 
profesores bajo la dirección de la 
doctora Rosa Mª Goig. 

El primer capítulo trata de señalar 
la importancia de una formación 
integral del profesorado que orien-
te un cambio necesario hacia la 
figura del docente del siglo XXI, al 
mismo tiempo que el capítulo dos 
reflexiona en torno a la sociedad 
del conocimiento y su influencia 
en el campo de la educación. 

Avanza este libro caracterizando los 
nuevos alfabetismos y el aprendizaje 

19000 Bordon 66-3 (F).indd   170 26/6/14   12:23:32



Recensiones

Bordón 66 (3), 2014, ISSN: 0210-5934, E-ISSN: 2340-6577 • 171

evidenciando su accesibilidad y 
rentabilidad. Su autora, además, des
taca su potencial e impulso para el 
aprendizaje a lo largo de la vida, 
sensibilizando, de esta forma, sobre 
el impacto educativo que atesoran 
estos recursos.

El capítulo diez nos hace un intere-
sante recorrido sobre los rasgos, 
funciones y posibilidades de la tec-
nología móvil. Igualmente, analiza 
su integración en los espacios edu-
cativos y la forma en que esta tecno-
logía se podría aplicar en las aulas.

Para concluir, el último capítulo 
destaca la importancia de un apren-
dizaje colaborativo entre centros 
escolares y familias. Los docentes 
deben conocer las bondades de una 
sociedad digital pero, al mismo 
tiempo, saber detectar aquellos sig-
nos que puedan sugerir un cierto 
peligro para el desarrollo integral de 
sus estudiantes. 

Formación del profesorado en la socie-
dad digital. Investigación, innovación 
y recursos didácticos reúne todas las 
condiciones de un material de cali-
dad que proporciona al docente los 
conocimientos, estrategias y recur-
sos educativos para responder a las 
demandas actuales y asegurar la 
adquisición de las competencias 
digitales necesarias, a la vez que 
fortalecen la identidad y el desarro-
llo humano de su alumnado. 

Mª Elena Cuenca París
Universidad Nacional de 

Educación a Distancia (UNED)

en red, a la vez que nos invita a 
considerar un enfoque dialógico 
que transforme el pensamiento 
cerrado en torno a modelos estáti-
cos y se dibujen nuevas miradas 
hacia planteamientos innovadores 
que respondan a los grandes interro-
gantes de la educación en la com
pleja sociedad actual. 

El quinto capítulo pone en valor la 
utilización de las TIC en la práctica 
docente. Las herramientas tecnoló-
gicas al servicio de la educación 
pueden marcar la diferencia en los 
resultados de aprendizaje. Una de 
estas herramientas es la webquest 
que, en este caso, se conceptualiza y 
caracteriza de forma clara, eviden-
ciando su potencial en las aulas. El 
siguiente capítulo incide en la idea 
de integrar las TIC en el proceso 
educativo, ejemplarizando la web 
2.0 en la educación secundaria.

El capítulo siete centra su interés en 
las características de las plataformas 
virtuales, proporcionando claves para 
su gestión, organización y evaluación 
de la actividad que se desarrolla en 
esta nueva forma de comunicación.

Las redes sociales, su teoría y aplica-
ciones llenan de contenido el 
siguiente capítulo que, además, ofre-
ce propuestas didácticas innovado-
ras en torno a estos espacios que se 
erigen en recursos privilegiados para 
la educación.

Del mismo modo, el noveno capítu-
lo nos ofrece un análisis de distintos 
recursos educativos en abierto, 

Touriñán López, J. M. (2014). 
Dónde está la educación: actividad 
común interna y elementos estructu-
rales de la intervención. Coruña: 
Netbiblo, 860 páginas 

La persona que quiera conocer lo 
que es la educación, la pedagogía, el 
conocimiento de la educación, la 
teoría de la educación, la investiga-
ción y la intervención pedagógicas 
puede acercarse al libro del doctor 

Touriñán y convivir con él a lo lar-
go de las 860 páginas, acompañado 
de rigor y solidez de conocimiento. 
No va a quedar defraudado. Va a 
beber en una fuente primaria que 
alimenta.
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con la interacción que establecemos 
para realizar la actividad de educar; 
la relación educativa es un ejercicio 
de libertad comprometida y actitud 
responsable (capítulo 5).

La mirada pedagógica es el círculo 
visual que se hace de su actuación 
el pedagogo, atendiendo a la co
rriente, disciplina, focalización de 
su trabajo y mentalidad específica; 
“es la expresión de la visión crítica 
que tiene el pedagogo de su méto-
do y de sus actos”. En pedagogía, 
mantiene el doctor Touriñán, tiene 
sentido afirmar que creamos cono-
cimiento de la educación en cada 
ámbito, vinculando lo físico y lo 
mental, las creencias, los hechos y 
las decisiones para educar bajo una 
acción controlada y sistematizada 
por la mirada pedagógica que dife-
rencia entre conocer, enseñar y 
educar, generando conocimiento de 
la educación y estableciendo prin-
cipios de educación y de interven-
ción pedagógica (capítulo 6).

Finaliza el libro con el análisis con-
ceptual de los procesos educativos 
formales, no formales e informales 
de la educación (capítulo 7), y de 
la construcción de ámbitos de edu-
cación (capítulo 8), así como de los 
nuevos medios digitales y mediáti-
cos que no son solo medios, sino 
que son ámbitos de educación 
(capítulo 9). Desde el punto de 
vista del autor, el objetivo “educa-
ción” requiere todos los tipos de 
estudios que sean aplicables, con 
las formas de conocimiento más 
adecuadas para ello, de manera tal 
que seamos capaces de hacer fren-
te, no solo a la descripción, expli-
cación, comprensión, interpreta-
ción y transformación de la 
educación, sino también a la gene-
ración de conceptos con respecto a 
los principios de metodología y a los 
principios de investigación pedagó-
gica para el uso, construcción y 
desarrollo del quehacer pedagógico 
(capítulo 10). Le acompañan treinta 

Se titula Dónde está la educación: 
actividad común interna y elementos 
estructurales de la intervención. La 
respuesta a la pregunta “Dónde 
está la educación” se presenta en 
este libro a través de diez capítulos, 
más una introducción. Y a lo largo 
de sus páginas se nos responde 
directamente: donde está la activi-
dad común interna de las personas 
y donde están los elementos estruc-
turales de la intervención, allí está 
la educación.

Todas las personas realizamos acti-
vidad común interna: pensamos, 
sentimos, amamos, elegimos obrar 
y actuar, planificamos proyectos y 
creamos. Todas estas actividades 
las utilizamos, en determinados 
casos y bajo condiciones específi-
cas para educar; pues aunque 
cualquier tipo de influencia no es 
educación, cualquier tipo de influen
cia puede ser transformado en una 
influencia educativa. Y este es el 
reto de la pedagogía: transformar la 
información en conocimiento y el 
conocimiento en educación. El li
bro sirve para alcanzar este reto, 
definiendo los rasgos que determi-
nan y cualifican el significado de 
educación frente a cualquier otra 
forma de interacción humana.

Para ello, el autor se acerca a la eti-
mología y al significado de educa-
ción (capítulo 1), a los principios de 
metodología de investigación y a los 
principios de investigación pedagó-
gica (capítulo 2), a la competencia 
adecuada para educar (capítulo 3). 
Contribuye al análisis y al avance en 
la construcción del profesional de la 
educación y a la formación de espe-
cialistas en funciones pedagógicas 
en la universidad (capítulo 4), 
“avanzando en la construcción de 
una visión de conjunto de la profe-
sionalización de las funciones 
pedagógicas” (p. 248). En educa-
ción, la relación educativa es esen-
cial y tiene un significado propio. 
La relación educativa se identifica 
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Se invita al lector a realizar una 
lectura sucesiva y progresiva de los 
capítulos, ayudado por cuadros 
que resumen el contenido de las 
tesis fundamentales, para alcanzar 
la visión de la concepción pedagó-
gica de forma sólida y rigurosa.

Rafael Sáez Alonso
rasaez@ucm.es

y ocho páginas de referencias biblio-
gráficas.

En conclusión, fundamenta la pe
dagogía avanzando del método al 
modelo, a través de la actividad 
común interna de cada educador 
más los elementos estructurales de 
la interacción educativa para alcan-
zar la mirada pedagógica.

19000 Bordon 66-3 (F).indd   173 26/6/14   12:23:33



19000 Bordon 66-3 (F).indd   174 26/6/14   12:23:33



Bordón 63 (3), 2014 • 175

POLÍTICA EDITORIAL DE LA REVISTA BORDÓN

1)	 �Bordón acepta trabajos científicos de temática multidisciplinar dentro del campo de la educación. 
Los trabajos presentados podrán utilizar cualquier método científico aceptado en nuestras cien-
cias. Bordón y la SEP protegen la investigación no empírica siempre que se destaque por su rigor 
científico en el tratamiento del tema en cuestión.

2) �	�Todos los trabajos, con independencia de su naturaleza, deben incluir: una revisión significati-
va y actualizada del problema objeto de estudio que abarque el panorama internacional (como 
orientación y con las excepciones justificadas por el tema de estudio, al menos el 30% de las 
referencias serán de los cinco últimos años. Además, un porcentaje significativo de las citas 
provendrán de otras revistas científicas de impacto de ámbito internacional), así como una des-
cripción precisa de la metodología adoptada. Igualmente deben incluir los hallazgos principales, 
discutir las limitaciones del estudio y proporcionar una interpretación general de los resultados 
en el contexto del área de investigación.

3)	� En el resumen debe presentarse una síntesis de los aspectos citados ajustándose al formato 
IMRyD1 (Introducción, Método, Resultados y Discusión), tal y como se especifica en las nor-
mas de colaboración. El equipo editorial ha decidido adoptar el formato IMRyD porque permite 
dotar de sistematicidad a los resúmenes en todos artículos publicados en Bordón, adoptando un 
formato internacional multidisciplinar para comunicar resultados de la investigación. Por otra 
parte, favorece enormemente la capacidad de citación de cada artículo particular y de la revista 
en general. Responde, finalmente, a las recomendaciones de la FECYT para las publicaciones con 
sello de calidad, como es Bordón.

4) �	�Se aceptarán trabajos de corte histórico, comparativo o filosófico. Se considerarán igualmente 
estudios empíricos así como trabajos de revisión y meta análisis sobre la investigación realizada 
en relación con un problema o área particular: 

1 El equipo editorial es consciente de que no todas las metodologías de estudio se ajustan, por su naturaleza y por 
tradición, a este formato de resúmenes, por lo que es flexible en su utilización en determinados casos. No obstante, toda 
investigación, más allá de su metodología y planteamientos epistemológicos, parte de un problema o unos objetivos 
para llegar a unos resultados que no necesariamente son cuantificables, pero sí identificables, y para ello se ha debido 
utilizar algún método (que no necesariamente corresponde con el método experimental ni con métodos estadísticos; por 
ejemplo, la Historia, la Teoría, la Filosofía, etc., tienen sus propios métodos de investigación). Así, de modo general y 
aplicable a cualquier área científica, la INTRODUCCIÓN busca identificar el planteamiento del tema objeto de estudio, 
los objetivos o preguntas que lo guían. El MÉTODO, los métodos, fuentes, instrumentos o procedimientos utilizados 
para responder a los objetivos. Los estudios empíricos incluirán siempre en este apartado el tamaño de la muestra, los 
instrumentos y las técnicas de análisis. Los RESULTADOS aportarán los hallazgos principales que puedan atraer a la 
lectura del artículo a un potencial investigador que esté realizando una búsqueda bibliográfica en bases de datos. La DIS-
CUSIÓN confrontará los resultados o conclusiones a los que se ha llegado con los obtenidos por otros autores, teorías 
o posiciones, señalando las fortalezas y límites propios.
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•	 Los trabajos de corte histórico, comparativo o filosófico deben mostrar que han sido condu-
cidos con sistematicidad y rigor, conforme a la metodología propia de este tipo de estudios.

•	 Los trabajos de revisión deben adoptar los estándares convencionales de una revisión sistemá-
tica reproducible tanto como sea posible. En todo caso las revisiones tienen que: 

1.	 Justificar la revisión en el contexto de lo que ya se conoce sobre el tema.
2.	 Plantear de forma explícita la/s pregunta/s que se desean contestar.
3.	 Describir la metodología usada: fuentes de información (p.e. bases de datos), criterios de 

elegibilidad de estudios, estrategia de búsqueda, trabajos finalmente incluidos y excluidos 
con detalles de las razones, etc.

	 Serán rechazados los trabajos teóricos que propongan un mero resumen de la literatura sobre 
un tema sin objetivos específicos de indagación ni precisiones metodológicas.

•	 Los estudios empíricos (ya sean cuantitativos o cualitativos) deberán especificar con clari-
dad la muestra utilizada y el método de selección de la misma, los instrumentos utilizados y 
sus características psicométricas cuando sea pertinente, así como las fuentes de recogida de 
información. Siempre que sea factible, se indicará el tamaño del efecto además de los datos 
de significación estadística. Los estudios descriptivos y correlacionales de enfoque cuantita-
tivo basados en muestras pequeñas, sesgadas o de carácter local (por ejemplo, estudiantes 
universitarios de una única titulación o universidad) tienen menores probabilidades de ser 
considerados para su publicación. En todo caso deberán incluir una justificación suficiente 
sobre su aportación al conocimiento del problema estudiado; de otro modo, serán desestima-
dos. Igualmente se desestimarán trabajos que supongan meras réplicas de trabajos existentes 
si no se justifica convenientemente su necesidad y el valor añadido que aportan al área de 
investigación.
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1. 	 Todos los artículos publicados en la revista Bordón son previamente valorados por dos revisores ex-
ternos según el sistema de revisión por pares (doble ciego). En caso de discrepancia, el Editor podrá 
solicitar la revisión a un tercer evaluador.

2.	 Los trabajos deben ser originales y no deben estar siendo evaluados simultáneamente en otra publi-
cación. El incumplimiento de esta norma se considera falta muy grave e implicará la imposibilidad de 
volver a publicar en Bordón en el futuro.

3.	 Ética de publicación: dadas las relaciones históricas de la Sociedad Española de Pedagogía y la revista 
Bordón con el Consejo Superior de Investigaciones Científicas (CSIC), la Sociedad Española de Peda-
gogía adopta el Código de Buenas Prácticas Científicas aprobado por el CSIC en marzo de 2010. Así, 
los artículos publicados en Bordón deben atenerse a los principios y criterios éticos de este Código 
(disponible en español e inglés en http://www.csic.es/web/guest/etica-en-la-investigacion).

4.	 Idioma de publicación: Bordón acepta artículos originales en español e inglés, publicándose en el idio-
ma de envío. Excepcionalmente se aceptarán artículos originales en portugués; los autores interesados 
en publicar en portugués deberán ponerse en contacto previamente con la Secretaría de la revista.

5.	 Los trabajos deben ser enviados exclusivamente a través de la Plataforma de Gestión de Revistas RE-
CYT, de la Fundación de Ciencia y Tecnología: http://recyt.fecyt.es/index.php/index/login. Los nuevos 
usuarios (autores, revisores) disponen de unas orientaciones en la web de la revista que les ayudará a 
registrarse adecuadamente en la plataforma.

6.	 Todos los trabajos deberán evitar cualquier mención a los autores y eliminar los datos dentro del 
artículo (autorreferencias en el texto y bibliografía) y en las etiquetas de identificación del autor (eti-
quetas que crea por defecto el formato Word en el menú archivo — información/preparar).

7.	 El equipo editorial comprobará si los artículos cumplen con los criterios formales y si se ajustan a la 
política editorial de Bordón. En caso positivo, los artículos pasarán al proceso de evaluación por pares 
de acuerdo con los criterios de evaluación de la revista Bordón (ver ficha de evaluación). En caso 
contrario, los artículos podrán ser directamente desestimados.

8.	 Una vez evaluado el artículo, el Director de Bordón o persona en quien delegue informará al autor de 
contacto de la decisión de los revisores, pudiendo solicitarse modificaciones o correcciones tanto 
de forma como de contenido para proceder a su publicación. Los autores tendrán un plazo máximo de 
un mes para enviar las modificaciones sugeridas.

9.	 La extensión de los trabajos, que deberán ser enviados en formato Word, no sobrepasará las 6.500 
palabras en total, exceptuando únicamente las traducciones del resumen y de las palabras clave.

10.	 En un documento independiente se enviará la hoja de datos que se subirá a la plataforma como fi-
chero complementario en el que NO se accionará la orden “Mostrar fichero a los revisores”, con los 
siguientes datos:

1.	 Título del artículo.
2.	 Autores, en el orden en el que aparecerán en la publicación.
3.	 Para cada autor: nombre y apellidos, filiación, categoría o puesto de trabajo, dirección pos-

tal, teléfono, e-mail y breve currículum vitae de los últimos cinco años (máximo 5 líneas).
4.	 Autor con el que se establecerá la correspondencia sobre el proceso de evaluación.

NORMAS PARA LOS AUTORES
REDACCIÓN, PRESENTACIÓN Y PUBLICACIÓN 
DE COLABORACIONES
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11.	 Se enviará el artículo en un documento cuyas páginas estén numeradas consecutivamente, que debe 
ajustarse a la estructura siguiente.

1.	 TÍTULO DEL ARTÍCULO EN ESPAÑOL
2.	 TÍTULO DEL ARTÍCULO EN INGLÉS
3.	 RESUMEN EN ESPAÑOL (entre 200 y 300 palabras y en formato IMRyD). Se rechazarán los 

artículos que no cumplan esta norma. Tanto en español como en inglés, se seguirá el forma-
to IMRyD (Introducción, Método, Resultados y Discusión/Introduction, Method, Results, 
Discussion), con la flexibilidad indicada en la política editorial. Estas palabras se indicarán 
como apartados en MAYÚSCULAS dentro del resumen, seguidas de un punto y seguido.

4.	 PALABRAS CLAVE: Las palabras clave (entre 4 y 6) serán extraídas originalmente del y se 
traducirán al español.

5.	 RESUMEN EN INGLÉS (ABSTRACT).
6.	 KEYWORDS, extraídas del Tesauro de ERIC.
7.	 TEXTO DEL ARTÍCULO.
8.	 NOTAS (si existen).
9.	 REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS.
10.	 Las TABLAS, GRÁFICOS o CUADROS, cuando puedan ir en formato Word, deberán ir en 

el lugar que le correspondan dentro del artículo, con su correspondiente título y leyenda 
y numerados correlativamente. Cuando sea necesario utilizar otros formatos (tipo imagen 
jpg, tif, etc.), se enviarán en archivos aparte, indicando en el texto el lugar y número de la 
tabla, gráfico o cuadro que deberá insertarse en cada caso. La calidad de las ilustraciones 
deberá ser nítida y en escala de grises.

11.	 SOLO a los artículos que resulten finalmente aceptados, se les pedirá traducción del título, 
resumen y palabras clave al FRANCÉS, que deberán entregar en el plazo de una semana.

12.	 Al RESUMEN, en su caso, podrá añadirse otro en cualquiera de las lenguas oficiales del Estado 
español.

13.	 Las NOTAS ACLARATORIAS al texto, numeradas correlativamente, se indicarán con superíndices y 
se incluirán al final del texto bajo el epígrafe de Notas.

14.	 Las referencias en el texto, las referencias bibliográficas finales, las citas textuales, etc., seguirán el for-
mato de la última edición de las normas APA. Recuérdese la obligatoriedad de incluir el DOI siempre 
que exista.

15.	 Las pruebas de imprenta de los artículos aceptados para su publicación se enviarán al autor de con-
tacto para su corrección. Las pruebas deberán ser devueltas en un plazo de tres días a la editora de la 
revista. Las correcciones no podrán significar, en ningún caso, modificaciones considerables del texto 
original.

16.	 Cada autor recibirá un ejemplar electrónico de la revista en la que haya salido publicada su colabora-
ción, estando obligado a respetar el periodo de embargo de la revista.

17.	 Las RECENSIONES DE LIBROS, cuya fecha de publicación no podrá ser anterior al año previo de 
la fecha de envío (es decir, si se envía en 2014 no podrá haberse publicado el libro antes de 2013), 
también deben ser enviadas exclusivamente a través de la Plataforma de Gestión de Revistas RECYT 
seleccionando la sección de recensiones (no como artículo). Deberán ajustarse a la siguiente estruc-
tura:

1.	 Apellidos del autor del libro, Iniciales (Año de publicación). Título del libro. Ciudad de 
publicación, Editorial, número de páginas del libro.

2.	 TEXTO de la recensión del libro (extensión máxima de 900 palabras).
3.	 NOMBRE Y APELLIDOS del autor de la recensión.
4.	 Filiación del autor de la recensión.
5.	 Datos del autor de la recensión (nombre, correo electrónico, dirección postal y puesto de 

trabajo).
18.	 El Consejo Editorial se reserva el derecho de introducir las modificaciones pertinentes, en cumpli-

miento de las normas descritas anteriormente.
19.	 Aceptado un artículo para su publicación, tendrán prioridad en la fecha de publicación aquellos 

artículos en los que todos los autores sean miembros de la Sociedad Española de Pedagogía o que se 
hagan miembros en el plazo de un mes una vez recibida la carta de aceptación.
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